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Apr esent aç ão dos  te x tos  
de  autor es  br a sileir os

A colaboração acadêmica multidisciplinar entre professores es-
tudiosos de cultura do Brasil e de Portugal é cerne deste livro. 
Ele nasce como uma das modalidades de expressar esta colabo-
ração, que vem se realizando através da troca de idéias, debate 
de textos, compartilhamento de pesquisas e informações, par-
ticipação em eventos realizados, visitas acadêmicas etc.

Destes encontros surgiu a idéia de elaborar conjuntamente 
um livro sobre o tema da cultura que reunisse estudiosos bra-
sileiros e portugueses, oriundos de variados campos discipli-
nares, e que expressasse o nosso trabalho nos estudos da cul-
tura. Depois de esboçado o projeto, ficou definido que os cinco 
textos brasileiros seriam selecionados por Antonio Albino Ca-
nelas Rubim e cinco portugueses seriam definidos por Natália 
Ramos. Ficou decidido igualmente que teríamos duas apresen-
tações dos textos realizadas pelos coordenadores do projeto. 
Apresento, por conseguinte, os textos dos autores brasileiros.

O texto de Eneida Leal Cunha, Jéferson Bacelar e Lizir Alves 
trata Bahia, sua colonização e culturas. O artigo busca consti-
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tuir uma genealogia das imagens e discursos que singularizam 
a cidade de Salvador, Bahia, como centro cultural e identitário, 
pondo o foco em momentos relevantes para a história cultural 
da região e significativos para a constituição do seu imaginá-
rio social. Com este intento privilegiam-se textos coloniais dos 
séculos xvii e xviii, a construção da nacionalidade no século 
xix, os discursos e estratégias da modernização na primeira 
metade do século xx e, a partir das décadas finais deste mesmo 
século, a emergência de potentes demandas do segmento ne-
gro-mestiço majoritário, como contraposição à discriminação 
e ao racismo, historicamente sedimentados pelo escravismo.

O trabalho de Maria Cândida Ferreira de Almeida — intitu-
lado Poiéticas antropofágicas: reflexões sobre uma perspectiva 
Brasileira para a Crítica de Arte — retoma a antropofagia, um 
tema mais que alegórico da cultura brasileira e latino-ameri-
cana, considerando como ele poderia contribuir efetivamente 
para o campo da crítica cultural, avalia como está se constituin-
do uma “poética antropofágica” no conhecimento em artes vi-
suais através de uma análise das produções teóricas e críticas 
contemporâneas, além de discutir como a antropofagia se pro-
cessa enquanto uma poiética das artes visuais. É tácito aqui, 
um mapeamento dos usos abusados ou não, estabelecidos na 
pesquisa sobre arte — vinculadas tanto à pós-graduação, quan-
to ao campo crítico e ao curatorial — que dão substância e per-
manência à “poiética antropofágica”, estabelecendo as possibi-
lidades teórico-críticas que têm demonstrado para o âmbito da 
pesquisa com artes visuais.

O texto — elaborado conjuntamente por Antonio Albino 
Canelas Rubim e Linda Rubim — investiga as relações entre te-
levisão e políticas culturais no Brasil contemporâneo. Ele ana-
lisa o papel vital da televisão no ambiente cultural brasileiro e 
na conformação de uma situação de idade mídia no país. Trata 
dos descompassos existentes entre televisão e cultura e, mais 
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especificamente, políticas culturais. Por fim, estuda como os 
governos recentes, desde a Ditadura Militar até o Governo Lula 
/ Gil, através de suas políticas culturais vêm intervindo na área 
da televisão. 

Já o trabalho elaborado por Leandro Colling trata do Homo-
erotismo nas telenovelas da Rede Globo e a cultura. Este texto 
investiga como as telenovelas da Rede Globo representaram os 
homossexuais de 1974 até o início de 2006. A análise, ainda em 
fase inicial, é realizada a partir das reflexões de alguns Estudos 
Gays e Lésbicos, especialmente a Teoria Queer. O estudo iden-
tifica três fases distintas das representações e critica o modelo 
atual em vigor, em que os personagens homossexuais reprodu-
zem um discurso considerado heteronormativo.

O outro texto brasileiro é de Alexandre Barbalho. Ele se inti-
tula: Cultura e diferença: alguns apontamentos teóricos (e Po-
líticos). Nele o autor propõe que a discussão da e sobre a cultura 
no mundo contemporâneo está perpassada por um vetor fun-
damental: a questão identitária. O artigo busca pensar as rela-
ções identitárias partindo da lógica da diferença, ressaltando-a 
como sinal privilegiado para compreendermos a sociedade e a 
cultura contemporâneas, marcadas por movimentos contradi-
tórios de homogeneização global e de retomada e fortalecimen-
to de diferenças locais.

A n t o n i o  A l b i n o  C a n e l a s  R u b i m
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Apr esent aç ão dos  te x tos  
de  autor es  por tug ueses

Numa perspectiva de cooperação científica e de diálogo inter-
disciplinar e intercultural — Brasil/Portugal, a presente obra 
oferece para leitura e discussão um conjunto diversificado de 
textos de autores portugueses e brasileiros sobre questões cul-
turais apreendidas através de múltiplos enfoques.

Maria José Ferro Tavares, Ex-reitora e Professora da Univer-
sidade Aberta, apresenta-nos uma análise bastante documen-
tada, aprofundada e de grande interesse histórico e cultural, so-
bre as crenças messiânicas e o milenarismo, enquanto vectores 
ideológicos para a construção do império português, num tra-
balho que intitula: “Profecias, Sonhos Premonitórios e Sinais 
na Construção Ideológica dos Reis das duas Casas de Avis”.

Maria da Conceição Ramos, Professora da Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto e da Universidade Aber-
ta, analisa e desenvolve no seu trabalho questões da gestão da 
diversidade cultural, da inclusão social e das políticas sociais, 
problemas e desafios que se colocam na sociedade face à globa-
lização, migrações e multiculturalidade, particularmente em 
Portugal e na União Europeia.
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Num texto intitulado “Cultura Organizacional”, Jorge Co-
rreia Jesuino, Professor do Instituto Superior de Ciências do 
Trabalho e da Empresa (iscte) e da Universidade Aberta, ana-
lisa e questiona como o desenvolvimento da globalização tem 
vindo a impor um novo paradigma teórico e metodológico, o 
paradigma intercultural. Este paradigma tem influenciado a 
pesquisa, intervenção e método em Ciências Sociais analisan-
do, em particular as relações e implicações do paradigma cultu-
ral nas práticas, teorias e funcionamento das organizações.

Natália Ramos, Professora da Universidade Aberta, destaca 
no seu trabalho como os contextos cultural, social, económico, 
ambiental e político funcionam como um sistema interactivo, 
influenciando a saúde, a qualidade de vida e os direitos huma-
nos dos indivíduos e dos grupos, das crianças e das famílias; 
articula as questões da cultura e do desenvolvimento, das des-
igualdades ao nível desenvolvimental, social, cultural e do 
género e as suas implicações na saúde, cidadania e dignidade 
humana; salienta que o desenvolvimento deverá favorecer o 
exercício dos direitos humanos de todos, mulheres e homens, 
satisfazer equitativamente as necessidades de saúde e bem-es-
tar dos diferentes grupos e gerações e promover a inclusão e o 
pleno acesso à cidadania dos indivíduos e das culturas.

“Estereótipos de Género”, é o tema desenvolvido pela Pro-
fessora da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra, Cristina Coimbra Vieira, o qual tem 
como objectivo promover uma reflexão mais alargada sobre o 
assunto e a modificação das crenças e mitos associados ao gé-
nero. A partir de investigações que evidenciam a construção e a 
manutenção de estereótipos de género nas diferentes culturas 
e grupos, a autora apresenta algumas estratégias e políticas que 
poderão contribuir na modificação das ideias estereotipadas 
das diferentes gerações acerca das características cognitivas e 
afectivas das mulheres e dos homens.
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Espera-se que a obra venha contribuir para a reflexão e des-
envolvimento da formação e da pesquisa na área da cultura e 
sociedade e, ainda, para fortalecer a cooperação académico-
científica e cultural luso-brasileira.

N a t á l i a  R a m o s
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*
Eneida Leal Cunha – Doutora em 
Literatura pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de 
Janeiro, Professora Titular de 
Literatura Brasileira da 
Universidade Federal da Bahia, 
Pesquisadora do CNPq, tem 
atuação nas áreas de Letras e de 
Cultura, produção intelectual 
predominantemente sobre as 
questões identitárias.
 
**
Jéferson Bacelar – Doutor em 
Ciências Sociais pela Universidade 
Federal da Bahia e Professor 
Adjunto da mesma instituição, tem 
atuação na área de Antropologia 
das Populações Afro-Brasileiras.
 
***
Lizir Arcanjo Alves – Doutora em 
Literatura pela Universidade 
Federal da Bahia, Professora do 
Departamento de Letras da 
Universidade Católica de Salvador, 
tem atuação na historiografia 
literária e cultural.

E n e i d a  L e a l  C u n h a * ,  J é f e r s o n  B a c e l a r * *
&  L i z i r  A .  A l v e s * * *

Toma esta capitania o nome da Bahia por ter uma tão grande 

que por autonomásia e excelência se levanta com o nome co-

mum e apropriando-se a si se chama Bahia, e com razão, por-

que tem maior recôncavo, mais ilhas e rios dentro de si que 

quantas são descobertas em o mundo [...] Está esta baía em 

treze graus e um terço, e tem em seu circuito a melhor terra do 

Brasil. 

fr. vicente do salvador, história do brasil: 1500-1627.

Em 1501, Américo Vespúcio, piloto da expedição por-
tuguesa para reconhecimento da terra onde a esquadra 
de Pedro Álvares Cabral aportara um ano antes, deu o 
nome de Bahia de Todos os Santos ao porto natural, 
à baía ampla e segura que o acolhera. Em 29 de março 
de 1549, vigorando ainda a primeira divisão adminis-
trativa do Brasil, o regime de capitanias hereditárias, 
desembarcou nessa mesma baía o fidalgo Tomé de 
Souza, encarregado da criação de um centro adminis-
trativo para o Governo Geral da colônia e da fundação 
de uma cidade, que deveria se chamar São Salvador 
da Bahia de Todos os Santos. Desde então, Salvador é 

B ahia :  coloniz aç ão e  cultur a s 1

1
Versão em português fornecida 
pelos autores. Para ter acesso ao 
texto original ver Cunha, Bacelar e 
Alves (2004).
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1 6     e n e i d a  l e a l  c u n h a ,  j é f e r s o n  b a c e l a r  &  l i z i r  a .  a l v e s

uma denominação secundária, que aparece em circunstâncias 
político-formais. A cidade e a região administrativa — a capita
nia, depois província, mais tarde estado — confundem-se no 
curto vocábulo, a Bahia, nas vozes dos que a habitam, narram 
e descrevem.

A Bahia, que é porto e alude à importância mercantil da me-
trópole colonial, adquiriu uma consistência simbólico-textual 
quase inabalável. Foi sucessivamente descrita, em tons super
lativos, pelos cronistas dos primeiros séculos, execrada e ama-
da nos versos do poeta barroco seiscentista Gregório de Matos, 
quando, por metonímia, significava toda a colônia, exaltada 
nos poemas romântico-libertários do abolicionista Castro Al
ves, ficcionalizada nos romances de Jorge Amado que correm 
o mundo. No presente, disseminam-se da Bahia para o restan-
te do País, através da indústria cultural e dos mídia, os sons, 
imagens e cores da “afro-baianidade”. No modo de designá-la, 
pode-se ler a fixação, no imaginário social, de traços identitá
rios resistentes, que a concebem e reiteram como o centro an-
cestral, como o lugar natural do acolhimento, do trânsito, da 
troca, da mistura.

A  M e t r ó p o l e  C o l o n i a l
Entre 1549 e o início do século xix a cidade da Bahia foi um 
centro político econômico e cultural de relevo na colônia. Ins-
talada numa costa rochosa a 70 metros acima do nível do mar, 
a partir da qual se alternam colinas e várzeas, com vários pon-
tos de onde se podia vigiar a entrada da baía, oferecia condições 
favoráveis de vigilância e acesso. Uma ecologia natural benefi-
ciou a fixação dos colonos, garantiu-lhes a sobrevivência com a 
abundância de água potável, com os ventos determinados pela 
orientação diversificada dos vales, com as facilidades de comu-
nicação, de escoamento da produção agrícola e de distribuição 
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b a h i a :  c o l o n i z a ç ã o  e  c u l t u r a s     1 7

das importações imprescindíveis. No recôncavo, o fundo da 
baía com 300 km de orla no “mar interior”, estavam as férteis 
terras onde se radicou a economia açucareira.

A fundação da cidade resultou de imperativos administrati-
vos e econômicos que lhe imprimiram desde a origem a confi-
guração das cidades coloniais destinadas a exercerem a função 
de centro receptor e distribuidor, cidades portuárias, cuja ati-
vidade principal foi o encaminhamento dos bens de consumo 
produzidos na colônia para a metrópole, marcadas tanto pela 
influência da área rural a que estavam ligadas, quanto pelo con-
tato intenso com o exterior (mattoso, 1992). O perfil da eco-
nomia agro-mercantil — a “riqueza” — do século xvii ao xix, 
esteve predominantemente vinculado à monocultura do açú-
car, principal produto destinado à exportação, e ao comércio de 
escravos trazidos da África, que fez da Bahia o maior mercado 
de negros do Brasil, formando um binômio interdependente 
cuja sedimentação foi responsável pela proeminência, até mea-
dos do século xix, e pela decadência econômica da cidade.

Quando da instalação do governo geral, viviam na área cerca 
de 50 habitantes de origem européia, sob a proteção de Diogo 
Álvares Correia, figura lendária, tratada com reticências pela 
historiografia, mas de grande relevo para os primeiros relatos 
do encontro entre portugueses e habitantes naturais da terra 
e para o imaginário da miscigenação. Apelidado Caramuru, 
chegou à terra provavelmente em 1513, impôs-se aos índios Tu-
pinambá, entre os quais viveu e reproduziu-se. Com Tomé de 
Souza, em 1549, chegaram cerca de mil homens para a cons-
trução e povoamento da cidade. No final do século xvi relatos 
jesuíticos atestam que viviam na Bahia três mil portugueses, 
quatro mil negros e oito mil índios catequizados, que não tota-
lizavam a sua população, pois não há referência ao número de 
mestiços (mattoso, 1992), cuja invisibilidade será persisten-
te, se não nas informações demográficas, pelo menos em gran-
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1 8     e n e i d a  l e a l  c u n h a ,  j é f e r s o n  b a c e l a r  &  l i z i r  a .  a l v e s

de parte dos relatos instituídos, que descrevem a Bahia durante 
e após a história colonial.

A contínua chegada de novos contingentes de negros e por-
tugueses, a incorporação sucessiva de índios catequizados ao 
trabalho escravo e o exercício de uma sexualidade pluriétnica, 
que se apropriou tão violentamente dos corpos subordinados 
quanto da terra conquistada, foram as matrizes do povoamen-
to ou do crescimento rápido da população colonial e mestiça. 
A intensa miscigenação e a conseqüente aculturação em mão 
dupla construíram relações sociais em que a ambigüidade entre 
aproximação e dominação, entre classes e raças profundamente 
hierarquizadas, tornou-se regra, numa sociedade clivada entre 
senhores e escravos, que conviviam e se interpenetram inten-
samente no cotidiano, mas que eram reiteradamente separados 
nos discursos (novais, 1997). 

A vida cultural, do final do século xvi a meados do século 
dezoito, quando a Companhia de Jesus foi expulsa dos domí-
nios portugueses, centrou-se no Colégio dos Jesuítas, fundado 
em 1556, principal responsável pela transferência da cultura le-
trada para a colônia. O colégio oferecia um curso primário para 
meninos brancos, filhos de colonos, e para catecúmenos, e um 
curso de Artes, Letras e Teologia, que graduou seus primeiros 
bacharéis, os Mestre em Artes, em 1575 (calmon, 1949). Ape-
sar da exiguidade do acervo de livros em circulação na colônia, 
no qual predominavam a bibliografia conventual e os clássicos 
Virgílio, Sêneca e Horácio, o Colégio, que propiciava a convi-
vência entre padres e letrados, estimulou as primeiras produ-
ções literárias da colônia. Dele saíram, por exemplo, o poeta 
Gregório de Matos e o orador sacro Antônio Vieira.

Lidos pela historiografia literária nacional, desde o final 
dos anos oitocentos, como sintomas de um emergente sentido 
patriótico, os textos escritos nos primeiros séculos, direta ou 
indiretamente relacionados à Bahia, ocuparam-se primordial-
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b a h i a :  c o l o n i z a ç ã o  e  c u l t u r a s     1 9

mente em dar existência simbólica à terra e aos seus “bárbaros 
habitantes”, instituindo-os enquanto posse e extensão da me-
trópole européia. São minuciosos e sistemáticos tanto na des-
crição dos aspectos físicos com os quais os europeus deveriam 
lidar e dos bens naturais passíveis de imediato aproveitamen-
to comercial, quanto, principalmente, da população autócto-
ne, construindo, nesse campo, uma etnografia indispensável 
à conquista (cunha, 1995). São exemplares dessa produção e 
difusão do conhecimento necessário à eficácia da ação coloni-
zadora, desde os seus títulos, o Tratado descritivo do Brasil de 
Gabriel Soares de Sousa, o Tratado da terra do Brasil de Pero 
de Magalhães Gândavo, o Tratados da terra e da gente do Brasil 
de Fernão Cardim, o Diálogo sobre a conversão do gentio de 
Manuel da Nóbrega, todos do século xvi.

No século xvii, a produção letrada substituiu a tônica descri-
tiva ou prescritiva pelas primeiras — e veementes — avaliações 
da vida colonial. Os Diálogos das grandezas do Brasil de Ambró
sio Fernandes Brandão, cristão novo português que se fixou na 
Paraíba, fazem, em 1618, uma sistemática e publicitária exposi-
ção acerca da riqueza possível na colônia, enumerando as

seis coisas, com as quais seus povoadores se fazem muito ricos [...]: a  pri-

meira a lavoura do açúcar, a segunda a mercancia, a terceira o pau a que 

chamam Brasil, a quarta os algodões e madeira, a quinta a lavoura de man-

timentos, a sexta e última a criação de gados. De todas essas coisas o prin-

cipal nervo e substância da riqueza da terra é a lavoura dos açucares (bosi, 

1970, p. 28). 

A terra referida por Fernandes Brandão abrange, como a ên-
fase na economia açucareira indica, a larga faixa territorial do 
nordeste em que fora implantada. Já os principais textos que 
expõem e comentam o ethos da sociedade colonial estavam 
umbelicalmente ligados à cidade da Bahia.
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A História do Brasil: 1500-1627, de Frei Vicente do Salvador, 
faz um relato pouco sistemático, ao modo das antigas crônicas, 
mas pleno de comentários significativos sobre os primeiros cem 
anos de colonização. Observador acurado de detalhes, foi capaz 
de estabelecer nexos surpreendentes entre pequenos aconte-
cimentos do cotidiano e as grandes linhas da história colonial 
que desenhavam a sociedade e o País. Vendo, por exemplo, que 
aos papagaios ensinavam-se a dizer “papagaio real, pera Portu-
gal”, formulou, a respeito do comportamento dos colonos, um 
dos traços mais resistentes do imaginário colonial: “[...] porque 
tudo querem para lá. E isto não tem só os que de lá vieram, mas 
ainda os que cá nasceram, que uns e outros usam da terra não 
como senhores, mas como usufrutuários, só para a desfrutarem 
e deixarem destruída”, disso concluindo que “nem um homem 
nesta terra é repúblico, nem zela ou cuida do bem comum, se-
não cada um do bem particular [...]” (salvador, 1965, p. 59).

A crítica de Frei Vicente do Salvador à sociedade colonial des-
dobra-se, radicalizada, na vastíssima obra satírica de Gregório 
de Matos — principal poeta dos primeiros séculos — incidin-
do em aspectos e lógicas análogos. Frei Vicente do Salvador, na 
abertura de seu texto, expôs a nostalgia de uma ordem estável, 
fundada na transcendência divina, atribuindo as perspectivas 
desventurosas para o futuro da colônia a uma heresia, à subs-
tituição do primeiro e sacro nome de Terra de Santa Cruz — “o 
divino pau, que deu tinta e virtude a todos os sacramentos da 
Igreja” —, pelo profano e comercial Brasil — “por causa de um 
pau assim chamado de cor abrasada e vermelha com que tin-
gem panos, do qual há muito, nesta terra” (salvador, 1965,  
p. 58). Dessa transgressão adviriam, para o historiador e sacer-
dote, todas as demais “desordens”, fruto da cobiça material e do 
enriquecimento fácil e descomprometido dos “usufrutuários” 
da colônia (cunha, 1993, p. 112).  Nos versos de Gregório de 
Matos também pode ser depreendida, nas críticas que atingem, 
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quase indiscriminadamente, todos os aspectos e personagens 
da sociedade colonial, semelhante nostalgia de uma ordem que 
transcendesse os valores advindos da cultura mercantil:

Que falta nesta cidade?		  Verdade

Que mais por sua desonra?	 Honra

Falta mais que se lhe ponha?	 Vergonha.

O demo a viver se exponha,

por mais que a fama a exalta, 

numa cidade onde falta

Verdade, Honra e Vergonha. 

Quem apôs nesse socrócio?	 Negócio

Quem causa tal perdição?	 Ambição

E o maior dessa Loucura?		 Usura.

Notável desventura

de um povo néscio e sandeu,

que não sabe que o perdeu

Negócio, Ambição e Usura. (mendes, 1996, p. 54).

Gregório de Matos Guerra, nasceu na Bahia em 1636, de uma 
abastada família de senhores de engenho, estudou no Colégio 
dos Jesuítas e graduou-se em Direito na Universidade de Coim
bra, permanecendo em Portugal até 1581, quando voltou à 
Bahia. Exerceu a advocacia, ocupou cargos eclesiásticos e levou 
uma vida desregrada e boêmia de poeta popular, improvisando 
versos cáusticos na viola, percorrendo as ruas da cidade e os en-
genhos do recôncavo, divulgando entre os contemporâneos, 
como diz um poema, sua “musa praguejadora”, que lhe rendeu 
ainda em vida o apelido de “Boca do Inferno”. Em virtude dos 
atritos que angariara com os poderes locais, foi exilado para 
Angola e autorizado em seguida a retornar para o Brasil, desde 
que não viesse à Bahia e calasse a sua lira maldizente. Morreu 
no Recife em 1695.
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Os versos dados como de Gregório de Matos — usualmente 
hierarquizados entre as altas expressões da lírica sacra ou amo-
rosa e uma satírica, de virulência desmedida, que teve como 
alvo circunstâncias e personalidades públicas da metrópole 
colonial — indiciam um homem culto, conhecedor da tradição 
clássico-humanista, familiarizado com o barroco ibérico e com 
a tradição satírica, ao mesmo tempo profundamente imerso 
no cotidiano da sua cidade, com suporte na oralidade que ul-
trapassou as fronteiras da comunidade letrada. Nenhum dos 
cerca de setecentos poemas atribuídos a Gregório de Matos foi 
publicado em vida e não se conhece qualquer autógrafo seu. Os 
manuscritos disponíveis, ignorados até 1881, quando quarenta 
poemas foram publicados pela primeira vez, são cópias da lavra 
de admiradores.

A repetição dos modelos ibéricos, as incertezas da autoria, o 
reconhecimento local imediato e póstero, que tornou possível 
inclusive a preservação da obra, constituem o cerne das restri
ções que foram feitas a Gregório de Matos pela historiografia 
nacional, frutos das discrepâncias entre esse autor colonial 
e as ênfases da modernidade literária na originalidade, na au
tenticidade do texto escrito, no valor da assinatura individual 
e, especialmente, no confinamento da produção literária a uma 
esfera letrada, como sua exclusiva instância de circulação, re-
produção e legitimação.

Para uma história cultural da Bahia, em especial para a com-
preensão das produções simbólicas que operam as alquimias 
entre imaginário e identidade, Gregório de Matos tem grande 
importância. Primeiro, porque na inconsistência dos limites da 
obra e na permanente suspeita da inautenticidade dos versos 
reside o mérito de um nome próprio que de fato designa uma 
criação coletiva, que vem se fazendo e refazendo há três sécu-
los, pondo em diálogo, às vezes em conflito, tradição letrada, 
apreciação erudita e memória popular. Segundo, porque em 
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seus versos podem ser lidas, além de excepcionais construções 
verbais e ideológicas do barroco, uma documentação minucio-
sa e ácida da vida colonial na Bahia do século dezessete. Ter-
ceiro porque esses versos plasmaram e fixaram visões do pas-
sado — cenas da origem — que repercutem até o presente no 
imaginário baiano e na efetividade da ordem econômica e das 
práticas sociais. 

Os poemas desenham uma cidade a um só tempo próspera 
e faminta, suntuosa e degradada, excludente e promíscua, mo-
ralista e licenciosa, expondo-se simultaneamente as tensões e 
convivências existentes entre o moralismo e a irreverência do 
poeta seiscentista. Estão caracterizados nos versos de Gregório 
de Matos os principais atores sociais da época  — representantes 
da administração colonial, senhores de engenho, comercian-
tes, militares, frades e freiras, escravos, índios catequizados e 
escravizados, além de alusões freqüentes a uma numerosa po-
pulação urbana sem definição específica, arrolada predominan-
temente como aventureiros, quando de origem européia, e mu-
latos, quando nascidos na colônia. A adesão documental a seu 
tempo fazem ainda com que os poemas possam ser lidos como 
o registro de eventos relevantes da época, como as epidemias 
de pestes e de fome que vitimavam e reduziram a população 
da cidade, o pasmo com a passagem de um cometa, os requeri-
mentos dos moradores ao poder local e à corte portuguesa, as 
festas e os acontecimentos da vida doméstica da cidade.

A mediação entre a elite letrada e a rua feita pela poesia de 
Gregório de Matos fincou fortes raízes na cultura literária baia-
na, menos como influência direta sua sobre os séculos seguin-
tes do que como contingência histórica e imaginária de uma 
sociedade marcada por desequilíbrios e desigualdades tanto 
quantitativa, como qualitativamente intensos. Ao longo de 
séculos o que pode ser genérica e imprecisamente designado 
como “cultura baiana” proveu modos peculiares de por em co-
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nexão segmentos sociais, étnicos e raciais cuja matriz colonial 
e escravocrata quase indelevelmente marcou como antagôni-
cos. O alvo e o interessado principal nessa mediação parece ter 
sido sempre o majoritário contigente de mestiços, para os quais 
partilhar a cultura branca e letrada foi a exigência mínima na 
conquista de um lugar social que os diferenciasse dos negros 
e escravos. Para esses, a irreverência dos versos de Gregório 
de Matos para com “os grandes” ou “os homens”, como se diz 
sintomaticamente até hoje na Bahia, pode ter significado o es-
paço necessário para a projeção de recalques e ressentimentos. 
Não se pode desprezar, entretanto, que as duras depreciações 
dos negros, mulatos e caboclos e as referências freqüentemente 
pornográficas às mulheres negras e mestiças, que abundam nos 
versos do poeta, tenham sido introjetadas coletivamente, con-
tribuindo para que se sedimentassem as peculiares formas do 
racismo vigente e persistente da sociedade baiana.  

Na mais recente coletânea da poesia satírica de Gregório de 
Matos, Senhora Dona Bahia, o ensaio crítico que acompanha 
os poemas ressalta como a “alquimia gregoriana” uma retórica 
que não reduz distâncias, mas que as articula simetricamente, 
transformando as oposições simétricas em identidade, tanto 
no nível temático, quanto no plano lexical, que incorpora lati
nismos, palavras indígenas e africanas, castelhanismos, gírias 
e coloquialismos da sua época (mendes, 1996, p. 255). Poder-
se-ia ler também como fruto dessa retórica alquímica barroca 
a enorme repercussão dos versos seiscentistas de Gregório de 
Matos nos discursos identitários que se produziram e reprodu-
ziram na Bahia, que tão bem articularam espírito libertário e 
racismo, exclusão e inclusão, moralismo e lascívia, irreverência 
verbal e subserviência política, elogio e depreciação da própria 
mestiçagem.

O Padre Antônio Vieira, orador sacro, é o segundo nome em 
importância sempre que se arrolam as expressões maiores do 
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barroco literário e colonial. Nascido em Lisboa em 1608, veio 
para a Bahia com a família aos seis anos de idade, estudou no 
Colégio dos Jesuítas, entrou para o noviciado da Companhia 
de Jesus em 1623 e ordenou-se sacerdote dez anos mais tarde. 
Esteve em Lisboa entre 1641 e 1652, no reinado de D. João iv, 
quando atuou como embaixador e interferiu na política interna 
e externa portuguesa em relação à Inquisição e aos cristãos no-
vos. No Brasil, viveu no Maranhão e no Pará, voltando à Bahia 
em 1681, onde organizou para publicação os volumes de sua 
vasta obra e morreu, em 1697.

Na Bahia colonial os célebres sermões de Vieira tiveram fun-
ção complementar ao libelo de Gregório de Matos e ao diagnós-
tico de Frei Vicente do Salvador, fundados na mesma consta
tação nuclear dos vícios e da desordem — postos como pecados 
veniais e capitais que proliferavam —, dedicando-se o jesuíta 
a corrigi-los ou a “emendá-los”, como então se dizia. Como os 
versos de Gregório de Matos amparados na oralidade e partilha-
dos com o público nas recitações, os sermões de Vieira tiveram 
no púlpito das igrejas principais da cidade e nas pequenas ca-
pelas particulares das fazendas o espaço privilegiado de disse-
minação entre letrados e iletrados. Tinham, entretanto, sobre a 
palavra cáustica e subversiva do poeta, a extraordinária vanta-
gem da legitimidade do seu lugar de enunciação, a Igreja Católi-
ca, e o benefício da convergência entre a pragmática pedagogia 
jesuítica e a retórica barroca, operada com maestria pelo orador, 
para articular desígnio divino e interesses mundanos. 

Na obra de Vieira foram tratados todos os assuntos princi-
pais do século em que viveu, das questões maiores do império 
português em relação à Europa e aos territórios conquistados 
às questões pontuais da colônia, no plano religioso, político-
social e econômico. São sobremodo conhecidos os sermões 
em defesa da integridade territorial do império e os que pre-
gou, aos senhores, contra a “escravização ilícita” do gentio, no 
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Maranhão, mas são menos referidos os sermões aos negros, 
em igrejas como a da Confraria de Nossa Senhora do Rosário 
dos Pretos, na Bahia, ou em capelas de engenhos de açúcar no 
recôncavo baiano — o “doce inferno”, como disse no Sermão 
xiv do Rosário, em 1633. Nesses, a “alquimia” barroco-jesuí-
tica foi de exemplar eficácia em simultaneamente condenar e 
preservar a ordem escravocrata, a separação dos homens — to-
dos iguais perante Deus — entre senhores e escravos, que aos 
primeiros destinava riqueza e gozo, aos outros o trabalho, a 
fome o sofrimento. Vieira não economizou as fulgurações do 
seu verbo barroco para apontar o suplício da escravidão, cuja 
dimensão extraordinária só encontrava similaridade no suplí-
cio de Jesus Cristo. Falar aos “pretos” — essa é a palavra usada 
por Vieira — como aos mais próximos a Cristo, demonstran-
do-lhes a mesma ascendência em Abraão, no Sermão xiv do 
Rosário, ou expondo-lhes a igualdade do martírio na cruz e no 
tronco, no Sermão xxvii do Rosário. No jogo que apontava, 
afirmando, diferenças e semelhanças, a condenação e a legiti-
mação do sistema escravagista se produziu na palavra Vieira, 
induzindo os homens negros escravizados à humilde aceitação 
do destino, à esperança de, prezando e cumprindo o martírio, 
alcançar a vida eterna, anunciada pela oratória barroca com não 
pouco fascínio. Ao mesmo tempo, os sermões forneciam à au-
diência senhorial presente e aos seus leitores futuros, leigos ou 
religiosos, um discurso cabal de preservação da ideologia e das 
práticas escravistas.

Esses três nomes do século XVII, como de resto toda a pro-
dução cultural seiscentista, foram excluídos da versão reco-
nhecidamente mais nobre da historiografia literária nacional, 
da Formação da Literatura Brasileira, de Antônio Candido, 
por serem anteriores à existência de “um conjunto de produto-
res literários, mais ou menos conscientes do seu papel; um con
junto de receptores, formando os diferentes tipos de público, 
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sem os quais a obra não vive; um mecanismo transmissor [...] 
que liga uns a outros”, formando de um “sistema simbólico” 
que asseguraria a “continuidade literária” (candido, 1964, p. 
25). É certo que na Metrópole colonial seiscentista estavam au-
sentes esses elementos, inexistia principalmente a “vontade de 
fazer literatura brasileira” (candido, 1964, p. 27). Mas a conti-
nuidade das imagens e dos valores da vida colonial baiana, que 
se encontram nos textos de Frei Vicente do Salvador, Gregório 
de Matos e Antônio Vieira, conformaram uma história de lon-
ga duração, plasmaram um imaginário cuja resistência talvez 
seja maior do que o desejável. Não estavam a fazer “literatura” 
— era outra, aliás bem distinta, a compreensão da produção 
textual, à época —, e, modo geral, não foram publicados ou 
circularam entre seus contemporâneos, mas nem por isso tive-
ram menor eficácia na instituição simbólica da terra. A Bahia, 
a colônia, foi a temática inequívoca desses discursos primor-
diais, produzidos por homens letrados que se defrontarem com 
uma paisagem humana, social e moral que excedia à ordem ou 
aos valores desejáveis ao espírito secular e eurocêntrico. Em-
penharam-se em descrever, criticar e corrigir “as terras vicio-
sas” — soberba expressão, resgatada por Santa Rita Durão no 
poema épico Caramuru, um século mais tarde —, a instaurar 
a similitude onde tudo se dava em diferenças inaceitáveis. Isto 
significa colonizar.

O  t e a t r o  d a  n a c i o n a l i d a d e  e  c e n a s  
d o  S é c u l o  x i x
Até meados do século xix a Bahia continuava sendo uma das 
maiores cidades do Império, embora já houvesse cedido, desde 
o final do século xviii, a proeminência política para o Rio de 
Janeiro. As atividades portuárias e comerciais eram intensas e 
diversificadas, mas o açúcar continuou como o produto bási-
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co, correspondendo a 70% das exportações, seguido pelo fumo, 
que representava, em 1850, 13% dos produtos exportados. As 
importações abasteciam de produtos manufaturados e de es-
cravos a cidade, grande parte da região circundante e ainda ou-
tras províncias. 

A dimensão econômica da atividade açucareira, desde o sécu-
lo xvi até a década de 70 do século passado, indica a permanên-
cia do desequilíbrio e das separações sociais numa população 
dividida entre uma pequena fração de senhores de engenhos 
e comerciantes, a fração composta pelos escravos e, entre eles, 
um contingente significativo, o que mais cresce ao longo do sé-
culo xix, de pobres e negros libertos, que povoavam as ruas da 
cidade, contrastando com a imponência das construções, das 
instalações da administração da vida pública, das igrejas e das 
residências ricas. Em termos raciais, os dados mais completos 
acerca da população baiana e sua distribuição por cor são rela-
tivos aos anos de 1808 e de 1872, o que, de qualquer sorte, per-
mite que se depreenda um quadro amplo do século. No início 
apenas um quinto da população livre era composta de brancos, 
43% eram mulatos ou negros livres e os escravos representa-
vam 35% da população, tendo já a essa altura se tornado irri-
sório o percentual de índios e caboclos. Esse quadro se alterara 
significativamente no final do século, apresentando-se 24% 
de brancos, 12% de escravos e 60% de negros e mulatos livres 
(mattoso, 1992, p. 97).

Dada a radicalidade da estratificação econômica e da separa-
ção social, historiar a Bahia enquanto foco cultural no século 
XIX, quando se estruturou no Brasil a máquina letrada, exige 
que a atenção vá além dos registros das atividades da elite inte-
lectualizada, nos meios e espaços que lhe são próprios e exclu-
sivos — os livros e periódicos publicados, associações e grupos 
literários ou científico-culturais —, dos quais tem se ocupado a 
historiografia baiana, profícua especialmente a partir dos me-
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ados deste século. Para um quadro mais largo, deve-se contem
plar endereços culturais menos excludentes.

A vida cultural mais ampla na Bahia do século xix pode 
ser lida a partir do Teatro São João, o primeiro construído no 
Brasil. Idealizado para ser o maior teatro da América, com qua-
tro ordens de camarotes e uma platéia para 2.000 pessoas, foi 
inaugurado, ainda inconcluso, em 13 de maio de 1812. Do alto da 
colina onde foi construído testemunhou grandes e pequenos 
acontecimentos políticos e artísticos, revoltas, conciliações, 
o esplendor e ocaso da Monarquia, o advento da República, o 
progresso das letras e da ciência, a pequenez e a grandeza dos 
homens de seu tempo, para finalmente extinguir-se vítima de 
incêndio na segunda década do século xx.

Assim como na vida cultural e política da cidade, distinguem-
se pelo menos três fases importantes para o Teatro São João, 
sincrônicas com a gestação e a instituição, na Bahia, do jovem 
Estado Nacional: a primeira — de vocação educativa, visando à 
formação de um público e um gosto europeizados e ilustrados, 
até início dos anos de 1850; a segunda, mais política, marcada 
por grande produção local de cunho nacionalista, abarca a cria-
ção, em 1857, do Conservatório Dramático, que substituiu a 
censura policial aos espetáculos, nela se destacando a figura de 
seu administrador e mais relevante autor dramático baiano da 
época, Agrário Menezes; a terceira, a mais efervescente e agita-
da, compreende os anos de campanha abolicionista, do final da 
década de 1860 até os anos de 1880, data em que também visi-
tou a Bahia, após a encenação de O Guarani, o maestro Carlos 
Gomes, uma afirmação da cultura nacional. 

A chegada da família real portuguesa ao Brasil, em 1808, e a 
nova situação da colônia, que em 1815 passou a sede do Reino-
Unido a Portugal, foram alterações políticas que reforçaram os 
precários contatos entre os núcleos coloniais e a crescente di-
mensão da vida urbana, em todos os seus aspectos e em todas 
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as regiões. A abertura do Teatro correspondeu à demanda de 
um espaço de convivência social e cultural para a aristocracia 
da província e às expectativas dos segmentos médios e mesti-
ços em compartilhar da ambiência cultural que os legitimaria, 
promovendo sua educação artística a partir da reiteração de 
modelos europeus vigentes, desde o vestuário à programação 
dos espetáculos.

Viajantes estrangeiros que descreveram a Bahia da época 
registraram que o conjunto arquitetônico estava à altura dos 
melhores da Europa, bem como em outros aspectos materiais a 
cidade apresentava muitos costumes semelhantes aos seus. Na 
leitura desses textos podem-se flagrar, contudo, como na vigi-
lante apreciação eurocêntrica de Graham (1956), os contrastes 
entre a adequação do aparato físico e a inadequação dos hábitos 
sócio-cultuais da capital da província compelida a moderni-
zar-se.  São unânimes em relatar ironicamente o desempenho 
dos atores e em apontar o ridículo das representações do teatro 
clássico por pessoas completamente “inadequadas” para os pa-
péis. Em contrapartida, os entremezes, sobretudo a dança do 
lundu, de origem negra, que preenchiam os intervalos, foram 
descritos com minucioso entusiasmo por Tollenare, como “a 
mais cínica que se possa imaginar”, “a representação a mais 
crua do ato de amor carnal” (verger, 1981, p. 200). 

Os entremezes, mais consonantes com os atores e o gosto 
da terra, foram considerados incompatíveis com o decoro do 
público e proibidos. Em 1835, o administrador do Teatro fez 
consulta ao chefe de polícia sobre “se reprovaria inteiramente 
que se pusesse em cena, em algum intervalo dos espetáculos 
do Teatro público, a dança denominada Lundu por ser instado 
para a apresentar, por diversos amadores, e porque disso re-
putava depender o interesse do mesmo teatro” (boccanera  
júnior, 1924, p. 117). Como resposta, repetiu-se a reprovação 
das “danças imorais”. Em 1836, o mesmo administrador insis-
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tia junto ao novo chefe de polícia em restabelecer o lundu em 
cena, alegando que o público continuava a solicitá-lo, e prome
tendo que a dança “sem as contorções que, por indecentes, 
chocam a moralidade, poderia ser exibida durante a represen-
tação das farsas e nunca durante a dos dramas, que é o que, pela 
maior parte, assistem as famílias espectadoras nos camarotes” 
(boccanera júnior, 1924, p. 117). A proibição foi reiterada: 
“a dança devia ser evitada, de qualquer maneira, porque as exe-
cutantes excediam, sempre, os seus limites, tornando-a, assim, 
imoral, ofensiva ao pudor das famílias, sobre demonstrarem, 
atos dessa natureza, sancionados, menosprezo ao teatro.” Em 
1854 uma instrução do chefe de polícia para funcionamento do 
teatro proibiu que no edifício tivessem “ingresso, nas noites de 
espetáculo, os africanos de um e outro sexo, livres ou escravos, 
e em geral os escravos de qualquer cor.”

A interdição do lundu no teatro baiano do século passado é 
sintomática da permanente tensão entre a palavra e o corpo, 
entre a matriz ocidental, a cultura letrada, a vontade eurocên-
trica das mestiças elites provincianas e as constrangedoras 
emergências das vertentes culturais africanas ou híbridas, as 
quais, do século xvi ao presente, persistem no gosto popular 
e lutam por ocupar espaços públicos de prestígio na cidade, em 
especial os aparelhos institucionais da cultura. A proibição da 
entrada dos negros, considerada a sua data, indica o acirramen-
to das formas como a população livre e mestiça articulava o seu 
“branqueamento” cultural ao apagamento da presença negra.

A criação do Conservatório Dramático, em 1857, marcou o 
início de uma fase particular para o Teatro São João. O Con-
servatório passou a ser o foco principal de reunião de intelec-
tuais, dramaturgos, críticos, poetas, jornalistas, oradores. Ali 
a cultura letrada ensaiava a composição entre a erudição his-
tórico-literária, a nacionalização cultural e a comunicalidade 
com o público, nas leituras que os autores dramáticos faziam 
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de suas peças em sessões abertas, discutindo-se idéias e obras.  
Agrário de Menezes, nome de maior destaque dessa fase, vi-
veu para o teatro e nele morreu, em 1863, com apenas 29 anos, 
tendo deixado muitas obras dramáticas - todas levadas à cena, 
poucas publicadas entre as quais se destacam os dramas histó
ricos Calabar e Dia da Independência, ambos de 1858. Para ele 
a tarefa de “doutrinar as turbas” através do teatro, como pre-
tendia a classe política conservadora, precisava, “pelo menos 
nas suas primeiras fases, de mais alguma coisa, que constitui 
a lição moral, tanto mais profícua e tanto mais fácil, quando se 
aparenta com os hábitos e com os costumes do povo” (sá me-
neses, 1983, p. 166). De autores seus contemporâneos ficaram 
títulos exemplares da contribuição da dramaturgia local à ins-
tituição da nacionalidade, em tom diferenciado do que se fazia 
na Corte, pela ênfase na história e na vivência provincianas:  
A legenda de um pariá: drama histórico sobre a nossa indepen-
dência, de Francisco Antônio Filgueiras Sobrinho; Os tempos 
da independência, de Constantino do Amaral Tavares; Cala-
bar, o mameluco, Pedro i e Dois de Julho, de Antônio Joaquim 
Rodrigues da Costa. Nesse tempo, registra Pedro Calmon que 
“nenhum poeta moço, novelista de talento ou redator de folha 
política se consideraria completo sem passar pelo teatro” (cal-
mon, 1949, p. 135), reconhecendo, não só no texto dramático, 
mas na encenação, no teatro do século xix enquanto fato cul-
tural e vivência societária, um relevo que a historiografia lite-
rária brasileira por tradição relegou a plano secundário.

Na atuação dos membros do Conservatório Dramático da 
Bahia podem ser lidos os efeitos de uma tendência à naciona-
lização da cultura divergente do que vinha se desenvolvendo 
no Rio de Janeiro, referido então como “a Corte”, como resul-
tante de reflexões que se processavam no meio intelectual da 
província desde o 2 de julho de 1823, quando os baianos con-
cluíram o processo de independência do país. Esse espírito de 
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independência intelectual — e a perspectiva política então dita 
liberal — estava nas críticas teatrais que alguns dos membros 
do Conservatório escreveram para os jornais, seja em relação 
às concepções defendidas pelos conservadores da Corte ou às 
apresentações de companhias estrangeiras. Em 1857, em reação 
às censuras que a crítica do Rio de Janeiro fazia contra a apresen-
tação de peças realistas no teatro, um crítico baiano, apontou 
qual seria, a seu ver, o motivo de tal posição: não lhes interes
savam obras que desnudassem “aos olhos do povo os desman-
dos e imoralidades das cortes, e as apreensões ambiciosas dos 
frades.” Emitindo opinião contrária afirmava: “A missão atual 
do drama é copiar o mundo tal qual é, e como é. Apresentá-lo 
às turbas sob o aspecto da realidade, é, na frase de um escritor 
hodierno — “bater o vício com sua própria palavra” — é por
tanto moralizar. É satisfazer à filosofia e à história” (Diário da 
Bahia, 11 set. 1857). Em 1874, apresentou-se no São João a tragé-
dia Orestes, do Conde Victor de Alfieri. Belarmino Barreto, que 
então assinava no Diário da Bahia a coluna de crítica teatral, 
membro do Conservatório, na edição de 17 de setembro de 1874 
acusou que tal obra estava em descompasso com as exigências 
do tempo:

Pois hoje, quando a política e a literatura se ocupam com os pequenos e os 

infelizes - o escravo, a mulher, a criança, o proletário, - poder-se-ia supor-

tar em cena essas monstruosidades? [...] O século xix nem admite ídolos 

gigantescos, nem homens divinos: a humanidade prefere ser melhor a ser 

maior (barreto, 1874).

O ímpeto dos intelectuais baianos em desenhar uma iden-
tidade cultural singular, quando todos os esforços letrados da 
nação, visando à unidade e à homogeneidade, recalcavam as 
diferenças entre as províncias, seu passado, suas condições pre-
sentes, foi foco de continuadas polêmicas com a Corte. A queda 
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do partido liberal em 1848, a derrota da Revolução Praieira em 
Pernambuco, logo a seguir, a repercussão dos movimentos re-
volucionários que convulsionavam diversos países europeus, 
sobretudo França, Hungria e Itália, marcaram sobremodo a 
face da política no “Norte do Brasil”, como genericamente eram 
denominadas as províncias acima de Minas Gerais. A indepen-
dência e o Estado Nacional trouxeram para as províncias como 
a Bahia, após quase três séculos de existência mais ou menos 
isolada, em relação à distante Metrópole européia, a novidade 
de um governo centralizado próximo e forte. A insatisfação 
com o poder central repercutia sobre a área cultural e a reação 
manifestou-se de variadas formas.

Em 1867, chegou à cena do Teatro São João o mais prestigia-
do poeta baiano do século XIX, Antônio de Castro Alves. Foi 
eleito, em junho, sócio honorário do Conservatório Dramáti-
co, onde fez a leitura do drama Gonzaga, e em 2 de julho con-
sagrava-se no Teatro declamando a Ode ao Dois de Julho. Em 7 
de setembro estreava seu drama, e saía “vitoriado”. Teve início 
à mesma época a intensa campanha abolicionista com a publi-
cação de Espumas flutuantes, poemas de Castro Alves. 

A campanha abolicionista na Bahia foi difícil e conflituosa 
em decorrência da atuação de poderosos escravocratas e da pró-
pria Igreja Católica, embora tenha sido amplificada na produ
ção cultural. Criaram-se sociedades abolicionistas, mesmo que 
de vida efêmera, foram publicados periódicos, folhetos, dis-
cursos, poesias, peças teatrais. O abolicionismo contaminou 
festas cívicas, como a da Independência da Bahia, o “2 de Ju-
lho”, e, principalmente, subiu ao palco do Teatro São João, com 
a realização de espetáculos teatrais. Banquetes e leilões anga
riavam fundos que se somaram às iniciativas particulares, para 
a alforria de escravos. A principal agremiação emancipadora, a 
“Sociedade Libertadora 7 de Setembro”, de 1869 a 1878 alfor-
riou cerca de 500 escravos e chegou a contar com 512 sócios. Em 
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1871, publicou o periódico O Abolicionista, em cujo número 4, 
de 30 de abril, foi divulgada a Carta às Senhoras Baianas, de 
Castro Alves, com um apelo a colaborarem com um dos leilões 
a favor dos escravos.

A fase mais agitada da campanha abolicionista na Bahia, an-
tes da década de 80 foi sem dúvida a que compreende os anos da 
existência da Sociedade Libertadora 7 de Setembro, logo após 
a circulação dos primeiros poemas de temática abolicionista 
de Castro Alves publicados no Recife — a Canção do Africa-
no, A Cachoeira de Paulo Afonso e Os Escravos. Para Marques 
“sua maior e justa glória” foi a de ter sido “um precursor, uma 
sentinela perdida, literalmente um João Batista — sem faltar 
o deserto, que se estendia, mudo, árido, asfixiante, à volta da 
sua singular figura de pregador.” Embora outros escritores já 
tivessem tocado no tema da escravidão, somente Castro Alves 
“teve a inspiração bastante vigorosa, torrencial e iterativa para 
compor a sinfonia, [...] formando uma consciência nacional 
acessível à injustiça da escravidão, ou, pelo menos, deslocando 
da periferia para o centro da nossa consciência a monstruosa 
iniquidade do fato” (marques, 1997, p. 131).

Embora tendo vivido a maior parte de seus anos produtivos 
entre Recife, São Paulo e Rio de janeiro, é certo que a atuação de 
Castro Alves nucleou as manifestações abolicionistas na Bahia, 
mesmo depois de sua morte prematura, aos vinte e três anos, em 
1871, e fê-las ressoar em todo o País. No ano do decenário de sua 
morte muitas ações abolicionistas foram feitas em sua homena-
gem no Teatro São João. Tornou-se obrigatório o apoio teatral ao 
fundo de emancipação para libertação dos escravos da província, 
em decorrência da lei n. 2.146 de 14 de maio de 1881, estabeleci-
da pela Assembléia provincial, que exigia para essa finalidade 
“o produto líquido de uma representação ou récita” de qualquer 
companhia dramática ou lírica que trabalhasse no teatro públi-
co. Durante os festejos do Decenário, como ficou conhecido, em 
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6 de julho de 1881, foram concedidas cartas de alforria e os jor-
nais de Salvador reafirmaram o acordo, de 1872, de não publica-
rem anúncios relativos ao comércio ou fuga de escravos.

A ação abolicionista na Bahia, entretanto, confrontada com 
outras cidades, teve pouca consistência. As suas sociedades 
“depois de uma existência curta, enlanguesciam, definha-
vam e morriam, sem ter conseguido exercer a menor influên-
cia sobre a população” (fonseca, 1988, p. 135). Mesmo tendo 
no máximo 5.000 escravos em 1884 (falla .118) a escravidão 
entranhara-se em todos os segmentos da sociedade. Existiam 
interesses econômicos na preservação da escravidão rural e na 
desvalorização da mão-de-obra livre, citadina, assegurada pela 
concorrência do trabalho escravo. Mais considerável porém, 
era o valor imaginário da manutenção da escravidão, a envolver 
quase todos os segmentos da sociedade. O escravo evidenciava 
a condição inferior, degradada, do negro, através da base ori-
ginária da sua presença na sociedade, legitimando as divisões 
entre os libertos e os escravos que se sobrepunham à polarida-
de entre brancos e negros, dilemática para uma sociedade pre-
dominantemente mestiça. Daí a duplicidade, a “festa” abolicio-
nista e a resistência escravista que marcaram o final do século.

Para Boccanera Júnior a queda da Monarquia foi responsável 
pela “decadência” do Teatro São João (boccanera júnior, 
1924, p. 118). Essa “decadência” lamentada correspondia à 
mudança de gênero das programações, o império das revistas 
substituindo as óperas e os dramas. O Teatro cedia, enfim, às 
velhas e recalcadas tendências do gênero jocoso, as comédias, 
as cançonetas maliciosas, ao lundu e ao maxixe. Também nas 
últimas décadas do século xix, a Bahia entrara no seu ocaso 
econômico, determinado pela perda de posição dos seus pro-
dutos no mercado internacional.  A cidade capital refletiu dire-
tamente esse processo, embora no plano estadual se mantives-
se algo de sua secular expressão e importância. A depressão da 
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economia baiana e os sinais modernizantes da cultura do novo 
século são fatores, entre si contrastantes, que confluem para a 
decadência do Teatro São João. O palco da afirmação cultural da 
nacionalidade e da sociedade emergentes na província daquele 
século, constava do plano de demolições da reforma urbana de 
1912. Escapou da destruição prevista pelo projeto modernizan-
te da administração municipal, mas extinguiu-se, consumido 
por um incêndio, na noite de 6 de junho do 1922, ano emblemá-
tico para o modernismo cultural brasileiro.

Um palco secundário do século xix, porque congregava 
uma sociedade mais restrita, foi a Faculdade de Medicina da 
Bahia, assim denominada em 1832, originada da reestrutura-
ção do Colégio Médico Cirúrgico, primeiro curso superior do 
Brasil, de 1808, e instalada no mesmo local onde havia funcio-
nado o Colégio dos Jesuítas, entre os séculos xvi e xviii. Sua 
importância como centro receptor e disseminador das idéias 
científicas vigentes somente se verificaria a partir de 1840, 
quando começaram a ser discutidas as idéias positivistas com a 
tese de Justiniano da Silva Gomes apresentada em 1844, candi-
dato à cadeira de Fisiologia.

O sistema de concursos para as escolas superiores favorecia, à época, esse 

caráter de disputa e exibição de saber, sobretudo de mostra de atualidade, 

de modernidade e afoiteza de posições intelectuais e políticas, com a 

‘oposição’, a argüição recíproca dos candidatos perante a congregação, os 

estudantes e o público de jornalistas, intelectuais, curiosos (azevedo, 

1991, p. 131). 

Associavam-se, na Faculdade, os ensinamentos de medici-
na, reflexões sobre a sociedade e as belas letras, desenvolvendo 
uma tradição didática de preleções espetaculares, feitas antes 
para serem aplaudidas. As teses de doutoramento, exigência 
para a finalização do curso, contribuíram para a elaboração de 
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uma cultura médica em que ciências e literatura estavam jun-
tas. Títulos de teses defendidas como Considerações médico-
filosóficas sobre a mulher, Reflexões sobre a saudade, Sobre a 
influência das religiões e particularmente da religião sobre a 
saúde pública são ilustrativos. Mesmo que na mais rigorosa 
perspectiva determinista e eurocêntrica, negros e indígenas, 
além das peculiaridades dos climas, flora, fauna e sociedade 
tropicais, eram objeto de interesse como matéria de investiga-
ção acadêmica, na esteira dos naturalistas que incessantemente 
visitaram a Bahia desde o século xviii.

Uma outra face cultural da Bahia do século xix situa-se nas 
margens desses focos centrais e somente através de suas fissuras 
é possível encontrar o melhor ângulo de observação da cidade 
habitada pelos pobres, negros e mestiços que lhe povoaram as 
ruas, deram-lhe cor, som e sabor diferenciado do restante do 
país. Mas o projeto secular de ilustração e nacionalização da 
sociedade não levou em consideração a expressão das culturas 
não brancas e não previu a sua força de resistência. Reprimir o 
“relaxamento” de costumes, polir as maneiras, purificar a lin-
guagem eram preocupações programáticas das classes letradas 
às quais subjazia a aversão da mestiçagem à sua diferença, es-
tampada em seu próprio corpo.

M o d e r n i z a ç ã o  e  m o d e r n i s m o s  n a  B a h i a
Nas primeiras décadas do século XX o locus mais representa-
tivo da ambiência cultural na Bahia era ainda a velha Faculdade 
de Medicina, em cujas vozes predominavam a grandiloqüência 
e tradicionalismo. O início do novo século também não alte-
rara a crise da economia agro-mercantil baiana, que vinha se 
agravando desde 1879. Entretanto, a cidade não ficou imune à 
ideologia do progresso, ao ímpeto de modernização que domi-
nou a mentalidade das elites dirigentes da jovem República, tan-
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to na capital do país como em muitos estados. A política emis-
sionista e de liberalização do crédito implementada pelo baiano 
Rui Barbosa, Ministro da Fazenda, que resultava em dinheiro 
fácil e abundante a ser aplicado, combinou-se com o federalismo 
republicano, que deu às antigas províncias ampla autonomia es-
tadual e estímulo para as reformas urbanas. 

A ideologia do progresso urbano teve no seu cerne a estratégia 
de substituir o velho pelo novo (barbosa, 1974, p. 17). O “bota 
abaixo”, como foi chamada a administração de Francisco Pereira 
Passos, no Rio de Janeiro, chegou à Bahia em 1912, durante a ad-
ministração de José Joaquim Seabra, com a mesma característica 
de urbanismo demolidor. “A Bahia material, que guarda ainda 
todos os característicos de uma cidade colonial de três séculos 
atraz, vae desapparecer para ceder lugar a uma cidade moderna, 
construída sob os preceitos rigorosos do progresso” (peres, 
1974). O cabal vaticínio publicado pela Gazeta do Povo, em 29 
de junho 1912, dá a dimensão do início da intensa campanha 
de divulgação do projeto progressista do governo estadual e do 
processo de formação da opinião pública levada a cabo pela im-
prensa da época. Ainda em 1912 foram empreendidos “melho-
ramentos” na cidade alta e baixa, substituindo casarios antigos 
por avenidas, alargando a estreita faixa entre a cidade e o mar, 
na região portuária, para tornar viável a “circulação de veículos”, 
mas também em nome do “aformoseamento e higiene”, como 
informava aos baianos o Diário de Notícias, em 13 de junho do 
mesmo ano (peres, 1974, p. 36-38). 

O núcleo da antiga metrópole colonial, onde estavam im-
plantados em ruas estreitas e tortuosas os monumentos arqui-
tetônicos mais expressivos, constituía-se na área dilemática 
para a modernização da cidade e para a circulação dos veículos, 
especialmente dos bondes elétricos. O plano das reformas esta-
beleceu a demolição, entre outros muitos, de edifícios quinhen-
tistas como a Igreja da Ajuda — consumada sem grande impacto 
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negativo, além do protesto do Instituto Histórico e Geográfico 
—, e a Igreja da Sé, além de construções mais recentes, mas não 
menos relevantes para a história cultural da cidade, como o Te-
atro São João.

Ainda em junho de 1912, o Jornal de Notícias apresentou a 
seus leitores por cinco dias, num cupom encartado, a seguinte 
pergunta: “De que mais precisa a cidade?”. Contextualizada em 
argumentação favorável ao ímpeto progressista, embelezador e 
saneador, a pergunta recebeu respostas sintomáticas e expressi-
vas, que documentam a opinião de um segmento anônimo, di-
fuso e amplo da vida cultural — os moradores da cidade letrada. 
As sugestões de demolição do velho teatro São João — “imundo, 
indigno” — demonstram um desprezo imprevisível apenas se 
não forem levadas em conta as diferenças qualitativa e quantita-
tiva entre os respectivos públicos, do teatro e da imprensa, e as 
mudanças que estavam ocorrendo nas mentalidades e institui-
ções sociais.

O valor excepcional dos resultados dessa sondagem, como 
expressão do imaginário social, entretanto, está em outra ver-
tente de ímpeto reformista e saneador que emerge das respos-
tas. Numa consulta à opinião pública sobre a reforma urbana em 
pauta, leitores responderam recomendando ao Governo a “emi-
gração do elemento negro”, a “expulsão dos negros”, a “deporta-
ção da raça negra”, como o que “mais precisa a Bahia”, atestando 
a amplitude e a profundidade da herança histórica que a urbani-
dade queria ver extirpada.

Segundo os registros disponíveis acerca da enquete (peres, 
1974, p. 44), não há referências diretas nas respostas à velha Sé 
da Bahia, construída no primeiro Governo Geral da colônia -, 
mas é a propósito dela que, entre 1912 e o início da sua destruição 
em 1932, desdobrou-se na Bahia uma apaixonada polêmica, en-
volvendo elementos e focos de opinião múltiplos, configurando 
um embate complexo, amplo, no qual se expressam todas as for-
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ças e vozes letradas da cidade. Resgatada e publicizada pelo poeta 
e pesquisador contemporâneo Fernando da Rocha Peres, no seu 
Memória da Sé, a duradoura polêmica pode ser lida como um 
momento em que literatos, intelectuais, profissionais liberais, 
políticos, comerciantes, empresários, sacerdotes e fiéis, impren-
sa e seu público leitor, enfim, toda a sociedade civil com acesso 
à palavra escrita, se vê compelida a verbalizar um ponto de vista 
sobre a memória histórica da cidade, sua realidade presente e as 
expectativas societárias de futuro.

Esse espetáculo catártico, de duração inusitada, tem no centro 
da cena o conflito entre, de um lado as forças favoráveis à demo-
lição: a administração pública querendo executar sua concepção 
de governo da cidade; a burocracia da Igreja Católica empenhada 
em definir o valor material do bem e as formas pelas quais se-
ria ressarcida; a Companhia Circular de Carris da Bahia, inglesa, 
concessionária do serviço de bondes, visando um trajeto eco-
nômico e eficaz para seus veículos e disposta a pagar os custos 
da alienação da Sé; porta-vozes da racionalidade modernizante, 
do progresso e das soluções técnicas. A esses provavelmente se 
somou uma fração expressiva da população mobilizada pela ex-
pectativa de melhoria da qualidade da vida urbana, numa cidade 
com uma herança de quase quatro séculos de descaso pelas ruas 
e pelo bem estar público, conforme assinalara Frei Vicente Sal-
vador. Do outro lado da cena a reação contrária foi intensa e vá-
ria, encabeçada por intelectuais e artistas, mas reunindo um am-
plo espectro da sociedade, pois estava em jogo o valor principal 
do imaginário baiano, a sua diferença instituída e cultivada – a 
memória, a proeminência da metrópole colonial, materializada 
no volume pesado, degradado pelo tempo, da velha Sé da Bahia. 
Demoli-la, para o imaginário geral, parece ter soado como pri-
var-se do simbólico que o instituíra.

No contexto tradicionalista e retórico baiano, sob a égide da 
Faculdade de Medicina e sob os ecos da polêmica sobre a Sé, os 
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abalos da revolução modernista e do ideário da Semana de Arte 
Moderna de 1922, em São Paulo, não tiveram repercussão ime-
diata. Apenas em 1927 surgiram os primeiros sinais de alguma 
renovação estética com a publicação de Moema, de Eugênio Go-
mes, e de A Balada de Outro Preto, primeiro livro do poeta Go-
dofredo Filho. As agremiações literárias continuavam a tônica 
da movimentação cultural e dos grupos com intenções moder-
nistas constituídos, apenas dois têm repercussões, embora dife-
renciadas, com algum relevo. Em que pesem as suas divergên-
cias com a centralidade cultural e hegemônia do modernismo 
paulista quanto à forma de atualizar-se literariamente, tiveram 
como objetivo comum a renovação da literatura baiana e a cons-
trução de uma literatura nacional.

O grupo Arco & Flexa, liderado por Carlos Chiacchio — 
com larga atuação na crítica literária dos rodapés de jornais 
— publicou uma revista com o mesmo nome que teve cinco 
exemplares editados em dois volumes, entre 1928 e 1929. Os 
propósitos do grupo estão reunidos em um ensaio-manifes-
to intitulado Tradicionalismo Dinâmico (chiacchio, [1928], 
p. 2-3). Desprovido do tom agressivo e da postura inaugura-
dora, peculiares às vanguardas que inspiraram o modernismo 
paulista, o manifesto expunha o intento de estabelecer o diálo-
go entre a atmosfera conservadora dominante na Bahia e a ne-
cessidade de renovação literária. O texto de Chiacchio critica a 
experimentação estética proposta e realizada a partir de 1922, 
por considerá-la influência européia indesejável, privilegian-
do o nexo histórico-cultural e a vontade de aproximação com 
outros países da América Latina, citados o México e o Uruguai, 
mas referindo-se também aos Estados Unidos — “toda a Amé-
rica procura a si mesma”, diz o texto. Em síntese, pleiteava-se 
uma continuidade “dinâmica”, reelaborada, da tradição, in-
dispensável à preservação das características culturais do País 
(alves, 1978, p. 23).
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A autodesignação do grupo e nome da revista alusivos aos 
índios — Arco & Flexa — não os aproximava, como a primei-
ra vista parece, do primitivismo que estimulou parte do mo-
dernismo brasileiro. O ensaio-manifesto de Chiacchio afasta 
qualquer sintonia ou semelhança com a lógica cultural antropo-
fágica defendida por Oswald de Andrade, por considerá-la um 
obliterador do intervalo histórico decorrido e empobrecedor da 
tradição construída. A literatura que foi veiculada em Arco & 
Flexa traduz bem a recusa a qualquer ruptura e a diversidade de 
graus de compromisso com uma renovação estética, ao abranger 
desde as tentativas modernizantes de autores como Godofredo 
Filho, Eurico Alves, Hélio Simões, às permanências finissecula-
res ecléticas ou dominantemente parnasianas, como em Pinto 
de Aguiar e Arthur de Salles (alves, 1978, p.  44).

No espírito de polêmica que parece ter se tornado traço for-
te na história da vida intelectual baiana, formou-se na mesma 
época o segundo grupo de instigação modernista, que aliava 
preocupações literárias à crítica das instâncias políticas. Com-
posto de jovens escritores, artistas e intelectuais liderados pelo 
velho João Amaro Pinheiro Viegas, epigramista consagrado pe-
los seus contemporâneos, que teve atuação destacada nas cam-
panhas abolicionista e republicana. Constrataram com a gera-
ção mais velha, reunida em torno de Carlos Chiacchio, desde 
o nome escolhido: Academia dos Rebeldes. Dela fizeram parte 
os romancistas Clóvis Amorim, João Cordeiro, Dias da Costa, 
o folclorista Édson Carneiro, os poetas Sosígenes Costa e Alves 
Ribeiro e o jovem Jorge Amado, que não tinha ainda participa-
ção efetiva na atividade literária, mas seria o autor que, poucos 
anos depois, abalaria o panorama cultural recuperando para a 
Bahia a centralidade da produção de imagens identitárias que 
progressivamente de disseminariam pelo país e no exterior. A 
ele deve-se a importância concedida ao grupo na história cul-
tural baiana. Pela postura irreverente, diversa de Arco & Flexa, 
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não tiveram maior influência na vida literária da sua década, 
considerados como uma espécie de underground, mais ligado, 
ou pelo menos mais atento, às camadas populares e, especial-
mente, à face negra da cidade.

A  o u t r a  f a c e  d a  B a h i a 
Nos últimos cem anos — entre as últimas décadas do século 
passado e as últimas deste século — gestaram-se na Bahia ima-
gens identitárias divergentes, que emergiram da tensão entre a 
matriz colonial lusitana e o repertório africano banto e notada-
mente jèje-nagô. Desse processo resulta a atual consagração, na 
realidade social baiana, das representações e práticas culturais 
de raízes negro-africanas.

Em 13 de maio de 1888 a Bahia, assim como todo o país, come-
morou a abolição da escravatura. Entretanto, numa sociedade 
que não queria mudar, que mitificava o passado, no momento 
em que se rompeu a polaridade senhor-escravo, o negro livre tor-
nou-se uma questão fundamental. Inexistia por parte dos gran-
des comerciantes de importação e exportação, dos proprietários 
da oligarquia local, qualquer interesse em alterar a estrutura de 
produção e a cidade não sofreu mudança significativa na sua 
composição demográfica. Permanecia como, além da mais mis-
cigenada das cidades brasileiras, a “cidadela negra” que recebeu 
no século xix milhares de africanos anualmente. O desenvolvi-
mento da lavoura cacaueira a partir dos fins desse século, atrain-
do grandes levas de trabalhadores, poupou a cidade de receber 
imigrantes das zonas rurais; por outro lado, o contingente de 
imigrantes estrangeiros jamais chegou a 1% de sua população.

Sendo os negros majoritários na sociedade e como traba-
lhadores, com exemplos assustadores de revoltas no passado 
(reis, 1986), escamotear ou minimizar a questão racial foi 
um mecanismo eficaz para impedir a organização societária 
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dos não-brancos. Nesse contexto tem início a formulação do 
discurso assimilacionista da harmonia entre as raças. Mas, 
simultaneamente, para manter a ordem vigente sem alteração 
nas posições ocupadas e impossibilitar a mobilidade social dos 
afro-brasileiros, tornou-se indispensável também reafirmar a 
supremacia dos brancos e a inferioridade dos ex-escravos. A cor 
era um elemento preeminente nos discursos e os termos raciais 
indicavam não apenas a cor da pele, mas também um signo de 
status na organização da sociedade e na distribuição do poder. 
Uma hierarquia racial que equacionava no cimo os brancos, na 
base os pretos e, em posição intermediária, os pardos ou mesti-
ços, mais próximos objetivamente dos pretos, porém diferen-
ciados o bastante para incentivar a crença na mobilidade e no 
projeto de assimilação (bacelar, 1997a) .

Bem diversa foi a política dominante em relação às práti-
cas culturais dos negros, sobretudo as de origens africanas.  
O problema não era a diferença cultural, esta suportável e até 
necessária, mas o temor de uma ruptura ou regressão em re-
lação à ordem cultural instituída. Desencadeou-se então uma 
política de exclusão da presença africana, nos cenários da ci-
dade, visualizada expressamente na repressão sistemática 
aos candomblés, ao longo das primeiras décadas deste século 
(braga, 1995; luhning, 1995, 1996). A interdição não visava 
à ancestralidade da cultura ou aos indivíduos africanos, afinal 
poucos e envelhecidos àquela altura (bacelar, 1997b), mas o 
negro, como portador das marcas do atraso, da barbárie e sím-
bolo de incivilidade.

Aos negros, desde quando não quebrassem os padrões com-
portamentais vigentes e não expusessem suas práticas “abomi-
náveis”, ficava permitido apenas o recôndito dos seus espaços, 
invisíveis para a fração da cidade branca, nos quais ocorreu a 
formulação autonômica de um mundo negro-baiano, com ra-
ízes na África.
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Nos séculos xvi e xvii, por conta do tráfico de escravos, 
aportaram na Bahia os povos do grupo lingüistico banto, vin-
dos de Angola e do antigo reino do Congo. A partir dos fins do 
século xviii perderam a hegemonia, quando o comércio de 
escravos se voltou para a África superequatorial, para a região 
da Costa da Mina e para o Golfo do Benim (verger, 1966) En
tretanto, apesar do contínuo processo de aculturação, deixa-
ram marcas profundas em nossa sociedade. Foram os bantos os 
instituidores da importante Irmandade do Rosário dos Pretos 
do Pelourinho, criada no século xvi, que se mantém até o pre-
sente; as línguas banto tinham presença marcante nos falares 
populares (castro, 1980; risério, 1988) e estavam presen-
tes no carnaval dos fins do século xix, com entidades como os 
Pândegos da África (rodrigues, 1977); foram os  responsáveis 
pela introdução da capoeira e do samba na Bahia; mantiveram 
suas tradicionais religiões através dos candomblés “angola” e 
“congo”. Nos fins do século xviii, teve início um período de 
influência marcadamente sudanesa, com a chegada dos fon do 
Benin, identificados como jèjes, e dos iorubás, mais conhecidos 
como nagôs. Por terem vindo em grande número e pelo inter-
câmbio constante com a costa ocidental africana, exerceram 
considerável supremacia no século xix e passaram a ocupar 
um lugar central entre as culturas negras africanas, tornaram 
literalmente a Bahia uma cidade africanizada, construíram um 
espaço no mundo do trabalho e uma cultura de rua (querino, 
1955; reis, 1993). 

No entanto, apesar das perseguições e da interdição do can-
domblé no início deste século, foi em torno da familia-de-san-
to, dos terreiros, das comunidades religiosas dos candomblés, 
com seus orixás e voduns, que se criou um novo modelo de 
organização social que se tornaria a marca da sustentação cul-
tural do negro na Bahia (rodrigues, 1977; bastide, 1978; 
lima, 1977). Religião iniciática e ritual, nela os africanos re-

Cult_4.indb   46 21/5/2008   09:07:49



b a h i a :  c o l o n i z a ç ã o  e  c u l t u r a s     4 7

criavam suas danças, as músicas, os cânticos, a iniciação con-
ventual e os sacrifícios e oferendas. Esses elementos com seu 
dinamismo transformador ganharam as casas e ruas da cidade. 
Os afoxés no carnaval, a musicalidade percussiva, a “comida 
dos deuses” transformada na “cozinha baiana”, os contos po-
pulares, a tradição artística da talha em madeira e do trabalho 
em metais, as formas afetivas de tratamento, a matrifocalidade 
familial e as formas ampliadas de parentesco e solidariedade, 
tão constantes nas camadas baianas mais populares, são sinais 
fortes da presença dos candomblés no cotidiano da cidade des-
de o final do século xix (herskovits, 1967; bacelar, 1997a), 
reforçados pela estabilidade etnodemográfica e o apartamento 
de Bahia da rota modernizante que o Brasil meridional assu-
mia (risério, 1988).

A política discriminatória visando a desafricanização da 
Bahia, embora sempre desejada pelos grupos dominantes iden-
tificados como brancos, não ganhou corpo. Persistiu ecoando 
pela cidade um mundo cultural paralelo, popular, com sólidas 
raízes africanas. A cidade da Bahia mantinha o cultivo da sua 
tradição colonial e lusa, mas tornava-se irreversivelmente tam-
bém afro-brasileira.

De 1930 a 1950, a Bahia não sofre processos substanciais de 
alteração de sua economia além da troca, no setor agro-expor-
tador, do açúcar pelo cacau, como principal produto. No campo 
político, com a Revolução de 30, houve maior centralização do 
poder, e a oposição surgida no período, pertencia a uma elite 
influente, formada por forças políticas tradicionais, manten-
do-se o mesmo estilo político da República Velha, pautado na 
violência e no pacto com os “coronéis”. Para os trabalhadores, 
excetuando as aberturas propiciadas a nível de emprego pelo 
crescimento da máquina burocrática estatal e os canais de aces-
so à educação, o que restou foi a degradação das condições de 
vida e trabalho da população na Bahia. 
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Permaneciam os negros-mestiços majoritários — com mais 
de 70% dos indivíduos — o que se tornou constante na história 
da cidade e entre os trabalhadores, as maiores vítimas do pro-
cesso de dominação estabelecido. O candomblé continuava ob-
jeto da perseguição policial, inclusive com a adição de um novo 
estigma: o de serem “ninhos da propaganda comunista” (lan-
des 1967; dantas, 1984). Apesar disso, 

os candomblés cresciam em número e afirmavam-se com a apropriação 

de valores da sociedade inclusiva, capitalizavam-se, compravam terrenos 

nos limites do centro urbano. Construíam terreiros que se tornariam cen-

tros comunitários, com organização hierárquica bem definida e rigorosa, 

em que a autoridade do líder e a solidariedade intergrupal eram a norma 

dominante e indiscutível” [ao mesmo tempo transformavam-se em socie-

dades civis] com diretorias executivas que se encarregavam das relações 

efetivas de cada grupo com o sistema de poder do Estado e, sobretudo, 

estendiam a rede do parentesco espiritual para além das fronteiras étni-

cas e de classe (lima, 1987, p. 40). 

As religiões africanas se “nacionalizavam,” diante dos pro-
cessos de modificações estruturais causadas pelas acomoda-
ções situacionais, transformando-se em religiões de negros. 
Negros da Bahia.

As teorias raciais estrangeiras, adaptadas de modo origi-
nal ao caso brasileiro ficaram ultrapassadas (skidmore, 1976; 
schwartz, 1993), uma vez que a realidade social impunha ou-
tro tipo de interpretação do país. O trabalho de Gilberto Freyre, 
com o mito das três raças que se fusionavam para a construção 
de uma sociedade mestiça e harmônica, viria atender a esta nova 
“demanda social” (ortiz, 1985, p.  40) O desdobramento efeti-
vo de tal interpretação, difundida e celebrada ritualmente nas 
relações do cotidiano e nos grandes eventos, como o carnaval e 
o futebol, foi a camuflagem das relações de poder entre os gru-
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pos raciais e a consagração oficial, em todo o país, do mito da 
democracia racial, saudada por todas as correntes intelectuais 
e políticas no Brasil. Para a Bahia, representava a reiteração da 
posição dos grupos dominantes, sendo uma continuidade do 
pensamento oficial vigente já na República Velha. O que era 
inovador no plano nacional, para o governo baiano e suas cama-
das dominantes era uma reiteração da política da “velha mula-
ta”— assim era referida a Bahia na imprensa do sul do País.

Porém, um novo elemento seria adicionado ao caso baiano. 
Uma vanguarda intelectual — entre eles Jorge Amado, Édi-
son Carneiro e Artur Ramos — em grande parte opositora ao 
governo local e nacional, iniciou um discurso laudatório da 
contribuição africana na formação da cultura baiana. Em graus 
diferenciados, repercutiam nesses discursos o estímulo de Gil-
berto Freyre, o regionalismo nordestino e a tese da “assimilação 
da herança cultural” difundida pelo Partido Comunista Brasi-
leiro em 1935, propondo, como diretriz para seus intelectuais 
militantes, a captação privilegiada dos elementos presentes nas 
manifestações populares, visando um novo nacionalismo, que 
opunha os elementos particulares da cultura ao cosmopolitis-
mo das classes dominantes (almeida, 1979).

Fiel à tese da assimilação da herança cultural, Jorge Amado, 
escritor vinculado ao Partido e já com circulação no plano na-
cional, publicou em 1935 o romance Jubiabá, que além de incor-
porar elementos da cultura negro-baiana — religião, música, 
dança, atos de combate, tradição oral —, trouxe para o centro 
da narrativa a proeminência de um personagem negro, o jovem 
Antônio Balduíno, articulando, com a hierarquia previsível nos 
postulados marxistas, a questão da raça ao processo de conscien-
tização e luta do proletariado. Segundo o próprio Amado, Jubia-
bá representava a pobreza de vida e a resistência dos negros

o meu novo romance procura refletir a vida dos pretos da Bahia, poetas 
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que vivem à miséria maior, sofrendo todos os preconceitos de raça que 

ainda dominam no Brasil e resistem a tudo bravamente sem perder aque-

la gargalhada clara, aquele poder de rir, de cantar, de lutar, que só os ne-

gros possuem (tati, 1961, p. 77).

Com a repercussão imediata do romance, a imagem do ne-
gro, heroicizada, resultou num poderoso instrumento de co-
municação interétnica, revelando relações mais efetivas do 
que até então admitidas e faladas pela sociedade letrada baia-
na, confrontando-a com seu plurissecular racismo (ramos, 
1992). Ao mesmo tempo, com Jubiabá, começava a se firmar 
e disseminar, pelo Brasil e pelo exterior, a imagem da Bahia 
como uma “cidade negra” — epíteto repetido à exaustão no 
texto romance, transformado em título em muitas das suas 
traduções — o que, se por um lado podia ser lido na chave et-
nocêntrica do exotismo, por outro também o foi como insti-
gação intelectual para o estudo, numa sociedade sintomática, 
das ambigüidades e intensidades das questões raciais herdadas 
dos processos coloniais e escravistas.

No ano seguinte à publicação do romance, o ii Congresso 
Afro-Brasileiro, com uma orientação marcadamente cultura-
lista e política, reiterou a Bahia como centro de disseminação de 
uma perspectiva diferenciada sobre as questões raciais. Realiza-
do em um contexto político difícil, dada a instauração do Estado 
Novo e tomada de posição do Governo a favor do Eixo, sob “o 
olhar dos brancos” e a “supervisão oficial”, foi o ii Congresso 
um grande evento de união das raças, com autoridades, homens 
de ciência e o povo, a valorizar as manifestações culturais de 
origem africana — a capoeira, o batuque, o samba e a culinária, 
especialmente o candomblé (oliveira, 1987, p. 28-30). 

Como no primeiro Congresso em 1934, no Centro Regiona-
lista do Nordeste, no Recife, o Partido Comunista teve presença 
ativa desde a organização do evento (carneiro, 1980). Resolu-
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ções concernentes à cultura popular e moções de apoio à liber-
dade de culto das religiões afro-brasileiras, aprovadas no Con-
gresso, além de evidenciarem a preocupação com a preservação 
e com a valorização das culturas negras no Brasil, estimularam 
tomadas de posições políticas contra a ascensão do racismo na 
Europa e contra o racismo cultural no Brasil. Do congresso re-
sultaram a criação da União de Seitas Afro-Brasileiras da Bahia e 
o terreiro de candomblé Axé Opô Afonjá, até o presente um dos 
mais respeitados centros de cultos africanos no Brasil. Mas, ape-
nas 1947, a luta contra o racismo cultural no Brasil iria repercutir 
formalmente na legislação do Estado, quando Jorge Amado, en-
tão deputado federal da Assembléia Constituinte, apresentou e 
conseguiu aprovar a emenda que assegurou a liberdade de cultos 
no País.

Teve inicio nesse final de década, na “cidade das letras” e 
no âmbito oficial, a decadência da política de exclusão cultural 
da africanidade. Tornou-se a Bahia negra, africana, sobretudo 
jèje-nagô, um repertório constante dos intelectuais e políticos. 
Ao mesmo tempo sua africanidade foi descoberta pela inteli-
gência internacional, destacando-se nomes como Donald Pier
son, Melville Herskovits, Ruth Landes, Roger Bastide e Pierre 
Verger.

Os intelectuais e políticos, entretanto, não trabalharam so-
bre uma tábula rasa. A cultura negra extravasava sua força por 
várias áreas, contava com lideranças que desenvolveram uma 
laboriosa e inteligente política de negociação para a afirmação 
da sua cultura na sociedade inclusiva (lima, 1987). Constituía-
se como um mundo ativo, buscando o respeito e articulação 
com a sociedade branca, mas que ainda se mantinha de certa 
forma paralelo, sem grande visibilidade social. A glorificação 
da presença africana em produções literárias ou científico-aca-
dêmicas — numa sociedade em que já não existiam africanos 
— servia como elemento denotador da singularidade baiana, 
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mas não seria capaz de reverter, sequer de diferenciar-se ra-
dicalmente das históricas estratégias de dominação sobre os 
negros. Enfim, se para a tradição cultural canônica o abalo foi 
profundo, para a efetividade das relações sociais “a exaltação da 
África seria a contrapartida, em termos culturais, do mito da 
democracia racial, e teria a mesma função controladora deste” 
(dantas, 1988, p. 161).

A partir da década de 50 e sobremodo nos anos 60, verifi-
cou-se uma completa transformação da Bahia, com nítidas 
repercussões sobre a vida dos negros na sociedade. A nova 
industrialização, uma extensão do desenvolvimento industrial 
do Sudeste, provocou profundas mudanças na cidade e no seu 
espaço. As modernas empresas instaladas no Centro Industrial 
de Aratu e posteriormente no Complexo Petroquímico de Ca-
maçarí, com grande concentração de capital e voltadas para a 
produção de bens intermediários, tornaram-se o pólo dinâmi-
co da economia regional. 

Com a expansão do emprego industrial e o avanço das opor-
tunidades para inserção no emprego público e no comércio, os 
negros puderam, embora em posições sem grande expressão, 
obter empregos formais, com chances de mobilidade social. Ao 
contrário do passado, “quando sabiam o seu lugar”, mantendo-
se de certa forma invisíveis, com a mobilidade social ascenden-
te muitos se defrontaram com as barreiras da cor que não eram 
percebidas até então (sansone, 1995, p. 72). Conheciam os su-
tis mecanismos de discriminação vigentes e resistentes na so-
ciedade baiana, em que pese os aparelhos ideológicos do Estado, 
em sua múltipla difusão, enfatizarem a igualdade das relações 
entre indivíduos e grupos distintos, promovendo, a nível nacio-
nal e internacional, a sua imagem como um modelo de convi-
vência racial. Associado ao mito da democracia racial afirmava-
se o mito da democracia cultural, com a celebração da África e 
do negro estrangeiro, tão ao gosto da intelectualidade local.
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Essa perspectiva, embora radicada na ambigüidade das for-
ças de exaltação e controle da negritude, abriu um grande es-
paço para as organizações tradicionais e práticas culturais dos 
negros. O candomblé tornara-se uma religião popular, cada vez 
mais sincretizada e plural, com iniciados e clientes de todas as 
raças e categorias sociais. Mas, ao mesmo tempo, um segmento 
expressivo dos terreiros, formado, sobretudo, das casas mais 
antigas, iniciava uma reação ao sincretismo religioso e valo-
rizava o retorno às raízes africanas. A “cozinha de azeite” tor-
nara-se a culinária típica da Bahia. A capoeira retomava suas 
raízes angolanas. As artes cultas e populares exploravam, de 
forma contundente, a temática de raízes africanas. E todos es-
ses elementos estavam, como diz o verso do compositor negro 
Gilberto Gil, “refazendo”, tudo, “refazendo” o imaginário da 
baianidade, até então fixado no passado, na sua grandeza como 
metrópole colonial. 

Também refazia-se, nesses anos, a vida cultural institucio-
nalizada, as artes e o poder de repercussão da cidade no plano 
nacional e internacional, com a construção da Universidade 
Federal da Bahia, liderada por Edgard Santos, seu criador em 
1947 e principal agente das transformações, nos quinze anos 
em que foi reitor. Nos caminhos apontados pela renovação das 
relações entre sociedade, cultura e saber no pós-guerra, a Uni-
versidade teve papel crucial e catalizador para a confirmação 
de valores modernizantes em três vertentes básicas: as áreas 
de geologia, geofísica e química, estimuladas pela nova econo-
mia do petróleo, as artes e as de ciências sociais e humanas. 
Nesta última, a Faculdade de Filosofia potencializou uma he-
rança paradoxal, beneficiando-se da tradição dos estudos et-
nográficos finisseculares, desenvolvidos na velha Faculdade 
de Medicina, visitados e revisados pela antropologia e socio-
logia da década com o estímulo de nomes como Roger Bastide 
e Pierre Verger.
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O principal mérito desse processo de construção institu-
cional, entretanto, está na abertura da Bahia, após um século 
e meio de existência insular, ao diálogo cosmopolita com as 
vanguardas do pós-guerra (risério, 1995), trazidos pelo ha-
bilidoso aproveitamento da diáspora atlântica de intelectuais 
europeus como Lina Bo Bardi, italiana, na arquitetura e design;  
Hans Joachim Koellreuter, austríaco, com a música erudita e a 
estética atonalista-dodecafônica, Yanka Rudzka, polonesa, na 
dança moderna; Agostinho da Silva, português, na reinvenção 
de nexos culturais e políticos com a África contemporânea, que 
resultaram na criação do Centro de Estudos Afro-Orientais,  
o ceao. 

Entre os inúmeros centros de pesquisa e de intercâmbio 
cultural com países estrangeiros, como o Franco-Brasileiro, o 
de Estudos Norte Americanos, o de Cultura Hispânicas, o de 
Estudos Portugueses, criados então, o ceao foi de especial 
relevo pela influência que teve na política externa brasileira e 
na institucionalização das relações do Brasil com a África, pela 
inauguralidade de um endereço estável para o diálogo conti-
nuado entre a academia e os grupos sociais à margem, através, 
por exemplo, dos cursos livres de iorubá, reunindo cientistas 
e a comunidade negra interessada em resgatar suas raízes, ou 
ainda pela intermediação que fazia entre intelectuais, locais e 
estrangeiros, e práticas culturais marcadas pela africanidade, 
da qual resultaram, em todas as linguagens artísticas, o trânsi-
to revigorante entre formas eruditas de vanguarda e tradições 
populares (castro; cunha, 1996).

A “dialética entre informação cosmopolita”, trazida pela 
Universidade, e “a realidade antropológica que encontrou”, 
bem como a profunda imersão da produção universitária no 
cotidiano e na tradição da cidade (risério, 1995, p. 25, 75), re-
sultaram em efervescência ou experimentalismos criativos e 
na transformação da Bahia em um centro cultural ativo, reno-
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vado e renovador, com potência suficiente para inverter, pelo 
menos provisoriamente, o fluxo da influência cultural que des-
de o final do século dezoito estava fixado na direção centro-sul 
nordeste. Ao mesmo tempo capaz de marcar, indelevelmente, 
a produção cultural brasileira, trazendo para a cena principal 
teorias e práticas estético-político-culturais que deslocavam 
a cultura nacional-popular preservacionista, patrocinada pelo 
autoritanismo do Estado Novo, no primeiro governo de Getú-
lio Vargas, e reapropriada, revista quase ingenuamente, pelo 
populismo da esquerda nos Centros Populares de Cultura, 
como instrumento de conscientização das massas.

O experimentalismo gerado na Bahia foi capaz de produzir 
criativamente enquanto o País estava mergulhado na violen-
ta e repressora ditadura militar instalada em 1964, e de rom-
per o habitual confinamento da renovação estética nos ce-
nários tradicionais — o teatro, o livro, os consertos e recitais 
—, para abrir-se às novas linguagens que se impunham, com o 
desenvolvimento dos meios de comunicação de massa e da in-
dústria cultural. Não é gratuito que seus mais conhecidos her-
deiros sejam Glauber Rocha, cineasta, e Caetano Veloso, com-
positor, que freqüentaram a Universidade Federal da Bahia, o 
clima de debate cultural aberto, as montagens teatrais, as exibi-
ções cinematográficas e os recitais de música, que a instituição 
promovia ou alimentava.

O cinema, o Cinema Novo — com os significativos Terra em 
Transe e Deus e o Diabo na terra do Sol, de Glauber Rocha —, 
e a música popular, o Tropicalismo musical liderado por Cae-
tano Veloso, são expressões da vontade de plasmar inovadora 
e criticamente o tradicional e o emergente, o rural e o urbano, 
o erudito e o popular — já então compreendido como herança 
das culturas ancestrais dominadas e como os produtos veicula-
dos pela mídia eletrônica, principalmente o rádio, a televisão e 
as salas de projeção, saturados de produtos norte americanos.  

Cult_4.indb   55 21/5/2008   09:07:51



5 6     e n e i d a  l e a l  c u n h a ,  j é f e r s o n  b a c e l a r  &  l i z i r  a .  a l v e s

O arcaico e o moderno conviveram na Bahia sem que isso im-
plicasse atraso ou dificuldade em elaborar produtos simbólicos 
para uma sociedade urbana e industrializada. Daí a durabilida-
de dos produtos tropicalistas, que por suas históricas e tranqüi-
las relações culturais com o mercado e com a influência estran-
geira, conquistaram um lugar ponderável no debate brasileiro 
sobre a estética pós-moderna e sobre a globalização cultural 
(sovik, 1994). 

A atualização artística revigorante e os nexos estabelecidos 
com a mídia e a indústria cultural, embora não as tenham con-
taminado imediata ou diretamente, criaram um ambiente pro-
pício, de legitimação social, para as poderosas vertentes cultu-
rais afro-negras que vinham se desenvolvendo e fortalecendo, 
tangencialmente, na Bahia.

A partir de 1970, os negros elaboraram uma nova proposta 
para o carnaval, revivendo de forma contemporânea os antigos 
afoxés e criando “blocos afro” como o Ilê-Aiyê, numa reação 
ao carnaval branco e com a perspectiva de celebrar os valores 
da cultura negra nacional e internacional. De forma dinâmi-
ca, as raízes africanas reinventadas foram revividas na percus
sividade, nas músicas, nas roupas, nas trançinhas, criando um 
sentimento de negritude, como um referencial identificador. A 
partir do Ilê criaram-se outros afoxés e blocos afro na cidade, 
com variações de influências e perspectivas, mas todos man-
tendo a centralidade da negritude. A cultura tornara-se então 
ideologia e política na construção da identidade social do negro 
na cidade da Bahia.

Foi na década de 80, porém, que se impôs a sua primazia entre 
os negros-mestiços jovens, com vertiginosa expansão na cida-
de. A afirmação da negritude espalhou-se por todo o corpo so-
cial. A vaidade e o orgulho de ser negro, bem como a criação de 
espaços negros invadiram a cidade, ocuparam simbolicamente 
o Centro Histórico e a antiga Praça do Pelourinho, restaurados 
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pelo Governo do Estado dentro de um mega projeto urbanís-
tico de intenções turístico-comerciais. Configuram-se uma 
nova cultura e uma identidade negras, contemporâneas, sem 
maior envolvimento com os aspectos tradicionais africanos 
— embora em muitos planos fossem eles o referencial reinter-
pretado —, “pautada na cor, na consciência da cor, no orgulho, 
no modo de disposição e apresentação original do corpo negro” 
(sansone, 1995, p. 75) e, principalmente, interessadas em sin-
tonias internacionais. Símbolos étnicos que não provinham so
mente do mundo afro-brasileiro, mas também de populações 
negras de outros países ou da moderna cultura negra interna-
cional, sobretudo na música, no estilo de cabelo e nas roupas 
(sansone, 1995, p. 75-77). Esses símbolos eram fruto dos di-
álogos, reais e imaginários, que a juventude negra, através de 
movimentos organizados e da produção cultural, estabelecera, 
inicialmente com a África portuguesa, logo após libertação co-
lonial em 75, logo em seguida com os Estados Unidos e, mais 
próxima e intensamente, com a Jamaica, num movimento de 
globalização cultural que praticamente relegava ou recalcava 
o pertencimento à nacionalidade — uma nacionalidade, aliás, 
que nunca os incluíra.

A produção cultural na pós-modernidade, tendo como eixo 
a economia, atende a uma lógica globalizante e padronizada, 
mas também é enfática das identidades pontuais, do local (or-
tiz, 1994). A receptividade ao exterior não é novidade para os 
grupos dominantes que sempre importaram modas e modos 
estrangeiros, seja na perspectiva meramente reprodutiva do 
século xix, seja dentro de uma estratégia recriadora, antro-
pofágica, como a ocorrera na Bahia dos anos sessenta. Nova é 
a contrapartida, o estímulo globalizado à valorização do local 
e da diferença cultural que atinge todas as camadas sociais, 
dada a eficácia da mídia e da indústria cultural, e fazem a Bahia 
assimilar, no sentido positivo, a explosão criativa dos negros, 
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sobretudo a dança e a música, como “retrato da baianidade”, 
como marco identificador da sociedade.

A resposta a essa compulsividade cultural contemporânea 
veio, dos grupos auto-identificados como brancos, com dupla 
face: o reforço ao mito do “paraíso racial”, que visa a afastar 
qualquer forma de polarização étnica, buscando tornar a cultu-
ra tradicional e a nova cultura negras um símbolo do “ser baia-
no”, e, simultaneamente, a sua inserção no circuito capitalista 
de bens simbólicos, transmutados em mercadorias.

No ano de 1993, por exemplo, deu-se a consagração nacio-
nal e internacional do carnaval baiano, os diversos canais da 
mídia explorando a diferença exótica do Olodum, da “axé-
music”, da “timbalada” e o canto da cidade de sua “musa” Da-
niela Mercury — “a branca mais neguinha da Bahia”, como ela 
se auto-intitula. Definindo-se o carnaval como um produto 
basicamente negro, alicerçou-se a perspectiva da festa iguali-
tária, a expressão extraordinária da democracia racial e cultu-
ral, embora as rígidas normas que o organizam e as separações 
firmadas e confirmadas por seguranças contratados e cordões 
de isolamento, nele distribuam, isolando, a classe média e os 
milhares de turistas, os blocos de negros, e a população negro-
mestica, que fazem a festa. No segundo plano, a transformação 
da arte negra em produto da indústria cultural teve um grande 
impacto como diferenciador de vertentes, elegeu os “vencedo-
res”, os exportáveis “planetariamente”, com grande acesso ao 
mercado internacional — como ao grupos Olodum e Araketu 
e o compositor e cantor Carlinhos Brown, representantes dos 
“sincretismos desconsagrados” (canevacci, 1990, p. 173), e 
também fez aflorar os pautados na pureza, na originalidade e 
na negação do sincretismo em que estão investidos, como os 
candomblés das “casas tradicionais” e o primevo Ilê Aiyê.

O acesso ao mercado de bens simbólicos gerou visões con-
trastantes e disputas contínuas na comunidade negra e, por sua 
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vez, a institucionalização os transformou em grupos de inte-
resse, orientados para a captação de recursos para sua corpora-
ção ou para benefícios pessoais. O status de grupos e indivídu-
os começou a ser mensurado pela sua aceitação, pelo estágio de 
cooptação no mundo dos dominantes nacionais e estrangeiros. 
Outro problema grave, emerge da supervalorização da limitada 
economia que nasce da cultura, confundindo-a com a partici
pação do negro no mercado de trabalho. Além da escassa parti-
cipação nos lucros da produção cultural, verifica-se ainda hoje a 
reafirmação das características “naturais” do negro. Reiteram-
se, a nível dos grupos dominantes, a estigmatização e a tenta-
tiva de sacralizá-lo como homem incapaz de razão e elemento 
justificador da sua não-mobilidade e ascensão na sociedade e 
no mundo do trabalho. Enquanto verbalização explícita, o ra-
cismo, histórico e sedimentado na Bahia que se quer branca, 
foi obrigado a restringir-se a um extravasamento controlado e 
clandestino, num movimento ironicamente inverso e análogo 
ao que, por mais de quatro séculos, essa mesma fração da so-
ciedade compelira as práticas culturais afro-baianas. O que é 
muito pouco, mas, ainda assim, distingue a cidade Bahia das 
demais cidades brasileiras, nas quais sequer as vozes progres-
sistas e intelectualizadas policiam o simbólico, não se inibem 
sequer no uso de termos também historicamente pejorativos, 
para designar os negros.

Embora a atual conjuntura, de desemprego crescente e retra-
ção da atividade econômica, não seja favorável à transformação 
das condições de vida dos negros baianos ou dos de qualquer 
outro espaço brasileiro, o fato primordial para a Bahia, enquan-
to centro cultural e construção identitária, é que suas formas 
culturais se impuseram na vida da cidade, conferiram-lhe uma 
fisionomia peculiar e exportável, forçando as elites brancas a 
reconhecê-lo, “sob pena de se transformarem em estrangeiras 
na sua própria terra e de serem vistas, pelos que nos visitam, 
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como segmentos não-baianos da Bahia” (risério, 1997, p. 56). 
Há, entretanto resultados mais efetivos. A cultura deu visibi-
lidade ao negro também como ser histórico e grupal, a ponto 
de levar o Estado brasileiro ao reconhecimento do racismo, ao 
desenvolvimento de políticas públicas específicas, à inclusão 
de um herói nacional negro, Zumbi dos Palmares, na agenda da 
historiografia oficial, ensinada nas escolas.

Ainda assim, a cidadania plena continua interditada aos ne-
gros e mestiços que constituem a majoritária população de bai-
xa renda. A contradição flagrante na Bahia — onde os “negro-
mestiços ocupam todo o espaço e quase todo o tempo dos mass 
media [...] suas manifestações e seus produtos estéticos reinam 
de forma praticamente absoluta” recebeu um dignóstico lúci-
do do poeta e antropólogo Antônio Risério quando disse “que, 
usando livremente os conceitos de Gramsci, podemos afirmar 
tranqüilamente que, na Bahia de hoje, a cultura negromestiça 
não é dominante, mas é, certamente, hegemônica” (risério, 
1996, p. 66). Lucidez possível exatamente pela relativização e 
subordinação à complexidade local, do esquema interpretativo 
por ele apropriado.

A hegemonia cultural dos não-cidadãos foi reconstituída, 
ficcionalmente, pelo escritor baiano João Ubaldo Ribeiro em 
Viva o povo brasileiro, publicado em 1984, uma alentada e poli
fônica narrativa que reencena a história social e cultural do Bra-
sil a partir da Bahia, desde o século xvi ao xx, através de duas 
linhagens ou famílias de personagens. Tanto os discursos e o 
imaginário instituídos pela linhagem branco-mestiça, resga-
tados pelo romance, quanto às histórias de vida da linhagem 
negro-mestiça, cujas vozes foram historicamente recalcadas e 
o texto faz reemergir, confluem para traçar um panorama em 
que a tônica sempre esteve na violência, imaginária e simboli-
camente legitimada, dos primeiros sobre os segundos, nas re-
lações sociais e no hibridismo cultural. Essa é a história baiana 
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que o romance, desde o título, transforma na “saga de um povo 
em busca de sua afirmação”, como destaca a chamada da capa.

O romance de Ribeiro pode ser lido como a contribuição 
literária a um elenco de iniciativas que, contemporaneamen-
te, projetam sobre o país o imaginário e a produção cultural 
originários da Bahia, que privilegiam as matrizes negras da 
identidade brasileira. Mas se no romance é visível a intenção 
desestabilizadora da tradição instituída, na transferência do 
valor para a vertente negro-mestiça (cunha, 2006), em mui-
tas outras reproduções, absorções ou apropriações da produção 
cultural afro-baiana, o móvel pode ser oposto.

Como se verifica, por exemplo, a dois anos do final do milê-
nio e no bojo das comemorações dos quinhentos anos do des-
cobrimento do Brasil, em curso na mídia televisiva. As ima-
gens, as músicas e os artistas predominantemente escolhidos 
para representar a brasilidade para milhões de telespectadores 
hoje têm origem na cultura afro-baiana. São os tambores do 
Olodum, os movimentos corporais e sons entrecortados de 
Carlinhos Brown, o “canto da cidade” de Daniela Mercury, a 
musicalidade de Gilberto Gil, que sintoniza as raizes da africa-
midade mais tradicional ao pop contemporâneo, a voz — essa 
de ressonância maior também no debate erudito atual sobre a 
identidade — de Caetano Veloso.

Mas disso se pode deduzir uma vontade inversa, de domesti-
cação e nacionalização de uma produção cultural que, apesar de 
todas as mediações e negociações que a indústria cultural lhe 
impõem, tem peculiar e talvez ameaçador potencial libertário, 
pelas fidelidades étnicas que estimula, pela alternativa de re-
conhecimento e pertencimento que oferece, todas elas frontal-
mente adversas à vinculação primária que a nacionalidade ou o 
Estado Nacional exigem da sociedade como todo.

Da cidade da Bahia, da antiga metrópole, colonial, escra-
vista e mestiça, espalharam-se para o restante do território e 
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para a Europa as imagens e os discursos formadores do imagi-
nário brasileiro. Quando, no século xix, a jovem Nação deles 
se apropria para a reciclagem necessária — não mais que isso 
—, os baianos têm pouco a dizer, além das pequenas e provin-
cianas insurreições, nostálgicas da antiga hegemonia política e 
cultural. Neste século, sem livrar-se da condição econômica e 
política periférica em relação ao país, volta a cidade da Bahia ao 
centro da produção identitária, não mais a mesma, uma Outra 
Bahia, que resgata na habilidade da matriz barroca, a alquimia 
do jogo entre alteridade e identidade, o poder da voz híbrida 
que nela se formou, entre os textos da cidade letrada e o tecido 
social das ruas da cidade negra.
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*
Universidade Aberta. 

I n t r o d u ç ã o
A dinastia de Avis foi fundada a partir de uma revolta 
ou revolução popular que colocou um filho bastardo 
no trono de Portugal, em detrimento da herdeira casa-
da com o rei de Castela. À revolta associou-se a vontade 
de manter a independência perante o rei castelhano in-
vasor e herege, porque partidário do papa de Avinhão, 
enquanto Portugal se posicionava ao lado do papa de 
Roma (tavares, 1985). A aclamação do bastardo real, 
D. João, mestre da ordem militar de Avis, pelo povo e 
pela legitimação conferida pelas cortes e depois pelas 
armas, com a vitória de Aljubarrota sobre o rei caste-
lhano, iria requerer uma construção ideológica que jus-

Pr of ecia s ,  sonhos pr emonitór ios  
e  sinais  na  constr uç ão ideológ ic a  
dos  r eis  da s  dua s  c a s a s  de  Avis

M a r i a  J o s é  F e r r o  T a v a r e s *
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tificasse o acesso de um bastardo, nunca legitimado pelo pai, o 
rei D. Pedro i, — ao contrário dos filhos de Inês de Castro, que 
sempre viveram na corte e foram considerados infantes —, ao 
trono de Portugal, quando na linha sucessória havia uma her-
deira e os três filhos de Inês de Castro, nomeadamente o mais 
velho, D. João.

Esta construção iria assentar em diversos sinais, entendidos 
como vontade divina, transpostos para a cronística, encomen-
dada pelos vários reis das duas casas da dinastia de Avis e desti-
nada a glorificar os seus feitos, realizados por vontade de Deus. 
Se a legitimação de um bastardo, o Mestre de Avis, D. João I de 
Portugal, se estruturava em sonhos premonitórios, profecias 
e sinais vários que conduziam a uma justificação da História 
nacional, como um desejo, uma promessa feita por Cristo ao 
primeiro rei fundador de Portugal, D. Afonso Henriques, o 
mesmo viria a suceder com a ruptura na linha sucessória desta 
família de Avis, pela falta de um herdeiro legítimo após a morte 
de D. João ii.

A entrega do trono ao filho mais novo de um ramo colateral, 
D. Manuel, filho do infante D. Fernando, secundogénito do rei 
D. Duarte, permitiria desenvolver um discurso legitimador se-
melhante, tanto mais que, como Garcia de Resende declarava, 
fora necessário morrerem seis príncipes para que ele pudesse ser 
nomeado herdeiro do trono (resende, 1970). A predestinação 
marcava a ascensão do duque de Beja e dos seus descendentes 
ao senhorio de Portugal, associando-se este agora à crença do 
império universal, encabeçado por um rei português.

O estudo que apresento, faz parte de uma investigação ini-
ciada para um curso livre que terminou num seminário do 
Mestrado em Estudos Portugueses Interdisciplinares, subordi-
nado ao título Milénio e Império. O caso português (tavares, 
2004).
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O  d i s c u r s o  d e  l e g i t i m a ç ã o  d a  d i n a s t i a  d e  A v i s

— a construção do milagre de ourique

A necessidade de legitimar o poder, saído de uma revolta po-
pular e de uma guerra entre dois reinos cristãos, Portugal e 
Castela, ia gerar um discurso de legitimação da autonomia ou 
da independência de Portugal frente a este último reino, que se 
alicerçava em dois pilares:
no passado pela memória dos feitos heróicos do primeiro rei de 
Portugal, feitos heróicos que lhe deram um reino, prometido 
por Cristo,
e no presente, pelas cortes de Coimbra e pela vitória das armas 
portuguesas em Aljubarrota, feito que fora profetizado e pre-
monitoriamente sonhado. 

Este discurso seria reavivado ao longo de toda a dinastia de 
Avis, porque, como Damião de Góis escrevia na Crónica do 
Príncipe D. João, filho de D. Afonso v, O Africano, a propósi-
to das festas realizadas quando do nascimento deste príncipe: 
“prinçipalmente em Regno onde hos vassallos sam táo costu-
mados a quererem Rei natural, e nam strangeiro, ho que podera 
aconteçer se ha rainha nam parira mais que ha Infante donna 
Ioanna” (góis, 1977, p. 14). Esse discurso concretizou-se pela 
força das armas, — a guerra também legitima, se for uma guerra 
justa —, e, ao mesmo tempo, pela escrita. 

Esta última, ao serviço do novo poder, iria justificar o “gra-
mde desvairo, que o mui virtuoso Rei da boa memoria dom 
Joham… ouve com ho nobre e poderoso Rei dom Joham de 
Castella”, como escrevia Fernão Lopes (lopes, 1973, p. 2). A 
crónica dos acontecimentos surgia, assim, para ressaltar a “çer-
tidom das estorias”, contra aqueles de Castela e de Portugal que 
falsearam os verdadeiros acontecimentos. 

Em Coimbra, João das Regras fora o autor do discurso legiti-
mador da entrega do trono de Portugal ao Mestre de Avis. Dou-

•

•
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tor em direito canónico e em direito civil, João das Regras era, 
sem dúvida, a personalidade ideal para gizar o discurso político 
à altura dos acontecimentos. Só um letrado podia desmontar 
as várias correntes que se gladiavam e, mesmo as que diver-
gindo, lutavam ao lado do Mestre contra Castela. A resposta de 
João das Regras à preocupação do Mestre era bem elucidativa, 
apesar de poder ter sido literariamente construída por Fernão 
Lopes (1973, p. 362–363): “Senhor , […], eu ei assaz trabalhado 
por mostrar per vivas rrazões e dereitos que estes rreinos som 
vagos de todo, e a emliçom delles fica livremente ao poboo [...] 
estes rreinos som de todo pomto vagos, e nenhuum ha hi que 
os deva e possa herdar per linhagem, nem a quem de dereito 
perteeçam.”

Ao declarar a ilegitimidade de todos os candidatos ao trono, 
João das Regras igualava-os todos por defeito, ou seja, colocava-os  
fora da ordem definida pelo direito. Foi assim que declarou es-
púrios, os filhos de D. Pedro e de Inês de Castro, os infantes le-
gitimados por um casamento não aceite à luz da Igreja e excluiu 
o candidato mais perigoso, o infante D. João. Tornava-se neces-
sário ilegitimar também D. Beatriz e Castela. Contra a primeira 
levantou a suspeição de filha legítima de D. Fernando, devido 
aos comportamentos duvidosos da rainha Leonor Teles. A se-
gunda, Castela, reino cristão contra o qual podia ser questiona-
da a legitimidade da guerra, era arredada porque era “cismática” 
e não só era inimiga de Portugal, mas também da Santa Igreja e 
do verdadeiro Papa de Roma. A acusação de heresia acabava por 
confirmar a guerra justa no seio da cristandade.

Faltava apenas seleccionar as virtudes daquele que devia ser 
eleito, apesar do “deffectu de sua naçença, come na profissom 
que aa Hordem dAvis fezera”, ou seja, o voto de castidade, pois 
um rei devia gerar filhos que lhe sucedessem (lopes, 1973, p. 
363–369). D. João, apesar de bastardo, era filho de rei; era cora-
joso ou, dito de outra maneira, era um herói; amava os povos 
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não os querendo deixar na sujeição dos inimigos; era bondoso 
e era devoto, como demonstrava o ter ido falar com frei João da 
Barroca de S. Francisco, o tal eremita franciscano que viera de 
Jerusalém até Lisboa, atrás de uma revelação que lhe fora feita 
em sonhos (lopes, 1973, p. 371). 

As cortes de Coimbra elegiam um “filho de rei” que se assu-
mia como filho de D. Pedro, neto e bisneto de D. Afonso iv e 
D. Dinis e “de sangue e linhagem dereita dos ditos Reis e prin-
çepes”, numa conjuntura em que o reino ficara destituído “de 
herdeiros de linha dereita a que mais pertençesem que a nos”. O 
rei de Castela aparecia como o usurpador que pretendia colocar 
Portugal sob o seu domínio, Portugal que os seus reis tinham 
conquistado aos mouros. Era a causa da liberdade que o Mestre 
agarrava nas mãos, acompanhada nesta vontade pelos povos, 
mas também por Deus que não queria que o reino caísse em 
poder “de nossos Emjgos maiormente cismategos Reuees con-
tra a Jgrega de rroma”, pelo que “consentimos a seer Rey E se-
nhor destes Reinos E defensor da lyurydooe E Eiçiçam delles”  
(ordenações…, 1988, p. 626–627). Ratificaria, legitimando 
o querer dos portugueses, que aclamaram D. João como rei, nas 
cortes de Coimbra, a aprovação do papa Urbano vi.

D. João cumprira todos os passos necessários para ser rei: 
herói militar, eleito pelos povos, reconhecido por Roma. A 
guerra entre Portugal e Castela tornara-se numa cruzada con-
tra os hereges, os infiéis, que seguiam o papa de Avinhão. A 
independência de Portugal alicerçava-se em eventos legíti-
mos. Faltava criar uma ideologia que legitimasse para sempre 
a separação entre Portugal e Castela. Como? Fazendo intervir 
o divino, divino que se exteriorizava pelo cumprimento de 
actos fantásticos, inexplicáveis, como era o caso de um pe-
queno número de portugueses vencer um exército numeroso, 
como era um bastardo aceder ao trono como cabecilha de uma 
revolta popular urbana, tornada revolta/revolução nacional 
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pela independência. Tal acontecimento extraordinário fazia-
o ser entendido como predestinado por Deus, “Aquele que em 
sua providemcia nehuuma cousa falleçe”, “Aquele que tiinha 
desposto de o Meestre seer Rei”, como afirmava o nosso cro-
nista (lopes, 1973, p. 3).

Mas Fernão Lopes, nas crónicas que redigiu, soube trans-
mitir o pensamento político, carregado de messianismo, que 
norteava a nova dinastia. A ligação ao divino foi habilmente 
explorada pelo autor que utilizou sonho, profecia e milagres 
como ingredientes da nova ideologia nascente: um reino autó-
nomo de Castela pela vontade de Deus; um reino que perma-
neceria para sempre nos descendentes do Mestre de Avis, tor-
nado rei de Portugal, tal como profetizara frei João da Barroca 
de S. Francisco.

Sobre o Mestre de Avis, o bastardo de D. Pedro i, o cronis-
ta fez recair duas profecias, uma feita a este rei sobre um dos 
seus filhos de nome João, “que eu tenho huum filho Joanne, 
que ade montar muito alto, e per que o reino de Purtugal adaver 
mui gramde homra”,a qual seria acompanhada por um sonho 
alegórico que identificava o herói desconhecido com o jovem 
Mestre de Avis (lopes, 1965); e a outra, saída da boca de frei 
João Barroca, o eremita franciscano que veio, movido por uma 
revelação, de Jerusalém para Lisboa, onde seria tido por santo. 
Este iria predizer a ascensão do bastardo de D. Pedro i ao trono 
de Portugal, trono que seria transmitido aos seus descendentes 
“[...] dizemdo-lhe todavia que sse nom fosse do rregno, e come-
çasse de seguir seu feito com ardido coraçom, ca a Deos prazia 
de ell seer rei e senhor delle, e seus filhos depos sua morte.”

A vontade divina manifestar-se-ia, ainda, de outras manei-
ras, legitimando a “alsaçam” de um bastardo ao trono dos reis 
de Portugal. Eram as vitórias de poucos (os Portugueses) sobre 
muitos (os Castelhanos); eram as ocorrências de índole sobre-
natural como a procissão de homens de alvas vestes com círios 
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acesos em direcção à ermida dos Mártires, heróis da conquista 
de Lisboa aos mouros, ou os “lumes” nas torres da muralha de 
Lisboa, ou a chuva de cera em Montemor-o-Velho.

Outras vozes se ergueriam para apelar à união dos “verda-
deiros portugueses” à volta do Mestre de  Avis, contra Castela, 
a cismática, como a do frade do Porto. É a sétima idade que se 
iniciava com D. João, ou o paralelismo que o cronista fazia entre 
a  pessoa do Mestre de Avis e a de Moisés na condução do povo 
eleito à Terra da Promissão, apressando-se a declarar “como 
quem jogueta”, porque “taaes openioões bem som demgeitar 
açerca dos emtemdidos.” O Mestre de Avis era o “escondido”, 
o “encoberto”, o príncipe “desejado” para restaurar a ordem no 
meio do caos em que o reino se encontrava. Tal como no sonho 
alegórico de D. Pedro I, ele estava predestinado para apagar o 
fogo que consumia o reino.

A vitória era devida à protecção divina, para cuja intercessão 
concorriam as orações dos portugueses, de Nuno Álvares, de 
frei João da Barroca, das santas mulheres emparedadas. A causa 
nacional era entendida como serviço a Deus e ao Mestre, não 
lhe faltando sequer milagres, como os ocorridos em Lisboa. Os 
seus mortos morriam pela salvação dos portugueses e acto di-
vino, milagroso e premonitório era o pregão do Mestre como 
rei de Portugal feito pelos garotos de Coimbra, o mesmo Mes-
tre que depreciativamente era intitulado pelos opositores por 
“Messias de Lisboa” (lopes, 1973).

Coimbra e Aljubarrota deram o trono a um bastardo real. A 
legitimação procurada, nos primeiros momentos, deve ter pa-
recido insuficiente para os negócios da diplomacia, a favor da 
paz e do reconhecimento ao direito do Mestre ao trono, se nos 
lembrarmos das atitudes bélicas assumidas pelos filhos de Inês 
de Castro e pelos seus partidários. Tornava-se necessário pro-
duzir um processo de legitimação com o recurso ao divino, tal 
como vimos explorado em Fernão Lopes, a voz oficial da corte, 
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em meados do século xv, já na regência do infante D. Pedro, 
durante a menoridade de D. Afonso v. Desconhecemos, no en-
tanto, quando esse processo se iniciou, para além das cortes e 
dos actos bélicos, e se fez ouvir, quer interna, quer externamen-
te, como discurso ideológico.

De facto, verifica-se que o processo de legitimação que vai 
originar um discurso próprio e oficial tem dois percursos di-
ferentes mas paralelos: um de cariz messiânico, centrado no 
Mestre de Avis; um outro, alicerçado no direito de Portugal 
à independência, independência, proveniente de um acto da 
vontade de Deus. A tese de povo eleito desenvolvia-se a par da 
aclamação do Mestre como rei, um novo povo de Deus condu-
zido por um novo Moisés. Os seus autores, com toda a probabi-
lidade, foram os monges de Sta. Cruz de Coimbra, como iremos 
analisar. Para explicar a actuação divina em actos tidos por ex-
cepcionais, os contemporâneos procuraram um outro evento 
extraordinário na história portuguesa: a vitória de Ourique so-
bre os muçulmanos. 

Ourique e Aljubarrota eram, aos olhos daquele tempo, duas 
batalhas com pontos comuns: nelas um pequeno exército ven-
cera um numeroso exército; em ambas, o inimigo era o infiel, 
em lato senso. Previamente a ambas acontecera a aclamação de 
um novo rei, pela vontade dos que o seguiam e o apoiavam na 
luta. Ourique e Aljubarrota apareciam com o carácter iniciáti-
co da fundação/refundação do reino, libertando-o do poder de 
Leão e Castela, mas também do poder dos infiéis, fossem es-
tes os muçulmanos ou os hereges castelhanos. Em ambos os 
eventos, os reis fundadores afirmavam-se como heróis de uma 
guerra lícita, contra os infiéis, a qual acabaria por ratificar um 
acto de rebelião contra o soberano legítimo, acto controverso à 
luz do direito da época. 

O discurso de legitimação aparece-nos, assim, na constru-
ção ideológica de Trezentos e dos alvores da modernidade, 
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sempre com uma relação directa ao sagrado, ao divino que 
sancionava a ruptura, a transgressão da ordem anteriormente 
estabelecida, outorgando uma protecção especial ao “eleito”. 
O fundador tinha, assim, de assumir-se pelos actos heróicos e 
vencedores, como autor de uma ruptura e justificá-la por um 
objectivo nobre que transformasse em legítimo um acto ilíci-
to. A eleição divina marcava sempre o herói vencedor e era a 
vitória das armas a primeira consagração dessa legitimidade 
conferida ao novo poder que dela adveio. A escolha/vontade 
de Deus justificava ainda um poder inexplicável aos olhos dos 
humanos, inexplicável porque estranho à norma reconhecida 
pela sociedade.

A ligação ao sagrado traduzia-se pelo milagre, pelo sonho 
premonitório ou pela profecia. Se estes exaltavam a individu-
alidade eleita, detentora de um carisma especial, conferido na 
generalidade pela proximidade à família real, lídima detentora 
e transmissora do poder pelo sangue, é verdade que a eleição e a 
aclamação abrangiam também a comunidade dos súbditos que 
a rodeava, conferindo-lhe também favor e escolha divinos.

Se D. João, mestre de Avis aparecia, aos olhos da época, como 
um rei refundador, o príncipe fundador era, sem dúvida, Afon-
so Henriques. A este remontava a memória da fundação do 
reino independente. E foi à volta desta figura que se começou 
a desenhar o topos de um reino de Portugal, que existia pela 
vontade de Deus. Ourique tornava-se o acontecimento ma-
tricial, original, onde os reis de Portugal tinham ido buscar o 
seu armorial. Tal como a família e o senhorio, as armas do rei 
assinalavam a origem extraordinária da sua aclamação: Afon-
so Henriques, príncipe-rei, vencera cinco reis mouros, numa 
vitória em que 1 infanção português saíra vencedor sobre 100 
muçulmanos.

Os autores desta legenda aurea foram, sem dúvida, os mon-
ges crúzios, tanto mais que o mosteiro e o seu prior, D. Vasco, 
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foram apoiantes acérrimos da causa do Mestre de Avis, bem 
como a cidade de Coimbra. Não nos podemos esquecer que foi 
nela que Fernão Lopes colocou as crianças a aclamar o Mestre 
como rei de Portugal e como todos quantos as ouviam “mara-
vilhavamsse desto muito, avemdoo por cousa estranha, e assi 
como millagre, dizemdo que Deos os movera a fazer aquello, e 
fallava por aquelles moços come per bocas de profetas” (lopes, 
1973, p. 342). Acresce ainda que num registo anónimo no mes-
mo mosteiro, alguém apontou o apoio dado à eleição do Mestre 
pelo cenóbio e por aqueles que nele se reuniam: “Em o cabidoo 
deste mosteiro foy fecto conselho açerqua dElrey Dom Joham 
em como ho aujam de alleuantar por Rey E senhor.” A constru-
ção da lenda começara a germinar.

É na documentação de Sta. Cruz, mosteiro guardião da me-
mória e do corpo do primeiro rei de Portugal, que encontramos 
o registo da batalha fundadora do reino de Portugal e do seu 
tratamento político para justificar os fins pretendidos pelos 
portugueses e pelos reis de Avis: a afirmação da independência 
de Portugal perante Castela. Vejamos como.

As primitivas narrativas da batalha reflectiam já o impac-
te que Ourique tivera entre os portugueses e na relação des-
tes com o infante que os encabeçara. De um lado um pequeno 
punhado de cavaleiros à volta do seu príncipe; do outro lado a 
mole imensa de muçulmanos, os infiéis. De um lado, um jo-
vem príncipe; do outro, cinco reis mouros. Ambos os litigantes 
protestavam morrer pela sua fé e pelo seu comandante. Mas do 
lado português, aquele grupo de cavaleiros quis combater pelo 
seu rei e aclamou-o rei, ali mesmo no campo da batalha. Antes 
ou depois desta? A lenda ocupou o tempo do evento, mas não 
o seu espaço.

Assim era narrada a batalha nas mais antigas versões de Sta. 
Cruz de Coimbra, como no Livro das Lembranças, miscelânea 
de anotações sobre eventos passados. Nele não encontramos a 
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narrativa do milagre, mas da vontade de Deus na vitória: “aa-
lem de Crasto Verde no Campo dOurique lidou o dicto Rey 
Dom Affomso Anriquez com cinquo Rex mouros, e o de mayor 
poder avia nome Ismar e prouve a Deus que os venceo.”

Também as 3ª e 4ª Crónicas Breves não fazem alusão a qual-
quer milagre, mas os cronistas não esqueciam de mencionar a 
“estoria” que acompanhava a batalha de Ourique, a qual apa-
recia relacionada com a aclamação de Afonso Henriques como 
rei de Portugal e com as armas régias: os escudos em memória 
dos cinco reis mouros; os escudos em cruz, em lembrança da 
crucificação de Cristo; e os besantes, em número de trinta, em 
memória dos 30 dinheiros por que Cristo fora vendido (cruz, 
1964, p. 278, 307, 360–361).

Esta associação às armas dos reis de Portugal era confirmada 
por selos e moedas reais, pelo que podemos concluir da rela-
ção entre a memória da batalha e as armas dos reis de Portugal. 
Se os observarmos bem, veremos a constância dos tipos e a sua 
possível ligação à lenda de Ourique. Cinco escudos em amên-
doa encontravam-se dispostos em cruz equilateral, carregados 
por inúmeros besantes, que, apenas, com D. Dinis se fixariam 
em cinco, dispostos em aspa ou cruz de Sto. André. Este armo-
rial real manteve-se inalterado desde os selos de Afonso Hen-
riques e as moedas de ouro de Sancho I até D. Dinis e deste até  
D. João ii, que, no ano de 1485, determinaria que os dois es-
cudetes laterais se posicionassem direitos em vez de deitados, 
pois na história portuguesa não havia memória de nenhuma 
derrota das armas reais.

No entanto, tal vitória não foi suficiente para que o papa, 
detentor de um poder superior ao do dos reis e dos impera-
dores, porque representante de Deus na terra, reconhecesse 
Afonso Henriques como rei de Portugal. Um longo caminho 
de lutas e de vitórias sobre os infiéis deveria percorrer o jo-
vem rei dos Portugueses, até ser reconhecido pela Santa Sé, 
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poder ratificador em última instância de uma legitimação 
conferida pelas vitórias obtidas no campo da batalha sobre 
os infiéis, a única guerra justa e lícita reconhecida como tal 
na época. 

As bulas concedidas a Afonso Henriques pelos vários pa-
pas até Alexandre iii eram reveladoras do reconhecimento da 
guerra justa e da heroicidade do príncipe português, no com-
bate em prol da religião cristã contra o inimigo infiel, mas re-
flectiam também a dificuldade que Roma tinha em aceitar um 
novo reino na Península Ibérica, apesar de Afonso Henriques 
se ter declarado vassalo da Santa Sé, como forma de se desligar 
da suserania do primo Afonso vii.

Também a cronística oficial da corte real de Trezentos desco-
nhecia a referência ao milagre. D. Pedro, conde de Barcelos, foi 
parco em informações sobre a gesta de Ourique, talvez porque 
a ele lhe interessasse mais os feitos da nobreza na luta contra 
o infiel do que o feito de um par que se tornou o fundador de 
uma casa real, mesmo que o sustentáculo desta fosse a luta e 
a vitória sobre os muçulmanos. Assim, o bastardo de D. Dinis 
e, depois os seus continuadores, não hesitaram em invocar o 
favor e protecção divina ou a intervenção do apóstolo S. Tiago 
em alguns feitos de Cid o Campeador, ou de Gonçalo Mendes 
da Maia, o Lidador, nos campos de Mértola, ou a força da Vera 
Cruz, erguida por três freires da ordem do Hospital e pelo prior 
D. Álvaro Gonçalves Pereira, na vitória do Salado.

Ourique, no entanto, aparecia no texto do conde de Barcelos 
reduzida a algo muito simples: “Despois houverom batalhas os 
seus com Mouros nos campos d’Ourique, e vencerom-nas. E na 
postumeira batalha que el venceo des ali se chamou el rei dom 
Afonso de Portugal”. E rematava “sua alma sera em paraiso”.

O autor da memória do Salado faria D. Afonso iv invocar o 
seu antepassado, não como o herói de Ourique, mas como o rei 
dispensador de bens e recompensas à nobreza de onde os pre-
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sentes em Salado descendiam (livro…, 1980, p. 126, 127, 243). 
Afonso Henriques era aqui recordado como o fundador da no-
breza portuguesa e das suas honras e coutos. 

Na Crónica Geral de Espanha de 1344,  D. Pedro detinha-se 
um pouco mais no feito de Ourique, mencionando os cinco reis 
mouros que vinham com o rei Ismar, rei que dominava na Es-
tremadura,  acrescentando:

Mas, ante que entrasse ena batalha, conta a estoria que os seus que o alça-

rom por rey. E des entõ se chamou rey de Portugal. E, despois que os reys 

forõ vencidos, como dissemos, el rey dom Affomso de Portugal, por me-

moria daquelle boo aqueecimento que lhe Deus dera, / pos no seu pen-

dom cinquo escudos por aquelles cinquo reys e poseos em cruz por re-

nembrança da cruz de Nosso Senhor Jhesu Christo. E pos em cada huum 

escudo xxx dinheiros por memoria daquelles xxx dinheiros por que Ju-

das vendeo Jhesu Cristo. E desy tornousse pera sua terra muy honrrada-

mente e com grande vitória (crónica..., 1990, p. 224–225).

A definição do armorial real aparecia na sequência da acla-
mação e da vitória e associava-se à memória dos reis vencidos, à 
memória da morte de Cristo na cruz e à memória da traição de 
Judas ou da mácula que recaía sobre o povo judeu por ter con-
denado o Messias anunciado pelos profetas.

Em torno de Afonso Henriques, o fundador do reino pelas 
suas vitórias contra os infiéis, os mouros, surgia, em finais do 
século xiv, a afirmação do aparecimento miraculoso de Cristo 
ao fundador da monarquia portuguesa em Ourique, como o si-
nal de que Deus elegera o reino e os seus reis para grandes feitos 
contra os infiéis. Infiéis, eram também os castelhanos, heréti-
cos, porque apoiantes do papa de Avinhão contra o de Roma, 
o verdadeiro e legítimo papa. Associada à lembrança da morte 
de Cristo na cruz, construía-se a lenda do seu aparecimento a 
Afonso Henriques, lenda que se apoiava no imaginário criado 
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em torno da vitória de Ourique e das armas reais. Moldava-se, 
assim, quiçá em paralelo, a ideologia da fundação, por protec-
ção e vontade divinas, do reino de Portugal, frente aos mouros 
e a Castela, aparecendo os portugueses como um segundo povo 
eleito e o seu chefe como um novo Moisés, na imagem de Fer-
não Lopes. 

O religar dos dois fundadores, D. João i e D. Afonso Henri-
ques deve ter sido uma construção dos monges de Sta. Cruz de 
Coimbra, fiéis depositários do corpo, do escudo e da espada do 
primeiro rei de Portugal, monges que foram, também, incon-
dicionais apoiantes do Mestre de Avis. Era necessário religar o 
presente ao passado. Nada melhor que os intermediários entre 
Deus e os homens para o realizar.

Na nova versão da batalha de Ourique, existente em Sta. 
Cruz e datada de 1395, não encontramos ainda a alusão ao ere-
mita que profetizaria a vitória, nem à independência do reino, 
nem à sua permanência nas mãos dos descendentes de Afon-
so Henriques, como viria a suceder, mais tarde, nos textos de 
conteúdo ideológico dos príncipes desta dinastia. Apenas te-
mos a notícia do milagre, consubstanciado nas armas dos reis 
de Portugal.

El Rey Dom Afonso primeiro Rey de Purtugal Em lide E em canpo veen-

çeo.v. Rex mouros <scilicet> em o campo dOurique./. Onde lhe apareçe-

eo noso Senhor Ihesu Christo posto em cruz por cuja Semelhança do diui-

nall mjsterio pos en seu escudo as armas em cruz ./. as quaaes ora trazem 

os Rex de Portugal. E so este pendom E sinall da cruz que auante delle 

andaua Em todallas batalhas E escaramuças que entraua elle era vençedor. 

O quall Rey ante da dicta batalha se chamou Rey dos portugueses jectan-

do fora os emfiees E poborando o rreino E terra dos boons catollicos e 

fiees ./. E por onrra da Virtuosa cruz E mjsterio que lhe asy apareçeo fun-

dou o moesteiro de Sancta Cruz. E por onra da cruz escolheo em elle seer 

sepultado.
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Guardiães da memória do primeiro rei e de Ourique, os 
monges fizeram intervir o milagre do aparecimento de Cristo, 
na cruz, a Afonso Henriques, ainda no primeiro quartel do sé-
culo xv, pois encontramo-lo já referido pelo abade D. Gomes, 
quando da trasladação, em 1420, das relíquias dos Santos Már-
tires de Marrocos, depositadas no mosteiro (cruz, 1964, p. 
275, 277). Esta reescrita da memória do acontecimento de Ouri-
que saltara os seus muros e corria, reescrita, na corte. Só assim 
podemos perceber a sua inclusão no Livro dos Arautos, redigido 
por volta de 1416, e na Crónica de Portugal de 1419. Escapa-nos, 
contudo, se este extravasar teve alguma relação directa com a 
conquista de Ceuta, ou seja, com o retomar da guerra contra os 
muçulmanos.

Mais uma vez, a memória do milagre do aparecimento se-
ria repetida, em 1451, na prelecção feita quando do casamento 
de D. Leonor com o imperador Frederico iii. Aqui, no registo 
crúzio da arenga, a genealogia da princesa remontava ao rei 
fundador, vencedor do Trastâmara que lhe ocupara o senho-
rio do condado, vencedor do imperador Afonso vii e vencedor 
dos cinco reis mouros em Ourique, “omde lhe apareçeeo Noso 
Senhor Ihesu Christo posto em a cruz. Por cuija e semelhança 
do divinall misteryo pos em seu escudo as armas que ora tra-
zem os Reys de Portugall” (cruz, 1964, p. 317). E continuava o 
elogio, enaltecendo as qualidades de grande e vitorioso lutador 
contra os mouros, assim como o seu sucessor e filho que, com 
ele, se encontra sepultado em Sta. Cruz. Tal memória seria ano-
tada pelo embaixador do imperador Frederico iii no seu diário 
de viagem, que estendia os actos de bravura dos reis fundadores 
ao povo português (valckenstein, 1992, p. 37).

Contemporânea destes registos é a associação de santida-
de à figura do primeiro rei: Afonso Henriques tornava-se um 
rei taumaturgo, fazedor de milagres em prol do reino, como 
acontecera em Ceuta, onde os portugueses teriam tido a ajuda 
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daquele antepassado, qual S. Tiago aos mouros. Daí o aparecer 
mencionado como “santo rei” autor de milagres, compilados, 
pelo menos, desde meados do século xv pelos zeladores da sua 
memória e do seu túmulo, depósito de um corpo incorrupto, e 
que talvez preparassem um primeiro processo de canonização 
a apresentar a Roma, o qual não chegaria a ser concluído, mas 
permitiria que outros reis de Portugal o retomassem, a partir 
de meados do século xvi. A veneração em torno do primeiro rei 
faria que os monges crúzios levassem o seu escudo e espada a 
D. Sebastião, quando este partiu para a guerra no norte de Áfri-
ca (cruz, 1964, p. 292, 252, 257, 291, 293, 294).

Outros textos que não os provenientes de Sta. Cruz dão-nos 
conta da elaboração, entretanto produzida e difundida, pelo 
menos, junto dos centros de poder como era a corte. No Livro 
dos Arautos, redigido durante o reinado de D. João i e datado de 
1416, o seu autor apresentava o rei fundador, como “rei serenís-
simo e invictíssimo, cujas obras são divinas”. Ao mesmo tem-
po, o anónimo autor, natural de Lamego, referenciava o simbo-
lismo do seu escudo, colocado sobre o seu túmulo em Sta. Cruz 
de Coimbra. 

E nele está pendente o escudo que se diz ter pertencido ao primeiro rei 

cristão de Portugal, que conseguiu pela primeira vez expulsar os sarrace-

nos deste reino e aí fazer adorar a Cristo Nosso Senhor. É voz corrente que 

quando tal rei de Portugal atingiu o limite dos seus dias, este escudo, em-

bora estivesse a muita distância dele, pendente neste mosteiro, caiu por 

terra, no qual foi um sinal da morte do rei [...] (livro..., 1977, p. 248, 250).

Ourique aparecia no seu relato, como o local da batalha dos 
portugueses contra os cinco reis mouros e os seus numerosos 
exércitos, luta desigual que se adivinhava comparável à de Da-
vid contra Golias, pelo que os barões portugueses, antes da ba-
talha, desejando morrer com o seu senhor, elegeram este por 
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seu rei. A batalha tornara-se numa vitória de Afonso que que-
brou cada um dos escudos dos reis mouros, com a força do seu 
vigoroso braço. Mas Afonso Henriques não se apresentava ape-
nas como um rei forte, lutador; a ele, a vitória tinha sido pre-
viamente anunciada com a visão de Cristo e das suas chagas. 
Por isso, as suas armas foram escolhidas naquele momento: os 
cinco escudos dos reis vencidos. E acrescentava o autor: “Man-
dou pintá-los deste modo: para honrar as cinco chagas de Jesus 
Cristo, cinco escudos em forma de cruz, da cor do céu em cam-
po branco, e, nesses escudos, trinta moedas de prata para me-
mória da venda de Jesus Cristo Nosso Senhor” (livro..., 1977, 
p. 258).

Aqui, o autor do Livro dos Arautos não mencionava a visão 
de Cristo na cruz, mas a visão de Cristo com as cinco chagas, 
tal e qual como aparecera a S. Francisco de Assis. Estamos, 
portanto, perante uma outra versão do milagre, elaborada por 
outros autores que não os crúzios nem Coimbra, mas talvez 
franciscanos e Lisboa. De facto, é provável que a associação das 
chagas de Cristo aos cinco escudetes fosse o resultado do culto 
das cinco chagas por parte dos reis de Portugal. Sabemos que 
D. Dinis mandara rezar missa em honra das cinco chagas de 
Cristo por ele e pelos reis seus antecessores, na igreja de Sta. 
Maria da Alcáçova, em Santarém. Cremos que a ligação tenha 
a ver com a influência que a ordem de S. Francisco teve na cor-
te portuguesa, se nos lembrarmos do milagre dos estigmas em  
S. Francisco.

Por sua vez, o autor da Crónica de Portugal de 1419 introduzia 
elementos novos: uma ermida acima da ribeira de Castro Ver-
de; a arenga do príncipe aos seus companheiros que queriam 
abandonar o campo de batalha, mostrando um príncipe crente 
em Deus e na vitória; a conversa entre o ermitão, enviado por 
Deus a Afonso Henriques e que lhe anunciaria a visão miracu-
losa de Cristo, ao toque do sino que se encontrava na ermida; a 
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visão e a adoração; a aclamação prévia à batalha. Em memória 
do aparecimento de Cristo na cruz, Afonso Henriques 

pos sobre as armas bramquas que ele trazia huma cruz toda azul e polos 

cimquoo reys que lhe Deos fizera vemçer departyo a cruz em cinquo es-

cudos e em cada hum escudo meteo trinta dinheyros a reveremçia da 

morte e payxão de Noso Senhor Jhesu Christo, que foy vendido por xxx 

dinheyros (crónica, 1998, p. 20–21).

Vemos, assim, que, durante o reinado de D. João i, Ourique 
transformou-se de um campo onde ocorrera uma memorável 
batalha num espaço sagrado, onde a presença de Cristo se ma-
nifestou a Afonso Henriques. À influência crúzia no esboço 
inicial da lenda de Ourique, sucedeu a influência franciscana 
com a visão das chagas de Cristo e o aparecimento do eremita, o 
santo homem, enviado por Deus para avisar Afonso Henriques 
que estivesse atento ao sinal que prenunciava a visão que ia re-
ceber. Transposição anacrónica de uma época em que eremitas, 
laicos e religiosos, pululavam pelo Alentejo, como acontecia 
na Serra de Ossa, mas também do imaginário que deve ter ro-
deado a conversa de frei João da Barroca de S. Francisco com o 
então Mestre de Avis. Imaginário que, pela boca do santo ere-
mita, criava a profecia deste como rei, da permanência do reino 
na sua descendência e da independência portuguesa perante 
Castela. Esta construção profética, proveniente dos seus par-
tidários de Lisboa, seria relembrada por Fernão Lopes, ou não 
pretendesse o cronista enaltecer os feitos do povo desta cidade 
e do seu “Messias”.

Podemos supor que a ligação do eremita à lenda de Ourique 
deve ter sido quase contemporânea da construção do milagre, 
independentemente da necessidade de estudos de crítica tex-
tual sobre a versão da Crónica de 1419. Na oração solene que 
Vasco Fernandes de Lucena, embaixador de D. João ii, leria na 
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corte pontifícia ao papa Inocêncio viii, em 1485, precisamen-
te o ano da reforma das armas reais, a lenda de Ourique surgia 
associada ao milagre do aparecimento de Cristo a Afonso Hen-
riques e acrescentada pela interpelação que este Lhe fazia, sem 
esquecer a grande vitória nem as origens das armas de Portu-
gal (buescu, 1987, 2000). Estávamos perante a apresentação 
do reino ao novo papa. Justificava-se acentuar os feitos do pri-
meiro rei na luta contra o Islão, tanto mais que a embaixada ia 
solicitar a bula de cruzada para a guerra em África, entre outros 
assuntos.

A confirmação da lenda de Ourique numa embaixada ao 
papa, pouco tempo após as mortes dos duques de Bragança e 
de Viseu, trazia à memória a resposta que D. João ii dera aos 
embaixadores dos Reis Católicos, quando interrogado sobre o 
perdão aos filhos do duque de Bragança: “que a socessão destes 
Reynos se esperaua vir a seus filhos dambos, antre quem o ca-
samento era concertado” (resende, 1973, p. 86, 90–91).

As legendae aureae de Ourique e do rei fundador de Portu-
gal incarnavam a legitimação ideológica da existência do reino, 
com identidade própria, dentro da Hispânia. Nelas iriam radi-
car o ideal de cruzada em que assentava o senhorio de além-mar 
dos reis de Portugal. Mas não só. Num reino em que o casal real 
apenas tinha um filho herdeiro, o receio do poder do reino vi-
zinho redobrava. Tal aconteceu quando, após a morte do prín-
cipe D. Afonso e perante a hipótese de sucessão do bastardo  
D. Jorge, os Reis Católicos ameaçaram invadir Portugal e colo-
car no trono Joana e Filipe, o Belo, neto de Frederico iii e de 
Leonor de Portugal (documentos, 1960, v. 2).

Por isso, a escolha do duque de Beja para rei. Com D. Manuel 
encontramo-nos novamente perante a necessidade de recorrer 
ao divino para explicar a sua ascensão ao trono, ou como can-
tava Garcia de Resende, na sua Miscelânea: “he muyto para es-
pantar, / que por elle vir herdar / seis herdeiros fallesceram, / 
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hos quaes todos ouueram / antes delle de reynar” (resende, 
1973, p. 343). 

Também ele sentiu necessidade de remontar ao antepassado 
fundador, oferecendo-lhe uma sepultura condigna. Também 
ele confirmou a marca de santidade no corpo incorrupto do pri-
meiro rei de Portugal. Encimado pela figura central de Nossa 
Senhora, o conjunto tumular de Afonso Henriques lembrava a 
guerra contra o mouro trazido para o seio da cristandade, não 
só na estátua jacente do rei-guerreiro adormecido, mas na figu-
ra de um muçulmano colocada numa das edículas laterais. Por 
sua vez, no conjunto tumular de Sancho i, o infiel era represen-
tado pelo judeu, duplamente presente nas alusões ao profeta a 
redigir a Lei e no baptismo das crianças judias, acompanhadas 
pela Igreja triunfante sobre o judaísmo, na alegoria de Sta. Ca-
tarina dominando um judeu errante, ou seja, da participação 
destes na mesma salvação porque baptizados.

Com D. Manuel, Portugal levava a ideia de cruzada não só ao 
Norte de África mas ao Índico, onde o Turco dominava. Duar-
te Galvão, na Crónica de D. Afonso Henriques, escrita em 1505, 
não esquecia a mão de Deus nos feitos dos portugueses e na 
consolidação de uma casa real que já produzira catorze monar-
cas, incluindo neste cômputo, o rei Venturoso. Segundo o cro-
nista, os reis de Portugal e os portugueses eram os obreiros de 
feitos predestinados por Deus, segundo os seus ocultos mis-
térios, assim como a própria escolha de D. Manuel, cujo nome 
significava “Deus connosco”, era desígnio divino, para unificar 
o reino sob uma única religião, a cristã, e prosseguir a guerra 
contra o muçulmano (galvão, 1727).

As palavras encomiásticas com que se referia ao primeiro rei 
de Portugal, são significativas: 

[...] ho muy esforçado, e manifico Rey D. Affonso Anriques, primeyro Rey 

de Portugual, fundamento loguo proprio, e necessario, por Deos ordena-
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do para tam alto cume da gloria destes Reynos, como nelle edeficou, se-

gundo que seu immenso louvor nom menos se verà aho diante accrescen-

tado, e conformado pelos Reys seus sucessores [...]. 

Ourique aparecia mencionada logo na enunciação da linha-
gem de onde ele descendia. Mas Duarte Galvão trazia um novo 
registo de milagre de que o primeiro rei tinha sido actor. Nasci-
do defeituoso dos membros inferiores, a Virgem Maria apare-
cera em sonhos a Egas Moniz, seu aio, indicando um lugar onde 
uma cura milagrosa seria operada na criança Afonso Henri-
ques, “porque meu filho quer por elle destroir muitos imiguos 
da Fée”.

Também aqui, a narrativa do acontecimento bélico apresen-
tava ligeiras mudanças: os portugueses perante a multidão de 
mouros recearam combater; Afonso Henriques incitou-os à 
luta com um discurso pela fé; a visita do ermitão, que se apre-
sentou como enviado por Deus a anunciar-lhe a vitória e a apa-
rição ao toque do sino da ermida; a visão e a interpelação do 
príncipe a Cristo; a adoração; a aclamação; a vitória; a escolha 
do armorial real. Acrescentava o cronista que: 

[...] ho que tambem se affirma que neste apparecimento foy ho Principe  

D. Affonso certeficado por Deos de sempre Portugual aver de ser conser-

vado em Reyno... E mais se affirma que por ser esta ha vontade de N. Se-

nhor cõfirmou-o depois hum parceyro de S. Francisco homem santo, que 

veyo ha Portugual [...] (galvão, 1727, p. 1, 4–5, 20–25).

Vinte anos depois, Acenheiro escrevia também sobre o mes-
mo assunto na Crónica do primeiro rei de Portugal. Aqui não 
encontramos a referência ao eremita e a visão de Cristo cru-
cificado não ocorre durante a noite, mas durante o dia quan-
do se dirigia para o combate. O cronista de Évora trazia ain-
da a novidade da relação temporal da batalha com o dia de S. 
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Tiago. Também ele associava a batalha às armas de Portugal  
(chronicas..., 1926, v. 5).

Um pouco diferente era a versão apresentada por Damião 
de Góis na sua obra Lisboa de Quinhentos. Nela o milagre 
do aparecimento de Cristo crucificado a Afonso Henriques 
mantinha-se, mas surgia, novamente, o diálogo entre este e 
Deus: 

que o senhor lhe prometera a vitória mas o rei, inflamado pela fé, respon-

dera assim: ‘Eu creio firmemente que Vós sois o Filho de Deus e verdadei-

ro Salvador do Mundo; por isso não é preciso que a mim Vós mostreis. Ide, 

mostrar-vos aos inimigos da nossa religião, para nós não sofrermos tama-

nhas desgraças e para êles acreditarem em Vós e conhecerem que, só com 

a Vossa morte, o mundo vive e se salva’.

Em memória deste acontecimento, Afonso Henriques pu-
sera no seu escudo de cor branca, cinco escudetes azuis para 
lembrar os cinco reis mouros vencidos e em cada um cinco 
pontos brancos, em ordem quincuncial, para significar as 
chagas de Cristo. E acrescentava um segundo significado: so-
mando os cinco escudetes com os vinte e cinco pontos obti-
nham-se os 30 dinheiros por que Judas vendera Cristo (góis, 
1937, p. 32–33).

A construção ideológica do imaginário em torno de Ourique 
realizava, no século xvi, um paralelismo entre dois conduto-
res de povos, eleitos ou escolhidos por Deus: Moisés e Afonso 
Henriques. Com ambos, Deus dialogou e prometeu: ao primei-
ro, conduzi-lo e ao seu povo à Terra Prometida; ao segundo, 
tornar o seu reino independente e nas mãos de descendentes 
seus. Ourique conduzira à ideia de Portugal, o seu rei e o seu 
povo, como um segundo povo eleito, tal como os judeus foram 
o primeiro povo escolhido por Deus.
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— D. Manuel, o rei Venturoso

O iniciador da segunda casa real de Avis, D. Manuel, foi apre-
sentado pelos autores do seu tempo, como um rei “escolhido”. 
De facto, D. Afonso Henriques, D. João i e D. Manuel tinham 
em comum um carisma que lhes fora conferido pela  eleição 
divina, que os transformara de figuras secundárias, desconhe-
cidas, em heróis fundadores ou em heróis carismáticos, de “es-
condidos” em desejados ou enviados. Eles foram escolhidos 
para “cumprir” Portugal, na sua identidade intrínseca, forjada 
na luta contra o infiel, muçulmano, judeu ou herege, e na auto-
nomia em relação a Castela.

Nestes finais de Quatrocentos e inícios de Quinhentos, a 
empresa portuguesa ao longo de África, a chegada à Índia e a 
descoberta do Brasil, assim como as viagens de Colombo e Ves-
púcio, por parte dos espanhóis, descobriam um mundo novo, 
novas gentes e novos mares que acentuavam uma universa-
lidade que aflorava as crenças milenaristas. Universalidade a 
que a unidade religiosa portuguesa, com a conversão forçada 
dos judeus ao cristianismo, fazia acentuar a esperança de que 
o fim dos tempos se aproximava. As “novidades” traziam um 
sentimento de felicidade e esperança próxima da chegada dos 
Últimos Tempos, assim como as várias vitórias e sofrimentos 
para as alcançar assumiam imagens apocalípticas. Vivia-se um 
tempo de “advento” escatológico.

A cristandade acreditava que estava a viver uma época ex-
cepcional, uma idade de ouro, em que um rei se afirmaria como 
o imperador dos últimos dias, fosse ele um dos reis peninsula-
res, o rei de França ou o imperador alemão, e um papa como o 
pastor angelicus. Cristóvão Colombo e o seu Libro de las Profe-
cías ou o franciscano português Beato Amadeu, de seu nome 
João Meneses da Silva, ou frei João de Guadalupe, foram com 
alguns outros, poetas e cronistas peninsulares, os construtores 
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deste imaginário propagandístico dos Últimos Tempos. Se os 
reis foram identificados com o “imperador dos Últimos Dias”, 
também os pontificados dos papas Júlio ii, Leão x e Clemente 
vii foram identificados com o do “pastor angelicus” (medina, 
2001; delumeau, 1997).

D. Manuel não era só o monarca predestinado a altos feitos, 
mas ele tornava-se o símbolo de novos mundos, novas gentes, 
de uma idade de ouro, como a que Garcia de Resende cantava.

Outro mundo encuberto / vimos entam descobrir,/que se tinha por incer-

to: / pasma homem de ouuir /ho que sabe muyto certo, / que cousas tam 

grandes sam / hos da India, e Iucatam, / e quam na China espantosas, / 

que façanhas façanhosas / no Brasil e Peru vaam? (resende, 1970, p. 343).

As descobertas traduziam mudanças, presentes na nova 
geografia e conhecimento do mundo e dos mares, que os Por-
tugueses descobriam, nas novas gentes e costumes, nas novas 
ambições que se perfilavam de domínio, de poder e de riqueza. 

Ainda podera contar,/outras cousas doutras sortes,/que he na terra, e no 

mar,/ defferentes no casar,/ nos costumes, vidas, mortes,/ tambem nos 

mandos, poder,/ em seus nojos, e plazer,/ em reger, e gouernar,/ dos qua-

es por non enfadar/ muyto deixo d’escreuer.

(...) Outro mundo nouo vimos,/ per nossa gente se achar,/ e o nosso 

nauegar/ tam grande, que descobrimos / cinco mil leguas per mar./ E vi-

mos minas reaes/ douro, e doutros metaes/ no Reyno se descobrir;/ mais 

que nunca vi saber / ingenho de officiaes (resende, 1970, p. 354, 362). 

D. Manuel tornava-se o símbolo desta nova idade e deste 
novo império. Gil Vicente no Auto da Fama, designá-lo-ia por 
“rei do mar”, senhor do comércio da Arábia a Malaca e termina-
va a personagem Fama por perguntar ao enamorado italiano, 
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“Vede se feito Romão / Com elle m’igualareis” . Ao castelhano, 
a Portuguesa Fama convidava-o a ir à Turquia, a Babilónia, Ale-
xandria e Damasco e acrescentava

Chegareis a Jer’salem,/ O qual vereis ameaçado, / E o Mourismo irado,/

Com pesar do nosso bem:/ E os desertos / Achareis todos cubertos /

D’artelharia e camelos / Em socôrro dos castelos,/ Que ja Portugal tem 

certos.

Sabei em Africa a maior / Flor dos Mouros em batalha,/ Se se tornárão de 

palha,/ Quando foi na d’Azamor [...].

[...] Pois Marrocos,/ Que sempre fez mil biocos / Até destruir Hespanha,/

Sabei se se tornou aranha / Quando vio o demo em socos (vicente, 1970, 

p. 126, 131-132). 

Duarte Pacheco Pereira, parafraseando Virgílio, dirigia-se 
ao César Manuel, nestes termos: “Tu és governador do gran-
de mar, e todos honram as tuas grandezas, e a ti guisa a últi-
ma Tile” (pereira, 1988, p. 15–16, 198).1 A grandeza dos feitos 
era tal que este Autor, um dos heróis da gesta manuelina no 
Oriente, a associava a eleição divina e rematava considerando 
“tamanhas cousas como estas, já muita parte dos famosos fei-
tos de Alixandre Maugno e dos Romanos ficam muito abaixo 
em respeito desta santa e grande conquista” (pereira, 1988, 
p. 200–201).

Gaspar Correia, nas Lendas da Índia, não esquecia de refe-
rir o reflexo que, nas mentes da época, os feitos dos portugue-
ses exerciam: “... em que os feitos dos Portuguezes parecem 
mais milagrosos que per outra nenhuma razão, com tão glo-
riosas honras acabados, como Nosso Senhor por sua grande 
misericordia os quiz dar em nossas mãos, acabados como hoje 
em dia aparecem”. Feitos que foram “inspirados” por Deus a  

1
“César” era a 
denominação do 
imperador Maximiliano 
ou de Carlos V 
(gavetas, v. 3, 1965, p. 
607).
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D. Manuel e, de certo modo, profetizados por Abraão Zacuto, 
rabi de Beja e astrólogo, que os lera nos “astros” (correia, 
1975, v. 1, p. 2, 10).

Camões cantá-lo-ia como o rei a quem “grande parte do 
mundo está guardada”, como declarava no sonho o rio Ganges  
e relacionava tal feito com uma predestinação divina: 

[...] Parece que guardava o claro Céu / A Manuel e seus merecimentos/

Esta empresa tão árdua, que o moveu / A subidos e ilustres movimentos 

[...] (camões, [1572], estrofes 73 e 66). 

À predestinação, juntavam-se as profecias e a referência a al-
gumas delas fazem-nos supor que, no reino, circulavam as pe-
ças literárias associadas às correntes milenaristas. Gil Vicente 
referia, no auto da Exortação da Guerra, a “cova Sibila”, e no 
Auto da Lusitânia foi na cova da Sibila que o poeta aprendeu a 
escrever as “portuguesas façanhas / Que só Deos sabe enten-
der” (vicente, 1970, p. 201 e 440). 

Mas, se Gil Vicente era um poeta e autor teatral a quem era 
permitido usar metáforas e alegorias sem escândalo, tal já nos 
espanta num cronista da corte e em tempo inquisitorial. As 
profecias aparecem-nos construídas pelo poder e pela literatu-
ra em prol de uma propaganda política perfeitamente definida. 

Fernão Lopes de Castanheda, na segunda edição da História 
do Descobrimento e Conquista da Índia pelos Portugueses, em 
1554, recordaria uma profecia da Sibila Cumea, que teria sida 
anunciada ao monarca, o “invictissimo Rey dom Manuel, pera 
quem a divina providencia tinha goardado ho effeyto dele que 
era a India, cujo descobrimento estava profitizado dantes pola 
Sibila Cumea” (castanheda, 1979, v. 1, p. 70; avelar, 1997, 
p. 83–84).2

Assim, o rei Venturoso aparecia como um predestinado, des-
de o nascimento, para altos feitos, tão altos quanto o seu nome 

2
Segundo esta autora, a 
profecia da Sibila 
Cumea aparecia na 
edição de 1554 e não na 
primeira edição da 
obra, em 1551, o que, 
sendo um tempo 
inquisitorial, tal só se 
explica por uma 
efectiva propaganda 
política do império 
oriental e do seu 
fundador, em desfavor 
de um Brasil em 
crescimento com 
reflexos políticos e 
económicos no reino.
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Emanuel, “Deus connosco”. João de Barros, na sua Crónica do 
imperador Clarimundo, pela voz de Fanimor que profetizava os 
feitos de Portugal, não hesitava em identificar Manuel nos se-
guintes termos: “[...] Que Deus é connosco segundo o publica 
/ o seu nome santo, que nos testifica [...]” (barros, 1953, v. 3, 
p. 105). 

As mudanças, que a sociedade portuguesa vivia, as “novida-
des”, trazidas pelas descobertas ou as críticas à Igreja e os cismas 
que se adivinhavam, eram propícias às crenças messiânicas, as 
quais não seriam de todo rejeitadas pelo próprio poder nem pe-
los os seus ideólogos. Aliás, tal era visível em vários poetas da 
corte, como Garcia de Resende, Bernardim Ribeiro ou Diogo 
Velho da Chancelaria.

Garcia de Resende, na Miscelânea, expressava o sentimento 
de mudança que se vivia no seu tempo:

e recolher à memoria / as muytas, e grandes cousas, / que em nossos dias 

passaram, e as nouas nouedades,/ grandes acontecimentos, /e desuaira-

das mudanças / de vidas, e de costumes, / tantos começos, e cabos,/ tan-

to andar, e desandar,/ tanto subir, e decer, / tantas voltas mas, e boas, [...].

Outro mundo encuberto/  vimos entam descobrir,/ que se tinha por in-

certo [...] (resende, 1970, p. 335, 343).

Mudanças que outros autores mencionariam, como Bernar-
dim Ribeiro, na Menina e Moça, ao afirmar “tudo anda trocado, 
que não se entende [...], que mudança possue tudo [...] (ribei-
ro, 1974, p. 95–96, 175), ou Diogo Velho da Chancelaria, poeta 
do Cancioneiro Geral, que exaltava a entrada de novos povos e 
novas gentes no mundo português:

[...] Jentes novas, escondidas,/que nunqua foram sabidas,/ sam a nós tam 

conheçydas / como qualquer natural.
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Jacobytas, abassynos,/ catayos, ultramarinos, / buscam godos e latinos /

esta porta prinçipal (resende, 1974, v. 2, p. 248).  

Este novo mundo estava carregado de ideias messiânicas, 
anunciadas por eventos cosmogónicos e sinais apocalípticos 
por toda a Europa, e que Garcia de Resende apontava na sua 
obra:

E vimos monstros na terra, e no ceo grandes sinaes,/ cousas sobrenatura-

es, / grandes prodigios de guerra, / fomes, pestes, cousas taes.

Dizem que em Chipre foy visto/  muy grande numero disto,/ Roma, Milã, 

outras partes./ Vimos nigromantes artes,/que remedam Antechristo.

E vimos em a christandade/ mouer grandissimas guerras,/muyto grande 

mortandade,/ destruidas muytas terras/ com muy grande crueldade [...] 

(resende, 1970, p. 364).

Mas Garcia de Resende não era o único a traduzir, em ver-
so, as expectativas criadas pelo novo mundo descoberto. O já 
citado Diogo Velho da Chancelaria também fazia dos aconteci-
mentos e da esperança na universalidade do cristianismo uma 
leitura próxima do fim dos tempos e do regresso de Cristo à 
terra: “[…] He ja tudo descuberto, /ho muy lonje nos he per-
to,/ os vyndoyros têm ja certo/ ho tesouro terreal” (resende, 
1974, v. 2, p. 249).  

Os Judeus tornados Cristãos, a luta esforçada contra o infiel 
muçulmano, o encontro com os Cristãos do Oriente e com Ju-
deus que seriam identificados com as dez tribos perdidas de Is-
rael, a crença na possível conquista de Jerusalém e a destruição 
de Meca, a própria presença franciscana na corte e na evange-
lização do Oriente e do Ocidente devem ter feito renascer os 
mitos messiânicos à volta de um rei carismático, cujos títulos 
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viriam a incluir o domínio da China e cujo senhorio dos mares 
viria a atingir Timor (sousa, 1940; gavetas..., 1965; tava-
res, 1992). 

Ao milenarismo cristão ocidental, juntava-se o milena-
rismo da corte do Preste João, aonde se chegara no reinado de  
D. Manuel. Aqui acreditava-se que não haveria mais de cem pa-
pas etíopes e que o último que falecera era o centésimo,

e que assim o tinham por profecia que os frangues do cabo da terra viriam 

pelo mar e se juntariam com os abexins e destruirão Judá e o Toro e Meca 

e que sem mudar passaria a gente tanta que a desfariam e de mão em mão 

dariam as pedras e as lançariam no mar Roxo e Meca ficaria campo raso e 

que assim tomariam a grão cidade do Cairo, e que sobre isto haveria aí 

grão diferença cuja seria e os frangues ficariam na grão cidade” e apossar-

se-iam, com os abexins, da “Casa Santa de Jerusalém (álvares, 1989, v. 2, 

p. 36, 43).

Tão grandes feitos realizados por um povo tão pequeno só 
poderia ser desígnio divino, por isso, não podemos estranhar 
que as crónicas da época acrescentassem o maravilhoso ao 
evento histórico. O milagre surgia como a mão de Deus actu-
ando ao lado da heroicidade dos Portugueses, sempre em tão 
pequeno número quando comparados com os inimigos. Ne-
nhum dos cronistas escapou a esta referência ao maravilhoso, o 
que nos permite concluir que dele se serviu a ideologia política 
de Quinhentos, em favor do Oriente e de D. Manuel. A própria 
viagem de Vasco da Gama foi, desde o início, narrada em ter-
mos apocalípticos (correia, 1975). 

D. Manuel, o Venturoso, acabaria por identificar e identifi-
car-se com o império português, construído de “desígnios di-
vinos”, de “mistérios insondáveis”, de “sonhos proféticos”, de 
“profecias” ou “oráculos”, de “milagres”, de “visões”, de “elei-
tos”, que foram confluindo para o paradigma de um reinado 
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associado à ideia de “idade de ouro” da nossa história e assen-
te sempre na dialéctica secular, existente entre dois mundos 
antagónicos e de tendências universalistas: a Cristandade e o 
Islão.

A  d e c a d ê n c i a  e  o  m i t o  d o  i m p é r i o

— d. joão iii, o rei pacífico

Rei morto, rei posto; diz o povo. Enterrado D. Manuel, urgia er-
guer o novo rei D. João III. Se D. Manuel fora o construtor de um 
império, sempre designado por senhorio, a verdade é que este 
império terrestre aparecia, após a sua morte, como uma “idade 
de ouro”, cedo, perdida. Ele assentava numa leitura escatológi-
ca da universalidade do cristianismo e da sua vitória sobre os 
infiéis que se assumia numa vertente milenarista, como o im-
pério universal dos Últimos Tempos.

Sabemos pouco sobre a circulação destas ideias. No entanto, 
foi no reinado de D. João iii que elas se tornariam conhecidas 
e desenvolver-se-iam com a expansão da corrente messiânica 
por parte dos cristãos novos portugueses, apoiada nas Trovas 
de Gonçalo Eanes, o Bandarra, sapateiro de Trancoso. Acredi-
tava-se na vinda do Rei Messias ou no Encoberto, o imperador 
dos Últimos Tempos. As crenças messiânicas de cristãos novos 
(judeus) e de cristãos velhos ir-se-iam cruzar no campo ideoló-
gico de incidência político-religiosa, consoante os seguidores. 

O vate popular seria o Bandarra, enquanto poetas e cronis-
tas cortesãos desenvolviam, estilisticamente, em verso e em 
prosa, semelhante substrato ideológico, quer em relação ao rei 
morto, quer em relação ao novo rei. Mas, antes de referirmos 
o Bandarra, cuja voz traduziu a corrente milenarista popular, 
comum a Portugal e a Espanha, vamos procurar perceber se a 
vox populi não seria também a voz da corte.
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Damião de Góis, na Crónica do Felicíssimo rei D. Manuel, não 
esquecera de mencionar o acontecimento invulgar que foram a 
chuva e o granizo caídos em pleno verão, no dia do nascimento 
do príncipe herdeiro (góis, 1940). Mas não seria o único. Fran-
cisco de Andrade, na sua obra Chronica de D. João iii, referia o 
mesmo acontecimento nos seguintes termos:

[...] Neste dia do seu nascimento, sendo no tempo mais seco e mais quieto 

de todo o anno, ouue em Lisboa huma taõ espantosa e taõ desacustumada 

tempestade de chuuas, relampagos, trouões, e curiscos, que naõ auia me-

moria de homens que se lembrassem de outra semelhante, [...]e muytos 

ouue que tiueraõ o sucesso desta tempestade, taõ noua, e taõ fora do seu 

tempo ordinario, por hum felicissimo pronostico do imperio do principe 

que nacera [...]. E no mesmo dia deste bautismo se acendeo fogo dentro 

nos paços, […], porem foy atalhado com tanta pressa e diligencia, que de 

todo se apagou sem dano. E deste sucesso ouue tambem alguns, que lan-

çaraõ maõ como do passado, pronosticando delle o grande resplandor 

que deste principe entaõ nacido auia de suceder a este seu reyno.

Prognósticos e sonhos, como o da sua segunda ama, acom-
panhavam o nascimento e os primeiros dias de vida do jovem 
príncipe, adivinhando-lhe um reinado esplendoroso para si e 
para o reino. O mesmo cronista tinha o cuidado de citar a pala-
vra império, quando se referia aos senhorios do rei de Portugal, 
D. Manuel, o qual viria a falecer ainda no ciclo de prosperidade 
do reino, prosperidade que Deus quisera que o acompanhasse 
até à morte e que, pensavam, o jovem rei herdara (andrada, 
1796).

Pertence aos últimos anos de governo de D. João iii, como 
já referimos, a publicação da segunda edição da obra de Fernão 
Lopes de Castanheda, História do Descobrimento e Conquista 
da Índia pelos Portugueses, onde em pleno período inquisito-
rial, se relembrava a profecia da Sibila Cumea que, em tempos 
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recuados, teria profetizado o feito da Índia pelos portugueses e 
por D. Manuel (castanheda, 1979; avelar, 2000). Se a sua 
transcrição numa obra oficial da corte era algo anómalo, numa 
sociedade onde o Tribunal do Santo Ofício perseguia e conde-
nava os adeptos dos messianismos cristão e judaico, a verda-
de é que temos que reconhecer que não era única, podendo ser 
encontradas alusões de conteúdo milenarista em alguns textos 
literários da época.

Gil Vicente foi um desses autores. No Romance á acclama-
ção de D. João iii, o poeta chamava-o “principe angelical” e, 
mais à frente, pela voz do marquês de Vila Real, comparava-o 
ao bom Pastor:

Governae polo antigo,/Que este pasto está em p’rigo./As ovelhas suspi-

rando/ Sem abrigo.

E, na boca do bispo de Évora, que o seguia, lembrava a figura 
de S. João Baptista, como aquele que fora enviado por Deus: 

Pera redempção / Foi homo missus a Deo,/Cujo nome era João. 

O conde de Marialva tornava à imagem do “gado” que andava 
tresmalhado a necessitar de pastor, imagem que seria retomada 
pelas falas do Regedor e do Governador

[...] O Senhor/ Do mundo de vós confia / Os gados de que he pastor:/

A vós fez seu guardador.

A descrição da figura do jovem rei a caminho da coroação era 
feita tomando como arquétipo um anjo de rara beleza. Estamos 
perante a imagem da transfiguração do rei num ser de beleza 
não humana, angelical:
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Os cabellos da cabeça / D’ouro erão que não d’al;/ Sua boca graciosa/

Com ar mui angelical,/ Hum semblante soberano,/ Hum olhar imperial./ 

Não foi tal contentamento/ No povo todo em geral/ Como ver na Rua 

nova/ Ir o seu Rei natural/ Com tanta graça e lindeza,/ Que não parece 

humanal.

Gil Vicente continuava, jogando na dialéctica: tal rei, tal im-
pério universal:

Houvera de ser Portugal/ Todo universo mundo/ Pera Rei tão cordeal.

[...]Por christianissimo Romão,/ Rei terceiro em Portugal/ Do sancto 

nome João.

[...]Pois que nacestes Real,/ Vós seguireis os primores/ D’Alexandre e An-

nibal.

[...]E porque mui nomeado / Por todo o mundo sejais, / Herejes não con-

sintais, / Porque está Deos assanhado / Nos mostrão os temporaes  

(vicente, 1970, p. 1302–1308)

Estaremos perante meras construções poéticas ou elas retra-
tavam algo mais do que figuras literárias?

Parece-nos que as alusões a um imperium mundi, sob a forma 
de metáforas, calariam bem no sentir da corte portuguesa, quer 
naqueles que nela privavam e apoiavam a empresa do Oriente, 
quer nos que defendiam a empresa de África e a guerra contra 
o Turco, no Mediterrâneo. Ambas projectavam o valor de uma 
casa real que se afirmava pela guerra ao infiel, desde a fundação 
do reino. Por isso, Gil Vicente, António Ferreira, Sá de Miran-
da, Camões e outros recordavam D. Afonso Henriques, o santo 
rei fundador, em versos expressivos, como estes de António 
Ferreira:
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Primeiro Afonso sou, filho de Anrique,/Entr’armas, ante imigos Rei alça-

do,/ Testemunha será o campo d’Ourique,/ Onde vi a JESU Crucificado./ 

Esta alta glória a meus herdeiros fique/ Por mor que o Reino por mim só 

ganhado,/ Que a Cruz, e as armas lhes deixei divinas/ Para vencerem 

sempre em cinco Quinas.

ou Sá de Miranda, ao cantar Coimbra:

[...]Cidade rica do santo/ Corpo do seu Rei primeiro,/ Qu’inda vimos com 

espanto/ Ha tão pouco, todo inteiro/ Dos annos que podem tanto./ Rei a 

quem Deos se mostrou,/ Rei que tantos Reis venceo,/ Rei que taes Reis 

nos deixou, / O bom filho hi se lançou,/ Que tè Seuilha correo (ferreira, 

1953, p. 193; miranda, 1994, p. 30).

Nas Cortes de Júpiter, Gil Vicente apresentava o príncipe her-
deiro como

Sua figura será / Hum Alexandre segundo,/ Que sem grifos subirá/ Onde 

bem divisará / Todalas cousas do mundo.   

E, mais à frente, pela voz de Marte, aparecia uma clara alusão 
à ideia imperial e à independência perante Castela

E mais eu tenho cuidado/ Deste reino Lusitano,/ Deus me tem dito e 

mandado/ Que lh’o tenha bem guardado,/ Porque o quer fazer Romano:/ 

Que nas batalhas passadas,/ Que Castella o quiz tentar,/ Levárão tantas 

pancadas,/ Que depois de bem levadas,/ Não ousárão mais tornar.

De novo, na Frágua de Amor, representada quando do casa-
mento de D. João iii com D. Catarina, a associação ao império 
aparecia na identificação do rei com Alexandre Magno e, por 
isso, um Alexandre ii:
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Hermano, vó / Ver un Príncipe afamado,/ El que en Portugal reinó,/

Porque dicen por allá / Que es un Rey facundo,/ Que conquista todo el 

mundo,/ Y que todo se le da,/ Y es Alejandre segundo.

Na comédia Templo de Apolo, apresentada quando do casa-
mento de D. Isabel com o imperador Carlos v, o autor recitava 
uma oração com sabor milenarista, naquilo em que o milénio 
evocava a eternidade e a alegria perene.

Pidote, dios Señor inmortal,/ Que tengas la rueda que anda y desanda,/

Y ture mil años el gozo que anda /Por toda Castilla y en Portugal.

E noutro passo, eram recordadas as guerras contra a Turquia 
(vicente, 1970). As guerras contra o muçulmano e a afirma-
ção de uma missão imperial por parte dos portugueses fariam 
António Ferreira dirigir-se, nestes termos a António de Casti-
lho, guarda mor da Torre do Tombo:

[...] Quando será que eu veja a clara história/Do nome Português por ti 

entoada,/ Que vença da alta Roma a grã memória?/ [...]

Quanta arma, quanto sangue nos consume/O silêncio cruel! terror, e medo/ 

N’África ao Mouro, n’Ásia ao bravo Rume (ferreira, 1953, v. 2, p. 154–155).

Segundo as correntes milenaristas o Imperador dos Últimos 
Tempos revestia o imaginário do bom pastor, do bom juiz, do 
ordenador supremo, construtor da paz e da unidade e univer-
salidade da Igreja de Cristo, vencedor dos infiéis. Por isso, ele se 
identificava com os arquétipos de um Alexandre, de um Dario, 
de um César, de um Carlos Magno. Na interpretação escatológi-
ca da sucessão dos impérios até ao dos Últimos Tempos, a partir 
das visões de Daniel, o império universal apresentava-se como 
aquele que principiava nas partes orientais, onde o sol nascia, e 
findava nas partes ocidentais, onde o sol se punha.
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O poeta António Ferreira na epístola em verso, em memória 
da morte do príncipe herdeiro D. João, o malogrado pai de D. 
Sebastião, dirigia-se ao monarca nos seguintes termos:

Grã Rei, Senhor das Casas do Sol ambas, /[...]/ De Bárbaros espanto, 

amor, e medo./ Luz clara dos infiéis; coluna firme / Da católica Fé; de ido-

latrias/Falsas destruidor; paz do teu Reino./ [...]/ Rei justo, Rei clemente, 

Rei pacífico,/ Rei homem, Rei e pai, senhor, e amigo.

E na Carta viii, dirigida a Pero de Andrade, referia o 

Português Império, que assim toma/ Senhorio por mar de tanta gente, /

Tanto bárbaro ensina, vence, e doma (ferreira, 1953, p. 33–35, 78).   

O poeta Sá de Miranda designava o soberano “Rei de muitos 
Reis” , “Justo e poderoso Rey” e “Inclito Rei”, não esquecendo 
de trazer à memória a santidade do rei fundador de Portugal de 
onde o reino e a realeza provinham (miranda, 1994). Por sua 
vez o humanista cristão novo Diogo Pires, no exílio por terras 
mediterrânicas, referir-se-lhe-ia como “vencedor do Oriente” 
(andré, 1992). 

Mas, a par da ideia de império e da sua exaltação, caminhava 
dialecticamente um desejo de uma nova ordem, expresso na re-
forma da justiça, a velha corcovada de vara “torcida” e balança 
“quebrada”, na luta contra a corrupção, a mentira, ou seja, um 
“mundo às avessas” associado ao fim dos tempos, fins dos tem-
pos que apareciam narrados, em Gil Vicente, no Auto da Sibila 
Cassandra pela voz de Erutea:

Cuando Dios fuere ofendido/ Y no temido,/ Geralmente olvidado;/

No será mucho alongado,/ Mas llegado,/ El juicio prometido.

[...] E cuando mas segurado/ Y olvidado/ De la fin él mismo sea,/
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En aquel tiempo se crea,/ Que ha de ser todo abrasado (vicente, 1970, p. 

159-160).

Ou pela pena de António Ferreira, em epístola a Diogo de 
Teive, onde a morte de D. João iii aparecia mencionada na alu-
são à roda da vida.

Olha como este Mundo se mudou./ Quem cuidou que tão cedo volta 

dera/ Esta roda inconstante? ah Reis que são?/ Também aquele Rei pó, e 

sombra era./ Rei manso, Rei benigno, Rei Cristão,/ Ah quão depressa  

desapareceu! (ferreira,1953, v. 2, p. 146–147).

— O Bandarra, o vate popular das correntes milenaristas

Foi num ambiente, misto de euforia pelas descobertas de no-
vos mundos e novas gentes e de amargura por quem via o reino 
despovoar-se, empobrecer de ociosidade e de corrupção, que 
circulavam as Trovas do Bandarra que, a partir de Trancoso, se 
divulgaram por todo o reino, entre cristãos velhos e cristãos 
novos. 

Sabemos pouco sobre Gonçalo Eanes, o Bandarra, para além 
de sapateiro em Trancoso e poeta popular. Podemos concluir 
pelo seu processo na Inquisição de Lisboa, que Bandarra vinha 
com frequência a esta cidade tratar dos seus negócios. Aqui, 
frequentava casas de cristãos velhos e de cristãos novos, tal 
como estes últimos o visitavam na sua casa ou na sua oficina 
em Trancoso. 

Foi assim que, tendo-se deslocado a Lisboa e pousado na casa 
de João Cansado, ourives da rainha D. Catarina, e visitado Luís 
do Vale, morador defronte de Nossa Senhora da Conceição (ex- 
sinagoga grande), portanto na ou em frente da antiga judiaria 
grande, foi confrontado com perguntas por parte de alguns 
cristãos novos lisboetas, como João Lopes, caixeiro. Convidado 
a ir cear a casa deste, foi aí questionado sobre assuntos que se 
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encontravam num livro que este tinha e que Bandarra preten-
deu identificar com o Talmud.

[...] e acabado de comer que era jaa de noyte trouvera elle Joam Lopez 

huum livro que parecia brevia em lingoagen o qual Livro tocava as vezes 

em cousas da brivia e as vezes em outra cousa que elle nom entendia. E 

que elle disera logo que lhe parecia aquelo grosa do thalamu e que aquelo 

nom tinha autoridade nhuum porque nom estava na sagrada espritura e 

que entom elle Joam lopez nom disera nada [...] (lipiner, 1996; tavares, 

1991, p. 245–266).

Respondendo aos inquisidores, esclarecia-os que, na se-
quência da conversa, recitara umas trovas que fizera em louvor 
de D. João iii, as quais pertenciam à “primeira da obra que fez 
de El-rei, nosso senhor” (lipiner, 1996, p. 98). Poeta popular, 
Bandarra cantava o seu tempo em versos herméticos, prognos-
ticando os males e os remédios do mundo e do reino, através de 
sonhos.

Por isso, não podemos estranhar que, nas trovas de introdução 
aos sonhos, nos surja a descrição de uma sociedade corrompida 
e decadente, sendo as primeiras críticas dirigidas contra o clero: 
“Porque usão de Simonias / E adorão os dinheiros, / As Igrejas, 
pardieiros […] / Ah! Quantos há mãos noviços / Nessa Ordem 
Episcopal. / Porque vai de mal a mal / Sem ordem nem regimen-
to, / Quebrantaõ o mandamento, / Cumprem o mais venial”. 
Seguiam-se as queixas contra a falta de justiça na terra e contra a 
rapacidade dos juízes: “Não vejo fazer justiça / A todo o Mundo 
em geral […] Vejo muitos julgadores, / Que não sabem bem, nem 
mal. […] Velos heis a porfiar / Sobre um pobre seitil, / E rapar 
vos por um mil / Se volos podem rapar”. Ele cantava também um 
“mundo às avessas”: a fidalguia era trocada por dinheiro; o caos 
imperava sobre a ordem; o luxo conduzia uns à pobreza, enquan-
to outros enriqueciam. Este “mundo às avessas” prenunciava 
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o reino do Anticristo, que, sem ser claramente identificado nas 
Trovas, se encontra subentendido no seu conteúdo.

Tão pouco nelas faltava a alusão ao édito de expulsão das 
duas minorias religiosas, por imposição de D. Isabel a D. Ma-
nuel, no “Sonho primeiro”, em jeito de auto pastoril: “Vejo, 
vejo, direi, vejo, / Agora que estou sonhando, / Semente d’el 
Rei Fernando / Fazer um grande despejo.” Igualmente neste 
imaginário se encontrava presente a antinomia “lobos” versus 
”gados”= ovelhas; Pastor mor ou Grande Pastor, símbolo mile-
narista dos Últimos Tempos, a menção à “grande tribulação”; 
lobos associados a “porcos”, ou seja, os Turcos. 

Neste sonho primeiro, Bandarra prognosticava a decadência 
de Portugal e a sua glória, encabeçada por um “rei encoberto”, 
que seria o Imperador dos últimos dias, “Serão os Reis con-
correntes, / Quatro serão, e não mais; […] Os outros Reis mui 
contentes / De o verem Imperador”, identificado com o leão 
que expulsava o “porco”, o Turco: “Já o Leaõ he experto / Mui 
alerto. / Já acordou, anda caminho. / Tirará cedo do ninho / 
O porco, e he mui certo. / Fugirá para o deserto,/ Do Leão, e 
seu bramido, / Demostra que vai ferido / desse bom Rei En-
cuberto.” Rei Encoberto que levaria a guerra contra o infiel do 
norte de África e chegaria a Jerusalém e, mais além, prenderia 
o Grão Mongol, o “velho Cão”. Na linguagem hermética deste 
sonho primeiro, Bandarra identificava o Encoberto, com o “Rei 
novo”, vencedor da “grifa parideira”, o infiel, simbolizado pelo 
Turco, os Mouros, os Mongóis, mas também pelos os hereges 
em geral, identificados na referência aos arianos, e dava-lhe o 
nome de D. João, rei que tinha por armas as chagas de Cristo. 
Associava-o, também, na linguagem apocalíptica de profetas e 
de S. João ao leão, o leão de Judá da casa de David, que identifi-
cava o Messias (lipiner, 1996, p. 185–206).3

A batalha final sobre as hostes do Anticristo aparecia diluí-
da em vários versos das Trovas: “Ao redor das grão cabana / Na 

3
Vide: azevedo, 1947, p. 
7-31. Chamamos a 
atenção para as 
correntes similares 
registadas na vizinha 
Espanha, quer no 
tempo de Henrique iv, 
quer no dos Reis 
Católicos. Guadalajara 
Medina chama a 
atenção para as 
anónimas Coplas de 
Mingo Revulgo, onde a 
tradição apocalíptica se 
encontrava presente, 
assim como as 
referências ao 
imaginário zoológico, 
nas menções aos lobos, 
ursos, ovelhas, etc, na 
linha das profecias de 
Merlin. Recorda este 
autor as profecias 
associadas a Fernando o 
Católico, como o rei 
Encoberto ou rei 
messiânico, 
conquistador de 
Jerusalém. Profecias 
que também 
circulavam, relativas a 
Portugal, como aquela 
que profetizava que o 
trono de Portugal iria 
ser dado a D. Diogo, 
duque de Viseu. Mais 
tarde, um núcleo 
semelhante de 
profecias foi aplicado a 
Carlos i de Espanha ou 
Carlos v (medina,1996, 
p. 288-304, 319-327, 
347).
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quelles montes erguidos, / No valle que se diz Canna, / Ouvi-
mos esta semana / Lobos que andão fugidos, / Dando grandes 
alaridos, / Fazendo grande agonia, / Muitos mortos, e feridos, / 
E outros andão perdidos.” Esta batalha lembra a do vale de Josa-
fat, predita por Zacarias, ou a do Apocalipse de S. João, que an-
tecederia os Últimos Tempos. E mesmo aquele surgia associado 
a Babel ou Babilónia, cidade onde segundo a tradição ele teria 
nascido, na fala do Pastor mor (lipiner, 1996, p. 196–198).

Na tradição da literatura milenarista cristã, Bandarra não es-
quecia de trazer para o redil da Igreja os judeus que, voluntaria-
mente, procuravam o “grão Pastor” para lhe oferecerem ouro e 
prata e ficarem seus tributários ou aqueles que pertenciam às 
tribos perdidas de Israel, no Sonho Terceiro. 

Os Sonhos Segundo e Terceiro remetiam, por sua vez, para 
as profecias do Antigo Testamento. Declarava ele que todos 
estes acontecimentos foram anunciados pelos profetas mes-
siânicos, como Daniel, Jeremias, Isaías e Esdras. Aliás o “So-
nho Terceiro” é uma simbiose das várias tradições milenaristas 
cristãs, onde também transparecia a corrente messiânica judai-
ca. Se nem o nome do Anticristo nem a referência aos Últimos 
Tempos aparecem claramente mencionados, a verdade é que os 
vemos reflectidos em todo o ambiente destas Trovas. 

Os profetas mencionados eram Daniel e os seus sonhos, Je-
remias, Esdras, Isaías, Elias, Enoch e Ezequiel, ou seja, todos os 
profetas messiânicos, que viriam a integrar toda a escatologia 
cristã heterodoxa e ortodoxa. O AntiCristo provinha da tribo 
de Dan e das terras de Gog e de Magog. 

E depois de acordado / Fui a ver as Escripturas,/ E achei muitas pinturas / 

E o sonho affigurado./ Em Esdras o vi pintado,/ E também vi Isaias,/ Que 

nos mostra nestes dias/ Sahir o povo cerrado./ O qual logo fui buscar / A 

Got, Magot, e Ezechiel,/ As Domas de Daniel / Comecei de as olhar;/ E 

achei no seu cantar / Segundo o que representa;/ E assim Gad, como 
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Agar,/ Que tudo se ha de acabar / Dizendo: Cerra os setenta (ccxxvi–

cxxviii).

Os números aparecem-nos como indicativos: 3 anos e meio 
é um número imperfeito que identificava o mal, tal como em 
S. João, no Apocalipse, iremos ter o 7 como número perfeito 
e o 666 associado à besta fera. Os tempos finais do Anticristo 
seriam de grande tribulação na terra: “Haverá açoite, e castigo/ 
Em gente que não nomeio” (xcviii). “Se lerdes as Profecias / De 
Jeremias, / Irão dos cabos da terra / Tomar os Valles, e Serra, / 
Pondo guerra, / E tirar as heregias, / Derrubar as Monarchias,/ 
[…]” (cvi). Por isso, o “porco”, “o porco selvagem”, o “turco”, “o 
lobo”, a “grifa parideira”, a “serpente”, o “dragão”, o “Leviatan”, 
Gog e Magog, assim como os “três anos e meio” se identifica-
vam com os tempos da tribulação e do domínio do Anticristo na 
terra. Por sua vez, os seus seguidores eram o “gado perdido”.

O imaginário da figura de Cristo e da sua última vinda, nos 
Últimos Tempos, aparecia transposta alegoricamente para o 
imperador/rei dos últimos dias que Bandarra identificava com 
um rei saído da casa real portuguesa, mas também descendente 
de Fernando o Católico: “A quelle grão Patriarcha / No lo mos-
tra, e está fallando, / E declara o grão Monarcha:/ Ser das ter-
ras, e comarca, / Semente del Rei Fernando.” (ciii). Para além 
da menção ao Leão que, como já dissemos, identificava Cristo 
e também o imperador dos últimos dias4, Bandarra associava-
lhe a figura do Pastor que também lhes pertencia. Ele é “Rei de 
Direito; Deos o fez todo perfeito / Dotado de perfeição” (ci). 
O imaginário identificava a figura do Imperador dos Últimos 
Dias ao leão, à águia, ao pastor mor, ao grande rei, e o seu povo 
a gado manso ou a ovelhas.

O profeta Zacarias profetizava uma situação de paz univer-
sal, nos tempos da vinda do rei Messias. A quadra xcv do So-
nho Segundo canta: 

4
Vide: medina, 1996,  
p. 405–425.
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Tirará toda a escorta / Será paz em todo o Mundo, / De quatro Reis o se-

gundo / Haverá toda a victoria”. Ideia que retomava no final do Sonho Ter-

ceiro: “Todos terão um amor,/ Gentios como pagãos, / Os Judeos serão 

Christãos, / Sem jamais haver error. / Servirão um so Senhor / Jesu Chris-

to, que nomeio, / Todos crerão, que já veio / O Ungido Salvador. 

De facto, dentro das correntes milenaristas cristãs, a paz 
universal coincidiria com a universalidade do cristianismo e a 
entrada no redil da Igreja do primeiro povo de Deus, converti-
do ao verdadeiro Messias prometido pelos profetas. 

Mas a confirmação de que estamos perante uma antevisão 
dos Últimos Tempos pode ser lida em “Sonhava com grão pra-
zer, / Que os mortos resuscitávão, / E todos se alevantávão, / 
E tornavão a renascer” (cx). E acrescentava, uma quadra que 
se associava quer ao messianismo judaico, quer ao milenaris-
mo cristão: “E que via aos que estão / Tras os rios escondidos; 
/ Sonhava que erão sahidos / Fora daquella prizão” (cxi), ou 
seja, Bandarra fazia uma referência explícita às tribos perdi-
das de Israel, o que decorria das descobertas dos portugueses 
que tinham encontrado judeus na Etiópia e no Oriente. E após 
mencionar o nome das tribos, respondia ao ancião, identificado 
com Arão: “Mas segundo os signaes / Vós sois do povo cerra-
do, / Que dizem estar ajuntado / Nessas partes Orientaes. / 
Muitos estaõ desejando / Serem os povos juntados; / Outros 
muitos avizados / O estaõ arreceando.” (cxx e cxxi). Enoch e 
Elias acompanhavam os eleitos nesta luta final do Bem contra o 
Mal, dentro das correntes milenaristas, como as do Libro de las 
Tribulaciones, de frei João de Rocacisa ou Rocacelsa (medina, 
1996, p. 427–441).

Interrogado pelos Inquisidores, Bandarra respondia, dizen-
do que tinha sido interrogado sobre as tribos perdidas de Israel, 
o AntiCristo que viria da tribo de Dan, o Leviatan, a vinda do 
Messias. A tudo respondia baseado no que ouvira pregar a mes-
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tre Gaspar, que justificava com a autoridade de Jacob. Afirmava 
possuir em casa um Saltério e uns Evangelhos, e lera uma Bíblia 
escrita em linguagem, que sabia de cor. Quando tinha dúvidas, 
consultava o doutor Álvaro Cardoso e o clérigo de Trancoso, 
Bartolomeu Rodrigues.

O processo do Bandarra reflectia a circulação de profecias 
peninsulares, como a de Pedro Frias, publicadas em Valência, 
em 1520, e que remontavam a uma tradição atribuída a Sto 
Isidoro de Sevilha, ou ao Pseudo Isidoro, a frei João de Roca-
celsa e ao imaginário da tradição milenarista cristã. Todas elas 
afirmavam a vitória do Imperador dos Últimos Tempos sobre 
os Turcos e falavam do Encoberto, como saído dos reinos de  
Espanha. 

C o n c l u s ã o
Torna-se, por vezes, difícil destrinçar nos topoi poéticos, aqui-
lo que são meras figuras estilísticas daquilo que pode reflectir 
uma corrente subterrânea do sentir nacional. Enquanto, no 
reino vizinho, a poesia da corte utilizava imagens de cariz mi-
lenarista para identificar os soberanos, quer fossem os Reis Ca-
tólicos, quer o imperador Carlos i, em Portugal tal não era tão 
evidente.

A consciência da decadência do reino, visível já com D. João 
iii, erguia o espectro do anti-império e refugiava-se numa ida-
de de ouro que se esfumava. À decadência, juntava-se o medo 
da falta de sucessão, tornando os sucessivos filhos de D. João 
iii e de D. Catarina desejados, como o viria a ser também o 
neto, filho do príncipe D. João e da princesa D. Joana, o futuro  
D. Sebastião. No subconsciente colectivo, quer dos ideólogos 
oficiais da corte, quer do povo, cristalizava-se uma quimera de 
um império universal encabeçado por um rei português, im-
pério universal de paz, com o velho inimigo muçulmano der-
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rotado e banido da cena política da Europa, de África e da Ásia, 
onde sempre portugueses e muçulmanos se tinham encontra-
do e gladiado. 

À consciência de uma “idade de ouro” perdida, juntava-se o 
peso cada vez maior do Tribunal do Santo Ofício, regulador de 
consciências, de saberes e de comportamentos, que conduziria 
a uma emigração contínua de portugueses válidos para outras 
regiões da Europa ou para o Turco, no caso dos descendentes 
dos judeus, mas que, embora perseguindo os vates como o 
Bandarra e os seus seguidores, não tinha força suficiente para 
matar a crença num grande Portugal.
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*
Fapesb-Cult/ Instituto de Letras 
(ile) – ufba.

Po(i) étic a s  antr opof á g ic a s :
r ef le xõ es  sobr e  uma per spec tiv a  
br a sileir a  par a  a  cr ít ic a  de  ar te 1

Ao retomar a antropofagia, um tema mais que ale-
górico da cultura brasileira e latino-americana, con-
siderei que poderia contribuir efetivamente para 
o campo da crítica cultural avaliando como está se 
constituindo uma “poética antropofágica” no co-
nhecimento em artes visuais através de uma análi-
se das produções teórico-críticas contemporâneas 
e como a antropofagia se processa enquanto uma 
poiética das artes visuais. É tácito aqui, um mape-
amento dos usos abusados ou não, estabelecidos na 
pesquisa sobre arte, vinculadas tanto à pós-gradua-
ção, quanto ao campo crítico e ao curatorial que dão 
substância e permanência à “poética antropofágica”, 
estabelecendo as possibilidades teórico-críticas que 
têm demonstrado para o âmbito da pesquisa com ar-
tes visuais.

M a r i a  C â n d i d a  F e r r e i r a  d e  A l m e i d a *

1
Este artigo é resultado de uma 
pesquisa desenvolvida junto ao Cult 
e um ante-projeto apresentado com 
este mesmo nome como um dos 
requisitos necessários para o 
concurso de História, Teoria e 
Crítica de Arte, da ufrgs, em 
novembro de 2006.
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A ênfase no projeto antropofágico oswaldiano está subsi-
diada no fato de ser este uma referência “da autonomia da arte 
brasileira”, como afirmou o curador português António Pinto 
Ribeiro (2006, p. 14), a preposição de que antropofagia é uma 
proposta brasileira para a teoria e crítica da arte, também con-
firmada por Carvajal (1998b, p. 76) ao afirmar que

(s)u metáfora de devoración, apropiación y asimilación selectiva de la di-

ferencia no solo se convierte en una imagen fundadora en cuanto a las 

posibilidades de reflexión crítica sobre la autonomía intelectual y cultural 

del propio Brasil y de su capacidad para dislocar relaciones jerárquicas 

con otras culturas. Ella se transforma también en una suerte de paradig-

ma para el análisis de las nociones de descolonización y emancipación 

cultural en el resto del continente.

Partindo destes pressupostos, esta investigação analisará 
alguns exemplos da produção reflexiva sobre arte da segunda 
metade do século xx que recorre ao conceito de antropofagia, 
buscando delimitar a fundamentação deste conceito. Atra-
vés de uma releitura da afirmação da atitude antropofágica no 
contexto do Modernismo brasileiro, quando se produziu uma 
estratégia para interpretar a cultura brasileira, busco suas pos-
sibilidades de reflexão para o campo do pensamento visual 
contemporâneo. Tendo em vista a produção contemporânea 
cujos processos de criação se fundamentam implícita e expli-
citamente no conceito de antropofagia para a sua concepção 
farei uma leitura comparada mediada pelas questões teóricas e 
críticas suscitadas pelo arcabouço produzido no estudo trans-
disciplinar.

A metáfora antropofágica tem múltiplas facetas, a primeira 
delas, que deve ser tomada como uma “narrativa fundadora” 
foi estabelecida a partir da obra de Tarsila do Amaral e Oswald 
de Andrade. Nesta circunscrição, a antropofagia possui um 
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diagrama de significações que consistem em uma transgressão 
estratégica, expressa sob um procedimento irônico de uma po-
ética brasileira, no desejo de ruptura com os paradigmas for-
mais do século xix e na encenação da identidade. Uma segunda 
acepção importante é marcada pela noção de violência e de des-
truição expressa pela aviltação do corpo humano, fundamen-
tando uma prática estético-política diferencial no contexto das 
relações transculturais modernas e pós-modernas.

O Modernismo, movimento-vetor de uma recriação do país 
de maneira estética, a princípio, e antropofágica, depois, ainda 
na chamada “fase heróica” (1922-1930) impôs uma perspectiva 
reversiva, decalcada dos aspectos intrínsecos da obra de arte, 
assim, a poética antropofágica responde a um modo de distin-
guir singularmente o brasileiro, pensado e concebido através 
da criação artística. Sob uma leitura pós-moderna, a “atitude 
antropofágica” constituiu uma “poética” fundamentada pela 
“devoração crítica”, cuja possibilidade principal é servir como 
uma teoria que baliza a busca de uma identidade do país formu-
lada como diferença cultural, como limite e fronteira simbóli-
ca, mas também como um delineamento híbrido em conflito e 
como entre-lugar.

Com as possibilidades que a antropofagia abriu para o pen-
samento cultural, ela seduziu imediatamente personagens da 
intelectualidade dos primeiros decênios do século xx, levan-
do-as à busca de outras referências, diferentes da tradição eu-
rocêntrica do discurso único. A preocupação em inserir a Sul 
América no cenário mundial com uma dicção própria sucedeu 
à formação de uma nacionalidade diferenciada, e um abalo que 
tinha o desejo de traduzir para dentro e fora as diferenças de 
cada povo naquele começo de século xx, adquire posterior-
mente um esboço mais amplo. Na cultura brasileira, a inserção 
de índios e negros não se fazia mais apenas como personagens-
passagem para uma branquitude desejada, tal como fora no ro-
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mantismo, mas também por seus símbolos e imaginário dife-
renciadores. A narrativa indígena, a religião afro-descendente, 
a dicção através da música, começam a ter lugar dentro das exi-
gências políticas das populações marginalizadas. O contexto 
social brasileiro estava repleto de reivindicações da população 
excluída do poder, quando os modernistas trouxeram as cul-
turas negra e indígena para o plano da linguagem artística não 
faziam mais que ecoar as questões inexoráveis do cenário polí-
tico de sua época.

Trazido do imaginário indígena para o discurso estético-in-
telectual a antropofagia produziu, dentro dos estudos acadê-
micos, a poética antropofágica que responde majoritariamente 
pelo estudo de poesia e narrativa, porém, sua vertente crítica, 
tanto musical, quanto visual vem desconstruir a idéia da for-
mação de uma identidade nacional calcada apenas na literatura 
brasileira, estratégia comumente pensada de modo único atra-
vés de romances, como Macunaíma ou Grande Sertão: veredas, 
pela filosofia logocêntrica e redutora.

A radicalidade em que se insere a produção poética de Oswald 
de Andrade propõe (e antecipa) o poético via um procedimen-
to de composição homólogo às artes visuais (campos, 1974). 
Feitosa (1999) sugere “estudar o projeto poético antropofágico 
oswaldiano de modo a refazer o diagrama sígnico da represen-
tação e estabelecer relações entre os procedimentos de monta-
gem poética e os vetores plásticos.” Tais aproximações revelam 
a sincronia da linguagem literária de Oswald de Andrade e o 
primitivismo de Gaugin, o cubismo de Picasso e o descons-
trucionismo de Duchamp. Estas relações evidenciam o nível 
de estranhamento causado pela obra oswaldiana no diálogo de 
uma fala literária brasileira com a tradição estética ocidental. 
Contudo, a recorrente fundamentação da poética antropofági-
ca pelo sincretismo de linguagens requer uma avaliação mais 
cautelosa das influências recebidas, digeridas e transformadas, 
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que contribuíram significativamente para a formação do para-
digma do que seria o antropofágico. São elementos díspares, 
destoantes e multiculturais que compõem um caleidoscópio 
cultural, mas devemos considerar como veiculadores de uma 
poiética antropofágica, especialmente aqueles trabalhos que 
são frutos de um rompimento consciente do realizador com os 
meios convencionais de realização da obra, invocando uma in-
serção política da arte.

Neste instante entra em cena a poderosa apropriação, o dialo-
gismo, o jogo dos significados que acabam por impor a validade 
do impuro como metodologia para uma poiética antropofágica. 
Os conceitos do tipo “erudito”, “popular” e “de massa” têm sua 
delimitação como estanques constantemente demolida den-
tro desta poiética. Por exemplo, a ótica dos estudos da cultura 
brasileira que buscam na diacronia da historia a compreensão 
de seu processo de transformação criativa será desconstruída 
por uma leitura sincrônica calcada na antropofagia e forjada no 
pensamento visual e na poesia brasileira contemporânea.

O Concretismo é paradigmático para compreender esta rela-
ção. Como uma arte e uma poesia que não recorrem ao figurati-
vo ou narrativo, o Concretismo pode compartilhar das caracte-
rísticas da poética antropofágica que propõe uma “narrativa da 
nação”? Primeiro, por ser um produto da devoração brasileira, 
antes de ser eco de algum movimento que se deu em outra par-
te. Em 2006, efeméride dos 50 anos da 1ª Exposição Nacional 
de Arte Concreta apresentou-se como marco adequado para 
discutir estas proximidades, pois aparece na mídia muitos de-
poimentos dos concretistas, especialmente os poetas, filian-
do-se à antropofagia de Oswald de Andrade; recorro ao últi-
mo deles para iniciar esta “re-visão” das proximidades destas 
linguagens. Em uma entrevista para a divulgação da mostra 
“Concreta 56 – A Raiz da Forma”, Augusto de Campos indica 
a precedência brasileira na re-leitura de Mallarmé como sendo 
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tributária do perfil do grupo: “Terceiro mundistas polilingües, 
ávidos de saber, nosso cardápio antropofágico os antecedeu”. E 
mais adiante, na última resposta à última questão, Augusto de 
Campos, outra vez filiando o concretismo à antropofagia, apro-
xima Buckminster Fuller e John Cage, “cujo anarquismo-zen 
rimava com o bárbaro tecnizado de Oswald” (gonçalves, 
2006, E6-E7). 

Além do posicionamento como antropófagos dos irmãos 
Campos, formou-se na primeira exposição de arte concreta o 
mesmo tipo de parceria produzida em torno do evento da Se-
mana de Arte Moderna de 22 cujos poetas signatários do mo-
vimento de 56 — Haroldo e Augusto de Campos, Décio Pig-
natari, Wladimir Dias Pino, Ferreira Gullar, Mario Faustino 
— associam-se aos artistas plásticos — Waldemar Cordeiro, 
Ivan Serpa, Luiz Sacilotto, Aluísio Carvão, e, em especial, Volpi  
— tentando levar adiante uma “ruptura”.1 Outra vez, jovens 
tentando “matar o pai”, ou seja, apelando ainda para a palavra 
de Augusto: “abalar a dominância de Portinari e Di Cavalcanti 
em nossos círculos artísticos” (gonçalves, 2006, p. E7). Es-
tes cânones das artes visuais brasileiras não são escolhidos por 
acaso, ambos se dedicaram a figurar a nacionalidade brasileira 
através de seus tipos humanos, frequentemente, afro-descen-
dentes representados como estratégicos mestiços, necessários 
para a representação da tolerância racial idealizada pela ideolo-
gia brasileira.

P o é t i c a  e  P o i é t i c a  A n t r o p o f á g i c a
Linda Hutcheon, definindo uma poética do pós-moderno, 
lembra que falar de uma “poética” se trata de produzir “uma es-
trutura teórica aberta, em constante mutação, com a qual pos-
samos organizar nosso conhecimento cultural e nossos proce-
dimentos críticos” (hutcheon, 1991, p. 24). E, sugerindo um 

1
“Ruptura” foi o nome 
de uma exposição dos 
artistas do grupo 
concretista que 
ocorreu em 1951, ano 
em que também foi 
lançado o número 2 da 
revista Noigrandres. 
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desempenho, coloca a poética pós-moderna em um lugar den-
tro da teoria e da prática. Aproximamos assim, “poética”, na 
concepção em trânsito de Hutcheon com a definição de “poié-
tica” de Icleia Cattani, para quem “esta é a ciência específica do 
fenômeno artístico cuja questão principal é: o que faz da cria-
ção uma criação? A poiética centra-se não na obra instaurada, 
nem em seu instaurador, mas no seu processo de instauração” 
(farias, 2004, p. 106). 

Sob estes paradigmas, abordamos a antropofagia, como um 
conceito arquitetado e desenvolvido para pensar a realidade só-
cio-cultural e os processos artísticos que inauguram uma dis-
cussão constantemente focada no processo, no devir, e que se 
configura como uma poética estético-político-filosófica, com 
presença permanente nos debates sobre a identidade marcados 
por sua posição no espaço simbólico das confrontações pela 
legitimidade de um pensamento latino-americano. Configu-
ramos a antropofagia como expressão de um processo para en-
tender nossas subjetividades que, como herdeiras tanto da tra-
dição européia quanto dos ameríndios e dos africanos, e mais 
recentemente dos asiáticos, estão em constante movimento e 
transformação.

Na pesquisa de pós-graduação, os investigadores estarão 
propensos a utilizar a antropofagia para abordar obras visuais 
sob uma perspectiva política, descentralizadora, diferencial, 
fragmentária, plural, como pode ser percebido na apresentação 
de Ortega (2004) para a dissertação Lygia Pape: indigenismo e 
engajamento, na qual a pesquisadora se propõe a “entender o 
significado, pelo ângulo do engajamento, da constante presen-
ça do manto e da cultura tupinambá nas obras de Lygia Pape e a 
maneira pela qual esses elementos se incorporam a sua produ-
ção para a construção de uma arte contestadora”. Esta é ainda a 
proposta da dissertação Histórias do Corpo, corpos históricos: 
uma prática da Imagem crítica, de José Wenceslau Caminha 
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Aguiar Junior (2001), que buscou analisar em um sentido an-
tropofágico, explorado através de representações bi e tridimen-
sionais e de referências às substâncias que o compõe, obras que 
possuem “um caráter teleológico: criadas a partir de uma trama 
de conceitos que as enfeixam, remetem a temas cujo foco cen-
tral é o homem e suas questões existenciais, culturais e políti-
cas, tudo isso diretamente conectado à questão da mortalidade 
e do desaparecimento.”

O dilema “devorar ou ser devorado”, como movimento que 
nos impulsionou à pós-modernidade confere substrato para a 
articulação da poética antropofágica, mesmo ao descrever os 
impasses ideológicos embutidos no projeto afirmado de eman-
cipação sócio-cultural do país. Uma das concepções da antro-
pofagia, como aquela que “nos convida a refletir como a imagem 
do índio construída com o descobrimento da América, consa-
grada no imaginário universal”, mesmo que recorrente, não é 
hegemônica, ela não monopoliza a substância da antropofagia. 
Contudo, é de central importância para um questionamento 
dos “preconceitos e contradições que motivam e perpetuam o 
descaso e o tratamento dado aos povos nativos na atualidade”, 
como lembra Ortega (2004).

Desde seus primórdios, a terra americana ocuparia um lu-
gar de destaque no imaginário ocidental como um espaço, ao 
mesmo tempo, paradisíaco e demoníaco, onde se conjugaria o 
maravilhoso e o infernal. Por meio de uma síntese de diversas 
idéias, construiu-se uma poética pautada nos rituais de devo-
ração do inimigo praticados pelos índios antropófagos inter-
pretados em uma ótica cultural, num esforço por se criar um 
discurso, com vistas à elaboração de um projeto de nação, que 
evidenciasse a relação “colonizador versus colonizado”, desta-
cando o que ela tem de mais cruel/destrutivo para este último 
e que respondesse ao desejo de diferenciar-se, presente em par-
te da crítica brasileira. Devemos pensar o brasileiro como um 
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povo dotado da capacidade de reorganizar e sintetizar de forma 
original essas vertentes assimétricas e divergentes da qual nos-
sa cultura é tributário.

O antropófago é um constructo contra-discursivo pós-colo-
nial diferenciador que, aproveitando da ambivalência e do hibri-
dismo formula a representação das questões específicas da cul-
tura brasileira, seus percursos temáticos e figurativos situados 
no nível discursivo do enunciado recobrem valores relacionados 
a uma oposição semântica fundamental na estrutura geral no 
horizonte cultural do País. Mas, afinal o que se tem é um “mito” 
antropofágico, que se concretizou construindo uma concepção 
de identidade e singularidade culturais adequadas para a con-
temporaneidade, reunindo algumas das principais influências 
em circulação para a construção de nossa própria linguagem.

Em outros contextos culturais, os atos canibais de “incorporar, 
processar, transformar”, por vezes, “recorreram à deformação ca-
ricatural, à construção de espaços sórdidos, à associação do homem 
com animais, ao estilhaçamento e, por conseguinte, ao canibalis-
mo”, descreve Lima (2000), na dissertação As estranhas faces do 
homem só ao abordar a obra de Joseph Conrad e Alfred Hichcock. 
Este apelo a uma “estética do grotesco” comporta o mesmo tom 
com que o artista do azul Yves Klein se refere à antropofagia:

Agora eu gostaria, com a permissão e a atenção de vocês, de divulgar pos-

sivelmente a fase mais importante e certamente a mais secreta de minha 

arte. Não sei se vocês vão acreditar ou não - é canibalismo. Afinal, não seria 

melhor ser comido do que ser bombardeado? É difícil transformar em do-

cumentos essa idéia que tem me atormentado por alguns anos, então vou 

deixar que vocês tirem a suas próprias conclusões a respeito do que pen-

sam que será a arte do futuro (klein, 2006, p. 62).

A declaração comporta a aproximação da antropofagia a ou-
tras degradações violentas do corpo, como no caso da guerra, 
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quando a máquina de matar desumaniza os alvos civis e destrói 
objetos e humanos indiferenciadamente.

A própria proposta da xxiv Bienal de São Paulo (1998) ter 
sido delineada em três vertentes — Núcleo Histórico: Antropo-
fagia e Historias de canibalismo; Roteiros. Roteiros. Roteiros. 
Roteiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. Representações; Nacio-
nais — indicia uma metodologia tripartite para a delimitação 
do que é partícipe de uma poética antropofágica. Primeiro, sua 
conformação implica em um diálogo com a história; segundo, 
os roteiros que revelam a multiplicidade de pontos de vista na 
busca de formar uma rede de “relações de alteridade” marca-
das pela violência (fundação..., 1998c, p. 22); e terceiro, evi-
dencia uma ruptura com os próprios paradigmas da tradição 
estética — originalidade, autenticidade, autoria individual — e 
da construção da nacionalidade, como explicita a epígrafe do 
curador da participação canadense Jon Tupper: “It ś impossi-
ble to represent a nation’s contemporary art activity thought 
the work of one artist” (fundação..., 1998c, p. 11). Uma dos 
curadores do Núcleo Histórico, Ana Maria Belluzo, assim es-
pecifica este projeto:

Nossa indagação recai sobre a multiplicidade de expressões artísticas que 

dão fundamento ao processo de miscigenação cultural americana. O foco 

central de interesse é a hibridização artística: misturas de temas europeus 

e motivos pré-hispânicos; entrecruzamento de alegorias cristãs e temas 

da mitologia profana; gostos e desejos expressos em formas indígenas co-

existindo nas imagens cristãs. (fundação..., 1998a, p. 72-73).

Já o enfoque dado ao projeto Roteiros. Roteiros. Roteiros. Ro-
teiros. Roteiros. Roteiros. Roteiros. recupera a antropofagia para 
o campo do desejo e da devoração através da figura do cartó-
grafo, tal como ele foi delineado por Suely Rolnik, em seu livro 
e reproduzido em fragmentos no catálogo: “O Cartógrafo. A 
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prática de um cartógrafo diz respeito, fundamentalmente, às 
estratégias das formações do desejo no campo social” (funda-
ção..., 1998b, p.30-33).

Adensando a proposta dos “Roteiros...”, Rina Carvajal, quan-
do fala da obra Juanito Laguna (1994) de Juan Dávila, aponta o 
pensar a alteridades sob uma chave à qual interessa derrubar “a 
rigidez dos modelos centrais em relação a suas exigências de 
uma suposta ‘essência’ própria da América Latina”:

(e)stas imágenes, en la calidad degradada de su carnalidad, presentan una 

satírica y muy sutil reflexión en torno a los discursos y jerarquías cultura-

les que colonizan y legitiman “el cuerpo” y sus posibles identidades. Con 

ellas tematizan “lo mestizo” aludiendo al sincretismo de razas y culturas 

como una posibilidad de resistencia y negación de lo puro (fundação..., 

1998b, p. 71-74).

Assim, o mestiço, o híbrido, o sincrético, o entre-lugar tor-
nam-se conceitos contíguos e em embate com o de antropofa-
gia, estas proximidades e contrastes devem ser consideradas 
neste trabalho.

Não são poucas as tentativas de marcar teoricamente a dife-
rença cultural americana frente à Europa, por exemplo, vemos 
constantemente o embate das discussões em torno dos concei-
tos como o creolisation, hibridação e mestiçagem que buscam, 
tal como a antropofagia, distinguir as culturas à margem. Par-
tindo de uma interação com estes conceitos, propomos a antro-
pofagia na sua configuração brasileira e na perspectiva que ela 
apresenta para os estudos da arte contemporânea. Esta reflexão 
é parte de um processo de afirmação de uma crítica de vertente 
brasileira frente a um cenário dominado por perspectivas exte-
riores ao contexto latino-americano. Tanto Brasil como em ce-
nários internacionais, a discussão antropofágica tem se firmado 
como um discurso brasileiro que, no entanto, não diz respeito 
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apenas a produção de nosso país podendo ser retomado para o 
tratamento de obras que apontam para o diálogo reversivo com 
a tradição e com as construções de cunho nacionalista, para o 
conflito étnico-racial, para a inserção política da arte, e funda-
mentalmente, para a dilaceração do corpo.

Quero apresentar aqui três exemplos de artistas visuais con-
temporâneos que já passaram pelo processo de legitimação es-
tabelecidos nos centros do circuito artístico, cuja obra permite 
uma leitura crítica antropofágica: a brasileira Adriana Varejão2, 
o mexicano César Martínez3 e o chinês Cai Guo Giang4.

A d r i a n a  V a r e j ã o :  
s u t i l e z a s  c o m o  m e m ó r i a  a n t r o p o f á g i c a
Adriana Varejão já traz a marca da antropofagia conferida por 
sua participação na xxiv Bienal de São Paulo que forneceu um 
paradigma para analisar toda a sua obra até o presente. Dentre 
o extenso número de artistas que participaram daquela Bienal, 
acredito que Adriana condensa mais claramente a poética an-
tropofágica, pensada através do diálogo com a história, a avil-
tação do corpo e construção de uma identidade diferencial sob 
o prisma do conflito. A obra de Adriana se inscreve em uma 
leitura em ruínas da memória cultural do Brasil, acionando um 
diálogo com a história, ela erige monumentos que indiciam a 
expropriação violenta da identidade. O décor dos azulejos por-
tugueses transplantados para o Brasil pela máquina colonial e 
aqui que aparecem em uma série que remete ao status que este 
material, raro na colônia, emprestava aos donos de casarões 
com eles decorados e aos mecenas das instituições religiosas 
como monumental instalação “Azulejões” (2000), em outras, 
apresentam-se, na visão de Adriana, gretados, revelando a car-
ne, e implicam nos corpos devorados e destruídos — “Azulejos 
com tapete em carne viva” (1999) — pela expansão do Quinto 

2
Adriana Varejão nasceu 
em 1964, no Rio de 
Janeiro, onde vive e 
trabalha, sua obra tem 
alcançado grande 
repercussão 
internacional, tendo 
participado de várias 
Bienais, das quais, nos 
interessa especialmente 
a de SP, de 1998. 

3
César Martinez é artista 
visual e de performance, 
nasceu no México, D.F., 
em 1962,cursou Artes 
Plásticas e 
Programação Visual, na 
uam, onde atua como 
professor. Também já 
possui uma larga 
trajetória internacional.

4
Cai Guo-Qiang nasceu 
em 1957, na Cidade de 
Quanzhou, China, filho 
de um historiador e 
pintor, estudou 
designer no Shanghai 
Drama Institute. Tem 
experimentado 
diversas mídias. 
Coincide com Martinez 
no uso de explosivos 
em sua obra, como no 
Projects for 
Extraterrestrial e o 
Salute, desenvolvido 
em Salvador (1999) 
junto com o projeto 
Axé, um programa que 
atende a meninos e 
meninas em situação 
de risco. Como os 
outros dois artistas, Cai 
possuiu carreira 
internacional, contudo 
seus projetos são bem 
maiores e demandam 
mais produção.
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Império, o reinado cristão sobre a terra. Adriana devora a his-
tória portuguesa no Brasil, como ela está “monumentalizada” 
no Mosteiro de São Francisco de Salvador, no acervo das mui-
tas construções coloniais, como residências civis, mas princi-
palmente nas igrejas, templo maior do projeto colonial em seu 
modelo e reverte visão sacralizada do patrimônio histórico 
expondo as entranhas desta memória montada sobre um per-
tencimento construído por uma coleção de objetos monumen-
tos do passado que nada mais são que “paredes” que dividem o 
presente. Ruínas erigidas sobre a maceração da carne esqueci-
da, “emparedada” fora da história oficial.

A equação proposta por João Adolfo Hansen (2001) “teologia 
+ política + retórica = arte” para a interpretação da primeira cria-
ção colonial nas Américas é desmontada por Adriana, e os ter-
mos “teologia” e “retórica” são substituídos por uma concepção 
crítica implícita ao fazer arte. Uma preocupação, marcada pela 
sutileza na série de ovalados ao recontar esta história de violên-
cia contra o corpo, e neste trabalho, em especial contra o corpo 
da mulher índia e africana: na cena estão dois partícipes da em-
preitada colonial: o padre e o soldado. O corte na imagem retoma 
a própria vagina violada, como a carne viva, como uma cicatriz 
e uma marca. Construímos então nossa identidade, não apenas 
sobre a homogeneização pacífica do projeto civilizacional, mas 
sobre as cicatrizes das violências do encontro étnico em terras 
americanas, para os quais a antropofagia chama a atenção.

Filho Bastardo I 1992 (óleo sobre madeira)
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A violação perpetrada por dois símbolos da empreitada colo-
nial — o missionário e o soldado — tem como cenário o paraíso 
terreal esboçado em linhas de uma natureza amena sutilmente 
representada como fora esquematizada pelos viajantes natura-
listas, em cujos desenhos, as cenas de costumes ou de repre-
sentação da população eram também pretextos para desenhar 
com precisão a morfologia da natureza. Esta iconografia da na-
tureza tinha o propósito de transformar o desconhecido, não 
só em conhecido, mas em algo próprio. As casas reais da Euro-
pa colecionavam objetos, imagens, animais empalhados como 
forma de apropriar-se, também simbolicamente, dos mundos 
distantes das colônias e algumas já ex-colônias que seguem sob 
as relações assimétricas com as metrópoles.

C é s a r  M a r t í n e z :  “ c o m o  l o g o  e x i s t o ”

Tomad y comed, todos de él,

porque este cuerpo es la deuda de la sangre,

la sangre del cadáver,

el cada ver de todos los días,

el cada ver de todos los mexicanos.

Sangre de la nueva alianza y etérea,

que será derramada por el libre tránsito económico

y por todos los gobernadores

para el perdón de los pecados.

cesar martínez 

Fui atraída pelas obras “infláveis” que César Martínez, havia 
levado para a mostra Arco de Madrid em 2004, através de uma 
exibição de variedades televisivas. Em outras matérias da im-
prensa escrita pude perceber que as obras apresentavam uma 
beleza plástica aliada a uma preocupação com a representação 
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da identidade índio-mexicana. Em 2005, reencontrei em Porto 
Alegre o trabalho de César, na Bienal do Mercosul ele apresen-
tou a obra intitulada Neuroeconomía Antropófoga, instalação e 
performance e, só então, percebi sua aproximação à antropofa-
gia presente em trabalhos como a esta perfomance quando se 
devora uma escultura humana de chocolate. Por ocasião da 5ª 
Bienal do Mercosul, cheguei a pensar que a perfomance poderia 
ser uma oportuna homenagem ao Brasil, contudo, estudando 
mais sistematicamente sua produção, soube que desde 1996 o 
tema da devoração o incomoda e a permanência de alguns dos 
elementos da obra levada a Porto Alegre, tais como a constru-
ção de imagens comestíveis, a perfomance na qual ocorre a des-
truição através da deglutição da obra e a crítica a situação sócio-
política do continente é uma constante.

“América (G) Latina” apresenta referências tanto ao zapatis-
mo quanto às relações sado-masoquista dada pela figura nua 
que com a máscara para esqui usada pelos líderes do movimen-
to de Chiapas corta o corpo em gelatina e serve aos presentes.

Durante a performance primeiro se partiu uma hóstia de 
chocolate com um baixo relevo da imagem de um Euro; depois, 
foi pronunciado um discurso e o corpo foi sendo repartido se-
gundo a audiência ia solicitando partes dele. “A cabeça foi con-
cedida a uma mulher de raça negra que desejava compartilhar 
com sua família” (martínez, 2005).

César se apresenta em vários de seus textos como “un creAc-
tivista performero y con eso hacer valer el democrático sentido 
de dar una opinión” ou, assina como um “zapartista indiscipli-
nario”. César não quer que sua produção seja apenas um “pas-
seio cercado de arte”. Sua perspectiva, forjada em uma nação 
à margem e completamente envolvida nos dilemas do mun-
do globalizado, sua intenção era “estar de pie y estrechar una 
mano se vuelve un Estado de Conciencia, más allá de la noción 
del Estado Nación” (martínez, 2005). 
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Duas de suas obras mais recentes “Entre irse o quedarse”, 
composição que trata das migrações, e a surpreendente série 
“El imperdurable mente presente”, composta por quatorze es-
culturas humanas infláveis que se inflam e desinflam a cada 
trinta segundos retomam alguns de seus temas permanentes. 
As figuras infláveis feitas de borracha e postas em movimento 
por um mecanismo elétrico encenam o ato primeiro da criação 
quando o sopro divino deu vida ao barro. Apesar de serem de 
borracha, a textura destas inusitadas esculturas recria a ilusão 
daquela matéria. Esta obra, inserida na tradição cultural mexi-
cana, retoma outro ato de criação do também mexicano o poeta 
Octavio Paz que intitulou como “filhos do barro” um de seus 
livros mais importantes, no qual, seguindo a tradição socioló-
gica latino-americana, a qual também se filia Antonio Candi-
do, pensa a construção da nossa identidade somente dentro do 
marco da construção da nacionalidade situada entre os séculos 
xix e xx. Representando figuras com o fenótipo indígena, 
Martínez coloca em destaque aos indígenas e ao instante ori-
ginário encenado na alegoria das imagens que adquirem vida, 
tornam a sucumbir e como os movimentos Zapatistas, tornam 
a erguer-se.

O destaque dado à figura indígena não quer dizer que a mes-
tiçagem própria às sociedades americanas como a mexicana 
esteja descartada. A referência ao zapatismo, um movimento 

Imperdurable mente presente, infláveis, 2002
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mestiço já estava presente em sua obra, como aparece em um 
trabalho de 1994 com a imagem de Emiliano Zapata sobre uma 
sutura impressa em um tecido e intitulada La historia nunca 
termina. O ciclo de renovação do conflito de “A história” não 
é atualizado nas figuras constantemente infladas de Imperdu-
rable mente presente, cujo título em negativa quer desmontar 
justamente a idéia de “perpétuo”, de “sem fim”, de “eterno” su-
bentendida no vocábulo “perdurável”. Martínez dialoga com 
todas estas referências rasurando-as, ou melhor, deglutindo-as 
e transformando-as em um jogo crítico ao mesmo tempo lúdi-
co e ácido, para o qual não prescinde do presente em nome da 
transcendência.

No texto PerforMANcena para o catálogo na exposição La 
vuelta con los Sentidos, apresentada em Madrid, janeiro de 1999, 
César explicita seu poiética para a criação das performances an-
tropofágicas, em seus textos encontramos os rastros utilizados 
nos procedimentos que resultaram em diferentes e intensas 
atuações nas quais o corpo humano em matéria comestível é 
devorado. O percurso, revelado em suas reflexões sobre qua-
se imaginários instauram sua obra revelam que ele percorreu o 
mesmo percurso tripartite já listado neste texto, buscou o diá-
logo com a história e buscou uma representação em conflito da 
nacionalidade:

El momento político de gran cinismo que se vivía en nuestro país, la des-

carada amnesia histórica pretendida por la modernidad y la forma en que 

una época devora a otras, y su nuevo Tratado de Libre Comerse, proporcio-

naron al evento un nuevo contexto. Aprovechando los ritos teofágicos de 

la comunión cristiana, y los sacrificios aztecas se conceptualizó y diseñó 

un discurso entre político y religioso que antecedía ahora, a un cuerpo 

humano entero comestible sabor durazno, color piel, y con corazón de 

melón. El existencialismo ranchero de algunos corridos mexicanos, y los 

declibes amorosos de los boleros de los 50, matizaron este discurso de 
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presentación que antecedía al consumo del cadaver de América GeLatina, 

en esta era del North América Cholesterol Free Trade Agreement de este 

A -PRI-calipsis de fi n de milênio (martínez, 1999).

Além disso, retomou a tradição estética em clave de ruptura:

La pintura del artista italiano Giuseppe Arcimboldo (1530-1593) resultó ser 

también una importante fuente de inspiración. Esos magníficos retratos-

platillo, me hicieron pensar que por fin, podíamos saborear una obra no 

sólo a través de nuestras pupilas visuales sino también a través de nuestras 

papilas gustativas. Había llegado el momento de digerir entonces, un ver-

dadero artístico platillo. Y así es cómo empecé, a partir de 1989, a realizar 

retratos comestibles: cabezas humanas de gelatina transparentes de dife-

rentes sabores y colores, rellenas de frutas e iluminadas por abajo para 

aumentar su dramatismo. Aprovechando la amistad y el carisma de mis 

amigos realicé varios retratos suyos para devorarlos posteriormente du-

rante mis performances o exposiciones (martínez, 1999).

Martínez também passou por duas tópicas do canibalismo 
— a perversão e a ligação com o Brasil:

La idea de realizar una escultura comestible surgió en mí a raíz de la lectu-

ra de “La carta de Sagawa”, escrita por el japonés Jûrô Kara. Escribe esta 

novela inspirado en la correspondencia que Issei Sagawa le envía desde la 

cárcel, después de haber matado por amor a una joven artista holandesa, 

devorando después partes de su cuerpo […].

Fué hasta 1992, cuando al observar las ilustraciones realizadas por Theodor De 

Bry sobre el relato Americae Pars Tertia de Johanes Staden von Humber, (que 

narra como vivió cautivo de una tribu caníbal de Brasil), que el planteamiento 

original de mi PerforMANcena dió un giro conceptual (martínez, 1999).

Assim, César, em um processo de tensão, no qual o prazer de 
comer doce — chocolate ou gelatina — se mistura com o hor-
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ror de comer o humano, o macio do doce é confrontado com a 
dureza cotidiana: como em uma de suas primeiras obras per-
formáticas sobre o tema “o homem e a mulher chocolARTE”. 
La Mujer de ChocolARTE, “uma escultura humana comestível 
realizada com 60% de cacao, nozes, avelãs, cerejas e diversas 
qualidades de chocolate, segundo o corpo” , apresentada em 
escala 1 a 1. Martínez descreve a perfomance e em outro texto 
explica porque, para evitar o componente de perversão presen-
te na devoração do corpo quando está implícita a sexualidade, 
deixou de fazer corpos femininos: 

El primer cuerpo humano entero comestible que realicé fue un cuerpo 

femenino de gelatina sabor frambuesa. Era rojo y transparente y tenía fru-

tas tropicales en su interior simulando los órganos. 

Las reacciones en el Museo de Arte Moderno en México  no se hicieron 

esperar. La mayoría de los hombres ahi presentes se tiraron el cuerpo a 

lamidas y mordidas libres. Fue un perforWOMANcena. El planteamiento 

temático en esta ocasión había sido el amor canibalezco. El uso y abuso 

que se ha hecho sobre la iconografía femenina en la publicidad me puso 

en estado de alerta al observar las reacciones masculonas frente a un 

cuerpo de mujer. Asi es que decidí para posteriores perforMANcenas 

ejecutar cuerpo humanos de sexo masculino para medir las diferentes 

reacciones del público en diferentes circunstancias y contextos (martí-

nez, [200-]).

El hombre de ChocolARTE, com as mesmas características 
materiais da mulher, foi composto sobre um “retrato de um 
jovem mexicano que vive na California, e.u.a. colhendo mo-
rangos em um campo de cultivo, estudou Desenho Gráfico no 
México, e as condições econômicas o obrigaram como último 
recurso.

Silviano Santiago toma o personagem do imigrante me-
xicano da obra de Octavio Paz e o compara com o senhor-de-
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engenho de Sérgio Buarque de Hollanda buscando analisar os 
extremos na representação da latinidade em um ensaio sobre 
esta representação calcada no desterrado — navegadores ou 
imigrantes atuais —, no qual destaca a “importância extraor-
dinária de se levantar pelo “pachuco” uma discussão sobre a 
identidade latino-americana no pós-guerra:

Ela é a enxada de que o pensador-camponês se vale não só para remexer a 

‘carne compacta do mundo’, como também para escarafunchar pela raiz-

histórica e universal a hegemonia econômica do mundo anglo-saxão. É a 

enxada que pode evitar que voltemos ao caos, à ordem natural da vida, ao 

informe (santiago, 2005, p. 5-6).

A primeira explicação que requer este fragmento deve cair 
sobre a tradução de “pachuco” para o contexto cultural brasilei-
ro; trata se do imigrante mexicano americanizado, e, ao mesmo 
tempo, “malandro, dândi e conquistador”, que por não querer 
reivindicar sua “nacionalidade”, nem sua “raça”, “não encon-
tram outra reposta à hostilidade ambiente do que a exagerada 
afirmação de sua personalidade” (paz apud santiago, 2005, 
5-6). Este é um exemplo dos que Silviano define como próprios 
para uma busca dos 

possíveis representantes da atualidade civilizacional latino-americana. O 

tipo singular é dramatizado sob a forma de personagem literário (uma 

personae, uma máscara) que, ao se destacar por seu comportamento e 

temperamento, representa metafórica e simbolicamente uma coletivida-

de. Ele deve representar de maneira surpreendente e convincente a singu-

laridade nacional ou a continental, ou a ambas (silviano, 2005, p. 5-6).

Silviano demonstra como Sérgio Buarque opta pelo mode-
lo do barão — o senhor-de-engenho — para apresentar o que 
seria um de seus maiores achados: “Em terra onde somos to-
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dos barões não é possível acordo coletivo durável, a não ser por 
uma força exterior respeitável e temida” (silviano, 2005, p. 
5-6). Tal força desemboca nas ditaduras militares configuradas 
como uma herança ibero-americana que responde ao culto da 
personalidade latino-americana. Contraposto ao barão está o 
“pachuco”, tal como ele foi descrito acima, o deserdado, o mi-
grante, como o Fabiano de Vidas Secas, de Graciliano Ramos, 
e Severino de Morte e Vida Severina, do épico de João Cabral 
de Melo Neto. Configurado o subalterno migrante como per-
sonagem nobre da latino-americanidade temos assim dois ex-
tremos nessa representação que perfila a idéia de que “o latino-
americano só o é na experiência dos extremos sociais” — “O 
barão, navegante, fundador e civilizador, e o “pachuco”, deser-
dado, migrante e pária” (santiago, 2005, p. 6). Martínez re-
toma o segundo como ser devorado pela máquina econômica 
que não tem poupado seu país e seus conterrâneos. A falta de 
solidariedade de uma terra de “barões” tratada por Santiago e 
o processo de exploração transnacional de indivíduos e países 
são abordados em suas performances através de uma perspec-
tiva que aponta a troca da ditadura política pela ditadura co-
mercial, e “desconsiderando outras raças e línguas”, se “des-
cuida a ecologia, os direitos humanos e trabalhistas, a cultura e 
a educação”. Na visão de Martínez (1997): “Economía significa 
pues, omitir, desaparecer, ignorar, chingar; es la amnesia his-
tórica de la modernidad de los Tratados Internacionales de 
Libre Comerse”.

Através de uma textualidade divulgada em catálogos, sites 
de arte, ensaios, César Martínez nos revela sua lógica criadora e 
nos permite compreender como em sua obra instaura a poiética 
antropofágica: sempre marcada por uma posição política que 
além das denunciar a situação de sujeitos e países, quer produ-
zir uma “arte extemporânea”, ou seja, “si consideramos a arte 
como um processo de vida em continua mudança”, ela adquire 
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“uma espessura diferente, sua durabilidade se torna mais in-
tensa apesar de que seja ainda mais fugaz”.

Defendido pela égide do riso, na melhor tradição oswaldia-
na, com doçura e dureza César cozinha uma tessitura poiética 
filiada à poética de invenção concreta pelo viés mallarmáico tal 
como os irmãos Campos, de modo que seus textos e obras são 
capazes de invocar percepções surpreendentes em uma dupla 
visualidade - discursiva e plástica - propiciando ao receptor 
maior domínio sobre o conceito que funda sua produção. O 
artista anuncia esta filiação ao imputar ao poeta francês a pos-
sibilidade dada aos criadores de “assomar-se a um insólito e sel-
vagem império dos sentidos”. Para o artista mexicano, o poema 
de Mallarmé  “alumbró el camino donde las palabras reunieron 
otros sentidos con sus sonidos, grafi smos y silencios, en un 
sistema organizado bajo esta nueva luz: un Big Bang, un uni-
VERSO” (martínez, [200-], p. 1).

C a i  G u o - G i a n g :  n a t u r e z a  e  c u l t u r a
O trabalho de Cai Guo-Giang é constituído por uma grande va-
riedade de símbolos, narrativas, tradições e materiais tal como 
“feng shui”, medicina chinesa, dragões, montanhas-russas, 
computadores, máquinas automáticas de vendas e explosões 
com pólvora que compõem o imaginário chinês. As figuras do 
dragão e do tigre, símbolos desta cultura, são uma constante 
em sua obra. Com menos humor que Martinez, com a mesma 
seriedade dramática de Adriana e com a mesma força crítica de 
ambos, Cai compõe uma obra engajada socialmente e que tam-
bém apresenta uma lógica estética, que pode ser apreendida por 
meio da poética antropofágica. 

Em 1999, Cai desenvolveu o projeto Salute em Salvador 
junto com jovens que foram delinqüentes e estavam ampara-
dos pelo projeto Axé sediado nesta cidade, uma proposta que 
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considerou, no seu desenvolvimento, a historia da motivação 
racial da violência na Bahia e o papel da pólvora na sociedade 
da qual ele é advindo e na sociedade na qual vivem seus parcei-
ros, os jovens baianos. Para este projeto, Cai e as crianças abor-
daram a história social e política de violência do contexto des-
tes jovens, que incluía também o fato de elas serem vítimas de 
atos de violência cometidos por militares e por policiais. Com 
a orientação de Cai, cada criança construiu um canhão basea-
do em seus desenhos. O projeto tentava não só fazer com que 
as crianças compreendessem as causas raciais que motivam 
a violência no Brasil, mas também recuperar um  símbolo da 
destruição, canhões, como um signo de esperança. Como Cai 
destacou, o projeto estava focado nas passagens da violência 
para a beleza e da destruição para a construção; a proposta era 
extrair da história “uma nova arte para uma nova sociedade”. 
Estudando mais sobre a cultura baiana, Cai ficou intrigado 
com as semelhanças entre o significado da pólvora na antiga 
China e no Candomblé baiano. Em ambas as culturas, explo-
dir a pólvora funciona como “veneno contra veneno”, e nestas 
explosões se acredita limpar o espírito despachando o mal. 
Em chinês, a palavra para pólvora huo yao é composta por 
dois caracteres: o primeiro significa chamas ascendentes ou 
fogo e o segundo, medicina. Este mesmo movimento que põe 
em conflito violento duas forças aparece na obra Inopportune 
que pode ser lida em uma poética antropofágica.

A montagem de “Inopportune” é organizada em vários “es-
tágios”; o Stage Two apresenta suaves pinturas tradicionais 
chinesas que decoram as paredes das salas de exposição onde 
estão dependurados vários tigres em tamanho natural com o 
corpo tomado por singelas flechas de madeira, que tomadas 
individualmente não pareceriam ameaçadoras, mas maciça-
mente implantadas nos corpos dos tigres adquirem um intenso 
aspecto de violência. Os corpos dos tigres se revolvem presos 
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por fios no ar. Toda a placidez das pinturas em papel de arroz se 
dissolve diante da violência “inoportuna”.

O tigre é figura de incontestável presença simbólica na cul-
tura chinesa, com atributos humanos — soberbo e generoso 
— este ser natural é também mítico, pois remete para a trans-
cendência por possuir uma armadura divina, emblema do Yin 
e do Yang desenhado na textura bicolor de sua pele. Yin e Yang 
são fundamentos da cultura chinesa que simbolizam dois prin-
cípios antagônicos e complementares indissociáveis e organi-
zadores da tessitura do universo por meio dos eternos pares 
opostos: positivo-negativo, sim-não, branco-preto, dia-noite, 
ativo-passivo, masculino-feminino, etc.

Nesta concepção, o par é dependente e cada um dos dois ter-
mos se transforma no termo oposto e complementar, conforme 
aparece esquematizado na figura tradicional. Esta dualidade 
não apresenta nem um caráter moral, menos uma preponde-
rância — nenhum é superior ou inferior ao outro, sua oposição 
é necessária e não conflituosa. Os tigres de Cai estão em um 
desenho que remete ao Yin / Yang, contudo o conflito, inexis-
tente no modelo tradicional, aparece sob forma das flechas que 
dominam o corpo. Enquanto dualidade, o tigre é uma alegoria 
da proteção que, como antropófago, mantém seu movimento 
oposto, ou seja, é devorador de seres humanos. 

Da fricção da imagem do tigre com as pinturas em papel de 
arroz construímos uma leitura alegórica que está implícita à 
cena: a representação da natureza em luta que compõe a hu-
manização dos humanos. Nossa superação da bestialidade in-
trínseca a nossa condição se faz pelo controle opressor da nossa 
força animal. Nossa humanidade é fruto do controle intenso, 
continuo, efetivo de nossa animalidade. Portanto, a antropofa-
gia presente na obra de Cai se conjuga com a concepção de devir 
entendido a partir do controle corporal, advindo da reiteração 
de uma humanidade ideal inacessível, posto que o corpo hu-
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mano se prende em uma animalidade que se apresenta como 
um devir-animal, uma vez que, na obra, estão representados os 
limites da natureza subjugados à vontade da cultura, indiciada 
pelas flechas, o que equivale a encenar as próprias exigências 
do corpo; mas também antropofagia enquanto passagem, du-
ração, o encontro do sujeito em si mesmo, a transformação do 
outro em um eu; ao final não se encontra algo melhor ou pior, 
não há progressão, regressão ou imaginação, mas sim a trans-
figuração do outro, o diferente, no encontro destruidor, com o 
eu, pois está explícita a devoração, que resulta na repetição do 
outro em mim.

É possível comparar o tigre-em-devir chinês de Cai com a 
onça-em-devir brasileiro de Guimarães Rosa (cf. almeida, 
2002), ambos escritor e artista compatibilizam os elementos da 
tradição de suas culturas com a representação de uma animali-
dade em conflito com a ordem coronelesca no caso de Rosa e da 
harmonia imposta sobre uma repressão do corpo, como ocorre 
na cultura chinesa e recriada por Cai Guo-Giang.

Inopportune:  Stage Two (vista parcial da instalação)
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“Existe é homem humano. Travessia”. Com essas frases, 
Guimarães Rosa encerra O Grande sertão: veredas, insinuando 
mais uma vez o dilema que percorre toda a obra: a passagem 
do humano para o demasiadamente humano, percebida através 
da trajetória de Riobaldo: uma travessia que também apresenta 
o conflito entre a ordem, intrínseca à civitatis, e a barbárie, da 
animalidade; esses pólos aparecem como forças antagônicas, 
atuam sobre o contraste das esculturas tomadas por flechas 
que formam linhas de fuga cuja alegoria aponta para os limites 
do humano e podem ser tomados como transubstanciações do 
corpo, vistas como uma metáfora da consciência e dos limites 
mesmo do humano diante do sobre-humano, do inumano, da 
animalidade e da alteridade. Nesse contexto, o canibalismo 
participa de um devir-animal que se manifesta em um “proces-
so de predação ontológica” (cf. viveiro de castro, 1986), na 
qual a transubstanciação se expressa pela destruição do corpo 
humano e pela emergência de uma animalidade a ser superada. 

As obras de Cai Guo-Qiang intensificam as experimentações 
dos limites, assim como Adriana Varejão e César Martínez, as 
paredes derrubadas e em ruínas, evocam limites superados, 
mas cujos vestígios marcam a presença do inefável com o qual a 
violência é residual. A mesma violência tornada lúdica e lúbri-
ca na devoração dos corpos de chocolate das perfoMANcenas 
de Martínez. Manipulamos uma memória que nos transtorna e 
nos constituí enquanto sujeitos e enquanto identidade ameri-
cana ou chinesa.
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M a r i a  d a  C o n c e i ç ã o  R a m o s *

Globaliz aç ão,  polit ic a s  sociais  
e  multicultur alidade

I n t r o d u ç ã o
Assistimos ao extraordinário aumento das situações 
de “atipicidade” laboral, em larga medida resultan-
tes da globalização económica, tais como trabalho 
precário, desregulamentação dos direitos laborais, 
tráfico clandestino de mão-de-obra (migrações ile-
gais), trabalho infantil, pobreza, desemprego e su-
bemprego.

É de referir na inclusão social o papel da cidadania 
empresarial. As empresas,  assumindo as suas res-
ponsabilidades sociais e reconhecendo as necessida-
des e as prioridades dos intervenientes da sociedade, 
avaliando as consequências das suas acções no plano 
social, melhoram o bem estar da população, ao mes-
mo tempo que protegem os seus interesses.
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O terceiro sector ou sector não lucrativo constitui um im-
portante instrumento de inclusão social e coloca novos desa-
fios nas suas relações com o Estado-Providência. Analisam-se 
algumas questões de conceptualização da economia social ou 
do terceiro sector. Procura-se dissecar as especificidades deste 
sector face ao papel do Estado e do mercado, face a diferentes 
modelos de Estado providência, perspectivando-se igualmen-
te os desafios futuros do Estado social.

Em Portugal e na União Europeia, o aprofundamento da 
inclusão social e o desenvolvimento da sociedade do conheci-
mento, exigem uma atenção acrescida às questões da qualifica-
ção e aprendizagem ao longo da vida, da inovação e da multi-
culturalidade.

Nos últimos anos assistiu-se em Portugal à vinda de impor-
tantes fluxos imigratórios que atenuam as tensões salariais e 
respondem às necessidades de mão-de-obra de diferentes sec-
tores de actividade, especialmente na construção civil e obras 
públicas. A gestão da diversidade cultural e da imigração cons-
tituem novos desafios para a sociedade portuguesa e para a 
União Europeia.

A l g u m a s  e s p e c i f i c i d a d e s  d a s  p o l i t i c a s  s o c i a i s : 
e m p r e g o ,  q u a l i f i c a ç õ e s  e  s a l á r i o s  e m  P o r t u g a l
A integração de Portugal na União Europeia permitiu o acesso a 
fundos estruturais que alteraram significativamente a socieda-
de portuguesa pelos investimentos realizados em infra-estru-
turas, nomeadamente de formação e emprego (Ramos, 2000). 
No entanto, continua a existir uma competitividade à custa de 
baixos salários, subsiste a precariedade de emprego, que, por 
vezes, aparece associada a uma actividade económica paralela 
(agricultura complementar, trabalho informal, pequenos ser-
viços, trabalho infantil...) proporcionando, assim, rendimen-
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tos através de um mercado secundário. O pib por habitante 
português é de apenas 73% da média da União Europeia a 25 
países, colocando-se em 17º lugar, com o Chipre e a Eslovénia 
à frente (Eurostat).

Apesar de Portugal ter uma das mais baixas taxas de de-
semprego da União Europeia, existem problemas estruturais 
do emprego, designadamente: níveis de produtividade signi-
ficativamente inferiores aos valores médios europeus; eleva-
do peso do desemprego de longa duração e uma significativa 
taxa de desemprego dos jovens. As actividades de baixo valor 
acrescentado continuam a dominar o mercado de trabalho por-
tuguês, assim como empresas de reduzida tecnologia.1 O sector 
industrial é o segundo maior empregador (35,3% do emprego) 
sendo Portugal um dos países da União Europeia com maior 
força laboral agrícola (12,6%) e com o menor sector dos serviços 
(52,1% do emprego) (ocde).

A decomposição do crescimento do emprego por tipo de 
contrato e situação na profissão reflecte uma forte contribuição 
do emprego com contrato a termo, cuja utilização se intensi-
ficou de forma muito sensível em Portugal nos últimos anos. 
É notório o recurso dos empregadores à flexibilidade do em-
prego e do tempo de trabalho. O desenvolvimento das formas 
atípicas de emprego, postas em evidência pela sua importância 
relativa crescente, no emprego total, assim como pela sua regu-
lamentação, traduz fenómenos de ajustamento do mercado de 
trabalho. A flexibilidade do trabalho, medida pela importância 
destas formas atípicas de emprego, traduz tanto a reorganiza-
ção da estrutura produtiva e do pessoal das empresas, como a 
reestruturação da mão-de-obra. 

Alguma melhoria dos níveis de qualificação tem vindo a ser 
detectada na estrutura do  emprego em Portugal, nomeada-
mente um crescimento de quadros superiores, quadros médios 
e profissionais altamente qualificados, contribuindo para esta 

1
A percentagem de 
pessoas empregadas 
em empresas de alta e 
média tecnologia em 
Portugal é de 20,01%, 
quando a média da 
União Europeia a 25 
países é de 30,64% 
(Eurostat).
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evolução as acções de formação profissional e o dinamismo do 
ensino politécnico. No entanto, a esta evolução não correspon-
de um decréscimo significativo dos trabalhadores não qualifi-
cados (Ramos, 2003a). Esta estrutura de qualificações relacio-
na-se com o padrão de especialização produtiva da economia 
portuguesa, daí a importância da aprendizagem ao longo da 
vida2 para a modernização do sistema produtivo nacional e para 
a recuperação do nosso atraso estrutural.

O auto-emprego (ou emprego por conta própria, com ou 
sem assalariados ao serviço) é uma das formas de emprego mais 
importantes em Portugal e tem sido responsável pela maior 
parte da criação líquida de emprego, em todos os segmentos do 
mercado de trabalho, nos últimos anos. No contexto europeu, 
o auto-emprego tem em Portugal um tratamento, do ponto de 
vista fiscal e do sistema contributivo (por exemplo em termos 
de contribuições obrigatórias para a Segurança Social), bastan-
te privilegiado. O sistema de incentivos ao auto-emprego teve 
maior impacto na dinâmica do mercado de trabalho português 
entre os trabalhadores menos qualificados, o que contribuiu 
significativamente para a manutenção de baixas taxas globais 
de desemprego em Portugal (Ramos, 2003a:326).

O comportamento dos salários reais apresenta uma evolução 
ajustada com a taxa de desemprego, desacelerando em períodos 
de maior desemprego e acelerando nos de baixo desemprego. A 
evolução cíclica dos salários reais não é o único factor que contri-
bui para a flexibilidade dos salários. Outro indicador é a medida da 
dispersão salarial, evidenciando o mercado de trabalho português 
índices de dispersão salarial elevados. As diferenças de salários en-
tre os vários sectores de actividade, após isolar as características da 
respectiva mão-de-obra (educação, experiência, sexo,...), são tam-
bém mais marcadas em Portugal do que na generalidade dos países 
da União Europeia. As diferenças são significativas por actividade, 
mas também por níveis de instrução, qualificação e sexo.3

2
Engloba todas as 
actividades 
desenvolvidas numa 
base continua com o 
objectivo de melhorar 
conhecimentos, 
aptidões e 
competências.

3
Os trabalhadores por 
conta de outrem a 
tempo completo 
auferiram um 
rendimento médio 
mensal de 906.37 euros, 
em 2004, segundo o 
Inquérito aos ganhos da 
Direcção Geral de 
Estudos, Estatística e 
Planeamento do 
Ministério do Trabalho.
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Na génese de grande parte das realidades de exclusão social, 
podemos encontrar situações de falta ou precariedade de em-
prego, por exemplo, associadas à denominada economia sub-
terrânea, não oficial, paralela, que escapa à regulação dos pode-
res públicos, e não se submete nem à política económica, nem 
à política social. Uma outra manifestação é a economia subter-
rânea que se instala junto dos imigrantes, sobretudo nas gran-
des aglomerações urbanas (Ramos, 1996; Baldwin-Edwards; 
Arango, 1998). O desemprego de longa duração, vínculos labo-
rais precários e trabalhos temporários levam à marginalização 
de muitos trabalhadores. Os que têm baixas qualificações são 
mais vulneráveis à exclusão social, sobretudo os desempre-
gados mais velhos. Para a criação e promoção do emprego e, 
particularmente, para a prevenção de rupturas profissionais, 
contribuem significativamente as apostas no desenvolvimen-
to, formação e gestão de recursos humanos, bem como na es-
tratégia de aprendizagem ao longo da vida. 4

O paradigma emergente de economias baseadas no conhe-
cimento apela às políticas de apoio à inovação, entendida esta 
como o aumento de valor acrescentado, com base na produção 
e utilização de novos conhecimentos (Ramos, 1997; Rodrigues, 
2000). Os novos modelos de produção da economia baseada no 
conhecimento criam riscos de exclusão social, nomeadamente, 
de desqualificação profissional e de desemprego. Considerando-
se o emprego a melhor forma de inserção social das pessoas, deve 
a educação e a formação profissional procurar ser um potente 
factor de empregabilidade e, por essa via, de coesão social.  É na 
escola que se faz a socialização institucional, a aprendizagem dos 
direitos de cidadania, a aprendizagem de competências sociais e 
cognitivas, facilitando a integração social. O tema do emprego 
exige uma visão integrada das políticas económicas e sociais, 
porque depende de todas elas. O desenvolvimento social é uma 
componente essencial de uma política económica eficaz.

4
Muito há a fazer a nível 
empresarial em 
Portugal. Segundo um 
Inquérito da Direcção-
Geral de Estudos, 
Estatística e 
Planeamento, apenas 
18,7% das empresas 
com 10 ou mais 
trabalhadores 
realizaram acções de 
formação profissional.
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É t i c a  e  c i d a d a n i a  e m p r e s a r i a l  
n o  e m p r e g o ,  f o r m a ç ã o  p r o f i s s i o n a l  e 
e n v e l h e c i m e n t o  a c t i v o
A responsabilidade social empresarial é a forma de gestão que 
se define pela relação ética e transparente da empresa com os 
públicos com que se relaciona e pelo estabelecimento de metas 
empresariais compativeis com o desenvolvimento sustentá-
vel da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais 
para gerações futuras, respeitando a diversidade e promovendo 
a redução das desigualdades sociais. A responsabilidade social 
empresarial assume-se como a gestão estratégica, o ponto de 
partida para o objectivo da competitividade. Segundo o Livro 
Verde da Comissão Europeia (2001), a responsabilidade social 
empresarial é a integração pelas empresas, dos impactos eco-
nómicos, sociais e ambientais nas suas estratégias e operações. 
Com a crise do Estado-Providência as empresas são cada vez 
mais interpeladas sobre aspectos de ordem ética e assiste-se 
ao desenvolvimento de várias formas de investimento social-
mente responsável (Ballet; Bry, 2002; Ramos, 2005). É dificil 
a gestão ética da empresa e a passagem a uma gestão da ética na 
empresa supõe o desenvolvimento de uma ética da concerta-
ção. É importante criar procedimentos de regulação da gestão 
da empresa centrados numa política de concertação do conjun-
to das partes intervenientes, assalariados, clientes ou associa-
ções de consumidores, fornecedores, representantes da socie-
dade civil e das administrações públicas.

Os imigrantes e as minorias étnicas constituem grupos so-
bre os quais aumentam as preocupações de integração social, já 
que a imigração põe em movimento a totalidade da sociedade 
e das suas instituições. As empresas não podem ignorar a sua 
responsabilidade social neste domínio e devem proporcionar 
condições condignas aos direitos do trabalho e fomentar medi-
das que facilitem a inserção  do imigrante na sociedade portu-
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guesa e na empresa, apoiando a aprendizagem do português e 
criando espaços de convivência que permitam a integração e a 
compreensão da cultura da empresa.

Têm surgido iniciativas em favor de uma nova concepção de 
investimento responsável e da aceitação voluntária de princí-
pios básicos de ética empresarial. A cidadania empresarial tra-
duz a noção de que a liberdade de competir e obter lucros tem 
de ser acompanhada da obrigação de ser socialmente respon-
sável. Competitividade e responsabilidade social são conceitos 
que se reforçam mutuamente e estão presentes nas modernas 
estratégias empresariais. A União Europeia, a ocde e a onu 
valorizam e têm desenvolvido as suas reflexões sobre a respon-
sabilidade social das empresas. Em Portugal, o Conselho Eco-
nómico e Social emitiu um parecer neste domínio, aprovado 
em 2003. A necessidade de construir uma Europa Social, exige 
uma formação ao nível da responsabilidade social, centrada nas 
seguintes dimensões (Ramos, 2005): aprendizagem ao longo 
da vida; empregabilidade activa; prevenção de riscos profissio-
nais; promoção e desenvolvimento sustentado; eco-eficiência; 
diálogo social; respeito e promoção de um ambiente saudável.

“A noção de empresa cidadã repousa no facto de que a acti-
vidade de uma empresa é inseparável da comunidade, no seio 
da qual ela exerce. Ser ‘boa cidadã’, para uma empresa, não é 
somente respeitar escrupulosamente as leis e os regulamen-
tos do país onde ela opera, é, ao mesmo tempo, contribuir 
com uma mais valia económica, constituir um elemento vivo 
do ambiente social. Criando riqueza e emprego, dispensando 
formação, desenvolvendo acções sociais, educativas e cultu-
rais, a empresa participa na vida da sociedade. Estas acções 
têm por finalidade melhorar a qualidade de vida, a educação e 
o bem estar das colectividades locais. As empresas envolvem-
se na luta contra o desemprego e a exclusão, a solidariedade 
em relação aos mais desprotegidos, a melhor afectação do ter-
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ritório, a inserção dos jovens e desempregados de longa du-
ração” (Ramos, 2003a: 99). A questão dos direitos humanos, 
das práticas de boa gestão em matéria de emprego, condições 
de higiene e segurança no trabalho vigentes nas unidades 
produtivas, ganha terreno na imagem externa da empresa e 
influencia o consumidor.

No contexto da Estratégia Europeia para o Emprego a pri-
mazia conferida  à promoção do envelhecimento activo é cada 
vez maior. Actualmente, o aumento da participação económica 
das pessoas mais velhas é considerado vital para o crescimen-
to económico e para a sustentabilidade financeira dos sistemas 
pensionisticos.

Uma das situações paradoxais, nas sociedades modernas, é 
a generalização da atribuição de pré-reformas como forma de 
reestruturação e saneamento económico das empresas que 
procuram acompanhar o ritmo das mudanças e das inovações 
tecnológicas que começaram em meados da década de 80 em 
Portugal. Os tempos de trabalho têm vindo a ser reduzidos 
com esta nova realidade, processo que é agravado com o cres-
cente desemprego, especialmente de longa duração dos traba-
lhadores mais velhos. Há aqui um processo de obsolescência 
de competências e de desvalorização destas pessoas. Enquanto 
que segundo a teoria do capital humano, a antiguidade é algo 
a valorizar porque é produtora de competências, actualmente 
a antiguidade é vista como um obstáculo à aquisição de novas 
competências (Ramos, 2003a).

Ao nível do emprego, a idade e a experiência transforma-
ram-se em desvantagens concorrenciais, levando à substitui-
ção e dificuldades para os trabalhadores mais velhos. Além 
do problema social que a situação cria, ela representa tam-
bém um pesado ónus para a segurança social: pagam-se mais 
subsídios de desemprego e reformas por mais tempo, e rece-
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bem-se menos contribuições. O desemprego persistente de 
indivíduos, na segunda metade da sua vida activa, e a quebra 
das taxas de actividade e de emprego são a face visível deste 
problema, que constitui uma ameaça ao equilíbrio e susten-
tabilidade dos sistemas de segurança social. Esta realidade 
vem ganhando cada vez mais expressão, face a um sistema 
económico em acelerada renovação tecnológica. Os activos 
mais idosos revelam uma maior dificuldade em se adaptarem 
às transformações emergentes, o que provoca a tendência de 
aumento do desemprego persistente na faixa etária dos 45 
aos 55 anos (Centeno, 2000). 

É fundamental aumentar a empregabilidade destas pessoas, 
desenvolver competências base desses desempregados e fo-
mentar a aquisição de novas competências. Há todo um traba-
lho de reconhecimento, validação e desenvolvimento de capa-
cidades a realizar. Além do Estado ter que apostar no incentivo 
ao recrutamento desses desempregados, há que agir sobre as 
empresas e também sobre as pessoas. É necessário apostar na 
formação dos empresários que apresentem níveis de instrução 
médios insuficientes. Mas tambem os desempregados têm que 
ver o trabalho como uma oportunidade de aprendizagem e de 
valorização, mesmo que ele ofereça menores qualificações e 
rendimentos. A responsabilidade social das empresas é impor-
tante, porque não é possível viver com fracturas sociais como 
as que enfrentamos no curto prazo. Mas se Portugal se destaca 
pela alta taxa de participação económica dos estratos mais ve-
lhos da sua população em idade activa, tal não significa que as 
politicas, práticas, atitudes e representações das empresas por-
tuguesas sejam particularmente inclusivas ou anti-discrimi-
natórias do ponto de vista etário, como revelam os resultados 
de um inquérito desenvolvido, em 2003, pela Direcção-Geral 
do Emprego  e das Relações de Trabalho (Pestana, 2003). 
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S e c t o r  n ã o  l u c r a t i v o  e  v o l u n t a r i a d o  
—  n o v o  t i p o  d e   s o c i e d a d e  s o l i d á r i a  n o 
c o n t e x t o  d a  g l o b a l i z a ç ã o
É impossível negligenciar o papel do Terceiro Sector na regula-
ção da sociedade e da cidadania. Este sector tem sido uma das 
soluções apresentadas para os défices de cidadania por parte 
das instâncias oficiais, nomeadamente do Estado-Providência. 
A discussão sobre a participação do terceiro sector na definição 
e implementação de políticas sociais pretende reflectir sobre o 
seu papel na reforma e no avanço de lógicas solidaristas de par-
ticipação colectiva, que reabilitem o papel do Estado na provi-
são de bem-estar social. Está em causa uma análise do papel dos 
actores privados não lucrativos e um projecto de reinvenção do 
próprio Estado-providência, reflectindo sobre uma articulação 
enriquecida entre actores públicos e privados (Santos; Ferreira, 
2001; Lallement; Laville, 2000). 

Trata-se de um sector em crescimento, o qual tendo como 
missão o bem comum, recusa a burocracia do Estado utilizan-
do antes a flexibilidade da economia de mercado, ainda que re-
cuse o lucro. Nos países mais desenvolvidos podem-se carac-
terizar essencialmente três modelos de Estado-Providência: o 
Anglo-Saxónico, de tipo liberalizante; o Escandinavo, de tipo 
proteccionista; o Continental, cada vez mais de compromisso, 
entre o Estado, o mercado e o terceiro sector, no âmbito das po-
líticas sociais. Particularmente nos países do sul da Europa o 
terceiro sector tem um papel cada vez mais relevante, conside-
rando alguns que se trata de um caminho para a privatização 
das políticas sociais, outros que é a ocultação da ineficiência do 
Estado-Providência pela “ideologia do voluntariado” e outros 
ainda que se trata sobretudo da transformação deste pela ins-
tituição de um welfare mix (Ramos, 2005). No caso das regi-
ões menos desenvolvidas, o terceiro sector, principalmente em 
função das ongd, chega mesmo a substituir o papel do Estado. 
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Assim, reflectir sobre o terceiro sector é  questionar os novos 
modelos político sociais de gestão da coisa pública.

Em Portugal há um grande relevo do ponto de vista cons-
titucional do terceiro sector, ou seja, das entidades civis não 
lucrativas que participam na prestação de serviços da mais 
variada ordem, ao lado do sector público e do sector privado. 
Na verdade, a Constituição portuguesa reconhece e garante a 
existência e o papel do “sector cooperativo e social”, constitu-
ído por vários subsectores, entre os quais o sector cooperati-
vo, desde que “em obediência aos princípios cooperativos”, e o 
sector de solidariedade social, “designadamente entidades de 
natureza mutualista”, segundo o art. 82º da Lei Fundamental. 
O sector social e cooperativo goza de uma protecção constitu-
cional reforçada (art. 80º), referindo especificamente “os bene-
fícios fiscais e financeiros” das cooperativas.

A política social em Portugal é suportada pela Segurança So-
cial e também por espaços de solidariedade, assimilados pela 
sociedade providência — pelas Instituições Particulares de So-
lidariedade Social (ipss) — Terceiro Sector. Apesar de consti-
tuir uma obrigação do Estado (art. 63º da crp), o exercício da 
acção social é efectuado essencialmente pelo sector privado, 
principalmente pelas ipss, embora num sistema de contratu-
alização com o Estado. A acção social é maioritariamente fi-
nanciada por transferências do Orçamento do Estado. As ipss 
desempenham um papel crescente e fundamental no apoio à 
comunidade e família, contribuindo para a resolução de varia-
das formas de carência social com particular relevo nas áreas da 
Infância e Juventude, Invalidez, Reabilitação e Terceira Idade, 
encontrando importante suporte financeiro nos acordos de co-
operação estabelecidos com a Segurança Social. Um objectivo 
do programa da Comissão do Livro Branco da Segurança So-
cial (Jan. 1998) foi a “promoção do terceiro sector ou economia 
social, criar condições para novas parcerias entre o Estado e a 
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Sociedade Civil, consentâneas com o Modelo Social Europeu e 
no sentido de o aprofundar”.

É enorme a abrangência do conceito  do terceiro sector e há 
dificuldade em estabelecer critérios definidores. “O designa-
do sector não lucrativo, correntemente referido por terceiro 
sector economia social ou sector voluntário, é constituído por 
diferentes instituições organizadas, sob a forma de associação, 
fundação, misericórdia, cooperativa, mutualidade, clube, etc., 
prosseguindo os mais variados objectivos. As características 
comuns deste tipo de organização, numa perspectiva econó-
mica, reside na regra de não distribuição dos lucros gerados na 
actividade e no desenvolvimento de uma actividade que pros-
segue o bem-estar social, caracterizando-se, portanto, pela 
oferta de bens e serviços quase-públicos ou quase-privados” 
(Barros, 1997: 14).

Há duas tradições de abordagem do chamado terceiro sector 
ou da economia social: a dos académicos de tradição anglo-sa-
xónica, tem sido orientado para a investigação das organizações 
não-lucrativas (onl), isto é, organizações de natureza jurídica 
privada,  baseadas na solidariedade e no voluntariado, que não 
podem distribuir lucros aos seus membros; e a tradição francó-
fona, que considera a economia social como uma via autónoma, 
não pública nem privada, de intervenção no mercado, de acordo 
com valores e princípios que configuram um modelo de organi-
zação específico (Ramos, 2005). O terceiro sector sempre coa-
bitou com a economia de mercado e a sua importância não pode 
ser desvalorizada, apesar da actual hegemonia das ideias do 
mercado e da concorrência. A sua função consiste justamente 
em suprir falhas da iniciativa privada e pública, atender aos in-
teresses específicos dos grupos mais carenciadas e vulneráveis, 
sendo ao mesmo tempo um excelente mecanismo de fomento 
de entreajuda social, de mutualização, de recursos, de volunta-
riado e de mecenato. Ele é a expressão de valores cooperativos, 
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mutualistas, de benevolência e de solidariedade. Numa época 
em que se valorizam as iniciativas da “sociedade civil” e se exal-
ta a subsidiariedade da acção do Estado, o  sector não lucrativo 
deve gozar de adequada protecção pública, tendo em conta as 
suas funções de interesse público e o desempenho de funções 
que de outro modo recairiam muitas vezes, sobre o Estado.

Há que referir a importância societária do voluntariado. Ob-
serva-se hoje um certo consenso relativamente à motivação 
“solidariedade”, considerada comum à generalidade dos vo-
luntários. Na lei nº 71/98, a solidariedade figura entre os “prin-
cipios enquadradores do voluntariado”. Em 2002, o sector não 
lucrativo representa 4,2% do pib português e  tem uma grande 
capacidade empregadora — cerca de 4% da população activa 
do país5. O voluntariado representava, em 2000, em Portugal, 
mais de 2,2% da população activa (Nunes et al., 2001). Corres-
ponde ao grupo de pessoas que trabalham em associações, ipss, 
fundações, partidos, sindicatos, cooperativas, cáritas, mútuas, 
clubes desportivos, misericórdias e todas as organizações sem 
fins lucrativos que cumprem, de modo geral, serviços de apoio 
e regulação socioeconómica. Realizam tarefas com vista à pro-
moção da qualidade de vida, da cultura e do recreio. As inicia-
tivas locais de desenvolvimento social e emprego passam pela 
dinamização do terceiro sector.

P e r s p e c t i v a s  e u r o p e i a s  s o b r e  a  i n c l u s ã o 
s o c i a l ,  m u l t i c u l t u r a l i d a d e  e  r i s c o s  s o c i a i s  
d a  g l o b a l i z a ç ã o
A política social da União possui grandes prioridades: pleno 
emprego e melhor emprego; melhoria das condições de vida e 
da qualidade do trabalho; promoção da coesão social; partici-
pação de trabalhadores e de parceiros sociais. A Estratégia Eu-
ropeia de Emprego (eee), viu-se envolvida num “Estado social 

5
Estudo internacional 
coordenado em 
Portugal pela 
Universidade Católica 
do Porto.
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activo” e a política de emprego é parte integrante da “política 
social”. A “agenda social” desenvolvida em Nice (ponto 32), 
inscreve as questões do emprego nos seis objectivos seguin-
tes: aumentar e melhorar o emprego; antecipar e tirar partido 
da mudança do ambiente de trabalho, desenvolvendo um novo 
equilíbrio entre flexibilidade e segurança; lutar contra todas as 
formas de exclusão e de discriminação para favorecer a integra-
ção social; modernizar a protecção social; promover a igualda-
de entre homens e mulheres; reforçar a vertente social do alar-
gamento e das relações externas da União Europeia.

A Agenda de Política Social da Comissão das Comunidades 
Europeias (2000) “pretende assegurar a interacção positiva e 
dinâmica entre a política económica, de emprego e social”. A 
erradicação da pobreza deve estar em todas as politicas. A Co-
missão para o Conselho Europeu de Lisboa identificou as prin-
cipais características do défice de emprego na Europa, entre as 
quais, disparidades de géneros, etárias e de competências e de-
semprego estrutural de longa duração. “Qualidade na política 
social implica um elevado nível de protecção social, bons servi-
ços sociais disponíveis para todas as pessoas da Europa, oportu-
nidades reais para todos e garantia dos direitos fundamentais e 
sociais. São necessárias boas políticas sociais e de emprego para 
apoiar e para facilitar a adaptação à mudança, além de terem um 
papel essencial na transição plena para a economia baseada no 
conhecimento” (Agenda de Política Social, 2000).

A ue aprovou dez recomendações para obter um pleno em-
prego de qualidade: medidas activas e preventivas para de-
sempregados e inactivos; criar postos de trabalho e espirito 
de empresa; promover a adaptação e a mobilidade do trabalho; 
fomentar o desenvolvimento do capital humano e a educação 
permanente; aumentar a oferta de mão-de-obra e promover o 
prolongamento da vida activa; igualdade entre homens e mu-
lheres; integrar os desfavorecidos no mercado de trabalho e 
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combater a sua discriminação; aumentar a produtividade do 
trabalho com incentivos que tornem atractivo o emprego; re-
gularizar o trabalho não declarado; fazer frente às disparidades 
regionais do emprego.

No Conselho Europeu de 22 de Julho de 2003 foram apro-
vadas orientações para o emprego (orientação 7): “Os Estados 
membros deverão fomentar a inserção de pessoas que enfren-
tam dificuldades especiais no mercado de trabalho, designa-
damente os jovens que abandonam o ensino precocemente, os 
trabalhadores não qualificados, as pessoas com deficiência, os 
imigrantes e as minorias étnicas, desenvolvendo a respectiva 
empregabilidade, aumentando as oportunidades de emprego 
e prevenindo toda e qualquer forma de discriminação de que 
sejam alvo”. Estas orientações vão no sentido de reforçar as 
seguintes dimensões da construção europeia: promoção dos 
direitos humanos, da democracia e do Estado de Direito; ne-
cessidade de investir na dimensão cultural, dada a crescente 
diferenciação entre as etnias, culturas e religiões dos cidadãos 
da Europa; fortalecimento da coesão social.

A Estratégia Europeia de Emprego e o processo de inclu-
são social são financiados pelo Fundo Social Europeu (fse). O 
apoio a medidas de promoção da integração de grupos desfa-
vorecidos está disponível, nomeadamente através da iniciati-
va comunitária equal, especificamente vocacionada para o 
combate à discriminação e desigualdade no mercado de traba-
lho. Os grupos desfavorecidos, incluindo as minorias étnicas 
e as pessoas com deficiência, constituem prioridade de finan-
ciamento futuro no âmbito dos Fundos Estruturais da ue no 
terceiro relatório sobre coesão social, elaborado pela Comissão 
Europeia e adoptado em 18 de Fev. de 2004.6 

As preocupações societais têm um lugar crescente no debate 
sobre a mundialização da economia que influencia os mercados 
de trabalho de diferentes formas, modificando profundamente 

6
http://europa.eu.int/
comm/regional_
policy/index_en.htm
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os processos produtivos, a afectação dos recursos e a organiza-
ção do trabalho (Cardelat, 2002). No quadro da globalização, há 
que destacar a mudança na organização das empresas, o incre-
mento do trabalho técnico, a necessidade da formação contí-
nua e a prevalência do contrato a termo fixo. A deslocalização 
empresarial, o aumento do trabalho precário e as migrações em 
massa, são algumas manifestações das mutações em curso. A 
globalização das economias com alterações no funcionamento 
do mercado de trabalho,  deveria ser acompanhada de políticas 
activas de formação da mão-de-obra e de redistribuição do ren-
dimento, assim como de alterações ao nível do próprio comér-
cio internacional, através da introdução de uma cláusula social 
(Caire, 1997), sob pena das desigualdades económicas e sociais 
se apresentarem como um dos problemas mais graves das so-
ciedades desenvolvidas.

A pobreza acarreta problemas de instabilidade social in-
controlável, à escala mundial. Os fluxos massivos de migração 
para a Europa e para os países ricos são um primeiro sintoma 
de algo que pode vir a ser muitíssimo mais grave no futuro. 
Mais de 100 mil pessoas migraram dos novos países-membros 
da União Europeia desde o alargamento, em Maio de 2004, a 
maioria dos quais para se instalarem na Grã-Bretanha. Segun-
do um estudo do instituto económico alemão diw (2005), 
grande parte destes imigrantes são oriundos da Europa de Les-
te. A Grã-Bretanha terá recebido cerca de 50 mil e a Irlanda 10 
mil. Outros Estados, como a Alemanha, a Áustria e a Itália, 
normalmente apelativos para os imigrantes, foram secunda-
rizados em virtude da imposição de leis mais restritivas para 
os oito Estados da Europa Central, bem como  para o Chipre e 
Malta, que aderiram à União. Sem essas regras, que, por exem-
plo, na Alemanha, estabeleceram um prazo de dez anos para a 
abertura do mercado de trabalho aos novos Estados membros, 
o número de imigrantes destas regiões atingiria, neste período, 
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os 270 mil, de acordo com o Instituto diw. Os Estados-mem-
bros deveriam repensar essas restrições, já que a primeira vaga 
de migração é de mão-de-obra qualificada, da qual os países da 
Europa Ocidental estão carentes (Tinguy, 2003). Nos últimos 
anos, tambem Portugal tem constituido uma porta de entrada 
para a Europa e os eua (Ramos, 2003b, 2004).

No mundo diversificado, mais de dois terços dos países têm 
grupos minoritários, que constituem mais de 10% da sua po-
pulação, e quase mil milhões de pessoas pertencem a grupos 
sujeitos a alguma forma de exclusão (pnud, 2004). Os Estados 
devem procurar activamente políticas multiculturais para evi-
tar a discriminação nos domínios culturais - religioso, étnico e 
linguistico. A diversidade cultural está no centro do desenvol-
vimento humano (A.Sen, op.cit.). Há relações fundamentais 
entre democracia e desenvolvimento humano e económico 
(pnud, 2002; Ramaswany; Cason, 2003). 

 Os imigrantes são vítimas da globalização, envolvidos numa 
nova espécie de escravatura, face a uma concorrência acrescida 
(Widgren, 2002; Sassen, 2003). Outra realidade é o enfraque-
cimento e a destruição dos sistemas de regulamentação e pro-
tecção do trabalho dos países de acolhimento. Os imigrantes, 
carentes e necessitados do trabalho para a sua subsistência e a 
das famílias que deixaram no país de origem, acabam por ficar 
desprovidos de qualquer protecção institucional ou até asso-
ciativa, desconhecendo muitas vezes as leis e os direitos dos 
países para onde vão trabalhar.

A Organização Internacional do Trabalho (oit) lançou em 
Maio de 2005 um relatório intitulado “Uma aliança global con-
tra o trabalho forçado”. Este documento revela que pelo menos 
12.3 milhões de pessoas em todo o mundo se encontram confi-
nadas ao trabalho forçado, que 10 milhões são exploradas atra-
vés do trabalho forçado na economia informal e que, no míni-
mo, 2.4 milhões de pessoas são vítimas do tráfico humano.  
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A abolição deste tipo de trabalho apresenta importantes de-
safios para todos os países do mundo (industrializados e em 
desenvolvimento). O relatório adianta uma estimativa de pelo 
menos 360 mil trabalhadores forçados em países industrializa-
dos. Segundo a onu, o tráfico de mulheres e prostituição afecta 
anualmente cerca de 4 milhões de mulheres e crianças. 

Com  a transnacionalização do capital e das empresas, a mobili-
dade do trabalho, a globalização das migrações, o desenvolvimen-
to dos meios de transporte, de comunicação, tecnológicos e de co-
nhecimento, o trabalhador migrante é cada vez mais um cidadão 
transnacional (Portes, 1999, 2004; Castles, 2005). Formam-se 
comunidades transnacionais, forjadas em torno de individuos 
com estratégias de vida bi-nacionais e bi-culturais. As sociedades 
multiculturais colocam novos desafios aos direitos de cidadania e 
aos modos de inclusão. No mundo, calcula-se segundo dados das 
Nações Unidas (2005) que cerca de 190 milhões de pessoas vivem 
fora dos países onde nasceram e alguns são refugiados.7

Com grande frequência, os imigrantes sofrem de precarida-
de no emprego e estão sujeitos a condições de horário, higiene 
e segurança que desrespeitam as leis do trabalho vigentes. A 
tendência para subcontratar tem ganho importância sobre as 
formas tradicionais de organização empresarial. Entre os tra-
balhadores imigrantes, a subcontratação assume, por vezes, 
características de verdadeiro tráfico humano através de redes 
mafiosas com ramificações nos seus países de origem. Espe-
cialmente na construção civil e obras públicas, é de sublinhar 
a exploração dos imigrantes, sobretudo quando estes se encon-
tram ilegais ou submetidos às máfias que os recrutam. Nos pa-
íses de imigração, apesar dos estrangeiros legalizados gozarem 
de direitos sociais, os trabalhadores ilegais não têm redes de 
apoio, à excepção dos serviços de organizações caritativas e re-
des informais, associações, igreja, etc., a operar no seio das suas 
comunidades (Baldwin-Edwards; Arango, 1998).

7
O Alto Comissariado 
das Nações Unidas para 
os Refugiados foi criado 
pela Assembleia Geral 
da onu a 14 de Dez. de 
1950, no quadro dos 
múltiplos esforços 
desenvolvidos pela 
comunidade 
internacional para dar 
protecção e assistência 
aos refugiados. É uma 
das principais agências 
humanitárias no 
mundo, prestando 
assistência a 22.3 
milhões de pessoas em 
mais de 120 países.
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G e s t ã o  d a  i m i g r a ç ã o  e  d a  d i v e r s i d a d e  
—  c i d a d a n i a ,  p r i n c í p i o s  d e  n ã o  d i s c r i m i n a ç ã o  
e  d i r e i t o s  s o c i a i s  f u n d a m e n t a i s 
As sociedades multiculturais colocam novos desafios aos direi-
tos de cidadania e aos modos de inclusão. Os direitos sociais 
são uma componente dos direitos de cidadania e por isso têm 
uma relação directa com a política social. Um dos factores que 
contribui para o desenvolvimento de cidadania é a inclusão de 
imigrantes. As políticas sociais activas têm de se constituir 
como promotoras de um conceito de cidadania extensível a to-
das as pessoas legalmente residentes em Portugal.

No processo de integração de cidadãos estrangeiros, o pa-
pel desempenhado pelas associações de imigrantes é muito 
importante, podendo criar-lhes um novo espaço de cidadania 
participativa. As associações em geral e as associações de imi-
grantes em particular, as organizações não governamentais, as 
organizações de indole religiosa, permitem criar e consolidar 
direitos que a prática social veda (Vertovec, 1999). Um núme-
ro crescente de associações de imigrantes tem vindo a criar-se 
em Portugal, vendo aprovado o seu regime jurídico desde 1999 
(cerca de 60 são actualmente reconhecidas pelo Alto Comissa-
riado para a Imigração e as Minorias Étnicas — acime).

Nos últimos anos, têm aumentado as correntes imigratórias 
no nosso país. A maior parte dos fluxos imigratórios, oriundos 
de África e do Leste europeu, vem ocupar os empregos mais 
desqualificados e mal remunerados dos sectores do mercado 
de trabalho necessitados de mão-de-obra: construção civil e 
obras públicas, serviços  domésticos e de limpeza... A precarie-
dade e ilegalidade de muitas situações reforça a discriminação 
no trabalho, fazendo com que muitos destes imigrantes se as-
sociem à categoria dos trabalhadores pobres. A Lei nº 19-A/96 
de 29 de Junho, veio pela primeira vez em Portugal, instituir 
uma prestação do regime não contributivo de segurança social 
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— o chamado rendimento mínimo garantido e um programa 
de inserção social, a todos os residentes legais, reconhecendo 
implicitamente a cidadania social dos imigrantes.

As desigualdades na distribuição dos rendimentos e os bai-
xos salários, são alguns dos problemas que se fazem sentir  em 
Portugal com grande intensidade, e a par da precariedade labo-
ral e do desemprego persistente, levam a situações graves de 
pobreza e de exclusão social. Qualquer programa de luta contra 
a pobreza terá em vista devolver aos pobres o poder que perde-
ram (empowerment), para que tenham condições para o pleno 
exercício da cidadania. Os pobres têm poucas condições para 
exercer a liberdade e cidadania. As nossas sociedades consa-
gram o exercicio dos direitos sem as condições necessárias para 
tal. Vivemos em sociedades livres, mas muitos cidadãos não 
têm as condições necessárias para exercitar a liberdade. Esta 
contradição entre os direitos fundamentais e as condições para 
o seu exercicio faz com que se devam criar condições efectivas 
para que todos possam eercer a sua cidadania, designadamente 
através da erradicação da pobreza. Para restituir os direitos fun-
damentais às populações em situação de extrema pobreza há 
que fazer intervir todos os elementos constitutivos do sistema 
económico e social. Um problema a que o trabalhador sobre-
tudo de baixo nível de qualificação está sujeito é o da econo-
mia informal. Quer por via dos salários, quer por outras formas 
de rendimento nesse sector (trabalho por conta própria, por 
exemplo), é elevado o risco de cair na pobreza.

A definição das quotas em termos demográficos e de quali-
ficações e o estabelecimento de agências de recrutamento nos 
principais países de origem são alguns dos instrumentos da 
política de imigração utilizados pelo Estado português, assim 
como a repressão das redes de tráfico de irregulares (Ramos, 
2004). A  Lei nº 20/98, de 12 de Maio, eliminou quaisquer res-
trições quantitativas à contratação de trabalhadores estrangei-

Cult_4.indb   164 21/5/2008   09:08:10



g l o b a l i z a ç ã o ,  p o l i t i c a s  s o c i a i s  e  m u l t i c u l t u r a l i d a d e     1 6 5

ros. A Lei nº 118/99, de 11 de Agosto, pune qualquer discrimi-
nação em razão da nacionalidade, considerada como uma forma 
de discriminação racial. O d.l. nº 4/2001, de 10 de Janeiro, veio 
alterar o d.l. nº 224/98, de 8 de Agosto, e visa regular as con-
dições de entrada, permanência, saída e afastamento de estran-
geiros do território nacional e a legalização dos imigrantes. 

Os Planos Nacionais de Acção para a Inclusão em Portugal 
(2001 e 2003) não tratam devidamente a questão dos grupos 
específicos, como os que procuram asilo, refugiados e imigran-
tes. Ao analisar as migrações há que abordar as questões da 
integração (emprego, educação, cidadania...) e do desenvolvi-
mento local e regional.

Em Portugal, é crescente a importância da imigração, sendo 
que a comunidade originária dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (palop) é a mais significativa, representan-
do em 1998 cerca de 47% dos estrangeiros com estatuto de re-
sidente (sef, ine). Além de cidadãos provenientes de África e 
do Brasil, tem vindo a aumentar significativamente o número 
de estrangeiros oriundos da Europa do Leste. Estes trabalha-
dores constituem uma reserva de mão-de-obra barata (muitas 
vezes sem contrato ou com vínculo contratual precário) para 
os trabalhos menos qualificados na construção civil e servi-
ços de limpeza e domésticos, exercendo uma função de com-
plementariedade com os nacionais no mercado de trabalho. 
Constata-se uma etnicização do mercado de trabalho (Ramos, 
2004), nomeadamente na construção civil, sector necessitado 
de mão-de-obra, de fácil acesso, porque não requer competên-
cias específicas, mas também porque, gozando de menos pres-
tígio, e com condições de trabalho penosas não é tão procurado 
pelos nacionais.

Os africanos a trabalhar em Portugal são um grupo que en-
frenta dificuldades de integração, quer pela origem étnico-cul-
tural, quer, também, pelo baixo nível de formação e qualifica-
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ção profissional. Em 1998 (sef), 77% da população africana, em 
situação legal em Portugal, está concentrada na categoria pro-
fissional “operários e trabalhadores não agrícolas e condutores 
de engenho de transportes, operários qualificados especialis-
tas e indiferenciados das indústrias transformadoras”. O sector 
da construção civil tem algumas características que o tornam 
propício à utilização precária de mão-de-obra estrangeira: as 
taxas de contratação a prazo são das mais elevadas do sector 
estruturado da economia, assim como o horário de trabalho; o 
sector apresenta as maiores taxas de incidência de acidentes de 
trabalho (Pinto, 1996). Esta mão-de-obra em situação precária 
à procura de emprego é uma tentação para os empregadores, 
pois permite-lhes comprimir os salários e impor quaisquer ho-
rários. A crise “acelerou a segmentação e a etnicização do mer-
cado de trabalho” (Ramos, 1996: 259).

Há que melhorar a integração dos migrantes no mercado de 
trabalho e demonstrar aos empregadores que a gestão da diver-
sidade constitui uma vantagem para as respectivas empresas e 
o conjunto da sociedade. A Comissão Europeia publicou um es-
tudo independente em Nov. de 2003 relativo à “argumentação 
comercial em prol da diversidade”.8 Com base num inquérito a 
mais de 200 pequenas e grandes empresas, o estudo identificou 
um conjunto de importantes benefícios relacionados com a di-
versidade da mão-de-obra. Entre estes incluem-se o prestígio 
da empresa, o capital humano e economia de custos associados 
à discriminação e ao assédio no local de trabalho. Entre os de-
safios identificados pelo Relatório contam-se a falta de sensibi-
lização, a resistência à mutação organizacional e as dificuldades 
relacionadas com a recolha de dados.

A Comissão Europeia designou 2007 como o “Ano Europeu 
da Igualdade de oportunidades para todos” como parte de um 
esforço concertado visando favorecer a não discriminação na 
União Europeia, promovendo o debate sobre as formas de au-

8
http://europa.eu.int/
comm/employment_
social/fundamental_
rights/prog/studies_
en.htm
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mentar a participação de grupos sub-representados na socieda-
de, celebrar e acolher a diversidade, promover uma sociedade 
mais coesa e solidária.

A análise do estatuto sócio-laboral dos imigrantes revela a 
presença de sistemas de discriminação, particularmente inten-
sos ao nível dos grupos profissionais que englobam os menos 
qualificados. Esta polarização, em segmentos ditos secundá-
rios do mercado de trabalho, é extremamente importante na 
construção civil e obras públicas, onde é visível a etnicização do 
sector. A situação social precarizada, a inserção em actividades 
onde é mais precária a relação salarial, a existência de atitudes 
discriminatórias e de racismo latente, são factores dessociali-
zadores que afectam negativamente a integração destes grupos 
na sociedade.

I m i g r a ç ã o  e m  P o r t u g a l  e  i n s e r ç ã o  
n o  m e r c a d o  d e  t r a b a l h o
Tradicionalmente, Portugal, foi, ao longo dos séculos, um país 
com uma forte emigração, fundamentalmente por razões de 
ordem económica (sendo o Brasil até meados do século xx, um 
dos principais países de destino). Estima-se em quase 5 mi-
lhões (metade da população residente em Portugal), o número 
de portugueses e descendentes actualmente residentes no es-
trangeiro, canalizando um importante fluxo de remessas para 
o país de origem (cerca de 3% do pib) (Ramos, 2004).

Portugal passou também a ser o destino preferido de mui-
tos estrangeiros, principalmente a partir de 1980. Nos últimos 
anos, têm aumentado as correntes imigratórias, quer de nacio-
nais dos países africanos de língua portuguesa e de Brasileiros, 
quer, mais recentemente, de cidadãos do leste europeu (Ucrâ-
nia, Moldávia, Roménia e Rússia). Os estrangeiros a viver em 
Portugal, com a situação regularizada, são cerca de 500 mil (en-
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tre titulares de estatuto de residência9 e titulares de autoriza-
ção provisória de permanência10), representando cerca de 5% da 
população residente total. Entre os primeiros titulares, os Bra-
sileiros ocupam o segundo lugar, a seguir aos Caboverdianos, 
representando 11% dos  estrangeiros com estatuto de residente 
(28 956 em 2004)(Quadro 1). Face à forte entrada de Brasilei-
ros em Portugal desde meados dos anos 1990, e às regulari-
zações efectuadas, esta comunidade está tambem fortemente 
representada nas autorizações de permanência (37 920  Brasi-
leiros entre 2001 e 2003), ocupando o segundo lugar a seguir 
aos Ucranianos (Quadro 2). O matrimónio entre portugueses 
e estrangeiros em Portugal tem vindo a aumentar, destacando-

9
Pessoas de 
nacionalidade não 
portuguesa  
consideradas 
residentes em Portugal 
– 265 361 em  31 de 
Dezembro de 2004, 
essencialmente na 
idade activa jovem: 
53,5% tinha idades 
compreendidas entre 
os 15 e os 39 anos (sef).

10
Pessoas de 
nacionalidade não 
portuguesa titulares de 
uma autorização de 
permanência em 
Portugal (renovável por 
um ano, até um período 
de 5 anos) – 183 655 de 
2001 a 2003 (SEF).

quadro 1. estrangeiros com estatuto de residente em portugal
nacionalidades mais representativas em 2004

país de nacionalidade nº %

Cabo Verde 55 590 20,9

Brasil 28 956 10,9

Angola 26 702 10,1

Guiné-Bissau 20 825 7,8

Reino Unido 18 005 6,8

Espanha 15 916 6,0

Alemanha 13 128 4,9

França 9 312 3,5

eua 7 998 3,0

São Tomé e Príncipe 7 928 3,0

Outros 61 001 23,1

Total 265 361 100,0

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (sef)
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se os casamentos com pessoas de nacionalidade brasileira. Nos 
últimos anos, os Brasileiros estão tambem entre os estrangei-
ros que mais adquiriram a nacionalidade portuguesa (Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras — sef).

O Plano Nacional de Emprego de 2003 indica, na directriz 
7, o objectivo de promover a inserção no mercado de trabalho e 
combater a discriminação (msst, 2004), nomeadamente con-
tribuindo para a redução do desvio da taxa de desemprego en-
tre cidadãos de países da União Europeia e países terceiros. No 
que respeita ao acolhimento e integração dos imigrantes em 

quadro 2. autorizações de permanência temporária concedidas
pelas autoridades portuguesas de 2001 a 2003

países n.º %

Ucrânia 64 695 35,2

Brasil 37 920 21,0

Moldávia 12 632 6,9

Roménia 10 926 5,9

Cabo Verde 8 558 4,7

Angola 8 533 4,6

Rússia 7 047 3,8

Guiné Bissau 4 318 2,4

China 3 909 2,1

Índia 3 385 1,8

Paquistão 2 885 1,6

S. Tomé e Príncipe 2 553 1,4

Outros 16 323 8,6

Total 183 655 100,0

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (sef)
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Portugal, o Governo propõe-se “assegurar o real exercício da 
igualdade de direitos e de deveres dos cidadãos estrangeiros, de 
acordo com o consagrado na Constituição e na legislação refe-
rente a estrangeiros; combater todas as formas de discrimina-
ção étnico-racial ou qualquer expressão de xenofobia, nome-
adamente nos domínios do trabalho, da saúde, da educação e 
da cidadania; reforçar os sistemas e suportes de informação aos 
imigrantes, por forma a facilitar o seu acolhimento e integra-
ção; criar interfaces de resposta integrada entre os imigrantes 
e a Administração Central, através dos Centros Nacionais de 
Apoio ao Imigrante;(...); apoio e estímulo à rede associativa de 
imigrantes, bem como a associações nacionais que trabalham 
com imigrantes, promovendo a sua participação na definição e 
na execução das políticas de imigração e viabilizando o desen-
volvimento de iniciativas que favoreçam a integração dos imi-
grantes na sociedade; agilizar mecanismos de reconhecimen-
to de habilitações e competências de imigrantes, por forma a 
favorecer o seu pleno e adequado enquadramento profissional 
e beneficiar a sociedade de acolhimento com o seu capital hu-
mano; promover o ensino da Língua e Cultura Portuguesa aos 
imigrantes; sensibilizar a opinião pública para a tolerância e a 
diversidade, enquanto valores civilizacionais estruturantes da 
sociedade portuguesa e sensibilizar os meios de comunicação 
social para um contributo para a integração e combate à estig-
matização dos imigrantes e das minorias étnicas” (msst, 2004: 
64–65). 

É necessário inserir as políticas migratórias nos programas 
de redução das desigualdades e de melhoria do emprego. A po-
lítica de imigração introduziu medidas de promoção da integra-
ção dos imigrantes, facilitando processos indispensáveis como 
a legalização (regularizações de 1993, 1996 e 2001) (Ramos, 
2004)11. Em finais de 1995, é criada a figura do Alto Comissário 
para a Imigração e Minorias Étnicas, sob a tutela da Presidência 

11
A legalização 
extraordinária iniciada 
em Janeiro de 2001, 
assente na concessão 
de autorizações de 
permanência válidas 
pelo período de um 
ano, com o objectivo de 
regularizar os 
clandestinos em 
Portugal (que o sef 
estimava em cerca de 
20 mil), revelou-se uma 
importante operação, 
visando cerca de 184 mil 
pessoas.
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do Conselho de Ministros. O Decreto-Lei nº 251/2002, de 22 de 
Novembro, reforçou o papel do Alto Comissariado para a Imi-
gração e Minorias Étnicas (acime).

Não é hoje possível resolver problemas fundamentais da 
economia portuguesa, sem o recurso à imigração, que permi-
te aumentar o rácio activos/inactivos, beneficiar as contas pú-
blicas através das contribuições para a segurança social, suprir 
as necessidades de mão-de-obra e contribuir para o equilíbrio 
demográfico. O trabalho imigrante é uma mais valia para o de-
senvolvimento económico e a competitividade de Portugal e 
representa actualmente cerca de 10% da população activa. Nos 
últimos anos, o crescimento do emprego foi sustentado por ele-
vados fluxos de trabalhadores estrangeiros, sobretudo nos sec-
tores da construção civil e dos serviços de limpeza e domésticos, 
exercendo uma função de complementariedade com os nacio-
nais no mercado de trabalho. As condições precárias em que al-
guns vivem no nosso país, e as dificuldades que encontram em 
legalizar-se conduzem-nos à clandestinidade e exclusão social. 
Os imigrantes estão numa situação de maior vulnerabilidade, 
devido à inserção profissional precária, dificuldade de acesso a 
serviços e direitos diversos e frequentes processos de segrega-
ção e isolamento face a redes de apoio familiar e social.

Os imigrantes brasileiros que vieram para Portugal  mais re-
centemente, a partir de finais de 1990, apresentam caracterís-
ticas sócio-económicas bastante diferenciadas dos Brasileiros 
que chegaram a Portugal até meados da década de 90 (Vianna, 
2003; Casa do Brasil, 2004). Até esta data, a imigração brasi-
leira era constituída predominantemente por quadros superio-
res, profissionais liberais e empresários. Entre as profissões dos 
brasileiros chegados nos últimos anos a Portugal, predominam 
os serventes e pedreiros da construção civil, empregados de 
comércio e restauração, empregados domésticos e de limpeza e 
operários não especializados (idct/igt).
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A imigração actual está intrinsecamente ligada ao fim da 
soberania portuguesa nas colónias ultramarinas de África e 
da Ásia. Com o fim do domínio português em Goa, Damão e 
Diu verificou-se um fluxo significativo de refugiados, que se 
dirigiram quer para Portugal continental quer para Moçambi-
que. O mesmo movimento de imigrantes forçados verificou-se 
aquando da descolonização e posteriores guerras civis em An-
gola, Moçambique e Guiné-Bissau, agora somente em direcção 
a Portugal. Na década de 60 do século passado foram os cabo-
verdianos que afluíram a Portugal na construção civil e obras 
públicas, uma vez que os portugueses tinham, por sua vez, emi-
grado para a França e a Alemanha, para ajudar na reconstrução 
do pós segunda Guerra Mundial. Depois desta vaga, é após o 25 
de Abril de 1974 que se verificou nova chegada de estrangeiros, 
oriundos dos países lusófonos. Outros factores determinaram 
a imigração para Portugal: após a extinção do regime ditatorial, 
prendem-se com o fim da guerra no Ultramar e consequente 
processo de descolonização; a proximidade geográfica, as afini-
dades culturais e linguísticas; a atracção exercida pelas econo-
mias centrais sobre as periféricas.

Durante a década de 1980, e apesar do regresso de muitos 
emigrantes (também atraídos pelas mudanças e melhorias 
entretanto verificadas no país), Portugal tornou-se cada vez 
mais território de acolhimento, ainda de imigrantes/refugia-
dos vindos de África, Índia, Macau e Timor, mas também da 
vizinha Espanha, do Reino Unido, da Alemanha e da França. 
Nos últimos anos tem-se verificado um aumento substancial 
de imigrantes brasileiros, que se tornaram  uma das primeiras 
comunidades, a par dos cabo-verdianos e ucranianos.

Com as alterações geopolíticas ocorridas no espaço europeu, 
devidas ao fim do antigo Bloco de Leste e à consequente criação 
de novos países independentes, pobres e com conflitos étnicos 
e armados, verifica-se que Portugal tem vindo a receber um nú-
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mero crescente de migrantes de Leste. Os imigrantes oriundos 
da Ásia também têm aumentado a sua presença em Portugal, 
em parte devido ao “recrutamento” feito por associações ma-
fiosas, mas tambem devido à existência de redes migratórias e a 
passagem de Macau à administração chinesa em 1999.

quadro 3. indicadores de desenvolvimento (2002)

esperança de vida 
à nascença (anos)

taxa de 
alfabetização

dos adultos (%)

pib por pessoa
(dólares ppc)

indicador do 
desenvolvimento 

humano

Suiça 79.1 99.0 30.010 0.936

Reino-Unido 78.1 99.0 26.150 0.936

Luxemburgo 78.3 99.0 61.190 0.933

França 78.9 99.0 26.920 0.932

Alemanha 78.2 99.0 27.100 0.925

Espanha 79.2 97.7 21.460 0.922

Portugal 76.1 92.5 18.280 0.897

F. Russa 66.7 99.6 8.230 0.795

Roménia 70.5 97.3 6.560 0.778

Ukránia 69.5 99.6 4.870 0.777

Brasil 68.0 86.4 7.770 0.775

China 70.9 90.9 4.580 0.745

Cabo-Verde 70.0 75.7 5.000 0.717

Moldávia 68.8 99.0 1.470 0.681

S. T. e Príncipe 69.7 83.1 1.317 0.645

India 63.7 61.3 2.670 0.595

Paquistão 60.8 41.5 1.940 0.497

Angola 40.1 42.0 2.130 0.381

Moçambique 38.5 46.5 1.050 0.354

Guiné‑Bissau 45.2 39.6 710 0.350

Fonte: pnud (2004) Relatório do desenvolvimento humano, Lisboa, Ed. Mensagem.
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Destaque-se a importância dos nacionais dos países do Con-
tinente africano, europeu e americano, no total de estrangeiros 
com o estatuto legal de residente em 2004 (quadro 1). Segundo 
o país de nacionalidade, as maiores comunidades são compos-
tas por cidadãos de Cabo Verde, Brasil, Angola e Guiné-Bissau; 
no seu conjunto estes quatro países eram responsáveis por cer-
ca de metade do total de estrangeiros residentes legalmente 
em Portugal com estatuto de residente. No contexto europeu, 
as maiores comunidades correspondem a nacionais do Reino 
Unido, Espanha, Alemanha e França. A população estrangeira 
com estatuto de residente, localizava-se sobretudo no Litoral, 
nomeadamente nos distritos de Lisboa, Faro e Setúbal (ine — 
Estatísticas Demográficas).

A l g u m a s  r e f l e x õ e s  f i n a i s

Portugal,  face aos novos desafios decorrentes do actual con-
texto de alargamento europeu e de globalização, deve renovar 
as bases da sua competitividade, aumentar o seu potencial de 
crescimento e a sua produtividade apostando particularmente 
no conhecimento, na inovação e na valorização do capital hu-
mano. Há necessidade de reconciliação entre trabalho e vida 
activa, de formação ao longo da vida e de aumentar as taxas 
de emprego. Há que desenvolver a responsabilidade social das 
empresas (rse) nos dominios da formação profissional e do 
emprego. A rse  estende-se a conceitos como ética, cidadania 
empresarial e gestão estratégica e engloba um conjunto de áre-
as de conhecimento multidisciplinar, que favorece o alcance do 
desenvolvimento sustentável.

As potencialidades de desenvolvimento do terceiro sector 
são múltiplas. O crescimento de uma economia alternativa, de 
outras instituições da economia, não é apenas económico, mas 
sim ético e politico.  Desenvolver a economia social ou sector 
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não lucrativo é valorizar um potencial de promoção do empre-
go, de desenvolvimento social e local, de coesão e de cidadania, 
de luta contra o desemprego e a exclusão social. Deve-se inves-
tir na qualificação das organizações do sector não lucrativo e na 
qualidade dos bens que produzem e dos serviços que prestam. 
É necessário melhorar a qualificação dos recursos humanos e 
garantir a empregabilidade  neste sector, através do desenvol-
vimento de acções de educação e formação dos trabalhadores, 
mas tambem modernizar as estruturas de gestão das organiza-
ções sem fins lucrativos.

Portugal, país simultâneamente receptor e emissor de mi-
grações internacionais, apresenta uma situação especifica na 
União Europeia e no contexto da mundialização crescente da 
economia e do emprego. Os desafios das migrações e da globa-
lização e seus impactos no desenvolvimento, constituem um 
importante factor de mudanças económicas, sociais e culturais 
no Portugal contemporâneo.
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I n t r o d u ç ã o
Estudar as relações entre televisão e políticas cul-
turais no Brasil contemporâneo não é um trabalho 
fácil. Um complexo conjunto de fatores tem bloque-
ado a reflexão acerca desta conexão vital para uma 
compreensão mais sofisticada das dinâmicas atuais 
no País. O significado adquirido pela televisão para a 
conformação cultural da contemporaneidade, inclu-
sive brasileira, para o mal ou para o bem, não pode 
ser desconsiderado, em especial, quando pretende-
mos esboçar e implementar políticas culturais efe-
tivamente democráticas. Pesquisa recente do ibge, 
por exemplo, apontou a televisão como um dos pou-
cos equipamentos culturais realmente presentes em 

Televis ão e  polít ic a s  cultur ais 
no Br a sil  contempor âneo

A n t o n i o  A l b i n o  C a n e l a s  R u b i m *  
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praticamente todos os municípios brasileiros (ibge, 2006). Por 
conseguinte, este trabalho busca estimular o enfrentamento 
deste tema considerado essencial da atualidade brasileira. Ele 
atualiza as reflexões desenvolvidas pelos autores em texto pu-
blicado na Revista usp (rubim, a.; rubim, l., 2004).

A bibliografia sobre televisão, ainda que não tenha a enver-
gadura correspondente ao admirável lugar — político, econô-
mico e cultural — ocupado pela televisão no Brasil, desde os 
anos 60 do século passado, já produziu um volume de estudos 
que busca dar conta do fenômeno televisivo no horizonte na-
cional. Assim, através de livros, capítulos, artigos, teses, dis-
sertações e monografias , a televisão vem sendo esquadrinhada 
em múltiplos enquadramentos temáticos e perspectivas teóri-
co-metodológicas. Um razoável estoque de conhecimento so-
bre a televisão já se produziu, ainda que, voltamos a insistir, sua 
dimensão, quantitativa e qualitativa, não corresponda ao lugar 
essencial em que ela adquiriu em nossa nação.

Algo similar não pode ser reivindicado acerca da bibliografia 
existente sobre políticas culturais.1 Ela — além de escassa, pois, 
a rigor, apenas começa a ser construída — tem, quase sempre, 
se caracterizado por uma angulação generalista ou, em opção 
oposta, pela circunscrição a alguns temas determinados. Ou-
tra característica marcante: estes estudos vinculam-se predo-
minantemente ao meio não acadêmico. Só mais recentemente 
estudos universitários têm se debruçado sobre o assunto. Para 
o bem ou para o mal, o olhar acerca das políticas, muitas vezes, 
tem origem em preocupações, demandas e lugares de militân-
cia. Deste modo, pode-se afirmar, sem medo de errar, que a in-
vestigação acerca da temática das políticas culturais ainda não 
enfrentou questões fundamentais, que estão a requerer urgen-
tes equacionamentos.

O desafio colocado a este texto, por conseguinte, emerge 
como possibilidade e capacidade de articular horizontes temá-

1
Um primeiro 
levantamento mais 
amplo sobre a 
bibliografia existente 
acerca das políticas 
culturais no Brasil pode 
ser encontrado em 
www.cult.ufba.br.
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ticos diferenciados e inscritos em circunstâncias tão díspares. 
Em vista disto, também retomamos neste trabalho algumas 
questões e argumentos assinalados em textos anteriores publi-
cados pelos autores acerca da temática.2

Por certo, o tema da relação entre televisão e políticas cultu-
rais no Brasil tem uma situação bastante singular se considera-
da a bibliografia sobre o fenômeno televisivo. Em boa medida, a 
larga bibliografia existente praticamente desconhece a questão. 
Nestes estudos, pode-se até observar que o vínculo entre tele-
visão e cultura, por vezes encontra-se reivindicado. Ele inspira 
e comparece como preocupação em determinados trabalhos,3 
ainda que eles não sejam predominantes na área. O mesmo não 
pode ser afirmado acerca do enlace com as políticas culturais. 
Aqui quase nenhum movimento se faz para tematizar e buscar 
resolver o problema conexo. Parece até permitido aos estudos 
televisivos anotar o caráter cultural da televisão, mas nunca sua 
colocação no âmbito das políticas voltadas à cultura.

Na perspectiva dos estudos acerca das políticas culturais, a 
interdição torna-se ainda mais acentuada. Na imensa maioria 
dos trabalhos, generalistas ou específicos, a televisão simples-
mente não é lembrada. O esquecimento e silêncio sobre a mí-
dia marcam em profundidade tais estudos. Neste lugar de fala, 
mesmo o vínculo considerado, de modo tênue, na circunstân-
cia anterior entre televisão e cultura corre perigo. Ele parece 
bloqueado e sem condições de se sustentar. Aqui definitiva-
mente existe um profundo muro erguido separando televisão 
e cultura.

O breve panorama tentado como abertura do texto busca 
dar ao leitor um contexto no qual trafegam, com dificuldades, 
o tema e as questões a serem enfrentadas neste trabalho. An-
tes de mergulhar mais firmemente neles, cabe explicitar duas 
premissas que orientam nossa reflexão. Primeiro, os autores 
consideram que a interação entre políticas culturais e televisão 

2
Para citar apenas os 
textos mais voltados 
para a temática em 
debate, ver Rubim, A. 
(2002, 2003) e Rubim, 
L. (2003).

3
O vínculo já aparece, 
por exemplo, em um 
estudo de Muniz Sodré 
(1977) que hoje pode ser 
considerado clássico. 
Nele sintomaticamente 
existe um capítulo 
intitulado tv e Cultura 
Brasileira.
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apresenta-se como essencial para o Brasil e o mundo contem-
porâneos. Segundo, os autores partem da convicção da impos-
sibilidade de existir no país uma política cultural radicalmente 
democrática sem que a televisão esteja devidamente tematizada 
e contemplada como momento essencial desta política. Expres-
sas tais premissas, pode-se passar à discussão de nosso tema.

M u t a ç õ e s  n a  c i r c u n s t â n c i a  
c u l t u r a l  b r a s i l e i r a
Os anos 60 são eternamente lembrados como marco político 
e cultural relevante na história brasileira e mundial, inclusive 
neste ano em que comemorados os 40 anos dos acontecimen-
tos emblemáticos de 1968. Novamente temos que iniciar nos-
sa reflexão pela famosa década, pois ela configura a fronteira 
entre dois momentos político-culturais imprescindíveis para 
começar nosso itinerário. Trata-se de uma transição que ganha 
densidade e eclode, como tantas outras manifestações, naque-
les agitados “anos rebeldes”. Estamos falando de algo pouco 
investigado e debatido: a vertiginosa transmutação cultural 
acontecida no Brasil: de uma cultura conformada através de um 
circuito cultural escolar-universitário — restrito e excludente, 
porém dominante — a cultura brasileira passa a ser hegemoni-
zada por um outro e novo circuito cultural, aquele ambientado 
e constituído pelo sistema de mídias. Por óbvio, a transição de 
uma cultura, dominada pelo circuito escolar-universitário para 
outra hegemonizada pela cultura midiática não se consuma 
nos anos 60. O processo se desdobra e se consolida no período 
seguinte. A década de 60 emerge aqui como fronteira. Isto é, 
momento síntese privilegiado de passagem que faz a interme-
diação entre dois movimentos cruciais da cultura nacional.

O circuito escolar-universitário, mesmo como as suas pro-
blemáticas e limitadas configurações, marca toda nossa tradi-
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ção cultural anterior. Ele tem um caráter altamente elitista e 
excludente. Basta recordar algumas características dos seus pó-
los escolar e universitário. A escola (pública) nunca se univer-
salizou satisfatoriamente no Brasil, muito menos até os anos 
60. Não é demais lembrar, que aqueles anos são balizados por 
diversos movimentos de alfabetização das massas populares. 
Eles denunciam o caráter restrito daquele circuito. Paulo Freire 
— com seu método e sua educação como prática da liberdade 
— é certamente o mais nobre dos exemplos possíveis de serem 
lembrados. 

A Universidade é criada tardiamente no país. Nossa primeira 
Faculdade surge em 1808 na Bahia e a instituição universitária 
nasce apenas nos anos 30 do século xx. Nosso atraso em rela-
ção à instalação da Universidade na América Espanhola soma 
vários séculos. Cabe recordar que as grandes manifestações do 
movimento estudantil contra a ditadura no período imediata-
mente posterior ao Golpe Militar de 64 tinham como suas ban-
deiras mais mobilizadoras, além da luta contra o autoritarismo 
e pelas liberdades democráticas, a expansão das vagas e a refor-
ma universitária. Novamente, o teor excludente e elitista do 
circuito escolar-universitário se vê denunciado. Talvez por esta 
indelével condição, tal cultura seja possuída, como assinalou 
de modo perspicaz Carlos Nelson Coutinho, por um uso orna-
mental (coutinho, 2000). Ela serve para distinguir, porque 
não universalizada, e reproduz, sem constrangimentos, a pro-
funda desigualdade social que se chama Brasil.

Mas, apesar deste caráter problemático, a cultura brasileira 
— em especial, aquela produzida entre a década de 20 do sécu-
lo xx e os anos 60 — foi perpassada pela instituição escolar-
universitária. Como pensar as grandes manifestações político-
culturais da década de 60, especialmente, sem olhar o papel 
dos movimentos universitários, tendo a frente os estudantes. 
Por exemplo, o Centro Popular de Cultura da une, o Teatro de 
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Arena, o Teatro Oficina, o Cinema Novo, o Cinema Marginal, a 
Bossa Nova, a música popular brasileira, a música de protesto, 
o Tropicalismo, além de nomes como Vianinha, Glauber Ro-
cha, Cacá Diegues, Chico Buarque, Caetano Veloso, Gilberto 
Gil, Geraldo Vandré — para citar apenas alguns poucos — não 
poderiam sequer ser construídos, quanto mais compreendidos 
sem considerar o circuito escolar-universitário.

Pode-se mesmo afirmar, com ou sem as restrições que se pos-
sa ter, que todo o movimento de cultura nacional-popular pro-
vinha fundamentalmente deste leito. Entretanto, como movi-
mento inscrito conscientemente no tempo de fronteira em que 
vivia, ele estava ferido por um profundo mal-estar acerca da 
circunstância em que vivia. O movimento em razoável medida 
era oriundo daquele circuito, mas se propunha a superar aquela 
circunstância social, ainda que as saídas e projetos propostos, 
inclusive na questão político-cultural, tenham gerado muitas 
polêmicas quanto a sua pertinência e consistência. 4

Claro que se pode falar em uma cultura industrializada a 
partir da década de 1930, em especial, considerando a presen-
ça já relevante do fenômeno Hollywood, como ponta-de-lança 
primordial da midiatização da cultura em um patamar mun-
dial e brasileiro. Mas os primórdios nacionais desta “industria-
lização” da cultura estão principalmente nos anos 40 e 50, com 
o desenvolvimento da Rádio Nacional e no cinema, da Chan-
chada e da Vera Cruz, para não deixar de lembrar algumas re-
ferências relevantes. Estas e outras manifestações, como a me-
canização e industrialização da imprensa, constituem apenas o 
nascedouro histórico no país de uma cultura, agora hegemoni-
zada pela mídia.

A rigor, apenas se pode conceber uma efetiva cultura midiáti-
ca no Brasil a partir dos anos 60. Somente naqueles anos estavam 
dados os requisitos gerenciais, tecnológicos e mercadológicos 
para a instalação em plenitude da lógica de indústria cultural, 

4
Um exemplo de revisão 
interessante pode ser 
encontrado nos 
seminários sobre o 
nacional-popular 
desenvolvidos pela 
Funarte nos anos 1980 e 
posteriormente 
publicados na coleção 
O Nacional e o Popular 
na Cultura Brasileira, 
editada pela Brasiliense.
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bem como as conformações econômicas e sociais que pode-
riam inaugurar novas modalidades de sociabilidade, a exemplo 
de uma fase monopolista do capitalismo. Para não alongar em 
demasia esta análise, opta-se aqui por destacar apenas um dos 
aspectos essenciais para dar efetividade a esta potencialidade: a 
constituição de uma rede nacional de telecomunicações, a par-
tir dos anos 60, como suporte tecnológico imprescindível para 
que a comunicação pudesse integrar a nação, ou pelo menos, 
suas regiões mais desenvolvidas, através de uma produção de 
bens simbólicos regida pela lógica mercantil da indústria cul-
tural. A conjunção disto com novos procedimentos gerenciais 
e mercadológicos e com um modelo de desenvolvimento que 
inseria o Brasil em um capitalismo monopolista internaciona-
lizado, de renda concentrada, possibilitou a realização da lógica 
de indústria cultural e a instalação hegemônica de uma cultura 
midiática entre nós. A Rede Globo é o exemplo maior e emble-
mático desta efetivação de uma lógica de indústria cultural.

A transição — que ocorre com a passagem da dominância do 
circuito escolar-universitário para a hegemonia do circuito cul-
tural midiático — pode ser exemplarmente acompanhada nos 
anos 60 através de uma de suas mais significativas manifesta-
ções culturais daqueles tempos: os famosos festivais da can-
ção. Os festivais funcionam como mônadas, no dizer de Walter 
Benjamin, como momentos-síntese, que condensam as linhas 
de força mais representativas da dinâmica político-cultural 
que caracterizam um tempo e um espaço societários. A hipó-
tese formulada aqui pode ser expressa da seguinte maneira: os 
festivais da canção, em sua trajetória social acontecida nos anos 
60, expressam simbolicamente, em uma dimensão micro-so-
cial, a transição de dominâncias e hegemonias que se desenrola 
e que irá afetar toda a cultura e a sociedade no Brasil.

Os festivais são nitidamente oriundos, em seus primórdios, 
de uma dinâmica universitária e do movimento estudantil. Em 
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um momento seguinte, talvez em seu instante mais criativo e 
contundente, eles possuem uma formatação híbrida, ao conju-
garem componentes e estarem contaminados pelos dois circui-
tos assinalados: o escolar-universitário e o das mídias. Eles têm 
tanto uma conotação marcadamente político-cultural, porque 
inscrita nas disputas presentes na juventude e no movimento 
estudantil — tal como as posições político-estéticas polariza-
das, simbolizadas e encarnadas por Geraldo Vandré e Caetano 
Veloso — quanto uma conformação de programa produzido e 
já subsumido a uma perspectiva televisiva. Os festivais da Re-
cord são os exemplares mais belos desta mestiçagem político-
cultural. Por fim, o último momento da transição, representa-
do pelos Festivais Internacionais da Canção da Rede Globo, já 
totalmente inscritos em uma lógica de indústria cultural: to-
talmente higienizados e destituídos de dispositivos políticos, 
estudantis e universitários.5

Sintomático que os festivais tenham sido espaços privilegia-
dos para acolher o Tropicalismo, que em sua proposição polí-
tico-estética assume expressamente um diálogo — crítico ou 
acrítico a depender dos interpretes — e uma vigorosa interação 
com os elementos, muitos deles emblemáticos, da nova cultura 
midiatizada, instalada agora com efetividade no Brasil e já larga-
mente difundida no mundo (brandão; duarte, 1990). Nesta 
perspectiva, o Tropicalismo acaba seguindo os passos do movi-
mento pop, permitindo uma interlocução, sem preconceitos e 
inovadora, entre as tradições, a cultura brasileira e as culturas 
midiatizadas, nacional e internacional.6 Em síntese, assume a 
cultura midiática como um dado cultural do Brasil e do mundo 
a ser trabalhado e incorporado na sua produção artística.

C u l t u r a  m i d i á t i c a  e  I d a d e  M í d i a  n o  B r a s i l
Realizada a transição, está implantada uma cultura midiática, 

5
Sobre os festivais, 
consultar Vilarino 
(1999).

6
Sobre o tropicalismo, 
ver Favareto (1979) e 
Calado (1997).
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capitaneada pela televisão. Por óbvio, a cultura midiática abran-
ge também outros segmentos, nos quais as indústrias culturais 
se introduzem desde os anos 60. O exemplo da indústria edito-
rial pode ser ilustrativo. A Editora Abril, a partir da década de 
60, e depois a Abril Cultural, sua subsidiária, protagonizaram 
um verdadeiro boom editorial, através da publicação de inú-
meras coleções, sempre em fascículos. Dentre elas, de intenso 
sucesso de público, podem ser citadas: a pioneira A Bíblia mais 
Bela do Mundo; Conhecer; Medicina e Saúde; Ciência Ilustra-
da; Os Pensadores; Gênios da Pintura; Grandes Personagens de 
Nossa História, primeira coleção totalmente elaborada no Bra-
sil, quatro anos após a pioneira; Bom Apetite; Grandes Compo-
sitores da Música Universal e Música Popular Brasileira, estas 
duas últimas de fascículos e discos. Foram lançados: 118 séries 
de fascículos que venderam entre 1965 e 1975 de 250 a 500 mi-
lhões de exemplares. As tiragens de cada fascículo giravam em 
torno de centenas de milhares de exemplares semanais, mas al-
cançaram até um milhão de exemplares semanais, como acon-
teceu com Bom Apetite. Roberto Civita chegou a afirmar que: 
“Por produto, 1968, foi o ano de maior rentabilidade que esta 
empresa já conheceu” (passos, 2003; popovic, 2003).

Renato Ortiz (1988), em um capítulo sintomaticamente in-
titulado O silêncio, afirma que a presença do Estado autoritário 
naqueles anos “desviou’ em boa parte a análise dos críticos da 
cultura do que se passava estruturalmente na sociedade brasi-
leira” (ortiz, 1988, p. 16). Para exemplificar este silenciamen-
to, o autor recorre ao Ciclo de Debates do Teatro Casa Grande, 
que, em 1975, reuniu parcela significativa da intelectualidade 
nacional para discutir a cultura contemporânea no Brasil. O Ci-
clo debateu temas como: cinema, teatro, música popular, artes 
plásticas, televisão, jornalismo, literatura e publicidade (cole-
ção..., 1976). Ortiz, depois de constatar que as conclusões do 
Ciclo enfatizavam que se vivia “naquele momento dois tipos 
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de cerceamento: o da censura e o da desnacionalização”, afirma 
taxativamente: “Esquece-se, desta forma, a presença de uma 
realidade sócio-econômica, que a meu ver reestrutura na dé-
cada de 70 os parâmetros do panorama cultural: a consolidação 
de um mercado de bens culturais” (ortiz, 1988, p. 16).

Assim, a nova circunstância cultural brasileira caracteriza-se 
por um complexo processo que produz mutações significativas 
na sociabilidade e na cultura. Ela, simultânea e articuladamen-
te, engloba: a inauguração de uma lógica de indústria cultural; a 
instalação plena da cultura midiática; o desenvolvimento e/ou 
a implantação de diversas indústrias culturais; a consolidação 
de um mercado de bens culturais e, enfim, a passagem do Brasil 
para uma situação de Idade Mídia, na qual a sociabilidade passa 
a ser estruturada como sociedade em rede, no dizer de Castells 
(2000), e ser ambientada pela comunicação, em especial a mi-
diatizada.

Cabe retomar rapidamente reflexões desenvolvidas em tex-
to anterior por um dos autores, buscando explicitar a noção de 
Idade Mídia (rubim, 2001) e, em seqüência, a adequação de seu 
uso para compreender o Brasil contemporâneo, formatado a 
partir dos anos 60. Para definir a sociedade, em geral, e a bra-
sileira, em particular, como estruturada em rede e ambientada 
pela comunicação — portanto em situação de Idade Mídia —, 
podem ser acionados, sem um ordenamento hierárquico, al-
guns requisitos, que, em contextos societários determinados, 
servem como indicadores acerca da pertinência de se atribuir 
esta nomeação a uma dada sociedade. Tais variáveis devem ser 
consideradas, constatadas e mesmo mensuradas para possibili-
tar a caracterização de uma sociabilidade como Idade Mídia.

As variáveis que permitem denominar uma sociabilida-
de como Idade Mídia, anotadas no trabalho citado, abrangem 
inúmeras condições comunicacionais e culturais. A expansão 
quantitativa da comunicação, principalmente em sua modali-
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dade midiatizada, aparece como a primeira delas. Ela pode ser 
percebida através da quantidade dos meios disponíveis, tais 
como: tiragens e audiências, dimensão de redes em operação 
etc. A proliferação e a presença de uma diversidade de novas 
modalidades de mídias no espectro societário, observado atra-
vés da complexidade da “ecologia da comunicação” (Abraham 
Moles), aparecem como uma segunda condição a ser preenchi-
da. Em suma, temos ampliação quantitativa e qualitativa, di-
versidade de modalidades e existência de sistemas e de redes de 
comunicação.

A ampliação e a diversificação vertiginosas da produção, cir-
culação, difusão e consumo de bens simbólicos causam uma 
expansão (percentual) dos trabalhadores da informação, da 
comunicação e da cultura no conjunto da população economi-
camente ativa; geram um crescimento continuado do consu-
mo desses bens e um aumento, também constante, dos gastos 
pessoais com os numerosos canais de comunicação, disponí-
veis para serem utilizados. A amplitude das redes de comuni-
cação afeta o papel desempenhado pela comunicação midiati-
zada como modo, crescente e majoritário, de estar e conhecer o 
mundo. O estudo do tempo que os meios ocupam no cotidiano 
das pessoas pode ser um dos dispositivos para aferir a impor-
tância desta nova maneira de experienciar a vida e construir a 
realidade.

Para além dessas dimensões mais precisas e mensuráveis, 
todo este complexo universo de redes comunicacionais provoca 
mudanças societárias significativas no mundo e no Brasil con-
temporâneos. Tais mutações estão associadas ao impacto das 
mídias sobre a produção da significação (intelectiva) e da sensi-
bilidade (afetiva), sociais e individuais, bem como às mutações 
espaciais e temporais provocadas pelas redes, na perspectiva de 
forjar uma vida planetária e em tempo real. Elas decorrem da 
prevalência da mídia como esfera de publicização hegemônica, 
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dentre os diferenciados “espaços públicos” socialmente exis-
tentes, articulados e concorrentes.

Todas estas transformações da contemporaneidade confor-
mam uma sociabilidade, mundial e brasileira, que possibili-
ta, em sintonia fina, a emergência de culturas midiáticas. Elas 
organizam e difundem comportamentos, percepções, senti-
mentos, ideários, valores etc. tornando-se os circuitos cultu-
rais hegemônicos, ao sobrepujar os outros circuitos culturais 
existentes, a exemplo do escolar-universitário, do popular etc. 
A partir dos anos 60, o Brasil realiza tal processo de transição. 
Nele a televisão teve um papel preponderante.

A  t e l e v i s ã o  c o m o  d a d o  c u l t u r a l  
a v a s s a l a d o r  n o  B r a s i l
O Brasil foi um dos primeiros países do mundo a instalar a tele-
visão comercial, em 1950, mas tal iniciativa foi mais um desejo 
e uma aventura de Assis Chateaubriand, que propriamente um 
investimento mercantil consistente. Para a inauguração da te-
levisão, ele contrabandeou, de última hora, os parcos 200 apa-
relhos receptores então existentes no país. 

O caráter elitista e improvisado que marca o início da televi-
são no Brasil se mantém durante os anos 50. Na década seguin-
te, a situação sofre mudança radical: o número de aparelhos em 
domicílios cresce quase cinco vezes e a televisão se transforma 
um empreendimento que exige administração gerencial e in-
vestimento capitalista. Isto acontece com a tv Excelsior e de-
pois com a Rede Globo. Dos anos 60 em diante, o número de 
aparelhos de televisão se amplia. A tabela 1 ilustra a persistente 
popularização.
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Dados da década de 90 demonstram como a dinâmica de ex-
pansão da televisão persiste. A tabela 2 mostra não só o impacto 
do Plano Real sobre o consumo de televisores, como também 
aponta o significativo lugar de objeto de desejo ocupado pela 
televisão e pelo rádio no imaginário de consumo da população 
brasileira, inclusive a excluída.

tabela 1 – proporção de domicílios com televisão no brasil

1960 1970 1980 1991

Norte 0,00% 8,00% 33,90% 48,70%

Nordeste 0,26% 6,00% 28,10% 47,20%

Centro-Oeste 0,34% 10,50% 44,70% 69,70%

Sudeste 12,44% 38,40% 74,10% 84,40%

Sul 0,80% 17,30% 60,50% 79,70%

brasil 4,60% 22,80% 56,10% 71,00%

Fonte: hamburger (1998, p. 453), com base em dados dos Censos Demográficos de 1960, 1970, 1980 e 1991).

tabela 2 – evolução dos domicílios com rádio e televisão no brasil  
dos anos 1990

1993 1996 novos domicílios 
atendidos

Rádio 85,1% 90,4% 4.472.470

Televisão 75,8% 84,3% 5.518.731

Televisão a cores 50,2% 69,2% 8.968.204

Fonte: mattos (2000, p.118), com dados do ibge/pnad.

Por certo, outros dados poderiam ser convocados para rei-
terar a argumentação, mas os citados até o momento bastam 
para o específico intento deste trecho: demonstrar a universa-
lização da televisão e mostrar o lugar privilegiado que a televi-
são ocupa no Brasil. Talvez aqui caiba apenas uma rápida com-
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plementação qualitativa através de uma sugestiva lembrança. 
Como bem fotografou Ondina Fachel (1986): a televisão está 
instalada em um lugar de destaque na sala da maioria da po-
pulação brasileira. Analogia mais que perfeita para confirmar o 
espaço privilegiado que ela assumiu no país e em nossa cultura. 
Portanto, a televisão tem que ser levada a sério, como propõe 
Arlindo Machado.7

Para completar este panorama nacional sobre a televisão al-
gumas constatações adicionais, por mais que possam parecer 
óbvias. A televisão e a cultura midiática não encontram no Bra-
sil um outro circuito cultural estruturado que possa competir 
ou pelo menos neutralizar seu impacto. Diferentes de outros 
países — a exemplo da França e outras nações européias — o 
aparato escolar, a rigor, não se universalizou em nossas terras. 
Talvez só no século xxi se possa falar em alguma universaliza-
ção, ainda assim precária. A escola pública — e também a priva-
da — não têm qualidade e retém os estudantes apenas em uma 
jornada reduzida.  No caso da pré-escola, os constrangimentos 
do processo de universalização são ainda maiores. Com isto, a 
televisão não só tem mais tempo de interação e apresenta mais 
atrativos, como também antecede a escola na vida das crianças. 
A vida escolar já é vivida com os estudantes (in)formados pela 
cultura televisiva, mas a escola teima, muitas vezes, em desco-
nhecer este dado pedagógico essencial. A qualidade da educa-
ção, o tempo de permanência na escola, a passagem pela pré-
escola, dentre outros dados educacionais, continuam sendo 
fatores que demarcam a fronteira da profunda exclusão social 
e cultural no Brasil.

A fragilidade do sistema escolar, que não assegura educação 
e cultura mesmo para aqueles que têm acesso aos seus bancos, 
produz um outro dado essencial para entender a singularidade 
do lugar ocupado pela televisão no Brasil, em relação inclusive 
a outras mídias como as impressas. Sem a universalização do 

7
Sobre o tema, ver 
Machado (2000).
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domínio da leitura e da escrita — propiciada em todos os países 
pela universalização de uma escola com o mínimo de qualidade 
— o Brasil transitou, de modo acelerado, de uma cultura predo-
minantemente oral para uma cultura de hegemonia audiovisu-
al, sem o intermezzo e a contribuição de uma cultura escrita, 
ampla e difundida.

A exclusão cultural que interdita a leitura e a escrita regula-
res ainda hoje é visível e marcante. Basta lembrar que, para uma 
população de aproximadamente 180 milhões de habitantes, 
nossos maiores jornais diários não atingem individualmente 
tiragens de 350 mil exemplares. Em 2003, a circulação média 
dos três maiores jornais brasileiros, respectivamente, foi: 315 
mil (Folha de São Paulo), 253 mil (O Globo) e 243 mil exempla-
res diários (Estado de São Paulo). Em 1995, os três jornais, em 
conjunto, chegaram a ter uma tiragem de 1 milhão e 400 mil 
exemplares, quase o dobro da existente em 2003 (ajzenberg, 
2004).

A ausência de uma cultura escrita massificada decorre da fal-
ta de condições educacionais, mas também sociais e econômi-
cas, decorrentes da alta concentração de renda, da ampla desi-
gualdade social e do forte índice de desemprego. Ela concentra 
poder e potencializa a repercussão societária da televisão aber-
ta e do rádio, transformando-os em fontes de informação e de 
entretenimento privilegiadíssimas. Por exemplo: sondagens 
realizadas, com amostragens nacionais, em 1989 e em 1990 in-
dicavam que 86% e 89% dos entrevistados, respectivamente, 
tomavam conhecimento dos acontecimentos políticos através 
da televisão (moisés, 1992). Mesmo o rápido avanço atual da 
Internet como fonte de informação da população encontra bar-
reiras na falta de educação escrita, além daquelas provenientes 
da desigualdade sócio-econômica. 

A aparente gratuidade da televisão aberta, mantida funda-
mentalmente pela publicidade e paga de modo indireto através 
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do consumo dos produtos anunciados, é outro dado relevante 
para explicar a universalização da televisão do Brasil, em um 
país marcado pela intensa desigualdade e exclusão sociais. A 
“gratuidade”; a cultura audiovisual, que prescinde da leitura e 
escrita; a magia da conjugação entre imagem e som e o encan-
tamento de estar “conectado”, ainda que passivamente, com o 
mundo, por certo, são fatores determinantes para compreender 
este poder de disseminação da televisão por praticamente a to-
talidades dos lares brasileiros.

A singular situação da televisão no Brasil para a sua compre-
ensão satisfatória reivindica que outra característica seja reco-
nhecida e discutida. Trata-se da presença hegemônica de uma 
produção audiovisual nacional em sua programação, inclusive 
em seu horário nobre. Diferente do que ocorre em muitos pa-
íses, mesmo entre alguns ditos desenvolvidos, a programação 
televisiva não foi tomada por produtos oriundos da cultura mi-
diática norte-americana. Ainda que elaborada pelas próprias 
emissoras e, muitas vezes, em rede nacional, a programação 
televisiva manteve-se com alto grau de produção brasileira. As 
telenovelas, os programas de variedades, musicais e de entre-
vistas e debates, além dos telejornais e programas de esportes 
são majoritariamente produtos nacionais. Somente na área dos 
filmes a preponderância hollywoodiana é visível, como acon-
tece, aliás, no nosso mercado cinematográfico, ocupado apro-
ximadamente por 80% de filmes estrangeiros, na quase totali-
dade películas norte-americanas. Isto considerando a melhoria 
da situação nos últimos anos em decorrência dos sucessos re-
centes do “cinema da retomada”, para usar a expressão popu-
larizada por Nagib (2002),8 e da política vigente voltada para 
estimular o crescimento do cinema nacional. 

Esta produção nacional — de conteúdos e mesmo de forma-
tos — comporta também graves problemas, em especial, devi-
do ao funcionamento quase integral da televisão brasileira em 

8
Sobre o período, 
consultar também 
Oricchio (2003).
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rede. Isto ocasiona uma enorme concentração da produção nas 
emissoras “matrizes”, localizadas no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. Em conseqüência desta situação, dois problemas cor-
relatos emergem em toda sua amplitude. Os bens simbólicos 
transmitidos são fortemente dependentes das constelações cul-
turais, carioca e paulista, que se impõem e sobrepõem à multi-
plicidade de culturas regionais existentes no País. Para além do 
prejuízo desta hegemonia imposta sobre as regiões culturais 
diversas, a circunstância de que as televisões produzam prati-
camente toda a sua programação, com exceção significativa dos 
enlatados norte-americanos, configura uma cultura midiatiza-
da monopolizada que não expressa de modo algum a rica diver-
sidade cultural existente no Brasil, pois ela está interditada de 
se manifestar publica e democraticamente no espaço midiáti-
co: dimensão simbólica essencial da contemporaneidade.

Papel singular desempenha a telenovela para a manutenção 
e consolidação de uma cara nacional para a televisão. A rein-
venção brasileira da telenovela, através da conjunção entre as 
tradições estrangeiras deste gênero televisivo e aquelas surgi-
das na dramaturgia nacional, possibilitou — através de um pla-
nejamento e de um gerenciamento empresarial, inclusive com 
o recurso às sondagens — a conformação de uma estrutura de 
grade de programação, na qual as telenovelas têm uma respon-
sabilidade vital como mantenedoras da audiência. A telenove-
la, para além de seu sucesso singular, ancora uma estrutura de 
programação, sem a qual dificilmente a televisão manteria e 
garantiria uma produção nacional. Nesta perspectiva, a teleno-
vela tem sido um componente estrutural e imprescindível do 
modo brasileiro de fazer televisão.9

A música tem uma função similar em relação ao rádio. Ela, 
em boa medida, assegura que as emissoras de rádio tenham 
também uma programação com um traço nacional. Nada ca-
sual que estes dois tipos de bens culturais — telenovela e mú-

9
A bibliografia sobre a 
telenovela no Brasil é 
vasta. Citamos a seguir 
apenas alguns destes 
estudos: Fernandes 
(1982); Rubim, L. (1991); 
Ortiz; Borelli; Ramos 
(1989); Mattelart, A.; 
Mattelart, M. (1989); 
Costa (2000); Alencar 
(2002).
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sica —, que tanta popularidade tem na sociedade e na cultura 
brasileiras, sirvam de âncora para manutenção e produção de 
uma programação nacional da televisão e do rádio. Mas, ao 
afirmar isto, não se pode esquecer que o rádio e a televisão, em 
sentido inverso, foram canais essenciais para a popularização 
da música e da telenovela brasileiras. Sem este diálogo, de mão 
dupla, entre cultura e comunicação, o panorama certamente 
seria bem diverso do aqui traçado.  

A música, na constelação cultural brasileira, tem um lugar 
de destaque. A nossa sociedade é embalada pelo ritmo musical 
e tem uma memória, individual e coletiva, devedora e organi-
zada pela música. A música deixa marcas profundas na vida e no 
imaginário brasileiros, funcionando como um dos elementos 
de maior poder de integração nacional. Antes de seguir adian-
te, cabe lembrar outro dado diferenciador da circunstância na-
cional: aqui a televisão tem sua construção realizada a partir da 
experiência do rádio e não do cinema, com ocorreu em diversos 
países. A música, não resta dúvida, tem a ver com esta dívida da 
televisão com o rádio.

A narrativa dramática da telenovela, como experiência cul-
tural também acessível a toda a população, não só transporta 
seus telespectadores para mundos imaginários e lugares de 
fantasia. Em uma configuração nacional, a telenovela tem fa-
lado, subsidiariamente é verdade, da atualidade, de temas so-
ciais, selecionados, que de algum modo afligem a população. 
Mais que isto, a telenovela pedagogicamente expõe comporta-
mentos sociais que podem ser apreendidos por adolescentes, 
adultos e velhos e sentimentos que podem ser compartilhados 
por todos. Ela funciona como narrativa pública de experiências 
e vivências, com estoque de informações, emoções, sensibili-
dades, valores, atitudes colocadas à disposição e para uso da so-
ciedade. Este caráter pedagógico e ideológico da televisão não 
deve ser esquecido.
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A persistência e o desenvolvimento de uma produção audio-
visual nacional majoritária na televisão — que tem em seu cerne 
a telenovela —, e a hegemonia da música brasileira no mercado 
fonográfico nacional, para além de quaisquer atitudes “patrio-
teiras”, apresentam-se como fatores cruciais para o debate da 
relação entre mídia, no caso a televisão, e políticas culturais. 
A presença destes conteúdos e formatos nacionais está a exigir 
uma formulação e uma ação de políticas públicas de cultura.

C u l t u r a  m i d i á t i c a ,  t e l e v i s ã o  e  i d e n t i d a d e
O relacionamento entre cultura e identidade, em variadas mo-
dalidades, tem sido enfatizado por inúmeros investigadores de 
diversas áreas de estudo. Aliás, entre os pesquisadores existe 
praticamente um consenso acerca do papel identitário da cul-
tura. Não por acaso, uma parcela significativa dos estudos da 
cultura situam-se exatamente no registro da construção de 
identidades sociais e culturais, de variados tipos.10

A cultura, por exemplo, tem um lugar essencial na confor-
mação das identidades nacionais. Tal atitude, entretanto, pode 
estar orientada por horizontes teóricos e ideários muito de-
siguais, indo desde o reconhecimento da importância destes 
construtos identitários para um povo ou nação até, em registro 
totalmente contraposto, o desvelar da construção do nacional 
como mera ideologia que pretende esconder interesses domi-
nantes, provenientes de setores minoritários da população. 
Dentre os autores de maior destaque nas análises da identidade 
nacional comparece Anderson (1983) com sua noção de “comu-
nidades nacionais imaginadas”.

Sem grande dificuldade, pode-se sugerir que a construção 
das identidades nacionais na Europa guardou intima relação 
com a conformação das línguas e literaturas de determinadas 
nações. Como desconhecer a importância de Cervantes para a 

10
Por exemplo, ver 
Bayardo e Lacarrieu 
(1998) e Barker (1999).
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Espanha, de Camões para Portugal, de Goethe para a Alema-
nha, de Shakespeare para a Inglaterra, de Dante para a Itália, de 
Balzac para a França, para ficar apenas nos exemplos da Europa 
ocidental. Sem dúvida, a literatura tem importante papel para 
forjar as identidades nacionais, em especial nos países em que a 
língua escrita se universalizou e se tornou um patrimônio dos 
cidadãos.

Mas a relação entre cultura e identidade não pode ficar restri-
ta à parcela letrada da cultura, mesmo que não se possa esque-
cer ou subestimar sua importância, inclusive em países com 
problemas graves de difusão e domínio da leitura e da escrita. 
Apenas queremos assinalar que outras modalidades de cultura 
também têm sido acionadas para a construção de identidades, 
sejam elas gerais, sejam elas nacionais. Para se tomar apenas um 
exemplo emblemático, pode-se lembrar com facilidade do caso 
norte-americano. Nos Estados Unidos, o cinema, em particu-
lar, instalado em Hollywood teve e tem um inequívoco lugar 
privilegiado na configuração e na difusão, interna e externa, do 
american way of life. Cabe inclusive perguntar se a identidade 
nacional norte-americana seria a mesma ou até possível sem a 
potente indústria de cinema de Hollywood?

No caso brasileiro, parece razoável supor que nem a literatu-
ra, nem o cinema tiveram tal proeminência na tarefa de cons-
trução da identidade nacional. A literatura pelas dificuldades 
da cultura letrada, principalmente. O cinema pelos constran-
gimentos que sofreu, inclusive pela concorrência desigual com 
o cinema de Hollywood, para se transformar em uma indústria 
plenamente instalada e enraizada na sociedade e no imaginá-
rio nacionais. Sem poder acionar as potências da literatura e do 
cinema — certamente diferenciadas, mas eficazes, em outros 
contextos — a alternativa parece ter sido a televisão. Dizer isto 
não significa olvidar o poder da língua comum, nem o do rádio 
na integração de nosso território e universo simbólico. Mas, se 
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a língua compartilhada e o rádio, através da música, aplainaram 
o trajeto, ele parece ter sido forjado em toda sua inteireza pela 
televisão.

O filme Bye, bye Brasil, de Cacá Diegues, nesta perspectiva 
torna-se emblemático. A viagem da Caravana “Holiday”, com 
suas mambembes atrações, foge sempre das espinhas de peixe 
(antenas) da televisão, denunciando a invasão territorial e sim-
bólica promovida por esta mídia, que vai integrando o Brasil 
através de sua teia física e simbólica em plena Ditadura Militar. 
Junto com a televisão, seu carro chefe: a telenovela segue nar-
rando o Brasil, ainda que através de mediações problemáticas. 
A televisão e a telenovela vão configurando um outro país, in-
tegrado, ao qual a caravana e muitos brasileiros vão ter que se 
adequar para existir e viver. 

Para além das identidades nacionais, na atualidade a televi-
são está conectada a uma gama complexa de identidades pos-
síveis de serem desenvolvidas. Barker, em seu estudo sobre a 
televisão a considera como um recurso de primeira ordem para 
a construção dos projetos identitários na contemporaneidade. 
Múltiplas possibilidades de identidades emergem com força 
em tempos de globalização, ou melhor, de glocalização, porque 
conjugando fluxos e estoques globais e locais, colocados em 
contato e negociação pelas redes de comunicação contempo-
râneas. O tema das identidades culturais, da globalização e da 
televisão tem estimulado o aparecimento de inúmeros estudos 
que buscam enfrentar o complicado conjunto de questões, que 
estão associadas à temática, tais como: a linguagem, a língua, 
os gêneros, as etnias, as políticas culturais etc.

T e l e v i s ã o  e  p o l í t i c a s  c u l t u r a i s  n o  B r a s i l
Uma das características mais marcantes das políticas culturais 
no país tem sido a exclusão do tema da mídia. A televisão e a 
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cultura midiática, apesar de sua potência, encontraram grande 
resistência de parcelas significativas da intelectualidade e das 
elites. Tal atitude operou de diferentes modos e decorreu de 
motivações muito distintas. A rigor, melhor pensar em resis-
tências, no plural, pois elas assumiram desiguais configurações 
e conseqüências. As resistências podem, por exemplo, provir 
de um preconceito cultural; de uma postura ideológica; de uma 
incompreensão acerca das mutações em curso na sociabilidade 
ou de uma conjunção destes e de outros fatores díspares.

O preconceito contra a televisão vista como destituída de di-
mensão e dignidade culturais, não pode ser desprezado. Uma 
má vontade, explícita ou implícita, foi, muitas vezes, a atitude 
com que foi encarada a televisão e a cultura das mídias. Tele-
visão não era tomada definitivamente como cultura, mas ape-
nas como entretenimento, diversão, lazer e mesmo assim com 
muitas ressalvas, quanto a sua qualidade e papel civilizador. 
Uma atitude crítica contra a televisão, encarada tão somente 
como instrumento do capitalismo, também não deve ser des-
cartada para alguns setores sociais. Neste caso, a televisão pode 
ser reduzida a um mero aparelho ideológico ou a um simples 
vetor de mercantilização da cultura. A crítica ao capitalismo 
transforma-se, sem mais, em crítica contra a televisão, máqui-
na de manipulação de ideologias e de mercadorias. Por fim, sem 
intenção de formular uma lista exaustiva de motivações, o en-
frentamento contra a televisão pode decorrer da incapacidade 
de acompanhar as mutações culturais em curso na sociedade 
que adentra a uma situação de Idade Mídia.

Cabe superar tais atitudes, sem, no entanto, desconhecer que 
suas críticas também devem ser consideradas, pois recuperam, 
ainda que de maneira unilateral, aspectos e dimensões da tele-
visão que exigem tratamento, tal como a potente subsunção da 
televisão a uma lógica capitalista e global e seu papel ideológico 
para a manutenção do poder da burguesia. Apenas se pretende 
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ressaltar que tais atitudes, muitas vezes, inviabilizaram que a 
televisão fosse tomada como tema fundamental para as polí-
ticas culturais no Brasil, o que produz uma distorção essen-
cial no enfrentamento da questão aqui analisada. Feitas estas 
observações primeiras, pode-se, em uma rápida panorâmica, 
olhar as (des)conexões existentes na trajetória da televisão e 
das políticas culturais.

Como a televisão e a cultura midiática se desenvolvem em 
plenitude durante a Ditadura Militar, um rápido retorno aos 
tempos de chumbo deve ser realizado. Diferente do que apare-
ce sempre como mais visível e assinalado: a censura, a repres-
são, a perseguição e a destruição não esgotam completamente a 
política cultural implementada pelo Regime Militar. O horror 
certamente não pode e nem deve ser esquecido. Mas uma aná-
lise rigorosa do período autoritário não pode deixar de encarar 
a outra face do regime: a elaboração de uma política cultural 
— autoritária, mas existente e efetiva11 — e a política deliberada 
de incentivo ao desenvolvimento das telecomunicações e das 
comunicações, possibilitando a consolidação e a hegemonia de 
uma cultura midiática, mesmo que submetida à censura, à re-
pressão e ao controle autoritário.

Em relação à televisão, a ditadura centrou sua atenção e atua-
ção em dois aspectos, aliás, coerentes com a Doutrina de Segu-
rança Nacional, então vigente: prover condições econômicas, 
tecnológicas e infra-estruturais para a sua expansão, visando a 
“integração nacional”, e exercer profundo controle sobre seus 
conteúdos, através da censura e de todo tipo de pressões. As-
sim, conjuga-se repressão governamental e ênfase em fazer do 
Ministério das Comunicações, criado pela Ditadura Militar, 
quase um provedor de infra-estrutura de telecomunicações 
para a iniciativa privada. A televisão era quase desconsidera-
da como produtora de conteúdos e formatos pelo Ministério. 
Apenas episodicamente durante a gestão do ministro Quant de 

11
Sobre o tema, consultar 
Miceli (1984) e Rubim 
(2007).
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Oliveira se esboçou um relatório atento à violência e ao sexo na 
televisão, logo esquecido.

A abertura democrática — realizada, mais uma vez, através 
de uma transição pelo alto — e a “Nova República” do governo 
Tancredo Neves/José Sarney promoveram uma significativa 
alteração no Ministério das Comunicações e na sua conexão 
com a televisão. Não que tenha sido esboçada qualquer rela-
ção entre políticas de cultura e televisão. Tanto o Ministério 
das Comunicações continuava desatento aos produtos televi-
sivos, quanto o recém-criado Ministério da Cultura, instala-
do em 1985. A censura política do Estado deixa de se realizar, 
restando apenas os constrangimentos empresariais típicos do 
regime capitalista. Mas a gestão de Antonio Carlos Magalhães, 
deslocando o perfil “técnico” prevalecente, introduziu no Mi-
nistério um componente altamente “político”: transformou as 
concessões de televisão e de rádio em moedas de troca do jogo 
político-parlamentar.12 A conexão entre televisão e políticas 
culturais continuava inexistente, mas a relação entre televisão 
e política ganha nova conotação, dentro da tradição política pa-
trimonialista das elites brasileiras.

O Governo Fernando Henrique Cardoso, nos seus oito anos de 
mandato, não modificou este panorama ao continuar a alijar a te-
levisão das políticas culturais implementadas. A gestão Francis-
co Weffort foi, em grande medida, orientada pelo mote Cultura é 
um bom negócio, título emblemático do pequeno livreto produ-
zido e distribuído pelo Ministério para incentivar o “mercado” a 
investir na cultura (brasil, 1995). Aliás, uma das faces mais ní-
tidas e também um dos pontos mais criticados do Ministério da 
Cultura foi exatamente a quase substituição do Estado pelo mer-
cado como agente das políticas culturais vigentes. A atenção ao 
“mercado” e à dimensão mercantil da cultura fez com que muitas 
áreas e questões significativas para uma política cultural de maior 
envergadura fossem esquecidas (castello, 2002).

12
Sobre acm e sua 
passagem no Ministério 
das Comunicações, 
consultar Almeida 
(1999), Motter (1994a, 
1994b) e Rubim, A. 
(2001).
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No tocante aos aspectos que interessam a este texto, a inter-
venção do Ministério da Cultura se restringiu a duvidosa opção 
de criar um canal de televisão por assinatura, o canal Cultura 
e Arte. Fora esta intervenção pontual e, no mínimo, polêmi-
ca, uma área privilegiada na gestão Weffort deve ser comenta-
da: o cinema e o esforço de retomada da produção do cinema 
brasileiro. Neste caso, além de dar continuidade e consolidar a 
Lei do Audiovisual, o governo fhc criou a Agência Nacional 
de Cinema (Ancine), em uma clara demonstração que preten-
dia encarar a questão do cinema de uma perspectiva de mer-
cado, como indústria cultural, ainda que com base apenas nas 
problemáticas leis de incentivo. Mas a separação entre cinema 
e audiovisual, inclusive a televisão, foi mantida. A política de-
senvolvida se voltou — com certa eficácia — para o cinema, 
quando no Brasil já existiam formulações no sentido de pensar 
a questão do audiovisual em uma perspectiva mais integrado-
ra, na qual cinema, vídeo, televisão e outras modalidades au-
diovisuais pudessem estar associados em um momento cres-
cente de convergência entre as tecnologias da comunicação, das 
telecomunicações e da informática. Uma alternativa, orientada 
por este horizonte, foi tentada, não sem dilemas, por exemplo, 
no Ceará.12

A situação configurada no início do Governo Lula, em es-
pecial, pela atuação do Ministério da Cultura, parece bastante 
diversa. A articulação entre cultura e comunicação já aparece 
assinalada no documento A imaginação a serviço do Brasil, es-
pécie de programa cultural de Lula (comissão..., 2002). A atu-
ação deliberada do Ministério trazendo a Ancine da Casa Civil 
para sua responsabilidade e, em especial, a proposição de sua 
transformação, não concretizada, em Agência Nacional do Ci-
nema e do Audiovisual (Ancinav), juntamente, com o conjunto 
de argumentos — presentes em falas, discursos e documentos 
— que buscam justificar tais atitudes, deixam vislumbrar uma 

12
Ver Barbalho (2004).
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outra cena para as relações, não só entre cinema e televisão, mas 
principalmente entre televisão e políticas culturais no Brasil.

O cenário para este novo momento de interações está cons-
truído. O Ministério da Cultura tem manifestado uma clara 
consciência — através de vários pronunciamentos do Minis-
tro Gilberto Gil, com destaque para aqueles realizados na sua 
posse, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal — da ne-
cessidade do Estado intervir na cultura, através da construção 
de políticas públicas de cultura, e da importância da produção 
audiovisual, incluindo a televisão, no mundo contemporâneo 
(gil, 2003). A intenção do Ministério para formular uma po-
lítica cultural que contemple o audiovisual e a televisão parece 
evidente.

Exemplos marcantes desta postura foram duas iniciativas no 
Ministério nas áreas do audiovisual e da televisão. A primeira, 
a tentativa de transformar a Ancine em Ancinav, infelizmente 
malograda em decorrência dos potentes interesses e da atitude 
autoritária da mídia em não aceitar nenhuma regulação no Bra-
sil e, secundariamente, da inabilidade política da condução do 
Ministério, que subestimou estes potentes interesses.

A segunda, parcialmente bem sucedida, diz respeito à luta, 
ao debate e à implementação da televisão pública, consubstan-
ciada na Empresa Brasil de Comunicação e na tv Brasil. Em todo 
este processo, a atitude do Ministério foi bastante ativa, assu-
mindo muitas vezes a liderança do processo, diante da postura, 
no mínimo, refratária do Ministério das Comunicações. Não 
por acaso, os textos de apresentação da publicação relativa ao 
relevante I Fórum Nacional de Televisões Públicas são escritos, 
nesta ordem, por: Gilberto Gil, Ministro da Cultura; Orlando 
Senna, Secretário do Audiovisual do Ministério da Cultura; 
Eugênio Bucci, Presidente da Radiobras, e Beth Carmona, Pre-
sidente da tve – Rio de Janeiro (fórum..., 2006). Antes dis-
to, o Ministério, através da Secretaria do Audiovisual, já vinha 
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trabalhando com as televisões públicas, em programas como, 
por exemplo, o interessante doc-tv. Tal projeto, já realizado 
em várias versões, contempla a produção e a distribuição de do-
cumentários e envolve as televisões públicas, o Ministério e a 
comunidade de criadores audiovisuais (brasil, 2006). Nesta 
perspectiva, a escolha de Orlando Senna, então Secretario de 
Audiovisual do Ministério, para o cargo de diretor executivo da 
tv Brasil nada teve de surpreendente.

A sociedade civil e a intelectualidade também parecem en-
tender que a televisão não pode estar ausente em uma política 
cultural que se pretenda democrática. As emissoras de televi-
são começam a assumir o debate da importância cultural e do 
caráter imprescindível de um conteúdo nacional, ainda que se 
mantenham refratárias e inimigas de qualquer regulação social 
e democrática sobre o setor audiovisual. O Seminário Conteú-
do Brasil, organizado pela Rede Globo, no Teatro da puc - sp 
em 12 de fevereiro de 2004 e a publicação de seus resultados na 
imprensa acenam nesta perspectiva (conteúdo..., 2004). No 
parlamento, a lei de regulamentação da produção regional em 
televisão está tramitando, ainda que com os entraves de sempre 
e as pressões contrárias das grandes cadeias de televisão. Sua 
aprovação, sem dúvida, dará novos contornos para a produção 
audiovisual e para a cultura brasileira, ao criar possibilidade de 
acesso das culturas regionais ao circuito midiático, reforçando 
a diversidade cultural nas telas brasileiras. Enfim, os principais 
atores estão convocados para o jogo, muitas vezes desigual, que 
reúne televisão e políticas culturais.

O ambiente, entretanto, não está imune aos perigos. O jogo 
envolve grandes interesses econômicos, políticos e culturais. 
Se ele não for bem jogado, com base em regras públicas e de-
mocráticas, o interesse público corre sérios riscos. O jogo é 
complexo. A relação entre televisão e políticas culturais envol-
ve necessariamente a articulação entre intervenções públicas 
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e privadas e convoca múltiplos atores para sua realização em 
grande estilo: o Estado; as empresas privadas de televisão e de 
audiovisual; o parlamento; os partidos políticos; a sociedade 
civil; os movimentos sociais; a intelectualidade e os artistas e 
os consumidores de cultura, em especial midiática. Em síntese, 
a rigor toda a nação está convocada para jogo fundamental para 
a cultura brasileira e para a inserção do Brasil em um mundo 
cada vez mais glocalizado.

Alguns perigos começam a se manifestar de modo nítido. 
Todos nós concordamos que é indispensável articular cinema e 
televisão hoje, como aliás demonstra a experiência internacio-
nal, mas a relação entre estas duas modalidades de audiovisual 
não pode ser tão somente de invasão de uma modalidade pela 
outra, sem mais. A formatação televisiva não pode invadir as 
telas de cinema e, como que, seqüestrá-la, através de empreen-
dimentos comerciais leves, que apenas transpõem e impõem 
atrações e modos de narrar televisivos para o cinema. Tão grave 
quanto isto, parece ser a redução do debate ao seu aspecto apenas 
financeiro e, pior que isto, à arcaica busca de incentivos de toda 
ordem. Ler na imprensa a manchete que a Globo quer incentivo 
estatal para produzir (mattos, 2004), inclusive telenovelas, 
é inquietante e mesmo desalentador. Este texto não comporta 
preconceitos contra a telenovela, mas uma política cultural de-
mocrática pressupõe, de imediato, que os bens e as instituições 
culturais sejam diferenciados, conforme sua inserção social e 
interação que aciona no mercado, e, em conseqüência, tenham 
tratamentos diferenciados e adequados aos lugares distintos 
que ocupam. Esta é uma regra básica da democracia.

Inquietante também é a atitude do Governo Lula, marca-
da por, no mínimo, uma enorme ambigüidade na sua relação 
com a mídia. Ela, quase sempre, tem se colocado sistematica-
mente em oposição ao governo, como acontece nas eleições da 
reeleição de Lula (lima, 2007). O Governo, entretanto, oscila 
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entre uma submissão aos interesses da mídia, como no caso 
da escolha do modelo japonês de televisão digital, defendido 
pela grande mídia, e uma busca, ainda que bastante tímida, de 
novas alternativas de comunicação, como exemplificado com a 
criação da tv Brasil.    

Os riscos são muitos, mas a vida se faz de riscos. Ou como 
escreveu o poeta Maiakoviski (1967, p. 94): “o difícil é a vida 
e seu ofício”. O debate e o embate estão colocados para a so-
ciedade brasileira. Seus lances são alvissareiros, mas também 
perigosos. Não cabe no presente texto acompanhar este signifi-
cativo debate e embate em curso. Nossa pretensão foi outra: co-
locar a questão em um contexto de sentido e chamar a atenção 
para os desafios que estão inscritos nas decisões que devem ser 
tomadas no presente. Estamos, não resta dúvida, no possível 
limiar da superação dos descompassos entre televisão e polí-
ticas culturais. Isto pode ser muito promissor, pois implica na 
superação de uma situação problemática para nossa cultura. A 
resolução do debate e as medidas a serem tomadas são vitais 
para o presente e o futuro do Brasil, de sua cultura, de nossa de-
mocracia e de nossa inserção no contexto das nações do mundo 
glocalizado. Ou seja, como diria o poeta: “É preciso arrancar 
alegria ao futuro.”
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C r i s t i n a  M a r i a  C o i m b r a  V i e i r a *

I n t r o d u ç ã o
O género1 é uma das variáveis que mais influencia a 
organização da vida social. Logo desde os primeiros 
anos da infância, a sua importância sobrepõe-se à de 
outros factores, como a raça ou a idade, na determi-
nação de grande parte dos comportamentos indivi-
duais. Associadas ao género tendem a aparecer, no 
entanto, certas crenças amplamente partilhadas, e 
com uma longa história, acerca de eventuais carac-
terísticas, quase inquestionáveis, dos homens e das 
mulheres, pelo facto de em termos biológicos terem 
nascido de sexo diferente.

E ster eótipos  de  g éner o

1
Neste artigo respeitar-se-á a 
proposta de Deaux (1985) para a 
possível distinção entre ‘sexo’ e 
‘género’. Assim, a expressão ‘sexo’ 
será utilizada para mencionar e 
comparar os indivíduos com base 
na respectiva pertença a uma das 
duas categorias demográficas 
possíveis, em virtude das suas 
características biológicas: sexo 
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Na verdade, todas as sociedades estabelecem as suas pró-
prias definições de “feminino” e de “masculino” e sobre o que 
significa “ser homem” ou ‘ser mulher”. Estas significações en-
volvem uma série de expectativas acerca de como cada um dos 
sexos deve comportar-se, as quais dão substância aos papéis de 
género. Porém, quando se tornam rígidas e se assumem quase 
como guiões de comportamento, tais ideias passam a poder ser 
consideradas como estereótipos de género.

Em virtude da sua robustez e do seu grau de abrangência, 
ao tomar-se conhecimento de que uma pessoa é, por exemplo, 
do sexo feminino, assume-se quase de imediato que ela pos-
sui certas características, quer ao nível físico — voz suave, for-
mas arredondadas e graciosas — quer em termos psicológicos 
— emotiva, dependente, passiva, carinhosa, e que tende a in-
teressar-se por tarefas familiares e profissionais bem determi-
nadas (Deaux e Lewis, 1983, citados por Golombock e Fivush, 
1994). Além disso, entre as actividades familiares que se espera 
que ela desempenhe, podem encontrar-se o cuidar dos afazeres 
domésticos e a responsabilidade principal na educação dos fi-
lhos. Quanto aos seus supostos interesses profissionais, o mais 
provável é que ela seja enquadrada nos sectores da prestação de 
cuidados e na educação, áreas estas de cariz social, que apelam a 
qualidades estereotipadamente mais condizentes com os atri-
butos e os interesses dos elementos do sexo feminino.

Mas, se os estereótipos estabelecem aquilo que é espera-
do de cada um dos sexos, eles encerram em si, também, uma 
avaliação daquilo que o homem e a mulher não deverão exibir, 
quer em termos físicos, quer a nível psicológico, a menos que 
estejamos perante supostos desvios. De um modo geral, os in-
divíduos que se afastam das visões estereotipadas de masculi-
nidade (e.g., o homem choramingas) e de feminilidade (e.g., a 
mulher agressiva) costumam ser alvo de julgamentos negati-
vos por parte dos outros. Neste âmbito, é de realçar que tende 

masculino e sexo 
feminino. Recorrer-se-á 
ao termo ‘género’, para 
referir os julgamentos, 
as percepções, as 
atribuições e as 
expectativas associadas 
à divisão anteriormente 
referida. Trata-se, neste 
segundo caso, da 
construção de uma 
categorização social 
decorrente das 
diferenças biológicas.
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a ser o homem que sofre mais punições sociais, caso se desvie 
das normas comportamentais consideradas adequadas para o 
seu sexo.

Tendo em consideração este poder robusto dos estereótipos 
de género, o qual acarreta, na maior parte das vezes, conse-
quências nefastas para a harmonia das relações sociais e que, 
inclusive, poderá estar na base de situações de discriminação 
associadas ao sexo, dedica-se este capítulo à exploração desta 
temática, com base numa ampla revisão da literatura científi-
ca. Num primeiro momento, são clarificados alguns aspectos 
de natureza conceptual, para se abordar, de seguida, e numa 
perspectiva transcultural, o modo como tendem a ser descritos 
o homem e a mulher, sobretudo a partir de estudos empíricos 
realizados em diferentes países. A tendência dos estereótipos 
de género para se manterem ao longo dos tempos, adaptando-
se às mudanças sociais, será também alvo de análise, pela alu-
são que é feita às possíveis subdivisões que aqueles têm vindo a 
sofrer, com o passar dos anos. Neste enquadramento, são ainda 
apresentados os resultados de algumas investigações sobre a 
variação dos estereótipos de género com a idade e o sexo. Para 
terminar, reflecte-se em torno da influência, muitas vezes ne-
gativa, destas crenças estereotipadas nas escolhas individuais 
dos homens e das mulheres, no que concerne a áreas de estudo 
e a domínios profissionais.

E n q u a d r a m e n t o  c o n c e p t u a l
Tendo sido utilizado pelo jornalista americano Lippman, em 
1922, para dar conta do modo como os indivíduos reagiam a 
pessoas de diferentes países e raças, o termo estereótipo, que 
pretendia traduzir ‘as imagens da nossa mente’, foi, em segui-
da, adoptado pelos cientistas de várias áreas (Stangor, 2000). 
Transformou-se, desde então, num dos construtos que mais 
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tem merecido a atenção dos estudiosos que se interessam pela 
forma como são avaliados, correcta ou incorrectamente, os 
membros de grupos identificáveis (Deaux e Lewis, 1984).

De uma maneira geral, os estereótipos devem ser entendidos 
como conjuntos bem organizados de crenças acerca das carac-
terísticas dos indivíduos de um grupo particular (Golombock 
e Fivush, 1994). Na perspectiva de um consagrado investigador 
português, eles constituem “generalizações: a) abusivas, isto é, 
aplicadas de maneira uniforme, a todos os membros de um gru-
po (admitindo-se poucas excepções); b) extremas, ou seja, atri-
buídas, de forma superlativa (...); c) mais frequentemente nega-
tivas do que positivas” (Simões, 1985, p. 207). A esta possível 
definição tripartida, Hilton e Hippel (1996) acrescentam o facto 
de eles traduzirem, ainda, suposições acerca de como e porquê 
certos atributos individuais tendem a aparecer associados.

Para além destes aspectos conceptuais, talvez seja de encarar 
os estereótipos igualmente como normativos (Basow, 1992), 
na medida em que estes assumem não apenas uma função des-
critiva das supostas características dos homens e das mulheres, 
mas também consubstanciam uma visão prescritiva dos com-
portamentos, que ambos os sexos deverão exibir, ao veicula-
ram, ainda que implicitamente, normas de conduta (Fiske e 
Stevens, 1993; Heilman, 2001).

Se bem que a tendência seja, de facto, para encarar os este-
reótipos como expedientes negativos de percepção dos outros, 
dada a facilidade com que, a partir deles, se envereda por juízos 
discriminatórios, não podemos esquecer que eles têm, efectiva-
mente, um papel positivo no modo como o indivíduo lida com 
a multiplicidade de estímulos com que é confrontado no dia-
a-dia. Daqui poder asseverar-se que os estereótipos assumem, 
para o ser humano, uma função adaptativa, na medida em que 
lhe permitem a organização da complexidade do comporta-
mento em categorias operacionais, facilmente manejáveis. Não 
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obstante, também é verdade que os estereótipos podem ser 
bastante prejudiciais, em virtude do risco de consubstancia-
rem uma leitura distorcida da realidade (Minton e Schneider, 
1985). Acresce o facto se apresentarem, com frequência, de tal 
maneira consolidados nos esquemas mentais dos indivíduos, 
que a sua propensão a alterações é reduzida, mesmo na presen-
ça de informação contrária (Santrock, 1998).

Em resposta à questão de se os estereótipos encerram, em 
si, algum tipo de objectividade, a respeito das características 
dos indivíduos a quem são aplicados, parece haver acordo em 
que, pelo menos, existe neles algum ‘fundo de verdade’, em-
bora acompanhado de uma tendência para o exagero e para a 
excessiva simplificação, na sua utilização (Deaux e Kite, 1993; 
Geis, 1993).

De facto, com base nos estereótipos, todos os membros de 
um dado grupo social tendem a ser avaliados, da mesma manei-
ra, como se os indivíduos pertencessem a categorias interna-
mente homogéneas. Deste ajuizamento resulta, como é óbvio, 
uma clara omissão da variabilidade que é possível observar no 
seio de cada grupo específico. Daí que seja baixo o poder pre-
ditivo destas crenças generalizadas, correndo-se, em virtude 
disso, o risco de se efectuarem julgamentos inadequados sobre 
um indivíduo particular, a partir dos estereótipos que se sabe 
servirem para caracterizar o grupo a que ele pertence (Stangor, 
2000).

No caso particular do género, como se disse atrás, os estere-
ótipos associados a esta variável têm a ver com as crenças am-
plamente partilhadas pelos indivíduos sobre o que significa ser 
homem ou mulher. Ainda que os estereótipos de género pos-
sam apresentar alguma correspondência com as diferenças de 
comportamento cientificamente observadas entre os sexos, a 
excessiva generalização que lhes é inerente e o seu carácter qua-
se inquestionável mascaram “a considerável sobreposição da 
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variabilidade comportamental relativa a cada um dos grupos” 
(Spence, 1999, p. 281), formados com base na categoria sexual.

A investigação sobre os estereótipos de género tem chamado 
a atenção para o carácter não unitário dos mesmos (e.g., Hus-
ton, 1983; Deaux e Lewis, 1984; Basow, 1986, 1992; Golombo-
ck e Fivush, 1994). A este propósito, Basow (1986) afirmou que 
é possível identificar pelo menos quatro conjuntos de estereó-
tipos, não necessariamente correlacionados entre si:
Estereótipos relativos aos traços ou atributos de personalidade 
(e.g., independência versus docilidade);
Estereótipos relativos aos papéis desempenhados (e.g., chefe 
de família versus cuidadora dos filhos);
Estereótipos relativos às actividades profissionais prossegui-
das (e.g., camionista versus telefonista);
Estereótipos relativos às características físicas (e.g., ombros lar-
gos e corpo musculoso versus formas corporais harmoniosas). 

Destes vários tipos de estereótipos, aqueles que parecem 
exercer mais poder sobre o comportamento, na medida em que 
despoletam com maior intensidade a actuação das crenças asso-
ciadas ao género, são os estereótipos relativos às características 
físicas (Deaux e Lewis, 1984). E o problema das ideias erradas 
e discriminatórias, a este nível, coloca-se ainda com mais pre-
mência, se atendermos ao facto de ser a aparência física o aspec-
to mais difícil de mudar, de todos os que se relacionam com os 
comportamentos de género. Dando conta do poder da aparên-
cia física sobre a imagem que se forma de um homem ou de uma 
mulher, Basow (1992) apresenta-nos o seguinte exemplo:

 

Se a única informação disponível acerca de um indivíduo do sexo masculino 

é a de que ele tem uma constituição física algo delicada e franzina, a tendên-

cia das pessoas será para predizer que esse sujeito possui, com alguma pro-

babilidade, traços estereotipadamente femininos, que desempenha uma 

profissão mais comum nas mulheres e que, talvez, seja homossexual (p. 6).

•

•

•

•
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Para além dos estereótipos relacionados com a aparência cor-
poral, outros relativos às características de personalidade, aos 
papéis desempenhados e às ocupações profissionais preferidas 
por cada um dos sexos tendem, igualmente, a persistir nas ima-
gens que são traçadas do homem e da mulher, tal como revelam 
os resultados de algumas investigações empíricas, a que aludi-
remos de forma breve na secção seguinte. 

C o m o  s ã o  d e s c r i t o s  o  h o m e m  e  a  m u l h e r ?  
A s  s e m e l h a n ç a s  t r a n s c u l t u r a i s
Parece consensual a ideia de que, nas diversas regiões do mun-
do e ao longo da história, o homem e a mulher têm sido enca-
rados como dois seres fundamentalmente diferentes. O sexo 
masculino tende a aparecer associado ao conceito de masculi-
nidade e o feminino ao de feminilidade. Daí serem educados de 
modo diferencial pelos pais e por outros agentes socializado-
res (Ruble e Martin, 1998; Vieira, 2004; 2006a,b), sendo-lhes 
transmitidas expectativas distintas, a respeito dos papéis a de-
sempenhar e das responsabilidades que deverão assumir, nas 
diferentes etapas da vida, enquanto representantes de um sexo 
ou de outro.

Se bem que as primeiras operacionalizações dos conceitos 
de masculinidade e de feminilidade nos remetam para o se-
gundo quartel do século xx (Helgeson, 1994), os trabalhos 
especificamente dedicados aos estereótipos de género come-
çaram a surgir, alguns anos depois, sobretudo a partir da dé-
cada de 1960. Na opinião de Deaux (1995), estes receberam o 
impulso dos movimentos feministas, que chamaram a aten-
ção para a necessidade de se incluir a variável sexo, a par de 
outras, como a raça ou a etnia, nos estudos sobre os processos 
de categorização social.
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Vejamos, pois, as tentativas de definição conceptual e, em se-
guida, os resultados de alguns estudos empíricos que partiram 
de possíveis definições operacionais dos construtos em análise.

— perspectivas teóricas sobre a masculinidade e a 

feminilidade

De acordo com Azevedo (1991), durante o século xx aparece-
ram pelo menos quatro construções conceptuais que visavam 
explicar estes conceitos. Tais visões são sintetizadas, a seguir, 
por ordem de aparecimento histórico. Embora as duas primei-
ras sejam consideradas clássicas, a terceira e a quarta são aquelas 
que aparecem mais frequentemente citadas na literatura sobre 
as questões de género.
A primeira conceptualização é atribuída a Freud [19–]. Este mé-
dico e psicanalista baseava as suas ideias sobre as diferenças psi-
cológicas entre homens e mulheres nas distinções anatómicas 
entre os sexos. Considerava a masculinidade e a feminilidade, 
respectivamente, como sinónimos de actividade e de passivi-
dade. Com base nesta dicotomia, e tendo como pano de fundo 
os estádios de desenvolvimento psicossexual que preconizou, 
este autor traçou todo um percurso de vida ‘normal’, que seria 
típico do homem ou da mulher.
A segunda conceptualização é também de orientação psicanalíti-
ca. O seu autor, Jung (1927/1970, citado por Azevedo, 1991), real-
çou as diferenças entre os sexos idealizando dois princípios com-
plementares que influenciavam o comportamento: um princípio 
feminino, a que deu o nome de Eros, e um princípio masculino 
que designou por Logos. O primeiro expressava uma tendência 
para o relacionamento com os outros, enquanto o segundo dizia 
respeito a certas características, como a lógica e a racionalidade.
A terceira conceptualização de masculinidade e feminilidade 
recebeu influências sociológicas. Partindo de uma análise dos 
comportamentos dos indivíduos — especialmente dos pais 

1

2

3
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— na família e em pequenos grupos, Parsons e Bales (1955, ci-
tados por Hoyenga e Hoyenga, 1979) defenderam que a mulher 
estava mais predisposta ao estabelecimento de interacções so-
ciais e à manutenção dos laços e da harmonia familiares. Era, 
por isso, sobretudo expressiva, deixando o homem livre para 
o desempenho dos papéis instrumentais. Entre os comporta-
mentos mais típicos dos indivíduos do sexo masculino encon-
travam-se, por exemplo, a orientação para o alcance de metas e 
o estabelecimento de relações entre a família e o mundo exte-
rior. Tal distinção deu origem ao aparecimento de duas catego-
rias de atributos da personalidade, habitualmente designados 
por “expressividade feminina” e “instrumentalidade mascu-
lina” (Spence, 1999). A primeira reunia características como o 
altruísmo, a empatia e a tendência para o estabelecimento de 
relações interpessoais; a segunda abrangia aspectos como a do-
minância, a competitividade e a independência.
A quarta tentativa de definição conceptual da masculinidade e 
da feminilidade é de cariz metafísico e assenta na distinção pro-
posta por Bakan (1966, citado por Eagly e Steffen, 2000), acerca 
das modalidades fundamentais da existência humana: a agen-
cidade (agency) e a comunhão (communion). A primeira, que é 
vista como uma orientação masculina, envolve, por exemplo, 
a autoprotecção, a auto-asserção, a auto-expansão, a tendência 
para dominar e a repressão dos sentimentos e dos impulsos. A 
última condição, que é atribuída às mulheres, expressa-se por 
comportamentos como o contacto, a união, a cooperação, a ma-
nifestação das emoções e a ligação aos outros.

— resultados de estudos empíricos sobre estereótipos de 

género

Sobretudo a partir da segunda metade do séc. xx, como se disse 
atrás, diversos investigadores levaram a efeito pesquisas maio-
ritariamente não experimentais, no sentido de estudarem cien-

4
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tificamente as supostas diferenças entre homens e mulheres. 
Uma das investigações dedicadas a esta temática, mais referida 
na literatura, é a de Rosenkrantz e colaboradores (1968, cita-
dos por Barberá, 1998). Estes autores pediram a uma amostra 
de estudantes universitários que descrevesse as características 
dos adultos de ambos os sexos, de acordo com uma lista de ad-
jectivos bipolares. Os traços estereotipados eram considerados 
como sendo aqueles que reuniam maior consenso — mais de 
75% de respostas num determinado sentido — quanto ao facto 
de serem atribuídos mais a um sexo do que a outro.

quadro 1 – características estereotipadas valorizadas nos homens e nas mulheres

características valorizadas no homem

Agressivo				    Conhecedor do mundo
Independente				    Não deixa magoar facilmente os seus sentimentos
Não emotivo				    Aventureiro 
Esconde as emoções			   Toma decisões com facilidade
Objectivo				    Nunca chora
Facilmente influenciável			   Actua como um líder
Dominador				    Autoconfiante
Gosta de matemática e de ciência		  Não se perturba por ser agressivo
Não se irrita facilmente			   Ambicioso
Activo					     Capaz de separar os sentimentos das ideias
Competitivo				    Não dependente (sem necessidade de protecção)
Lógico					     Não preocupado com a aparência
Apegado aos bens materiais			  Pensa que o homem é superior à mulher
Competente nos negócios			   Fala abertamente sobre sexo com outros homens
Directo

características valorizadas na mulher

Não usa linguagem desagradável		  Preocupada com a sua própria aparência
Faladora					     Limpa, elegante e arranjada
Delicada					    Sossegada
Gentil					     Com forte necessidade de segurança
Ciente dos sentimentos dos outros		  Aprecia a arte e a literatura
Religiosa					    Expressa ternura nos seus sentimentos

Fonte: Rosenkrantz et al., 1968, citados por Minton e Schneider, 1985
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No Quadro 1 encontram-se descritas apenas as caracterís-
ticas estereotipadas atribuídas aos homens e às mulheres, que 
eram vistas como socialmente aceitáveis, de acordo com os re-
sultados obtidos pelos autores referidos.

Como pode depreender-se, pela análise do conteúdo do 
quadro anterior, das 41 características consideradas positivas 
em ambos os sexos, 29 eram atribuídas ao homem e, apenas, 12 
eram relativas aos comportamentos exibidos pelas mulheres. 
Nesta sequência, para além de um amplo consenso intersexos, 
este estudo pôs também em evidência uma grande concor-
dância “quanto à respectiva conotação valorativa, claramen-
te favorável ao estereótipo masculino, que continha duas 
vezes mais traços positivos do que o feminino” (Amâncio,  
1994, p. 50).

Um estudo posterior (Broverman et al., 1972, citado por Ba-
sow, 1986), que abrangeu outras populações, veio conferir su-
porte empírico acrescido a estes resultados, sendo as caracterís-
ticas masculinas estatisticamente representadas num factor de 
competência (competency factor) e as características femininas 
englobadas no factor de vivacidade/expressividade (warmth 
and expressiveness factor). Independentemente de variáveis 
como a idade, o sexo, a religião, o nível educacional ou o estado 
civil, os cerca de 1000 sujeitos envolvidos em ambos os estudos 
mostraram concordar, de forma robusta, com a existência des-
tas diferenças fundamentais entre homens e mulheres.

É certo que, actualmente, estes resultados podem ser con-
siderados desactualizados, atendendo às rápidas mudanças so-
ciais, ou, inclusive, sem grande validade externa, visto que as 
investigações em causa envolveram somente sujeitos de nacio-
nalidade americana. Todavia, certos estudos de cariz transcul-
tural têm oferecido suporte empírico à ideia de que os homens 
e as mulheres continuam a ser descritos, de maneira distinta, 
em várias partes do mundo. 
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Um das primeiras investigações realizadas na Europa sobre 
os estereótipos de género foi da responsabilidade de Rochebla-
ve-Spenlé (1964, citado por Amâncio, 1994) e envolveu estu-
dantes universitários franceses e alemães. De uma lista de 121 
traços habitualmente atribuídos aos homens e às mulheres, os 
resultados evidenciaram um grande consenso intercultural, na 
forma como eram descritos o homem e a mulher. Assim, o este-
reótipo masculino envolvia as dimensões de estabilidade emo-
cional, de dinamismo, de agressividade e de auto-afirmação, ao 
passo que o estereótipo feminino abrangia, de certa forma, os 
pólos opostos daquelas dimensões, isto é, a instabilidade emo-
cional, a passividade, a submissão e a orientação interpessoal. 
Foi ainda constatado que, para os sujeitos inquiridos, o estere-
ótipo feminino reunia mais defeitos do que qualidades, contra-
riamente ao que se passava com o masculino.

Na linha deste trabalho, em pequena escala, estão os resulta-
dos do estudo transcultural mais conhecido, e provavelmente 
o mais abrangente, da autoria de Williams e Best (1982, citado 
por Neto, Williams e Widner, 1991). Esta investigação alargada 
estendeu-se por vários anos e envolveu 30 países, tendo sido 
estudadas várias amostras de crianças, de jovens adultos e de 
adultos. Apesar de pequenas dissemelhanças nos resultados, 
atribuíveis a variações culturais, os referidos autores chega-
ram à conclusão de que a universalidade pancultural dos es-
tereótipos2 é um dado bastante evidente (Neto, 1990; Best e  
Williams, 1993).

De um modo geral, os homens eram descritos como sendo 
mais fortes e activos do que as mulheres e eram-lhes atribuídas 
grandes necessidades de realização, de dominância, de autono-
mia e de agressividade (Deaux e Kite, 1993). As mulheres, por 
seu turno, surgiam caracterizadas como necessitando, sobre-
tudo, de estabelecer ligações afectivas com as outras pessoas, 
como sendo mais carinhosas e aptas a prestar cuidados, como 

2
Para a análise dos 
dados, os autores 
optaram por calcular o 
grau de acordo entre as 
respostas dos 
indivíduos (jovens 
adultos e adultos) de 
diferentes 
nacionalidades, 
começando por 
comparar – através da 
técnica da correlação 
linear – os resultados 
dos vinte e cinco países 
do estudo, dois a dois. 
Em todos os casos, o 
valor de r revelou-se 
positivo, variando entre 
.35 (Paquistão versus 
Venezuela) e .94 
(Austrália versus 
Inglaterra). O cálculo 
do coeficiente de 
determinação (r2), a 
partir de cada valor de 
correlação, permitiu 
aos autores, num 
momento posterior, 
obter uma 
percentagem de 
variância média 
(considerando todos os 
países) de 42%, o que 
atesta, na sua opinião, 
um grau substancial de 
acordo, entre as 
diferentes nações 
contempladas, quanto 
às características 
psicológicas que 
distinguem os homens 
das mulheres (Best e 
Williams, 1993).
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possuindo uma auto-estima mais baixa e como sendo mais 
propensas a oferecer auxílio em situações difíceis (Santrock, 
1998).

Análises suplementares dos resultados puseram em des-
taque conclusões interessantes. Efectivamente, da aplicação 
de três sistemas de cotação diferentes aos dados obtidos com 
jovens adultos e adultos de 25 países, os autores conseguiram 
chegar a conclusões sobre outras similaridades transculturais, 
de que damos conta no Quadro 2, a seguir apresentado.

quadro 2 – sumário das similaridades panculturais*, a nível das características 
psicológicas associadas ao género

aspectos mais típicos do homem  aspectos mais típicos da mulher  aspectos não diferenciados

domínio afectivo

Activo Passiva (Tendência para o)

Forte  Fraca Favoritismo (Favorability)

estados do ego

Progenitor crítico/exigente Progenitor afectuoso/dedicado Criança livre

Adulto Criança adaptada

necessidades psicológicas

Dominância Submissão Ordem

Autonomia Dependência Introspecção (Intraception)

Agressão Protecção (succorance) Mudança

Exibição Oferecer cuidados (nurturance)

Realização Afiliação

Persistência Heterossexualidade

* Dados obtidos em 25 países, com amostras de jovens adultos e de adultos.
Fonte: Williams e Best 1990, citados por Best e Williams, 1993.
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Como pode constatar-se pela análise do quadro, na gene-
ralidade dos países, o homem tendia a ser associado à força e à 
actividade, e a mulher à passividade e à fraqueza. Quanto aos 
estados do ego, ao homem era reconhecida maior maturidade 
(adulto) do que à mulher (criança adaptada), sendo ainda con-
siderado como o progenitor mais crítico e exigente, por opo-
sição ao papel mais afectuoso e de prestação de cuidados, que 
era reconhecido à mulher. No que concerne às necessidades 
psicológicas, supostamente apresentadas por cada um dos se-
xos, os resultados situam-se também na linha dos estereótipos 
de género, que foram descobertos em outros estudos já citados, 
como o de Rosenkrantz e colegas.

Na opinião de Best e Williams (1993), os dados evidenciados 
no Quadro 2 apontam para a utilidade de um modelo pancultu-
ral dos estereótipos de género, em virtude das notórias seme-
lhanças encontradas, nos diferentes países estudados, sobre o 
modo como tendem a ser descritos o homem e a mulher.

No âmbito deste trabalho, foi ainda verificado que facto-
res, como o grau de instrução dos sujeitos, o nível socioeco-
nómico do país de origem, ou até a religião predominante, 
apareciam diferencialmente associados aos resultados. As 
diferenças entre os estereótipos masculinos e femininos ten-
diam a ser maiores entre os indivíduos com um nível de ins-
trução mais baixo, que residiam em países economicamente 
mais desfavorecidos e que professavam a religião muçulma-
na (em comparação com a cristã). Referindo-se, em concre-
to, às duas primeiras variáveis mencionadas, Best e Williams 
(1993) deixam bem clara a ideia de que tais factores tendem, 
apenas, a aparecer associados a uma redução da propensão dos 
indivíduos para descreverem os homens como mais fortes e 
activos do que as mulheres (e as mulheres como mais sensí-
veis e obedientes do que os homens), e não a uma eliminação 
dos estereótipos de género.
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Para terminar esta secção, gostaríamos de citar os resultados 
de um estudo português realizado na década passada, cujas 
conclusões vão no sentido das dos estudos até aqui menciona-
dos. Seguindo a metodologia utilizada por alguns dos autores 
atrás citados (e.g., Rosenkrantz et al., 1968, citados por Minton 
e Schneider, 1985), Amâncio (1994) apresentou uma lista de 
94 traços de personalidade a um grupo de 182 sujeitos adultos, 
com idades entre os 25 e os 30 anos. Depois de solicitar a cerca 
de metade deles que classificassem tais características, como 
tipicamente masculinas ou femininas, e aos restantes indiví-

quadro 3 – estereótipos de género, segundo os resultados de uma 
amostra composta por 182 adultos portugueses

estereótipos femininos estereótipos masculinos

Afectuosa + Ambicioso

Bonita + Audacioso +

Carinhosa + Autoritário

Dependente - Aventureiro

Elegante + Corajoso +

Emotiva Desinibido +

Feminina Desorganizado -

Frágil - Dominador -

Maternal Empreendedor +

Meiga + Forte +

Romântica Independente +

Sensível + Machista

Sentimental Paternalista

Submissa - Rígido

Sério +

Superior

Viril

Fonte: Amâncio, 1994

Cult_4.indb   231 21/5/2008   09:08:26



2 3 2     c r i s t i n a  m a r i a  c o i m b r a  v i e i r a

duos que as avaliassem, enquanto qualidades (positivas) ou 
defeitos (negativas) numa pessoa adulta, a investigadora refe-
rida chegou aos resultados que passamos a indicar no Quadro 
3. É de referir que os adjectivos não assinalados, com + (qua-
lidades) ou — (defeitos), foram aqueles, em relação aos quais, 
não foi reunido consenso, entre os sujeitos da investigação, 
quanto ao facto de serem considerados traços masculinos ou 
femininos.

Como é possível averiguar pela análise das características 
associadas aos dois conjuntos de estereótipos, à semelhança de 
outros estudos, também neste trabalho, os estereótipos mas-
culinos mostraram englobar um maior número de característi-
cas do que os femininos, havendo, igualmente, naqueles mais 
aspectos valorizados de forma positiva. Além disso, é de real-
çar que os traços considerados positivos nas mulheres envol-
viam, sobretudo, o seu relacionamento com os outros, como o 
ser “afectuosa”, “meiga” ou “sensível”, características estas ha-
bitualmente integrantes da expressividade feminina. Por seu 
turno, nos homens eram mais valorizados aspectos, como o 
ser “audacioso”, “independente” ou “empreendedor”, os quais 
costumam ser apontados como indicadores da instrumentali-
dade masculina.

Em suma, apesar das cerca de três décadas que separam os 
estudos por nós citados, uma análise comparativa dos resulta-
dos leva-nos a corroborar a ideia de que, de uma maneira geral, 
os estereótipos de género tendem a mostrar-se estáveis com o 
passar dos anos, revelando, inclusive, uma relativa consistência 
intercultural. A mulher continua a ser vista como diferente do 
homem e o estereótipo masculino parece reunir uma diversi-
dade de competências e de orientações comportamentais mais 
valorizadas socialmente do que o estereótipo feminino. 

Em nosso entender, a ampla partilha destas teorias implí-
citas acerca do homem e da mulher tem, naturalmente, como 
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efeito, o aumento da saliência do género, quer no modo como 
o indivíduo se descreve a si próprio, quer nas normas – cons-
cientes ou inconscientes — que utiliza para avaliar o compor-
tamento dos outros.

S u b d i v i s õ e s  d o s  e s t e r e ó t i p o s  m a s c u l i n o s  
e  f e m i n i n o s
Os estereótipos de género constituem, como já dissemos, cate-
gorias gerais de caracterização dos indivíduos. O facto de nem 
sempre se mostrarem aplicáveis a todos os elementos da popu-
lação a que se destinam, pôs já em destaque o seu fraco poder 
discriminativo (Deaux e Kite, 1993). Por esta razão, foram en-
tretanto criadas subdivisões dos mesmos, sendo que podemos 
encontrar subtipos de estereótipos destinados a grupos par-
ticulares de homens e de mulheres. Os subtipos de estereóti-
pos masculinos ou femininos tendem a ser diferencialmente 
valorizados entre si. Para citar um exemplo, podemos falar da 
investigação de Haddock e Zanna (1994, citados por Deaux e 
LaFrance, 1998), que envolveu estudantes universitários ame-
ricanos. Os autores verificaram que o subtipo dona-de-casa era 
muito mais valorizado do que o subtipo feminista, sendo esta 
diferença mais pronunciada nas respostas dos rapazes do que 
nas das raparigas. De facto, as feministas eram estereotipada-
mente descritas como sendo agressivas, hostis e avessas aos 
homens.

Neste encadeamento, os estereótipos de género podem ain-
da ser entendidos como categorias sociais multidimensionais, 
cujos subtipos são formados a partir não só dos atributos de 
personalidade e dos papéis desempenhados pelos indivíduos, 
mas também das suas características físicas e do seu compor-
tamento sexual (Six e Eckes, 1991). De acordo com Deaux e La-
France (1998), no final do século xx eram quatro os subtipos 
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mais comuns de estereótipos relativos às mulheres ocidentais: 
a dona-de-casa;
a detentora de uma carreira profissional;
o objecto sexual;
a feminista.

Em igual número são os subtipos referentes aos homens, os 
quais incluem:
o atleta;
o trabalhador não qualificado;
o homem de negócios;
o sedutor (Don Juan).

Para Basow (1992), embora os subtipos de estereótipos femi-
ninos, tal como os masculinos, tendam a diferir entre si, quan-
to aos atributos e comportamentos que são esperados por parte 
dos indivíduos neles incluídos, a verdade é que eles apresentam 
alguns pontos em comum. Independentemente do subtipo a 
que pertence, espera-se que a mulher se preocupe com a ma-
ternidade e com a educação dos filhos. Quanto ao homem, a ex-
pectativa é a de que se interesse pelo estatuto assumido e pela 
demonstração de tenacidade, força e autoconfiança. Segundo o 
trabalho de Thompson e Pleck (1987, citados por Basow, 1992), 
é possível acrescentar a estes dois aspectos o antifeminismo, ou 
seja, a preocupação do homem em rejeitar tudo o que é conside-
rado estereotipadamente feminino.

Embora a intensidade com que são defendidas tais subca-
tegorias varie em função de alguns factores, como vimos an-
teriormente, a propósito dos resultados de Williams e Best 
(1993), parece consensual a ideia de que a distinção entre os 
subtipos de estereótipos relativos à mulher é mais clara e re-
úne maior acordo entre os indivíduos do que os subtipos re-
ferentes ao homem (Edwards, 1992; Six e Eckes, 1991). Apesar 
da relativa estabilidade com que se têm apresentado as clas-
sificações diferenciadoras mais gerais, ligadas às categorias 

•
•
•
•

•
•
•
•
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‘homem’ e ‘mulher’, estudos particulares dedicados ao exa-
me dos possíveis subtipos destas, já puseram em destaque a 
importância de outras variáveis no seu aparecimento, como 
a raça, a idade, o nível sociocultural, a orientação sexual, ou 
mesmo o contexto do estudo (Basow, 1992; Deaux e Kite, 
1993; Deaux, 1995). 

A propósito da influência da variável raça, um estudo con-
duzido por Landrine (1985, citado por Deaux, 1995) permitiu 
verificar que as mulheres negras eram consideradas menos 
limpas, mais hostis, menos inteligentes e menos dependen-
tes dos outros do que as mulheres brancas. No que concerne 
à orientação sexual, e de acordo com Deaux e Kite (1993), as 
crenças acerca das mulheres e dos homens homossexuais põem 
em destaque a facilidade com que ambos os sexos podem ser 
conceptualizados de maneira inversa. Na sequência de estudos 
efectuados por estes autores, foi observado que se acredita que 
as lésbicas apresentam características típicas dos homens e que 
os gays tendem a exibir comportamentos femininos.

Para além do efeito destes factores, outros autores são da 
opinião de que as modificações observadas ao nível dos vários 
subtipos encontrados permitem entender de que forma os es-
tereótipos de género se adaptam às mudanças sociais (López-
Sáez, 1994, citado por Neto et al., 1999; Glick e Fiske, 1999).

A  v a r i a ç ã o  d o s  e s t e r e ó t i p o s  d e  g é n e r o  
c o m  a  i d a d e  e  c o m  o  s e x o
Para a organização desta parte do capítulo escolhemos estas 
duas variáveis, por serem aquelas que se encontram mais re-
correntemente referidas na literatura. Outras poderiam, no 
entanto, aqui ser exploradas, como a zona de residência, o nível 
sociocultural da família ou mesmo o tipo de cultura em que as 
pessoas estão inseridas. A variação do conhecimento dos este-
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reótipos com a idade tem posto em evidência uma correlação 
positiva entre ambas as variáveis, sobretudo ao longo das duas 
primeiras décadas de vida (Huston, 1983; Neto, 1990; 1997; 
Best e Williams, 1993; Ruble e Matin, 1998; Bussey e Bandu-
ra, 1999), em virtude da complexidade cognitiva crescente das 
crianças e dos adolescentes, em desenvolvimento. É de referir 
que a magnitude desta associação tende a ser equivalente nos 
rapazes e nas raparigas (Maccoby, 1998). No entanto, entre os 
8 e os 11 anos de idade as crianças tendem a conhecer um maior 
número de estereótipos relativos à mulher do que relativos ao 
homem (e.g., Neto, 1997).

Para avançarmos, torna-se aqui imperioso fazer a distinção 
entre o conhecimento dos estereótipos e a flexibilidade cogni-
tiva com que são aplicadas tais crenças, quer nas descrições que 
os sujeitos fazem de si próprios, quer na maneira como avaliam 
as outras pessoas. A este propósito, a investigação empírica 
tem mostrado que o simples conhecimento dos estereótipos 
não motiva necessariamente as crianças a exibirem comporta-
mentos consonantes com eles (Bussey e Bandura, 1999). 

Na sequência dos trabalhos de Kolhberg (1966, citado por 
Huston, 1983), foi mesmo esboçada uma relação curvilínea en-
tre a rigidez com que são aplicados os estereótipos e a idade das 
crianças estudadas. Tal conclusão veio a adquirir uma robustez 
acrescida, em especial até ao início da adolescência, com os re-
sultados de uma meta-análise que foi levada a efeito por Sig-
norella e colaboradores (1993, citada por Signorella, 1999). As 
crianças muito pequenas tendem a ser relativamente flexíveis 
na utilização dos estereótipos, pois entendem o género como 
uma categoria muito abrangente, onde podem ser incluídas di-
versas actividades e papéis correlacionados entre si (Huston, 
1983). Mas, a partir dos 3 até cerca dos 7 ou 8 anos de idade, com 
a progressiva aquisição da estabilidade do género, dá-se um in-
cremento das percepções estereotipadas acerca das caracterís-
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ticas dos homens e das mulheres. Nesta faixa etária, as crianças 
não apenas conhecem quais são os estereótipos culturalmente 
aplicados aos homens e às mulheres, como também acreditam 
na veracidade de tais ideias (Golombock e Fivush, 1994). Toda-
via, por esta altura, já são capazes de perceber que as actividades 
e os comportamentos prescritos pelos estereótipos de género 
não são cruciais para que um indivíduo possa ser considerado 
do sexo masculino ou feminino (Huston, 1983).

Na realidade, segundo algumas investigações (e.g., Stern e 
Karraker, 1989; Signorella et al., 1993, citada por Ruble e Mar-
tin, 1998), entre os 3 e os 6 anos, as crianças tendem a efectu-
ar descrições mais estereotipadas de si e dos outros, do que os 
adultos. Elas acreditam, no entanto, que os estereótipos se apli-
cam mais aos rapazes e raparigas da sua idade do que às pessoas 
mais crescidas (Golombock e Fivush, 1994). De entre as infor-
mações sobre um indivíduo, a variável que de facto parece ter 
mais relevância, para as crianças, na aplicação dos estereótipos, 
é a respectiva categoria sexual de pertença.

Embora seja possível que a criança continue a aprender al-
guns estereótipos ou tenda a refinar certos aspectos daqueles 
que já conhece, o ponto máximo do processo de estereotipia 
tende a ser atingido, em ambos os sexos, por volta dos 7 anos 
de idade. Parece, pois, que até à entrada para a escola, a rigidez 
da adopção dos estereótipos tende a aumentar, sendo o perío-
do dos 5 aos 8 anos de idade considerado, para alguns autores,  
como “o mais sexista do ciclo de vida” (Maccoby, 1998, p. 169). 
Esta tendência sofre, no entanto, um decréscimo nos anos sub-
sequentes. De facto, na fase intermédia da infância — sensi-
velmente dos 8 aos 11 anos — que corresponde ao estádio das 
operações concretas, as crianças mostram-se, cada vez mais 
propensas, a encarar de forma flexível a diversidade de papéis, 
de actividades e de características da personalidade que cada 
um dos sexos é susceptível de exibir.

Cult_4.indb   237 21/5/2008   09:08:27



2 3 8     c r i s t i n a  m a r i a  c o i m b r a  v i e i r a

O problema da flexibilidade com que é utilizado o conheci-
mento estereotipado, durante a adolescência, tem levado os in-
vestigadores a encontrar resultados nem sempre coincidentes. 
Por um lado, certas investigações (e.g., Katz, 1979, citado por 
Ruble e Martin, 1998; Urberg, 1979, citado por Katz e Ksans-
nak, 1994) já evidenciaram que, com a emergente necessidade 
de aquisição de uma identidade de género e com as pressões 
sociais para a assumpção progressiva de responsabilidades, 
os adolescentes mais velhos parecem mostrar-se mais sensí-
veis às crenças estereotipadas sobre os homens e as mulheres, 
ocorrendo, por isso, durante a fase final da adolescência, uma 
relativa perda de flexibilidade cognitiva, a esse nível. Outros 
estudos têm, no entanto, concluído pela continuação da menor 
rigidez na utilização dos estereótipos, mesmo durante os anos 
equivalentes ao ensino secundário (Eccles, 1987, citada por Ru-
ble e Martin, 1998; Katz e Ksansnak, 1994). Nesta última in-
vestigação, que envolveu crianças e adolescentes, com idades 
compreendidas entre os 8 e os 18 anos, e na qual foram utiliza-
das operacionalizações da flexibilidade com que os indivíduos 
de ambos os sexos se descreviam e do modo como avaliavam 
os comportamentos das outras pessoas, em função do género, 
os seus autores chegaram à conclusão de que, em ambos os ca-
sos, era evidenciada uma relação positiva com a idade (Katz e 
Ksansnak, 1994). Assim, desde os anos intermédios da infân-
cia até ao final do ensino secundário, parecia ocorrer uma acei-
tação crescente da possibilidade de os próprios indivíduos, ou 
as outras pessoas, poderem vir a desempenhar actividades não 
típicas do respectivo sexo.

A flexibilidade com que são utilizados os estereótipos pare-
ce, no entanto, variar com o sexo. Diversos estudos descritos 
por Huston (1983), que envolveram amostras de crianças, apre-
sentaram todos conclusões neste sentido: quando foram en-
contradas diferenças entre os sexos, os rapazes revelaram pos-
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suir visões mais estereotipadas das características individuais 
em função do género do que as raparigas. Também Signorella 
e colaboradores (1993, citados por Ruble e Martin, 1998), na 
meta-análise a que já fizemos menção, verificaram que, à medi-
da que as crianças se tornam mais conscientes dos estereótipos 
de género, acreditam, cada vez menos, especialmente as rapari-
gas, que esses estereótipos deveriam existir. Na extensa revisão 
narrativa que efectuaram, de estudos publicados nos anos pos-
teriores ao trabalho de Huston (1983), Ruble e Martin (1998) 
corroboraram novamente esta maior tendência dos rapazes 
para se revelarem menos flexíveis na aceitação e utilização dos 
estereótipos do que as raparigas. 

Num trabalho não incluído na revisão dos dois últimos au-
tores citados, que foi publicado no mesmo ano, Helwig (1998) 
veio oferecer suporte empírico acrescido a esta conclusão. Re-
correndo a uma comparação dos resultados de estudos feitos ao 
longo de três décadas (anos 70, 80 e 90 do século xx), este autor 
constatou a maior tendência geral dos rapazes para manifesta-
rem aspirações familiares e profissionais condizentes com os 
estereótipos de género, quando comparados com as raparigas 
da mesma idade e do mesmo ano de escolaridade.

E s t e r e ó t i p o s  d e  g é n e r o  e  e s c o l h a s 
e d u c a c i o n a i s  e  p r o f i s s i o n a i s
As escolhas que os indivíduos fazem, ao nível das áreas escola-
res e profissionais, são susceptíveis de reflectir o poder sobretu-
do prescritivo dos estereótipos, a que aludimos anteriormente. 
As dicotomias implícitas nas crenças estereotipadas, relativas 
aos atributos e às competências do homem e da mulher, talvez 
encontrem tradução naquilo a que Martino (1995, citado por 
Saavedra, 2001) chamou a bipolarização dos conhecimentos. 
No entender deste autor, os rapazes escolhem e têm mais êxito 
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nas áreas das ciências (mais na física do que na biologia), da ma-
temática e das tecnologias, e as raparigas, nos domínios das lín-
guas e das humanidades. Isto porque os atributos masculinos 
de frieza, de racionalidade, de impessoalidade e de objectivida-
de se encontram associados às primeiras áreas mencionadas, e 
as características femininas, ligadas à emotividade, à intuição e 
à subjectividade, são, supostamente, mais condizentes com os 
requisitos das segundas. 

Na realidade, atendendo aos dados do Relatório Mundial da 
Educação (unesco, 1995), a repartição dos sexos pelos diferen-
tes domínios do saber era ainda claramente evidente no final 
do século xx, na generalidade dos países, qualquer que fosse 
o respectivo grau de desenvolvimento social e económico. Pe-
rante tais evidências, é provável que as raparigas continuem a 
escolher menos as ciências ou a matemática, porque sabem que 
essas áreas são consideradas tipicamente masculinas (Marry, 
2000), ao passo que também é plausível afirmar que a maioria 
dos rapazes não prefere uma carreira profissional no campo das 
línguas pois tem consciência de que as raparigas são avaliadas 
como mais capazes nas aptidões por elas exigidas.

Os estereótipos de género parecem, de facto, ser ainda mar-
cantes para as escolhas vocacionais e profissionais dos homens 
e das mulheres, “já que veiculam expectativas de tal forma con-
sistentes, que estas assumem um papel determinante nas esco-
lhas dos indivíduos — nos seus processos de tomada de decisão 
— mais importante, talvez, do que a avaliação que os mesmos 
fazem das suas próprias capacidades” (Vieira, 2002, p. 464).

Diversos estudos descritos por Huston (1983) põem mesmo 
em evidência a relativa precocidade da relação entre as crenças 
estereotipadas das crianças, quanto às capacidades cognitivas 
e aos interesses dos homens e das mulheres, e a forma como 
tendem a avaliar as suas competências para o desempenho de 
diversas profissões. Por exemplo, numa investigação longitu-
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dinal, com a duração de um ano, que envolveu crianças com 
idades compreendidas entre os 4 e os 6 anos de idade, o seu au-
tor (Crandall, 1978, citado por Huston, 1983) verificou que, em 
todos os momentos de avaliação, era evidente a referida asso-
ciação entre variáveis. Isto é, os estereótipos acerca dos desem-
penhos intelectuais, em função do sexo, mostraram-se sempre 
relacionados com as expectativas de sucesso dos rapazes e das 
raparigas, em diferentes áreas. Além disso, os autores consta-
taram que a intensidade com que eram defendidas tais crenças 
estereotipadas, na primeira fase de recolha de dados, se reve-
lou um preditor significativo da possibilidade de ocorrência de 
mudanças, ao nível das referidas expectativas de cada um dos 
sexos, durante o ano subsequente de investigação.

Na busca das razões para a relação directa entre a adopção 
dos estereótipos de género e as opções educativas de ambos os 
sexos, várias têm sido as justificações propostas. Referindo-se, 
em particular, aos rapazes, Millard (1998, citada por Saavedra, 
2001) defendeu que talvez eles se envolvam menos em activi-
dades de leitura, porque as consideram femininas, e porque a 
sociedade os encoraja a não se empenharem em nada que seja 
associado às mulheres, a menos que queiram correr o risco de 
ser ridicularizados. No caso das raparigas, parece-nos impor-
tante referir, por exemplo, que a sua fuga a certas áreas ditas 
masculinas, como a engenharia, ou outras profissões das ci-
ências exactas, que envolvam a matemática, não parece ter que 
ver com um menor rendimento escolar nessa disciplina, ou nas 
afins até, porque elas superam, muitas vezes, os rapazes (Bau-
delot e Establet, 1992; Frome e Eccles, 1998) mas sim com um 
menor autoconceito académico nesse domínio (e.g., Huston, 
198; Marry, 2000). 

Não obstante a notória tendência para a escolha desigual, de 
matérias de estudo e de áreas profissionais, ainda hoje manifes-
tada por parte dos rapazes e das raparigas, parece, no entanto, 
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haver alguns indícios da maior propensão do sexo feminino 
para escolher, e ter sucesso, em áreas vistas como tradicional-
mente do sexo masculino, não se passando o inverso, em igual 
medida, com os homens. É provável que a explicação para tal 
facto tenha motivos diversos. Talvez as mulheres se sintam 
cada vez mais motivadas a procurar domínios vistos, até há 
pouco tempo, como masculinos, pois as profissões a eles liga-
das tendem a ser consideradas de maior estatuto social (Eagly, 
1987) e encontram-se entre as mais bem remuneradas (e.g., 
Dossey et al. 1988, citados por Correll, 2001). 

É ainda de acatar a hipótese de que o maior esclarecimento 
dos diversos agentes educativos, como os pais, os professores e 
os conselheiros de orientação vocacional, entre outros, quanto 
às reais capacidades dos homens e das mulheres tenha vindo a 
contribuir para a ocorrência de escolhas menos estereotipadas, 
a nível educativo, especialmente por parte do sexo feminino. 
A relativa relutância dos rapazes para a entrada em domínios 
entendidos como mais próprios do outro sexo talvez seja o re-
flexo, por um lado, da maior rigidez com que são definidos os 
papéis masculinos e com que são aplicadas sanções sociais, pe-
rante a existência de desvios às normas, e, por outro lado, do 
provável menosprezo com que são encaradas certas profissões, 
habitualmente, desempenhadas por mulheres.

A variável género parece continuar a servir, na verdade, 
como um filtro, através do qual os indivíduos tendem a ser ava-
liados e a avaliar-se no desempenho de uma variedade de tare-
fas, independentemente das suas reais capacidades. Este ciclo 
vicioso, em que as expectativas sociais geram comportamen-
tos, os quais, por sua vez, reforçam as primeiras, conferindo-
lhes maior robustez, remete-nos para a actuação das profecias 
de realização automática (Geis, 1993), também neste domínio 
particular. Na realidade, a inegável relação positiva entre os es-
tereótipos de género e as escolhas dos homens e das mulheres, 
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em matéria de educação e de domínios profissionais, parece 
repousar neste mecanismo, digamos, de perpetuação, de tais 
crenças.

C o n c l u s ã o  e  p i s t a s  p a r a  a  i n t e r v e n ç ã o : 
c o m o  “ d e s c o n s t r u i r ”  o s  e s t e r e ó t i p o s  
d e  g é n e r o ?
A tendência dos indivíduos para enveredarem pelo uso dos este-
reótipos no seu funcionamento pessoal e social parece traduzir, 
da sua parte, o recurso a uma certa visão ingénua de organiza-
ção do mundo, assente sobretudo num conjunto de teorias im-
plícitas do comportamento, relacionado não só com a categoria 
sexual de pertença, mas também com a raça, a classe social e a 
etnia, para falar apenas em alguns dos factores que costumam 
abrir caminho a raciocínios simplistas desta natureza.

No caso particular dos estereótipos de género, por serem 
crenças largamente partilhadas acerca das características do 
homem e da mulher, estes influenciam indiscutivelmente as 
atitudes que os indivíduos revelam, quer nas avaliações que fa-
zem de si mesmos, enquanto membros de um sexo ou de outro, 
quer nos julgamentos emitidos sobre as outras pessoas. Como 
verificámos neste capítulo, a investigação empírica tem apon-
tado para a relativa estabilidade dos estereótipos associados às 
categorias gerais “homem” e “mulher”, ao longo dos tempos. 
Além disso, em resposta às mudanças observadas, ao nível dos 
papéis familiares e profissionais, têm aparecido certos subtipos 
de estereótipos, gerando nos indivíduos atitudes, por vezes, 
ambivalentes.

Perante o poder tendencialmente negativo dos estereótipos 
de género, ao nível das escolhas individuais dos homens e das 
mulheres, justifica-se, em nosso entender, a discussão desta te-
mática em eventuais acções de formação contínua destinadas a 
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adultos (e a jovens) de diferentes idades. Com efeito, a criação 
de espaços de debate e de questionamento das ideias tradicio-
nais, assimiladas de forma acrítica, afigura-se-nos como indis-
pensável para o desfazer de mitos e de preconceitos (Vieira, 
2006a, b).

Em virtude da complexidade social e cultural e o longo per-
curso histórico do processo de formação e de aprendizagem dos 
estereótipos de género, parece-nos fundamental realçar, no en-
tanto, que qualquer iniciativa isolada, planeada com o objectivo 
de prevenir ou de impedir totalmente a sua assimilação, reve-
lar-se-ia, certamente, ineficaz. Mas, se não conseguimos evitar 
que os indivíduos de todas as idades aprendam os estereótipos 
de género, é provável que consigamos ajudá-los a questioná-los 
e a esforçarem-se por ultrapassá-los (Deaux e Kite, 1993). 

É ainda importante, na nossa opinião, desconstruir a ideia 
de que, enquanto grupos distintos, formados com base na ca-
tegoria sexual, os homens e as mulheres constituem agregados 
internamente homogéneos. Sabemos que as diferenças intra-
grupo são maiores do que as diferenças intergrupo (Pueyo, 
1997), pelo que uma reflexão sobre as características de ambos 
os sexos que assente em meras dicotomias, conduzirá com toda 
a certeza a um raciocínio convergente, conformista e alicerçado 
em estereotipias. 

Para ultrapassar esta tendência, consideramos de toda a con-
veniência fomentar o desapego a categorias gerais (e.g., homem 
e mulher; branco e preto; velho e novo), chamando a atenção, 
sobretudo, para a variabilidade que é possível observar no seio 
de cada grupo particular. Em vez de se aludir a termos como 
‘mulheres’ ou ‘homens’, talvez seja vantajoso, a este nível, 
mencionar, por exemplo, ‘as mulheres que são médicas’, ‘as 
mulheres que desempenham cargos políticos’, ‘os homens que 
são professores’ ou ‘os homens que trabalham com idosos’. A 
ênfase será, assim, colocada sobretudo na especificidade das 
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pessoas e dos contextos de actuação, pondo em destaque a di-
versidade de papéis que cada um dos sexos é capaz de desem-
penhar em diferentes esferas da vida. Como defendem Deaux 
e Kite (1993):

a existência de estereótipos não conduz necessariamente à sua utilização. 

As pessoas são capazes de aprender a recorrer a explicações alternativas 

para os acontecimentos, prestando-lhes a devida atenção e reflectindo 

sobre as suas intenções ao fazê-lo. Os estereótipos não desaparecerão, de 

um momento para o outro, mas com esforço e vigilância constantes, a sua 

utilidade pode ser questionada e o seu uso, adequadamente restringido 

(p. 139).

Entre outras estratégias a pôr em prática em eventuais ses-
sões de formação, os indivíduos poderão, por exemplo, ser 
motivados a avaliar criticamente, e de forma responsável, os 
julgamentos que fazem sobre as outras pessoas, a partir de 
informações relativamente ambíguas, consubstanciadas nos 
estereótipos. Será, porventura, também vantajoso pedir-lhes 
que pensem em pessoas que conhecem, que não se adequam 
aos modelos tradicionais ou, ainda, que reparem na diversidade 
de características e de comportamentos dos outros, à sua volta 
(Fiske, 1989, citado por Deaux e Kite, 1993). A este propósito, 
uma auto-análise sobre a relativa flexibilidade, ou rigidez, dos 
seus próprios comportamentos de género também nos parece 
poder dar o mote para o debate. Com efeito, é provável que a 
constatação, que cada indivíduo faz, da falta de ajustamento 
entre algumas das suas características pessoais e a realidade 
social, em redor, venha a estimular olhares mais respeitadores 
das diferenças individuais de todas as pessoas.

Com este capítulo, quisemos abrir caminho a uma neces-
sária reflexão alargada sobre os estereótipos de género, alicer-
çando as nossas convicções nos resultados de investigações 
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efectuadas neste domínio particular. Consciente da dificulda-
de que representa a mudança das crenças associadas ao género, 
habita-nos, porém, uma certeza: a modificação das ideias este-
reotipadas dos adultos e das gerações mais novas, acerca das ca-
racterísticas cognitivas e afectivas dos homens e das mulheres, 
exige um esforço concertado de diversas instâncias e agentes 
educativos. Se o verdadeiro objectivo for a promoção de uma 
sociedade mais equitativa, em nada permeável a estereotipias, 
todos deverão abraçar esta causa.
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Neste texto pretendemos tratar sobre como foi re-
alizada a representação de gays e lésbicas nas tele-
novelas exibidas pela Rede Globo. Dialogando com 
alguns estudos gays, tentaremos demonstrar que a 
chamada “narrativa da revelação”, a partir da década 
de 1990, passou a fazer parte das novelas que conti-
nham personagens homossexuais. Detectamos ain-
da que, depois de uma fase em que os personagens 
foram construídos com base em estereótipos e/ou 
foram associados com a criminalidade, a emissora 
passou a também representar os personagens ho-
mossexuais dentro de um modelo que consideramos 
heteronormativo. 

Homo er otismo na s  telenovela s  
da  r ede g lobo e  a  cultur a 1

L e a n d r o  C o l l i n g *

1
Uma versão modificada deste texto, 
que continha uma comparação com 
a representação de gays e lésbicas 
nos seriados americanos Queer as 
folk (Os assumidos), Will & Grace e 
Six feet under (A sete palmos), foi 
apresentada no II Congresso da 
Associação Brasileira de Estudos da 
Homocultura, realizado de 16 a 19 de 
junho de 2004, em Brasília (df).
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Por fim, discutimos sobre os reflexos das representações 
construídas pelas telenovelas brasileiras. Compactuamos com 
a posição de que “os Estudos Gays e Lésbicos não devem buscar 
a constituição de um discurso capaz de verificar não só o lugar 
que o homossexual ocupa na cultura, mas sobretudo de cons-
tituir um discurso que problematiza a constituição da cultura” 
(Lugarinho, 2002, p. 57).2

A partir do texto de Stuart Hall, Que “negro” é esse na cul-
tura negra?, penso que poderíamos perguntar: que gay é esse 
na telenovela brasileira? A maneira como os gays estão sendo 
representados faz alguma diferença para os homossexuais? Es-
tamos apenas sendo cooptados e usados ou desenvolvemos e 
conseguimos aplicar “estratégias culturais capazes de fazer di-
ferença [...] aquelas capazes de efetuar diferenças de deslocar as 
disposições de poder”? (Hall, 2003, p. 339).

C o n c e i t o s
Antes de tratar diretamente de nosso objeto de análise, é ne-
cessário destacar que os Estudos Gays e Lésbicos no Brasil 
estão se multiplicando significativamente nos últimos anos. 
Uma análise sobre a produção poderia ser interessante para 
que pudéssemos ter, entre outras coisas, uma noção mais pre-
cisa sobre quais as áreas do conhecimento que contribuíram 
e/ou contribuem para o desenvolvimento dos estudos, quais 
os autores, teorias e pesquisadores mais importantes. Nos  
parece que, depois de um período em que historiadores e an-
tropólogos foram os pioneiros e apresentaram a homossexu-
alidade “sob um outro ângulo, libertando-a definitivamente 
de preconceitos médicos, jurídicos e religiosos” (Lopes, 2001, 
p. 122),3 atualmente, a área de Letras ganha destaque com as 
análises sobre a homossexualidade na literatura brasileira ou 
internacional.

2
Lugarinho se refere à 
crítica literária, o que 
não é o caso deste 
artigo. Entendemos que 
a observação cabe a 
qualquer estudo gay ou 
lésbico.

3
Lopes destaca os 
trabalhos realizados na 
década de 1970, na 
universidade,  por Peter 
Fry, Edward MacRae, 
Luiz Mott, Maria Luíza 
Heilborn, Carlos 
Alberto Messender e 
Richard Parker. Embora 
já na década de 1980, 
incluiria neste grupo de 
pioneiros o trabalho de 
Nestor Perlonger. Fora 
da universidade, Lopes 
destaca o trabalho de 
João Silvério Trevisan, 
lançado em 1986.
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Ainda que “no intervalo entre história e antropologia” (Lo-
pes, 2001, p. 122) estejam sendo publicados excelentes estudos 
gays, 4 a coletânea de artigos que se propõe a descrever, “em sua 
ação epistemológica, o nascimento e a institucionalização dos 
chamados Estudos Gays e Lésbicos como uma disciplina na uni-
versidade brasileira” (Santos; Garcia, 2002, p. 7), por exemplo, 
possui 27 artigos, sendo 15 deles dedicados ao homoerotismo e 
a literatura.5 As análises sobre a representação do homossexu-
al nos meios de comunicação de massa parecem que ainda não 
seduziram muitos estudiosos da comunicação. Lopes (2001, p. 
123) já havia detectado esta lacuna e, na coletânea acima citada, 
apenas um artigo se inscreve na área da comunicação, através 
de um estudo sobre o homoerotismo nas revistas Sui Generis 
e Homens, duas publicações dirigidas ao público homossexual. 
A primeira deixou de circular no início de 2000.

A coletânea citada reúne textos apresentados no i Congresso 
da Associação Brasileira de Estudos da Homocultura, realizado, 
em 2002, na Universidade Federal do Espírito Santo, com 35 
trabalhos inscritos. O ii Congresso ocorreu em 2004, na Uni-
versidade de Brasília, e o iii, em 2006, na Universidade Federal 
de Minas Gerais. Nos dois últimos encontros, cerca de 400 tra-
balhos foram apresentados. Os dados mostram o crescimento 
do interesse dos pesquisadores brasileiros sobre a temática. No 
entanto, verificando os programas dos últimos encontros, é fácil 
perceber que os estudos sobre mídia e homossexualidade ainda 
são escassos. Por isso, pretendemos que este trabalho se consti-
tua em uma pequena colaboração para o avanço das pesquisas.

Ainda antes de tratar sobre o homoerotismo nas telenovelas, 
é necessário explicar o que é a “narrativa da revelação”. O con-
ceito foi desenvolvido por Dennis Allen, em sua análise sobre 
como as relações homoeróticas foram narradas no seriado nor-
te-americano Melrose Place. Conforme explica Oliveira (2002, 
p. 165), o autor detectou, em seus estudos, que a “narrativa da 

4
Lopes cita os trabalhos 
de James Green, Tânia 
Navarro Swain e Wilton 
Garcia. 

5
Outros dois bons 
exemplos de estudos 
sobre o homoerotismo 
e a literatura são Lopes 
(2002) e  Costa (1992).
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revelação” é a única história que pode ser contada nos progra-
mas por ele estudados. Ou seja, a presença dos homossexuais 
nas histórias apenas envolvia a suspeita de suas orientações, 
que é revelada somente próximo ou no final das tramas. 

A este tipo de narrativa, Allen denomina ‘narrativa de revelação’, que exis-

te para constituir um sub-tema da narrativa da heterossexualidade e in-

corporar o inevitável ciclo do amor, casamento, família de forma tradicio-

nal. Este investimento interpretativo exclui a alteridade ou marginalidade 

da homossexualidade (Oliveira, 2002, p. 166).

Oliveira analisou as telenovelas brasileiras Por amor, Torre 
de Babel e A próxima vítima, todas com personagens gays ou 
lésbicas, e também detectou que a “narrativa de revelação” é 
que dominou as histórias envolvendo as relações homoeróti-
cas existentes nestas três tramas. Nosso propósito é de ampliar 
esta análise, incluindo outras novelas com personagens gays e 
lésbicas, e problematizar, nos limites deste texto, os reflexos 
destas representações. Para fazer isso, nos apoiamos também 
em alguns pressupostos da teoria queer, desenvolvida a partir 
do final dos anos de 1980 por uma série de pesquisadores e ati-
vistas bastante diversificados.6

Queer pode ser traduzido por estranho, talvez ridículo, excêntrico, raro, 

extraordinário. Mas a expressão também se constitui na forma pejorativa 

com que são designados homens e mulheres homossexuais. Um insulto 

que tem, para usar o argumento de Judith Butler, a força de uma invocação 

sempre repetida, um insulto que ecoa e reitere os gritos de muitos grupos 

homofóbicos, ao longo do tempo [...]. Esse termo, como toda sua carga de 

estranheza e de deboche, é assumido por uma vertente de homossexuais 

precisamente para caracterizar sua perspectiva de oposição e de contes-

tação. Para esse grupo, queer significa colocar-se contra a normalização 

— venha ela de onde vier (Louro, 2004, p. 38).

6
Uma boa antologia dos 
estudos da teoria queer 
pode ser encontrada 
em Jiménez (2002).
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Os teóricos dos estudos queer se esforçam de várias formas 
para criticar a chamada heteronormatividade homofóbica, de-
fendida por aqueles que vêem o modelo heterossexual como o 
único correto e saudável. Por isso, os primeiros trabalhos dos 
teóricos queer tratam de apontar que este modelo foi constru-
ído para normatizar as relações sexuais. Assim, pretendem 
desconstruir o argumento de que sexualidade segue um curso 
natural. “Os estudos queer atacam uma repronarratividade e 
uma reproideologia, bases de uma heteronormatividade ho-
mofóbica, ao naturalizar a associação entre heterossexualidade 
e reprodução” (Lopes, 2002, p. 24).

Apesar de unidos em uma série de aspectos, movimentos 
gays e teóricos queer nem sempre pensam da mesma maneira. 
Uma das tensões é a estratégia, adotada por muitos ativistas, de 
tentar demonstrar que os homossexuais são iguais aos heteros-
sexuais, ou seja, de que todos são “normais”.  Para Gamson, a 
política queer adota uma postura de não assimilação e se opõe 
aos objetivos inclusivos do movimento por direitos humanos 
gays dominante. “A política queer [...] adota a etiqueta da per-
versidade e faz uso da mesma para destacar a ‘norma’ daquilo 
que é ‘normal’, seja heterossexual ou homossexual. Queer não 
é tanto se rebelar contra a condição marginal, mas desfrutá-la” 
(Gamson, 2002, p. 151).

De alguma forma, esta tensão entre política queer e movi-
mento gay fica visível na forma como os ativistas gays reagem 
a determinados personagens homossexuais nas telenovelas 
brasileiras. Em várias ocasiões, por exemplo, o Grupo Gay da 
Bahia (ggb) ameaçou processar os autores e a própria emis-
sora em função da existência de personagens homossexuais 
afeminados e/ou caricatos. Em outras ocasiões, teceu elogios 
quando as personagens “pareciam normais”, sem afetações. 
Ainda que seja compreensível a estratégia adotada pelo ggb 
e outros grupos, nos parece interessante realizar as seguin-
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tes provocações: não existem gays afeminados e afetados? 
Por que eles não podem estar nas telenovelas? Para serem 
mais aceitos nas telenovelas, os personagens gays necessi-
tam anular as suas diferenças e se comportar dentro de um 
modelo heteronormativo? As formas mais contemporâne-
as de representações de gays e lésbicas na televisão em geral 
não refletem, também, o estágio da própria cultura gay atu-
al, que alguns autores relacionam com uma fase pós-gay ou  
pós-gueto? 

Ao tentar entender a aceitação da personagem Madame Satã, 
apesar de ser queer no sentido de estranho e diferente, que de-
safiava as classificações fáceis, James Green reflete sobre as mu-
danças na própria cultura gay.

A internacionalização da cultura gay gerada nos Estados Unidos e na Eu-

ropa, na última década, contribuiu para a remodelação das identidades e 

do comportamento sexual no Brasil. Enquanto há vinte anos atrás os úni-

cos homens hipermasculinos nas áreas de concentração gay das praias de 

Copacabana e Ipanema eram uns poucos prostitutos e fisiculturistas, hoje 

em dia as ‘Barbies’ saradas proliferam. Afinal de contas, ‘Não é um corpo 

perfeito de Barbie tudo com o que uma ‘garota’ sempre sonhou?’, diz a 

brincadeira. O tipo homossexual macho — masculino, estiloso e charmo-

so — ditado pela consumação da classe média tornou-se uma norma, 

apregoado em revistas pornôs leves e publicações do tipo, com uma 

orientação mais intelectual. Embora a maioria dos homossexuais brasilei-

ros não tenha recursos econômicos para adquirir todos os equipamentos 

relacionados a este estilo de vida sexual que ultrapassa a cama, um novo 

padrão de masculinidade representativa está, aos poucos, se tornando 

uma norma nos maiores centros urbanos do país (Green, 2003, p. 218).

Sem nenhuma pretensão de parecer conclusivo, estas são al-
gumas questões que guiam as considerações a seguir.
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H o m o e r o t i s m o  n a s  t e l e n o v e l a s  d a  G l o b o
Peret (2005)7 fez uma reconstituição histórica da homosse-
xualidade nas telenovelas da Rede Globo no período de 1974 a 
2005. Segundo ele, a primeira telenovela da emissora a mencio-
nar a homossexualidade foi Rebu, de Bráulio Pedroso, exibida 
de 4 de novembro de 1974 a 11 de maio de 1975. Conrad Mahler 
(Ziembonski) tinha uma relação com o michê Cauê (Buza Fer-
raz) e assassina a mulher por quem o namorado se apaixona. Na 
segunda novela da década de 1970 a tratar da temática, o cabe-
leireiro gay Henri (José Luis Rodi) também foi relacionado com 
a criminalidade. Ele colaborou com o assassinato de Salamão 
Hayalla, cometido pelo amigo para com o qual nutria interes-
ses sexuais que o telespectador não soube se eram correspondi-
dos. A representação ocorreu em O astro (de 6 de dezembro de 
1977 a 8 de julho de 1978), de Janete Clair.

Duas outras novelas da década de 1970 apresentaram perso-
nagens homossexuais afetados e efeminados. Everaldo (Renato 
Pedrosa) era um mordomo em Dancin’days, de Gilberto Braga. 
O garçom Waldomiro (Laerte Morrone) e o chefe de cozinha 
Pierre Lafond (Nestor de Montemar) eram afetados e exagera-
dos em Marron-glacé, de Cassiano Gabus Mendes. No final da 
década, de 20 de agosto de 1979 a 22 de fevereiro de 1980, Os 
gigantes, de Lauro César Muniz, insinua uma possível relação 
lésbica entre a protagonista Paloma (Dina Sfat) e Renata (Lídia 
Brondi).

A partir da década de 1980 os gays e lésbicas começam a 
aparecer com mais intensidade nas telenovelas da Globo e pro-
vocam, sempre, muita polêmica e pontos no Ibope. Ao todo, 
foram nove telenovelas com personagens homossexuais na dé-
cada de 1980. Em Ciranda de Pedra (exibida de 18 de maio a 14 
de novembro de 1981), de Teixeira Filho, Letícia (Mônica Torres) 
era uma feminista que se vestia e comportava como homem. 
Provavelmente, ainda que a personagem não tenha assumido 

7
Basicamente, 
utilizaremos a 
reconstituição histórica 
do trabalho de Peret 
(2005). Em sua 
dissertação, o 
pesquisador encontrou 
38 telenovelas globais 
que mencionavam, de 
alguma forma, a 
homossexualidade. 
Peret inclui em sua 
pesquisa os 
personagens 
heterossexuais que se 
passavam ou eram 
confundidos como 
homossexuais, em geral 
para conseguir algum 
tipo de benefício. Isso 
ocorreu em Pai herói, 
Roque Santeiro, Ti-ti-ti, 
Renascer, Uga uga e 
Um anjo caiu do céu.   
Em nosso artigo, 
consideraremos apenas 
os personagens que são 
homossexuais ou 
bissexuais, mesmo 
quando eles não 
revelavam verbalmente 
sua orientação.
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verbalmente a sua orientação, tenha sido a primeira vez que a 
emissora tenha representado uma lésbica estereotipada. Outra 
novidade de 1981, no tocante a personagens gays, foi apresen-
tada em Brilhante, de Gilberto Braga. Inácio Newman (Denis 
Carvalho) e Sérgio (João Paulo Adour) eram namorados. 

A novela merece destaque porque a sexualidade foi tratada de outra for-

ma: aqui, o discurso social da homossexualidade foi mais descrito do que 

mostrado — nenhum dos personagens gays tinha qualquer característica 

visual de obviedade, fosse através de gestual, linguajar ou vestuário. Era 

preciso prestar atenção aos diálogos para se perceber o que estava acon-

tecendo e até um determinado ponto da primeira fase da trama, muitos 

telespectadores acreditavam que Inácio fosse alcoólatra, estéril ou impo-

tente, devido ao fato de ele beber muito e envergonhar a família em even-

tos diante da alta sociedade, sempre mencionando a ‘hipocrisia’ com que 

as coisas eram tratadas, e por sua mãe se referir uma vez e somente por 

alto ao “problema sexual” dele. O personagem tem um final ‘asséptico’, 

mas feliz, sem precisar manter um casamento de fachada, depois que seu 

namorado (que tinha recebido dinheiro de Francisca para sair do país) 

volta (Peret, 2005, p. 85).

Em Um sonho a mais, de Daniel Más, três personagens se 
travestem e Ana Bela (Ney Latorraca) protagoniza o primeiro 
“selinho” entre pessoas do mesmo sexo nas telenovelas da Glo-
bo. Em Roda de fogo, de Lauro César Muniz, novamente temos 
dois personagens homossexuais vilões e assassinos, vividos 
por Cecil Thiré e Cláudio Curry. Outro gay assassino, Arge-
miro, interpretado por Carlos Augusto Strazzer, pôde ser visto 
em Mandala, de Dias Gomes. Em seguida, Vale tudo (de 16 de 
maio de 1988 a 6 de janeiro de 1989), de Gilberto Braga, contou 
com o casal de lésbicas Laís (Cristina Prochaska) e Cecília (Lala 
Deheinzelin). Com a morte da última, Laís fica com Marília 
(Bia Seidl). O casal era proprietário da pousada Amendoeira, 
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em Búzios, e a relação era muito discreta, sem nenhuma mani-
festação explícita de carinho. Possivelmente, parte do público 
sequer percebeu que se tratava de um casal lésbico.

Em Bebê a bordo, de Carlos Lombardi, novamente temos 
uma lésbica masculinizada. Desta vez, Joana Mendonça (Dé-
bora Duarte) tenta uma aproximação, não correspondida, com 
Ângela (Maria Zilda). Em Pacto de sangue, de Regina Braga, o 
personagem Bombom (Ricardo Petraglia) era efeminado. Já no 
final da década, Tieta, de Aguinaldo Silva, inova ao contar com 
a presença da atriz travesti Rogéria, que interpretava as perso-
nagens Ninete e Waldemar. 

A participação da travesti Rogéria encarnando uma personagem também 

travesti não pareceu incomodar a opinião pública; ao mesmo tempo, a Jus-

tiça e a Igreja Católica estavam muito mais preocupadas com a relação en-

tre Tieta e seu sobrinho Ricardo, seminarista que abandona a carreira. A 

telenovela foi um enorme sucesso de público e crítica (Peret, 2005, p. 91).

Na década de 1990, outras nove telenovelas da Globo possu-
íram personagens gays ou lésbicas. É neste período que a emis-
sora começa a utilizar a chamada narrativa da revelação nas 
suas tramas. Mas isso não significa dizer que os personagens 
afetados e afeminados desaparecem por completo. As duas pri-
meiras novelas da década — Mico preto, de Marcílio Moraes, e 
Barriga de aluguel, de Glória Peres, — contavam com persona-
gens afetados. Na primeira, José Luis (Miguel Falabella) e José 
Maria (Marcelo Picchi) tinham um relacionamento. Na segun-
da, Lulu (Eri Johnson) permaneceu sozinho, pois seu amor pla-
tônico por um jogador de futebol não foi correspondido. Quase 
a mesma frustração teve o personagem Adamastor (Pedro Pau-
lo Rangel), em Pedra sobre pedra, de Aguinaldo Silva. Apenas 
no final da trama ele conseguiu um relacionamento com um 
personagem desconhecido.  
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Em A próxima vítima (13 de março a 4 de novembro de 1995), 
Sílvio de Abreu tratou de um relacionamento homossexual sem 
caricaturas, com o romance gay e multirracial entre Sandrinho 
(André Gonçalves) e Jefferson (Lui Mendes). A cena em que 
Sandrinho revela a sua orientação para a mãe, Ana Carvalho, vi-
vida por Susana Vieira, foi uma das mais esperadas e assistidas. 
Exatamente como defende Allen, na narrativa da revelação os 
homossexuais revelam a sua orientação muito próxima do final 
da trama. Revelar ou não é o fio condutor da história destes per-
sonagens. Quando os autores das novelas não usam deste arti-
fício, optam por personagens caricatos, que os telespectadores 
facilmente identificam como homossexuais. Foi o que ocorreu 
na seqüência. Em Explode coração, de Glória Perez, Floriano 
Peixoto interpretou uma pessoa ambígua, possivelmente uma 
travesti ou transgênero. Logo depois, o afetado Ro-rô Pedalada 
era vivido por Marcos Breda, em Zazá, de Lauro César Muniz.    

Por amor (de 13 de outubro de 1998 a 23 de maio de 1999), de 
Manoel Carlos, volta com a narrativa da revelação. Desta vez, o 
bissexual Rafael (Odilon Wagner) abandona o filho e a mulher 
para viver um romance com outro homem. Aqui a única dife-
rença é a revelação de sua bissexualidade, que já era conhecida 
do público a partir da metade da novela, mas não assumida pe-
rante a sua família. Na novela Torre de Babel (de 25 de maio de 
1998 a 16 de janeiro de 1999), Sílvio de Abreu tentou manter 
na trama duas personagens lésbicas (Rafaela, interpretada por 
Christiane Torloni e Leila, por Sílvia Pfeiffer) livres de estereó-
tipos. No entanto, as duas acabaram sendo literalmente explo-
didas ainda nos primeiros capítulos, na cena em que o shopping 
onde as duas trabalhavam veio abaixo. Ou seja, quando um 
autor opta por iniciar a novela com a revelação já consumada, 
ele muda ou é forçado a mudar a história. Na época, houve uma 
grande discussão sobre quem teria matado as lésbicas. De um 
lado, Abreu defendia que a própria imprensa teria colaborado 
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em dar uma exposição exagerada às personagens. De outro, lí-
deres gays acusavam a Igreja Católica e outros setores conserva-
dores de terem pressionado a emissora a retirar as duas do ar.

Seguindo a tendência, quando a narrativa da revelação não 
existe é porque não há nada para revelar. É quando a caricatura 
e o estilo efeminado falam por si só. Em Suave veneno (de 18 de 
janeiro a 18 de setembro de 1999), de Aguinaldo Silva, Uálber 
(Diogo Vilela) e seu empregado Edilberto (Luiz Carlos Touri-
nho) provocaram polêmica. O último, principalmente, era bas-
tante afetado e, por ser também motivo de chacota dos outros 
personagens, foi muito criticado pelo Grupo Gay da Bahia. 

No século xxi, a Globo parece consolidar a sua trajetória de 
alternar personagens gays caricatos com a narrativa da reve-
lação para aqueles em que pesam dúvidas sobre as suas orien-
tações sexuais. No entanto, a diferença está na intensidade e o 
espaço em que estes personagens ocupam. Até o início de 2007, 
já temos pelo menos dez telenovelas com personagens homos-
sexuais. Ao que parece, é nesta década que se intensifica uma 
tentativa de ampliar a narrativa da revelação e de apresentar um 
maior número de casais gays inscritos dentro de um modelo 
heteronormativo. Pelo menos nestas personagens, desapare-
cem por completo as afetações e vigora o desejo de casar e de 
adotar crianças.

Em As filhas da mãe, Sílvio de Abreu avança ao criar a per-
sonagem transgênero interpretada pela atriz Cláudia Raia, que 
acaba por manter um relacionamento com Leonardo (Alexan-
dre Borges). Em seguida, em Desejos de mulher, de Euclydes 
Marinho, os gays Ariel (José Wilker) e Tadeu (Otávio Muller) 
mudam drasticamente no decorrer da trama. Em função dos 
baixos índices da audiência, eles se tornaram caricatos e cômi-
cos, o que não ocorria no início da novela.

Já em Mulheres apaixonadas (de 17 de fevereiro a 11 de ou-
tubro de 2003), de Manoel Carlos, conseguiu tratar um casal 
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lésbico Clara (Aline Moraes) e Rafaela (Paula Picarelli) sem 
estereótipos. No entanto, novamente a narrativa da revelação 
preponderou por boa parte da trama. Depois da revelação, as 
duas formaram um casal inscrito dentro de um modelo hete-
ronormativo, que deseja casar e ter filhos. Em vários capítulos, 
as duas trocavam carícias. No último capítulo, parte do públi-
co esperava que as duas finalmente se beijassem, mas isso não 
ocorreu. A mesma novela ainda contava com Eugênio (Sylvio 
Meanda), que era afetado e sem vida afetiva. Exibida em ou-
tro horário quase no mesmo período, Kubanacan, de Carlos 
Lombardi, apresentou diversos personagens masculinos que 
fingiam ser gays. Além disso, Manolo (Luis Guilherme), que 
era afetado, parecia ter um relacionamento com Jonny (Daniel 
Boaventura). 

Em Celebridade, de Gilberto Braga, a questão aparece quan-
do um bombeiro perde um emprego ao posar em uma revista 
gay e na bissexualidade de Laura (Claudia Abreu), que vive um 
breve relacionamento com Dora (Renata Sorrah). Em Da cor do 
pecado, de João Emanuel Carneiro, uma família faz de tudo para 
evitar que um dos filhos, afetado e interessado em maquiagem, 
seja gay. Além disso, Pai Gaudêncio (Francisco Cuoco) é tam-
bém afetado e se insinua para Cezinha (Arlindo Lopes).

Repetindo Mulheres apaixonadas, Aguinaldo Silva, em Se-
nhora do destino, também aposta em um casal de lésbicas sem 
estereótipos. Leonora (Mylla Christie) e Jenifer (Bárbara Bor-
ges) formam um casal a partir da metade da trama. Ou seja, a re-
velação não ocorre no final, o que permitiu que as personagens 
pudessem se desenvolver mais no decorrer da trama. As duas 
trocaram várias carícias, sem beijos, e algumas cenas foram ro-
dadas na cama e no banheiro. Além disso, as duas começam um 
processo de adoção de uma criança que Jenifer achou no lixo. Se 
o casal estava livre dos estereótipos, o mesmo não pode ser dito 
de outro personagem da mesma novela. Ubiracy (Luis Henrique 
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Nogueira) era um carnavalesco bastante efeminado e cheio de 
trejeitos que mantinha um conturbado relacionamento com o 
bissexual Turcão (Marco Vivela), que encarnava o machão.

Em 2005, América, de Glória Perez, voltou novamente a 
apostar na narrativa da revelação e assim conquistou Ibope e 
colecionou polêmicas. Júnior (Bruno Gagliasso), filho de fa-
zendeiros, desejava ser estilista e começou a sentir atração por 
peões. Ele acaba conhecendo o peão Zeca (Erom Cordeiro) 
e ambos se apaixonam. No final da trama, Júnior revela sua  
homossexualidade para a mãe Neuta (Eliane Giardini) e o espe-
rado beijo entre o casal, que chegou a ser gravado e divulgado 
na imprensa pelos próprios atores, não foi exibido. No ar prati-
camente no mesmo período, A lua me disse, de Miguel Falabella 
e Maria Carmem Barbosa, contava com pelo menos três perso-
nagens homossexuais. Dona Roma (Miguel Magno) se vestia 
como uma mulher, mas não teve relacionamentos durante toda 
a trama. O gay afetado era Samovar de Santa Luzia (Cássio Sca-
pin). Ele acabou, no final da trama, sedimentando seu relacio-
namento com Valdo Magalhães (Hugo Gross), homem máscu-
lo que hesitou muito em aceitar a sua atração por outro homem. 
No último capítulo, o casal viaja para Paris. 

Em Páginas da vida, de Manoel Carlos, que estreou dia 10 
de julho de 2006,8 o dermatologista Rubens (Fernando Eiras) 
mantém um relacionamento com o músico Marcelo (Thiago 
Picchi). Assim como ocorreu com o casal de lésbicas de Senho-
ra do destino, agora a Globo apresenta um casal de homens gays 
que tentarão adotar um filho. A diferença é que, pela primeira 
vez, o casal já está formado no início da trama, distante, por-
tanto, da narrativa da revelação. No entanto, novamente per-
feitamente integrado dentro de um modelo heteronormativo.

Outra característica que marca todas as personagens gays 
e lésbicas não caricatas é o fato de todos serem bonitos, bem 
sucedidos financeiramente e, na maioria das vezes, sabem se 

8
No momento em que 
finalizamos este texto 
(janeiro de 2007), a 
novela ainda está no ar.
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vestir muito bem e apreciam a arte. Por isso, consideramos que 
uma outra representação esteja sendo construída pelas teleno-
velas, que precisa ser acrescentada às considerações de Adriana 
Nunan (2003, p. 100), que disse: 

existem duas formas opostas, mas igualmente preconceituosas, de repre-

sentação homossexual parecem ter prevalecido: a do homossexual vio-

lento e a do homossexual efeminado. Ambas as visões mostram a homos-

sexualidade como algo exótico, bizarro, diferente ou anormal, procurando 

quase sempre alavancar os índices de audiência. 

Embora com grandes diferenças, esta “nova” tendência da 
Globo coincide como gays e lésbicas têm sido ou foram repre-
sentados em seriados americanos como Queer as folk (Os as-
sumidos), Will & Grace, Queer Eye for the straight guy, Six feet 
under (A sete palmos) e The L word. 

P e r d a s  e  g a n h o s
Após esta rápida revisão cronológica dos personagens homos-
sexuais nas telenovelas da Rede Globo, podemos concluir que 
a emissora vem alternando personagens afetados e estereoti-
pados com personagens ditos “normais”, ou seja, que não apre-
sentam nenhum trejeito, vestimenta ou linguajar que possa 
“denunciar” a sua orientação sexual. Nestas últimas situações 
os autores mais apostam na narrativa da revelação, o que acaba, 
às vezes, por inviabilizar um maior desenvolvimento das his-
tórias que os envolvem. Ao verificar as novelas em perspectiva 
histórica, é fácil perceber o aumento da temática homossexual 
em suas tramas. Neste momento, nos parece interessante per-
guntar: por que telenovelas aumentaram a presença de homos-
sexuais? As nossas vidas melhoram com estes programas? Até 
que ponto? Representar gays e lésbicas dentro de um modelo 
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heteronormativo não está criando um outro problema, que é 
o de anular exatamente o que diferencia milhares de homos-
sexuais dos heterossexuais? A aceitação de um modelo hete-
ronormativo para os gays e lésbicas seria a condição de aceita-
ção de nossa orientação sexual nas telenovelas? Ou este seria o 
comportamento de gays e lésbicas da geração pós-gueto?

Obviamente não temos respostas para todas as perguntas, 
mas isso não impede que elas sejam feitas. Para tentar refletir 
sobre algumas delas, Stuart Hall oferece colaborações quando 
analisa o negro na cultura negra. Em primeiro lugar, ele nos diz 
que

não há nada que o pós-modernismo global mais adore do que um certo 

tipo de diferença: um toque de etnicidade, um sabor do exótico e, como 

dizemos em inglês, a bit of the other (expressão que no Reino Unido pos-

sui não só uma conotação étnica, como também sexual) (Hall, 2003, p. 

337) (grifos do autor).

A partir disso, podemos dizer que os meios de comunicação, 
assim como parecem fascinados pela cultura e pelos corpos de 
negros e negras, agora também se aproveitam de nossas dife-
renças para apresentar algo distinto no maravilhoso mundo 
da indústria cultural. O que preocupa Hall é se isso faz ou não 
diferença para os sujeitos representados na e pela mídia. A res-
posta que ele nos dá é: sim e não. Sim porque, para o autor, 

a marginalidade, embora permaneça periférica em relação ao mainstre-

am, nunca foi um espaço tão produtivo como agora, e isso não é simples-

mente uma abertura, dentro dos espaços dominantes, à ocupação dos de 

fora. É também o resultado de políticas culturais da diferença, de lutas em 

torno da diferença, da produção de novas identidades e do aparecimento 

de novos sujeitos no cenário político e cultural. Isso vale não somente 

para raça, mas também para outras etnicidades marginalizadas, assim 
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como o feminismo e as políticas sexuais do movimento de gays e lésbicas, 

como resultado de um novo tipo de política cultural (Hall, 2003, p. 338). 

Ou seja, esta visibilidade alcançada também pode ser consi-
derada fruto de um trabalho incessante dos movimentos gays e 
lésbicos espalhados pelo mundo, que romperam a barreira dos 
guetos e da invisibilidade e passaram a exigir mais respeito e 
seriedade. Apesar disso, Hall nos diz que “existe sempre o pre-
ço de cooptação a ser pago quando o lado cortante da diferença 
e da transgressão perde o fio na espetacularização” (2003, p. 
339). Por isso, o que interessa ao autor são as estratégias cultu-
rais capazes de fazer diferença e de deslocar as disposições do 
poder. A presença de gays e lésbicas nas telenovelas, especial-
mente quando não representados de forma caricata e estereoti-
pada, quando não ligada à criminalidade, como verificamos nas 
novelas da década de 1970 e 1980, obviamente tem contribuído 
para uma maior visibilidade e aceitação da orientação sexual 
homossexual. Ao mesmo tempo, isso ainda não tem se tradu-
zido, efetivamente, em grandes ganhos e avanços que efetiva-
mente farão diferença. De 1963 a 2002, o Grupo Gay da Bahia 
computou o assassinato de pelo menos 2.218 homossexuais 
no Brasil. A grande maioria das mortes estava direta e expli-
citamente associada com a orientação sexual da vítima (Mott;  
Cerqueira, 2003, p. 19). 

Além disso, a legislação brasileira ainda não avançou para 
conceder os mesmos direitos dos heterossexuais aos homosse-
xuais. Os esforços da Frente Parlamentar pela Livre Expressão 
Sexual, no Congresso Nacional, enfrentam grandes resistências 
dos deputados e senadores contrários às mudanças nas leis.

Por outro lado, alguns sinais positivos começam a aparecer. 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em seu primeiro man-
dato, instituiu o Programa Brasil sem Homofobia, que ainda 
não conseguiu ser integralmente implantado mas, pela primei-
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ra vez, o governo federal possui um programa específico para 
a comunidade glbtt (Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e 
Transgêneros). Outros dados animadores podem ser vistos nos 
resultados de uma pesquisa, realizada pelo Grupo Arco-Íris 
de Conscientização Homossexual e o Instituto Brasileiro de 
Pesquisa Social, em que foram ouvidos mais de 2.000 entre-
vistados, em 26 Estados brasileiros. Divulgada pelo programa 
Fantástico, da Rede Globo, no dia 27 de agosto de 2006, a pes-
quisa mostra que apenas 2% dos entrevistados não aceitariam 
a homossexualidade de algum parente próximo (irmão, irmã, 
filho, filha ou primos e primas). Outros 3% disseram que não 
saberiam como proceder e 94% disseram que respeitariam a 
orientação sexual do parente. 54% dos entrevistados também 
defenderam que a discriminação contra homossexuais deveria 
ser considerada crime, assim como o racismo.9

C o n s i d e r a ç õ e s  f i n a i s
No decorrer do texto, tentamos demonstrar como os persona-
gens homossexuais foram representados nas telenovelas da 
Rede Globo. Na década de 1970, os gays foram ligados com a 
criminalidade e a maioria era efeminada, afetada ou baseada em 
estereótipos. Na década de 1980, a emissora começa a alternar 
personagens efeminados e afetados com personagens ditos “nor-
mais”, que não demonstram nenhum traço que os distingue dos 
demais. Uma parte significativa dos personagens não mantém 
relação com ninguém e, quando isso ocorre, as cenas de sexo ou 
mesmo beijos não são exibidos. Ou seja, a televisão não mostra 
exatamente o principal aspecto que nos diferencia dos heterosse-
xuais: com quem fazemos sexo. Além disso, a partir da década de 
1990, verificamos que, quando os personagens não são afetados, 
eles passam a se comportar dentro de um modelo heteronorma-
tivo. É na década de 1990 que a “narrativa da revelação” passa a 

9
Mais dados da pesquisa 
podem ser obtidos em 
http://fantastico.globo. 
com/Jornalismo/ 
Fantastico/
0,,AA1255376-4005-0-
0-27082006,00.html
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ser utilizada com mais intensidade.10 Não pretendemos apontar 
conclusões sobre as razões destas representações e porque elas 
foram modificadas nos últimos anos. Apenas lembramos que 
as próprias pressões dos grupos gays, a busca por audiência e a 
adequação aos modelos aceitos por ela, além de reflexos de uma 
cultura pós-gueto, podem estar entre as possíveis alternativas. 
Por fim, acreditamos que, enquanto a televisão não contemplar 
a diversidade que abriga a sigla glbtt, ainda há muito a refletir e 
discutir sobre o assunto, com o cuidado de não acabar por defen-
der uma “homonormatividade compulsória”.
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I n t r o d u ç ã o
As realidades social, económica, cultural, política e 
familiar estão organizadas como um todo articula-
do e como um sistema interactivo que influenciam a 
saúde e a qualidade de vida das crianças, dos adultos 
e das famílias. Com efeito, estas são influenciadas 
pelas condições ecológicas, socioeconómicas, cul-
turais e políticas, pelas condições de vida da família, 
nomeadamente, condições sociais, habitacionais, 
escolarização e trabalho dos pais, particularmente 
da mãe, densidade familiar, equipamentos sanitá-
rios, escolares e sociais.

Cultur a  e  desenvolvimento  
— da  s aúde aos  dir eitos  humanos

N a t á l i a  R a m o s
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As crianças e as famílias estão inseridas em meios culturais, 
físicos, sociais e económicos específicos, em diferentes nichos 
ecológico-culturais e de desenvolvimento, as características 
e acontecimentos que ocorrem nestes nichos influenciando 
directa ou indirectamente as crianças e as famílias, o seu de-
senvolvimento, educação, saúde, bem- estar, as competências 
sociais, educativas e comunicacionais das famílias, particular-
mente dos pais, o trabalho de parceria e de corresponsabiliza-
ção (Whiting, 1975; Berry,1976, 1992; Bronfenbrenner, 1979; 
Super & Harkness,1986, 1997; Ramos, 1990, 1993, 2001, 2002, 
2003, 2004, 2005).

O acesso à saúde é um direito fundamental indispensável 
para o exercício dos outros direitos humanos. Todavia, em todo 
o mundo, os riscos para o desenvolvimento, saúde e bem-estar 
das crianças e das famílias estão a aumentar. Segundo o Fun-
do das Nações Unidas para a Infância — unicef (2001,2002) 
e a Organização Mundial de Saúde — oms (2002), apesar de 
na última década do século xx (1990–2000) se ter registado 
uma redução importante quanto ao número de crianças mortas 
com menos de cinco anos de idade, esta década trouxe muita 
ruptura, violência e precariedade à criança e à família e às suas 
condições de vida, vindo aumentar e originar novas formas de 
exclusão e os riscos para a saúde física e mental, devido à inten-
sificação da pobreza, à disparidade crescente entre países ricos 
e pobres e no interior do mesmo país, ao aumento da morte e 
da doença ligada ao vih/sida, à intensificação da violência, ao 
isolamento de um número crescente de indivíduos e famílias e, 
ainda, ao aumento do terrorismo e dos conflitos armados. Estas 
problemáticas exigem: 
abordagens preventivas e interventivas, multidimensionais e 
pluridisciplinares, capazes de promover e harmonizar o desen-
volvimento, a saúde e a educação com o bem estar social, físico 
e psicológico dos indivíduos, das famílias e dos grupos, maio-

•
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ritários ou minoritários, autóctones ou migrantes;
um modelo holistico que considere o indivíduo na sua totalida-
de e complexidade, nas suas dimensões social, psicológica, cul-
tural e biológica, ou seja, colectiva e individual, e a educação e 
saúde como  processos de desenvolvimento que ocorrem num 
dado contexto sociocultural, económico, político e familiar  e 
que se processam ao longo da vida do indivíduo;
uma perspectiva da saúde, como um estado de completo bem-
estar físico, mental e social e não simplesmente a ausência de 
doença ou incapacidade (oms,1948).

Quaisquer que sejam as particularidades das problemáticas 
e contextos, alguns princípios deverão estar presentes:
todos os indivíduos são iguais em dignidade e em direitos;
igualdade e direitos é uma condição essencial para a coesão so-
cial, saúde e bem estar social e psicológico.

A Declaração Universal dos Direitos do Homem proclamada 
pela Organização das Nações Unidas (onu, 1948) e a Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança (onu, 1989) centram-se 
na afirmação e protecção dos direitos elementares do ser huma-
no, em particular da criança, como o direito a uma identidade 
e nacionalidade, a uma família, à saúde, à educação, à protecção 
social, a uma vida digna, comprometendo-se os Estados a tra-
balhar para a concretização destes direitos e necessidades fun-
damentais. Nesta Convenção a onu reconhece que a criança 
devido à sua imaturidade física e mental, necessita de protecção 
e cuidados especiais, inclusive protecção legal apropriada antes 
e depois do nascimento. Contudo, estes direitos e necessidades 
estão ainda longe de ser uma realidade para muitas crianças, 
adultos e famílias, em diferentes países e continentes. 

O direito à saúde é também reconhecido pelas Nações Uni-
das, em particular, pela oms. A Declaração de Alma Ata (oms, 
1978), protagonizando um modelo de sistema de saúde, asse-
gurando uma cobertura universal, a saúde para todos no ano 

•

•

•
•
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2000, uma esperança de vida à nascença de 60 anos, a priorida-
de à saúde infantil e materna, à prevenção das doenças ao nível 
local, à formação de agentes sanitários, são objectivos que não 
foram ainda completamente realizados. Apesar da esperança 
de vida ter aumentado e da mortalidade infantil ter diminuido 
consideravelmente desde os meados do século xx, continua a 
haver muitos problemas sanitários e profundas desigualdades 
no mundo ao nível social, da saúde e dos cuidados médicos e 
terapêuticos. O artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, está ainda longe da realidade ao preconizar:

“Todo o ser Humano tem direito a um nível de vida condigno 
para assegurar a sua saúde, o seu bem-estar e o da sua família, 
nomeadamente, ao nível alimentar, vestimentar, habitacional, 
dos cuidados médicos e dos serviços sociais necessários”. 

D e s e n v o l v i m e n t o ,  p o b r e z a  e  e x c l u s ã o
Como salienta o Programa de Acção da Conferência Interna-
cional sobre a População e o Desenvolvimento (Cairo, 1994) no 
seu artigo 3: “O direito ao desenvolvimento é um direito uni-
versal e inalienável que faz parte integrante dos direitos fun-
damentais do Homem e é a pessoa humana o sujeito central do 
desenvolvimento”.

O desenvolvimento deverá favorecer o exercício dos direitos 
humanos reconhecidos internacionalmente, satifazer equitati-
vamente as necessidades das diferentes gerações e populações 
e promover a integração e pleno acesso à cidadania de todos os 
indivíduos. 

A exclusão seja de tipo social, económico, cultural ou devido 
a comportamentos de auto exclusão é um fenómeno complexo 
resultante de um processo constituído por rupturas sucessivas 
com a sociedade, a cultura e a família. Os indivíduos excluídos 
encontram-se impedidos do pleno exercício de cidadania que 
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se traduz no acesso a direitos, tais como, a saúde, a educação, 
uma vida digna, no acesso a um conjunto de sistemas sociais 
básicos em diferentes domínios: económico, social, institucio-
nal, territorial, simbólico (Bruto da Costa, 1998).

Platão já no século v a.c alertava os legisladores para as con-
sequências negativas das desigualdades e da pobreza nestes 
termos: “Entre os indivíduos não deverá haver nem pobreza 
extrema, nem riqueza excessiva, pois ambas produzem gran-
des malefícios”.

Nos países em desenvolvimento é a pobreza o factor que 
mais afecta a saúde. Como salienta a oms (1995): 

«A pobreza é o crime mais desumano e é o maior factor de 
sofrimento em todo o mundo. É a principal causa de diminui-
ção da esperança de vida, da incapacidade e da fome. A pobreza 
é um factor de risco importante para as doenças mentais, para 
o stresse, para o suicídio, para a desintegração familiar e para 
o abuso de substâncias. Actualmente, para muitos indivíduos 
em todo o mundo o caminhar da infância até à velhice é acom-
panhado pelas sombras gémeas da pobreza e da injustiça e pelo 
duplo fardo do sofrimento e da doença».

No que diz respeito às situações de pobreza e exclusão, estas 
apontam para a existência de múltiplos factores de risco que 
afectam o desenvolvimento e a saúde do indivíduo, particular-
mente da criança, constituindo o desenvolvimento, a educação/ 
escola e a família suportes básicos contra a exclusão social. As 
crises de natureza económica não são o único factor de origem, 
manutenção e aumento da pobreza. Também as crises de natu-
reza política, epidemiológica e ambiental contribuem para a ma-
nutenção ou aumento da mesma. No século xx, muito embora 
se tivesse verificado um grande crescimento económico e uma 
melhoria das condições de vida em geral, as desigualdades, a ex-
clusão e a pobreza também se intensificaram sendo esta vizinha 
da abundância, sobretudo, nos países em desenvolvimento.
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Em muitos países, a globalização veio contribuir para o au-
mento do desemprego, diminuição das despesas sociais, dos 
salários e dos direitos sociais, colocando um grande número de 
famílias na pobreza. Com efeito, a pobreza, nas suas diferentes 
formas, tem vindo a aumentar em todo o mundo, tanto nos pa-
íses em desenvolvimento, como nos países desenvolvidos, reu-
nindo um conjunto de défices económicos, culturais e sociais e 
exigindo uma abordagem multidimensional e pluridisciplinar. 
Como refere Dubois (2001), a pobreza tem de ser analisada de 
uma forma plural e, por isso, temos de a considerar nas suas di-
ferentes dimensões:
A pobreza monetária, resultando de uma insuficiência de re-
cursos que origina um consumo de bens insuficiente;
A pobreza das condições de vida ou de existência, representan-
do a impossibilidade de satisfazer algumas das necessidades 
fundamentais e traduzindo-se, nomeadamente, por um défice 
em matéria de alimentação, de saúde, de escolarização, de alo-
jamento;
A pobreza das potencialidades ou das capacidades, que provém 
do facto de não ter sido  possível constituir-se um capital sufi-
ciente para tirar proveito das capacidades individuais.

Estas duas últimas formas de pobreza podem ser reagrupa-
das na noção de pobreza humana, introduzida pelo Programa 
das Nações Unidas Para o Desenvolvimento Humano em 1997 
(pnud, 1997) e definida como a privação de certas ou de todas 
as potencialidades humanas de um indivíduo: ter uma vida 
longa, saudável e criativa, instruir-se, beneficiar de um nível de 
vida digno e do respeito de si e dos outros.

Em 1991 o Banco Mundial estimava que no mundo 1 indiví-
duo em 5 vivia em situação de extrema pobreza e que 20% dos 
indivíduos mais ricos do mundo possuíam 85% dos recursos 
totais, enquanto que 20% dos mais pobres possuía apenas 1,4%. 
Para este organismo, quase metade dos habitantes do planeta 

•

•

•
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vive com menos de 2 dólares por dia e um quinto com menos de 
1 dólar. Por exemplo, na América Latina, 15% da população vive 
com menos de um dólar por dia (BM, 2000). Também no Brasil, 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge, 1991) in-
dicava que, em 1990, 53,5% das crianças e adolescentes viviam 
em famílias cujos recursos por mês eram inferiores a 50 dólares. 
Já em 2003 dados do Banco Mundial indicam que 1.100 milhões 
de pessoas no mundo vivem com menos de 1 dólar por dia.

Nos países em desenvolvimento, a redução entre 1987 e 1998 
da população vivendo em situação de pobreza foi lenta, sendo 
essencialmente verificada na Ásia de Leste e no Pacífico (menos 
199 milhões). A situação manteve-se praticamente estável na 
África do Norte e no Médio Oriente (menos 3 milhões). Con-
trariamente, o número de pobres aumentou durante este perí-
odo na África Subsariana (mais 48 milhões) e na América Lati-
na (mais 14 milhões). A pobreza, quase desconhecida em 1987, 
explodiu na Europa e na Ásia Central (mais 24 milhões) com 
o desmembramento da União Soviética. A África Subsariana 
e a Ásia do Sul (incluindo a Índia) são as regiões mais tocadas 
pela pobreza, com, respectivamente, 46 e 40 pessoas em 100 
vivendo em situação de pobreza. Vêm em seguida a América 
Latina e as Caraíbas com 16%, a Ásia de Leste e o Pacífico com 
15%, a Europa e a Ásia Central com 5% e os Países Árabes com 
2%. Burkina Faso, Níger, Mali, Etiópia e Zimbabué têm o nível 
mais elevado de pobreza humana com valores acima dos 50% 
(bm, 2000).

Nos países em desenvolvimento, entre os diferentes indi-
cadores exprimindo a pobreza existencial, a taxa de população 
privada de água potável é a mais inquietante (1.213 milhões de 
pessoas), seguida da taxa de adultos analfabetos (842 milhões) 
e da população privada de serviços de saúde (766 milhões). Este 
défice de acesso aos serviços de saúde traduz-se por um risco 
elevado de morte antes dos 40 anos, implicando para o con-
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junto dos países em desenvolvimento 507 milhões de pessoas 
(pnud, 1997). 

Também as situações de crise e de precariedade económica, 
de guerra e sida, a instabilidade matrimonial e familiar têm 
conduzido ao aumento de mulheres chefes de família, sobre-
tudo, nos grupos mais pobres. Esta situação vem reforçar a pre-
cariedade sócio-económica destas mulheres chefes de família 
e contribui para a feminização da pobreza, que corresponde a 
uma percentagem entre 53% e 62% de mulheres entre os pobres 
(Marcoux, 1998). 

A pobreza e as desigualdades aumentaram nos países oci-
dentais, sublinhando o Relatório do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (pnud, 1997), que nos países 
industrializados se constata um número elevado e despropor-
cionado de crianças na população vítima de pobreza. O rela-
tório sublinha ainda que metade das crianças educadas numa 
família monoparental vivem abaixo do limiar da pobreza, por 
exemplo, na Austrália, no Canadá, no Reino Unido, nos eua, 
contra apenas 5% na Finlândia e 8% na Suécia. 

Nos eua, aproximadamente 25% de crianças com menos de 
seis anos nasceu em ambiente de pobreza (Huston et al. 1994). 
Por seu lado, na União Europeia (ue), são cerca de 17 milhões as 
crianças que vivem em situação de pobreza, isto é, uma crian-
ça em cada cinco com idade inferior a 18 anos, tendendo este 
número a aumentar nos próximos anos. A título de exemplo, 
em Portugal, 21% da população vive em situação de pobreza, ou 
seja, vive com rendimentos mensais abaixo dos 60% relativa-
mente à média nacional, figurando Portugal no 23º lugar num 
conjunto de 175 países. Portugal apresenta a maior disparida-
de da União Europeia (ue) entre ricos e pobres, auferindo os 
primeiros 6,4 vezes mais do que os segundos. Dez por cento 
da população mais rica do país tem rendimento quinze vezes 
superior aos dez por cento mais pobres, números que colocam 
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Portugal no primeiro da lista dos países da UE, onde se regista 
a maior desigualdade entre ricos e pobres (Relatório de Desen-
volvimento Humano das Nações Unidas, 2003).

S a ú d e ,  d e s i g u a l d a d e s  s o c i a i s  e  p o b r e z a
A oms (1948) define os direitos do Homem à saúde destacando 
o seguinte:

“A saúde é um estado de completo bem — estar físico, men-
tal e social e não consiste somente na ausência de doença ou 
enfermidade. Possuir o melhor estado de saúde possível, cons-
titui um dos direitos fundamentais de todo o ser humano, in-
diferentemente da sua etnia, religião, opiniões políticas e da 
sua condição económica e social.”.

Também o artigo 27, da cidc, defende os direitos da criança 
à protecção e à saúde nestes termos:

“1. Os Estados membros reconhecem o direito da criança 
a um nível de vida satisfatório que permita o seu desenvolvi-
mento físico, mental, espiritual, moral e social;

2. Cabe aos pais, em 1º lugar, ou a outras pessoas que têm a 
seu cargo a guarda da criança, a responsabilidade de assegurar, 
na medida das suas possibilidades e dos seus recursos mate-
riais, as condições de vida necessárias ao desenvolvimento da 
criança;

3. Os estados membros comprometem-se a adoptar medi-
das apropriadas, tendo em conta as condições nacionais e os 
recursos disponíveis, para ajudar os pais ou outras pessoas que 
tenham a criança a seu cargo, a pôr em prática este direito, dis-
ponibilizando, em caso de necessidade, uma assistência mate-
rial e programas de apoio, nomeadamente, ao nível alimentar, 
habitacional e vestimentar” (onu, 1989).

A relação entre extracto sócio-económico e saúde deve-se 
a um conjunto de factores, nomeadamente a desigualdades de 
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oportunidades e a diferenças na exposição a agressões ambien-
tais, no estilos de vida, nas condições sociais e laborais, nas estra-
tégias de adaptação social e controlo pessoal, no suporte social, 
no nível do stresse, no acesso aos serviços de saúde e na distribui-
ção de riqueza. Com efeito, a saúde, mortalidade e doença grave 
variam de forma acentuada com as condições sócio-económicas 
nos diferentes países, tanto em homens como em mulheres e, 
muitos dos factores que aumentam a vulnerabilidade à doen-
ça nos grupos sociais mais desfavorecidos afectam igualmente 
muitos dos indivíduos migrantes e de minorias étnicas.

Factores socioeconómicos e culturais, as condições sociais e 
habitacionais das famílias têm influência na saúde das crianças 
e dos adultos e estão na origem de patologias várias. A pobreza 
é uma das causas mais importantes de doença e mortalidade, 
traduzindo-se por carências múltiplas: alimentação incorrec-
ta, água não potável, insegurança habitacional, degradação do 
meio, ausência de educação e não acesso aos cuidados de saúde. 
As consequências mais frequentes destas condições são as do-
enças infecciosas e a má nutrição não acessibilidade à agua po-
tável para numerosos milhões de pessoas está, nomeadamente, 
na origem de doenças relacionadas com a diarreia que originam 
uma mortalidade elevada, principalmente de crianças, devido à 
desidratação e à perda de água e sal no organismo.

Na maioria dos países em desenvolvimento é a pobreza e as 
desigualdades sociais que afectam mais a saúde. A oms (1995) 
indicava que a pobreza e as desigualdades sociais estão  na ori-
gem da morte de 12 milhões de crianças por ano com menos de 
cinco anos, sendo a má nutrição o principal factor de morta-
lidade infantil e que conduz a atrasos de crescimento em 230 
milhões de crianças no mundo.  Nos adultos, a pobreza é res-
ponsável anualmente por 2,7 milhões de mortes devido à tu-
berculose e a 2 milhões de mortes devido à malária. Para este 
organismo, dois terços das mortes nos países desenvolvidos 
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surgem após os 65 anos, enquanto que dois terços das mortes 
nos países desfavorecidos surgem antes dos 65 anos, sendo um 
terço antes dos 5 anos de idade.

Benzeval et al. (1995) num estudo sobre as desigualdades so-
ciais em 14 países diferentes, constatou que as desigualdades 
e a pobreza têm inúmeras consequências na saúde dos indiví-
duos. Os indivíduos vivendo em condições precárias têm mais 
doenças, mais sofrimento psicológico, mais deficiências e uma 
menor longevidade do que aqueles que vivem sem problemas 
económicos.

Por exemplo, nos eua, cerca de 1,7 milhão de crianças em 
idade pré-escolar vive em situações habitacionais precárias, 
sofrendo níveis de exposição ao chumbo susceptíveis de colo-
car em risco o seu desenvolvimento e saúde (Brody et al. 1994). 
Também em França, desde há alguns anos que são diagnostica-
dos casos de saturnismo (intoxicação pelo chumbo), tornando-
se esta infecção um problema de saúde pública e tocando sobre-
tudo as crianças pequenas que vivem em habitações insalubres, 
expostas ao chumbo. Assim, entre Maio de 1992 e Outubro de 
1995, 35% das 8.218 crianças despistadas como crianças em ris-
co estavam intoxicadas, sofrendo de saturnismo (Razkallah et 
al. 1997).

Em Portugal, segundo dados da Secretaria de Estado da Ha-
bitação (2003), existem mais de 29 mil famílias (cerca de 82 mil 
pessoas) a viver em «alojamentos não clássicos», como sejam, 
barracas, casas de madeira ou alojamentos improvisados e 6% 
dos alojamentos identificados encontram-se degradados ou 
muito degradados. 

A pobreza e precariedade afectam profundamente o po-
tencial de crescimento e desenvolvimento físico e psíquico da 
criança, podendo deixar marcas irreversíveis no seu desenvol-
vimento e conduzir à morte. Em média, uma criança originária 
de uma família fazendo parte das 20% mais pobres da população 
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mundial corre, pelo menos duas vezes mais, riscos de morrer 
antes dos cinco anos, relativamente a uma criança originária de 
uma família fazendo parte das 20% mais ricas, compensando as 
famílias pobres esta taxa mais elevada de mortalidade, por uma 
taxa de fecundidade mais elevada (unicef, 2001).

Um nível de mortalidade excessiva revela-se como uma das 
expressões das carências socio-económicas. As regiões da Áfri-
ca Subsariana e da Ásia do Sul são as mais pobres e as que têm 
as mais elevadas taxas de mortalidade, nomeadamente, mor-
talidade infantil, materna e geral (esperança de vida ao nasci-
mento). A título de exemplo, a mortalidade infantil é de 5% nos 
países ricos e de 81% nos países pobres (bm e pnud, 2000).

Segundo o Banco Mundial (1993) em 1990, a esperança de vida 
ao nascimento era de 70 a 80 anos nos países desenvolvidos, de 
60 a 70 anos na China e na América Latina e de 50 a 60 anos na 
Ásia, no Médio Oriente, na Índia e na África Subsariana.

Dados do pnud (2004), relativamente à esperança de vida 
em 2002 em diferentes países, indicam muitas diferenças, 
como ilustramos com alguns exemplos: Japão (81,6 anos); Su-
écia (80,1 anos); França (79,0 anos); Portugal (76,1 anos); Cabo 
Verde (70,0 anos); São Tomé e Príncipe (69,7 anos); Brasil (68,0 
anos); TimorLeste (49,3 anos); Guiné-Bissau (45,2 anos); An-
gola (40,1 anos); Moçambique (38,5 anos); Zâmbia (32,7 anos).

Em Portugal, a esperança de vida aumentou 13 anos nas mu-
lheres (sendo de 79,7 anos) e 11 anos nos homens (72,7 anos) em 
2000, números que se aproximam da média comunitária, ou 
seja, 75 anos para o sexo masculino e 81 anos para o feminino. 
Esta melhoria está relacionada com as melhores condições de 
vida e de saúde dos cidadãos europeus (C.E., 2003).

Constatámos assim, que o mundo se encontra dividido entre 
aqueles que detêm o poder económico, o bem-estar e a saúde e 
os que não os têm, os indivíduos vivendo em países desenvol-
vidos e com protecção social e de saúde podendo viver acima 
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dos oitenta anos e os que vivem nos países mais pobres, por 
exemplo, em África não ultrapassando os quarenta anos.

M o r t a l i d a d e  i n f a n t i l  e  m a t e r n a
Muito embora se tenha verificado no mundo uma diminui-
ção importante da taxa de mortalidade, devido ao desenvolvi-
mento dos serviços de saúde e educativos, à política alimentar, 
ao melhoramento do contexto ambiental (qualidade da água, 
higiene pública, conforto habitacional), outros factores têm 
vindo abrandar esta baixa de mortalidade, nomeadamente, as 
crises políticas e os conflitos armados, o desenvolvimento de 
certas doenças emergentes (vih/sida e hepatite b) e a fraca 
adequação dos sistemas de cuidados de saúde.

No que diz respeito a Portugal é de salientar que a mortali-
dade infantil passou de 77.5 em 1960 para 5,6 em 1999 segundo 
as estatísticas demográficas do Instituto Nacional de Estatística 
(ine, 1999).

A má nutrição é uma componente relacionada com a preca-
riedade e a pobreza humana e um dos factores de mortalidade 
infantil. Ainda hoje, apesar dos esforços e avanços registados, 
avalia-se em 158 milhões o número de crianças com menos de 
cinco anos que nos países em desenvolvimento sofrem de má 
nutrição grave, estando esta na origem de grande mortalidade 
infantil. De destacar que, em 1990, este número avaliava-se em 
177 milhões (unicef, 2001). 

A má nutrição é particularmente mortífera, quando está 
associada a uma doença infecciosa como a pneumonia, o palu-
dismo, a rubéola ou a diarreia. Por exemplo, 70% das mortes de 
crianças atribuídas à diarreia são associadas a problemas de má 
nutrição. Também metade do total das mortes de crianças de 
menos de 5 anos, nascidas em 1997, estavam associadas à má 
nutrição (oms, 1998). 
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Em parte devido também às carências sociais e económicas, 
150 milhões de crianças nos países em desenvolvimento so-
frem de baixo peso, o que aumenta os riscos de mortalidade e 
de atraso de desenvolvimento mental e físico (unicef, 2003). 
No conjunto dos países em desenvolvimento, 31% das crianças 
de menos de 5 anos sofrem de baixo peso e esta proporção atin-
ge 40% nos países menos desenvolvidos e 49% na Ásia do Sul. 

Igualmente, e associado a factores culturais e sócioeconómi-
cos, mais de metade das mulheres africanas e asiáticas sofrem 
de carências alimentares graves, as quais afectam, particular-
mente, a saúde das mulheres grávidas e os recém-nascidos. A 
título de exemplo, em muitas comunidades, para além do há-
bito cultural das mulheres servirem primeiro os homens e as 
crianças, devendo contentar-se com os restos alimentares, o 
que resulta numa insuficiência alimentar quantitativa e qua-
litativa, nomeadamente, em ferro e proteínas e em anemias, 
existe igualmente a crença de que os meninos necessitam de 
uma maior quantidade de alimentos do que as meninas.   

A mortalidade infantil resulta de um processo complexo 
onde intervêm factores biológicos, mas, também, factores so-
cioeconómicos, comportamentais, individuais e culturais. Na 
Ásia do Sul e no Próximo e Médio Oriente, há uma submor-
talidade das meninas com menos de 5 anos, devido a factores 
culturais. A preferência dada aos meninos, devido, entre ou-
tras, a razões religiosas, económicas e políticas, origina uma 
insuficiência de cuidados médicos e de cuidados básicos e de 
alimentação às meninas, cujo estado de saúde se deteriora. Esta 
negligência e discriminação em relação às meninas verifica-se 
particularmente na China e na Índia, onde a redução das famí-
lias, associada a uma forte preferência pelos meninos e à possi-
bilidade técnica de conhecer o sexo da criança antes do nasci-
mento, tem aumentado o número de abortos de fetos do sexo 
feminino. A título ilustrativo, na Índia a taxa de mortalidade 
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entre as crianças de 1 a 5 anos é de 50% mais elevada para as me-
ninas do que para os meninos (Ramos, 2004).

Também as crianças, nos países em desenvolvimento, estão 
mais sujeitas para além da má nutrição, a infecções respirató-
rias, paludismo, diarreia, rubéola, carência de iodo, as quais 
afectam o absentismo e os resultados escolares e estão na ori-
gem de um grande número de mortes de crianças com menos 
de 5 anos, registando-se anualmente perto de 11 milhões de 
mortes destas crianças nestes países (unicef, 2002).

A Ásia do Sul e de Leste e, sobretudo, a África Subsariana ca-
racterizam-se por uma situação muito grave, onde a privação 
de acesso aos equipamentos de saúde, o analfabetismo, a má 
nutrição e os riscos de morte se acumulam e multiplicam. De 
destacar que, em 1999, Angola era o segundo país do mundo 
com a mais alta taxa de mortalidade de crianças com menos de 
5 anos (unicef, 2002). Igualmente, segundo este organismo 
e a oms (2002), uma das principais causas de morte entre as 
crianças africanas com menos de cinco anos é a malária ou pa-
ludismo, matando esta, em média, três mil crianças por dia em 
África. No entanto, contrariamente ao tratamento de outras 
doenças como a sida, o tratamento da malária é relativamente 
acessível e económico, podendo evitar-se muitas mortes sem 
grandes custos.

Nos países em desenvolvimento, apesar de nas últimas dé-
cadas a taxa de vacinação contra as principais doenças evitáveis 
ter passado de 5% em 1974, para 80% em 2002, segundo a uni-
cef (2002), ainda hoje mais de 2 milhões de crianças de menos 
de cinco anos continua a morrer anualmente de seis doenças 
evitáveis pela vacinação: rubéola, difteria, coqueluche, tuber-
culose, poliomielite e tétano.

Igualmente, dois terços das crianças que morrem em cada 
ano são recém-nascidos, sendo as suas mortes devidas a causas 
que provocam também a morte das mães, como sejam cuidados 
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obstétricos inadequados ou inexistentes, falta de acompanha-
mento durante a gravidez e parto,  dificuldades de acesso aos 
serviços médicos de emergência quando surgem complicações 
e más condições de higiene.  Para além disso, os recém-nasci-
dos estão expostos a certos riscos, como insuficiência de cuida-
dos básicos, infecções e lesões obstétricas e problemas ligados à   
prematuridade (unicef, 2000).

Uma grande parte das mortes de crianças com menos de cin-
co anos que ocorrem anualmente no mundo poderia ser evita-
da, proporcionando às famílias, particularmente às mães e às 
crianças, melhores condições de saúde e melhores condições 
educativas e socioeconómicas. Com efeito, a saúde e bem es-
tar das crianças está estreitamente ligada à saúde e bem estar 
das mães, reflectindo, em grande parte, a mortalidade infantil 
e materna o nível de educação e as condições socioculturais e de 
vida das mães e o acesso destas aos cuidados de saúde, nomea-
damente, ao planeamento familiar e à contracepção.

Importa acentuar que a educação das crianças, principal-
mente das raparigas tem um impacto favorável na saúde dos 
indivíduos e das famílias nas sociedades onde isso se verifica. 
O aumento do nível de educação/escolarização das mulheres é 
associado positivamente ao aumento da esperança de vida e da 
saúde das crianças nos países onde isso se verifica. Existe uma 
relação directa entre educação e taxas de mortalidade, em parti-
cular, da mortalidade das crianças de menos de cinco anos. Por 
exemplo, no estado de Kerala (sul da Índia), onde a alfabetização 
é geral, as taxas de mortalidade infantil são as mais baixas dos 
países em desenvolvimento e as taxas de fecundidade as me-
nos elevadas da Índia. Vários estudos mostram que cada ano a 
mais de escolarização traduz-se por uma regressão do índice de 
fecundidade e por um recuo da mortalidade infantil e das mor-
tes ligadas à maternidade, tendo as mulheres instruídas menos 
filhos e filhos mais saudáveis e mais instruídos do que os das 
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mulheres não instruídas (unicef, 1999). As mães escolariza-
das asseguram aos seus filhos e à família melhores condições 
de vida e transmitem aos seus filhos comportamentos, atitu-
des, crenças e estilos de vida mais saudáveis do que as mães que 
não receberam qualquer instrução escolar (Ramos, 1993, 2004, 
2005). Deste modo, torna-se urgente promover a escolarização 
das meninas, tendo em conta que actualmente 127 milhões de 
crianças em idade de ir à escola não são escolarizadas, sendo 
dois terços destas crianças meninas (unicef, 2003).

A falta ou défice de acesso aos serviços e cuidados de saúde 
traduz-se por uma taxa geral de mortalidade materna particu-
larmente elevada, sendo a situação mais grave nos países me-
nos desenvolvidos e na África Subsariana (perto de mil mortes 
de mães por 100.000 nascimentos em 2000), concentrando a 
África e a Ásia 95% destas mortes. A oms (2000) destacava a 
mortalidade materna em Moçambique como sendo particu-
larmente preocupante, 1.100 mulheres por 100.000 habitan-
tes, indicando este país como um dos países mais afectados do 
mundo por este problema.

No continente africano, as mulheres têm uma probabilida-
de de morte de 1 em cada 16 nascimentos (um valor 175 vezes 
maior do que no ocidente), sendo o Afeganistão e a Serra Leoa 
(com longos anos de guerra) os países onde os riscos de morte 
nas mulheres grávidas é dos mais elevados, prevendo-se que 
em cada seis partos uma mulher perca a vida devido a compli-
cações da gravidez, enquanto que a percentagem dos países 
industrializados é de uma mulher para 2.800 (unicef, 2003, 
fnuap, 2005). De salientar, segundo estes organismos que no 
ano de 2000 a taxa de mortalidade materna (mortes durante e 
em consequência do parto) por cada 100 mil nascimentos dis-
tribuiu-se da seguinte forma: 920 na África Subsariana; 520 no 
Centro e Sul da Ásia; 210 no Sudoeste Asiático; 240 na Ocea-
nia; 190 na América Latina e Caraíbas; 20 nos países desenvol-
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vidos; 24 na União Europeia; 5 em Portugal (Portugal constitui 
um dos países do mundo e da União Europeia com menor taxa 
de mortalidade materna).

A mortalidade materna e feminina tão elevada nos países em 
desenvolvimento deve-se a insuficiência de vigilância e cuida-
dos de saúde, a gravidezes múltiplas, à subalimentação, mas, 
também, às consequências de gravidezes muito precoces em 
crianças e jovens cujo crescimento não está completo e às mu-
tilações sexuais. Estas mutilações são vulgarmente conhecidas 
pelo termo Mutilação Genital Feminina (mgf), compreenden-
do todos os procedimentos que envolvam a remoção parcial ou 
total dos órgãos genitais das mulheres ou qualquer dano pro-
vocado nos mesmos (oms, unicef, fnuap, 1997, 1998). 

A mutilação genital feminina é ainda hoje praticada em 28 
países africanos, em certas comunidades asiáticas, na Índia, 
Malásia, Indonésia, em países do Médio Oriente como Iémen, 
Behrein, Omã, Emirados Árabes Unidos e em comunidades 
imigrantes na América do Norte, Austrália e Europa. Há, pelo 
menos, 130 milhões de meninas que foram submetidas a esta 
prática violenta, silenciosa e discriminatória a qual constitui 
um atentado à saúde e aos direitos humanos. Anualmente, per-
to de 3 milhões de meninas com idades geralmente compreen-
didas entre os 4 e os 14 anos de idade são vítimas destas mutila-
ções sexuais traumatizantes e dolorosas, que deixam sequelas 
psicológicas e físicas irreversíveis, com graves consequências 
ao nível da saúde física e mental da criança e da mulher e con-
duzindo, em muitos casos, à morte. Os países africanos onde 
é mais praticado este ritual, com taxas aproximadamente de 
90% são a Somália, a Etiópia, a Serra Leoa, a Eritreia, o Sudão 
e a Gâmbia. Entre os países que praticam este tipo de violência 
existe um de expressão portuguesa que é a Guiné-Bissau, onde 
este ritual denominado “ fanado” se mantém, as estimativas 
apontando para 50% de mulheres excisadas neste país. Para a 
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oms, Portugal é considerado um país de risco no que diz res-
peito à mgf, pela existência de comunidades imigrantes prove-
nientes de diversos países onde esta prática é mantida, nomea-
damente a guineense (Ramos, 2004).

A onu e alguns países ocidentais que acolhem um número 
importante de imigrantes originários de países onde esta mu-
tilação feminina é praticada, estão empenhados em combater 
esta prática violenta contra as meninas, alertando para os nu-
merosos perigos e consequências nefastas da mesma, tendo a 
onu consignado o dia 6 de Fevereiro como o Dia Internacional 
da Tolerância Zero para a Mutilação Genital Feminina. Estas 
mutilações são realizadas em péssimas condições de higiene 
e segurança, tendo múltiplos efeitos, tais como, hemorragias, 
infecções agudas, nomeadamente tétano e septicemia, infec-
ções urinárias e pélvicas crónicas, doenças infecto-contagiosas 
e lesões dos órgãos vizinhos, lesões da uretra, entre outros. A 
estas mutilações sexuais estão associadas complicações cróni-
cas para as meninas e futuras mulheres, das quais destacámos: 
complicações e dificuldades sexuais, nomeadamente, relações 
sexuais dolorosas e frigidez; infecções crónicas que podem 
originar esterilidade; cicatrizes com consequências funcionais 
importantes; complicações obstétricas, sendo estas complica-
ções as mais frequentes e as mais perigosas, originando hemor-
ragias difíceis de controlar e estando na origem de um grande 
número de mortes maternas. Ao nível psicológico, as sequelas 
podem deixar marcas para toda a vida, provocando ansiedade e 
estados depressivos.

Os dados apresentados relativamente à saúde materna e in-
fantil, remetem-nos para a necessidade da promoção do direito 
da criança à protecção e à saúde, direitos consagrados no artigo 
24 da cidc desta forma:

“1. Os Estados membros reconhecem o direito da criança a 
beneficiar do melhor estado de saúde possível e dos serviços 
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médicos e de reeducação. Eles comprometem-se em garantir 
que nenhuma criança seja privada do direito de acesso a esses 
serviços;

2. Os Estados membros comprometem-se em assegurar a 
realização integral do direito acima mencionado e, em parti-
cular, tomarão medidas apropriadas para: reduzir a mortali-
dade dos bebés e das crianças; assegurar a todas as crianças a 
assistência médica e os cuidados de saúde necessários, sendo 
colocada a tónica no desenvolvimento dos cuidados primários; 
lutar contra a doença e a má nutrição, em particular, no âmbi-
to dos cuidados de saúde primários, graças, nomeadamente, à 
utilização de técnicas adaptadas e facilmente disponíveis, ao 
fornecimento de alimentos nutritivos e de água potável, tendo 
em conta os perigos e riscos de poluição do meio natural; asse-
gurar às mães os cuidados pré natais e pós natais apropriados; 
diligenciar para que todos os grupos da sociedade, em parti-
cular, os pais e as crianças, recebam informação sobre a saúde 
e a nutrição, as vantagens do aleitamento materno, a higiene 
e a poluição do meio e a prevenção de acidentes, assim como, 
beneficiem de ajuda para pôr em prática esta informação; de-
senvolver os cuidados de saúde preventivos, os conselhos e 
educação aos pais e os serviços em matéria de planeamento 
familiar;

3. Os Estados membros tomam todas as medidas apropria-
das com vista a abolir as práticas tradicionais prejudiciais à saú-
de das crianças;

4. Os Estados membros comprometem-se a favorecer e a 
encorajar a cooperação internacional com vista a assegurar 
progressivamente a plena realização do direito reconhecido 
no presente artigo. Neste caso, é tido particularmente em 
conta as necessidades dos países em desenvolvimento” (onu, 
1989).
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s i d a  —  m o r t a l i d a d e ,  p r e v e n ç ã o  
e  d i r e i t o s  h u m a n o s
Também a sida (Síndrome de Imunodeficiência Adquirida) 
é uma das principais doenças que está na origem das elevadas 
taxas de mortalidade em todo o mundo, nomeadamente, em 
África. Em 2003 houve um total de mortes ligadas à sida de 3 
milhões, sendo que 2,5 milhões eram adultos e 500.000 eram 
crianças com menos de 15 anos (onu/sida, 2003). Segundo 
este organismo, durante 2003 houve 5 milhões de novas infec-
ções, 4,2 milhões de adultos e 700.000 crianças com menos de 
15 anos.

O vih/sida tem múltiplas implicações e consequências ao 
nível sanitário, psicológico, social e familiar, que vão desde o 
isolamento, abandono e rejeição social, à doença e à morte, ao 
medo e ansiedade, à diminuição da auto-estima, ao sentimento 
de perda de controlo, a disfuncionamentos sexuais, a perturba-
ções familiares, profissionais, socioeconómicas e familiares. 

A sida tem graves consequências sobre a família, afectando 
profundamente a organização familiar, modificando os papéis 
no seio da família, fragilizando as economias familiares, crian-
do um conjunto de circunstâncias que originam ou agravam a 
pobreza e a exclusão das famílias. O vih/sida, destrói os laços 
e as relações do indivíduo ao seu meio, isolando os indivíduos e 
as famílias, fragilizando a inserção e suporte social, elementos 
prejudiciais ao bem-estar e à saúde. A sida afecta grandemente 
a economia dos países em desenvolvimento, muito em parti-
cular no continente africano.

A sida está na origem de muitas crianças órfãs. Actualmen-
te, estima-se em 14 milhões o número de crianças de menos 
de 15 anos, cuja mãe, pai ou ambos morreram de sida, sendo 
que 95% dessas crianças vivem na África Subsariana. No con-
tinente africano, 60% das pessoas infectadas são mulheres ou 
adolescentes (onusida/unicef, 2002). No final de 2002, 
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estimava-se em 29.400.000, o número de pessoas infectadas 
pelo vih/sida, só na África Subsariana. Moçambique é o país 
lusófono mais afectado pela sida, havendo aí mais de 400 mil 
crianças órfãs que perderam o pai ou a mãe e o pai por causa da 
sida. África constitui o continente mais afectado (30 milhões 
de pessoas estão infectadas) sendo aí onde já se registaram mais 
mortes por sida (15 milhões). Em todo o mundo, estima-se em 
41 milhões o número de pessoas, adultos e crianças, que no fi-
nal de 2002 viviam com vih/sida, segundo a onusida/oms 
(2003), assim distribuídos: América do Norte – 980.000; Eu-
ropa de Leste e Ásia Central – 1.200.000; Europa Ocidental 
– 570.000; Extremo Oriente e Pacífico – 1.200.000; Caraíbas 
440.000; América Latina – 1.500.000; Norte de África e Mé-
dio Oriente – 550.000; Austrália e Nova Zelândia – 15.000; 
Sul e Sudoeste Asiático – 6.000.000; África Subsariana-  
29.400.000.

Para a onu (2002), a sida poderá fazer recuar a esperança 
de vida em dezassete anos, nos nove países mais pobres onde 
a prevalência de vih nos adultos é igual ou superior a 10%. Se 
não forem disponibilizados recursos para a prevenção e trata-
mento dos doentes com sida, estima-se que em 2010 haverá só 
na África Subsariana mais de 20 milhões de crianças com me-
nos de 15 anos, órfãs em consequência desta doença (unicef, 
2003). Socialmente isoladas e estigmatizadas, estas crianças 
encontram-se em situação de maior vulnerabilidade, de maior 
exposição a diferentes riscos e a problemas psicossociais, sani-
tários, escolares e económicos. Privadas de cuidados básicos e 
de recursos financeiros, obrigadas a tomar conta de si próprias e 
à mercê de todo o tipo de violência, desinseridas socialmente e 
descolarizadas,  as crianças órfãs da sida têm menos oportuni-
dades do que as outras crianças de serem vacinadas e de irem à 
escola, correndo mais riscos de serem mal alimentadas, maltra-
tadas e exploradas, inclusive utilizadas em milícias armadas. 
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A onu propõe algumas estratégias de intervenção, nomea-
damente:
reduzir a vulnerabilidade e contribuir para evitar a infecção, 
preocupando-se com as condições psicossociais, culturais e 
económicas que tornam os indivíduos vulneráveis à infecção 
pelo vih;
desenvolver a prevenção do vih/sida em todos os indivíduos, 
principalmente nos adolescentes  e mulheres, através de uma in-
formação, comunicação  e educação sexual adequadas incluindo 
educação especificamente relacionada com o vih/sida;
promover o acesso a certas medidas protectoras como a utili-
zação de preservativos, a prevenção de gravidezes indesejadas 
nas mulheres seropositivas, desenvolvimento do planeamento 
familiar, intervenção ao nível dos tratamentos retrovírais e dos 
métodos de parto com menos riscos;
desenvolver a informação sobre a prevenção e os modos de 
transmissão do vih/sida na população idosa, grupo no qual a 
infecção tem vindo a aumentar;
programas de prevenção e intervenção junto de consumidores 
de drogas injectáveis para a redução do perigo  de contágio do 
vih/sida (programas de aconselhamento,  terapias de substi-
tuição, programas de diagnóstico e tratamento de doenças se-
xualmente transmissíveis, desenvolvimento de programas de 
distribuição de seringas e preservativos);
promover sistemas de vigilância que permitam identificar os 
grupos mais vulneráveis;
desenvolver a intervenção psicológica nas campanhas de pre-
venção e intervenção ao nível do vih/sida e do apoio psicoló-
gico e  social aos indivíduos infectados; 
promover os direitos humanos, combatendo os estigmas e faci-
litando o acesso aos serviços e tratamentos.

Afirmar os direitos fundamentais dos indivíduos portado-
res de vih/sida, contribui para uma melhor compreensão da 
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importância dos direitos humanos como factor determinante 
da vulnerabilidade dos indivíduos ao vih, dos riscos e conse-
quências resultantes da infecção, assim como, das possibilida-
des de acesso a cuidados e apoios adequados.

Mann (1998, p. 146) situa o vih/sida num contexto mais 
vasto de saúde e direitos humanos: “Os direitos humanos for-
necem à saúde pública uma resposta explícita ao seu principal 
dilema: como abordar directamente as forças societais que de-
terminam, mais do que qualquer outro elemento, a vulnerabili-
dade às doenças evitáveis, às deficiências e à morte prematura”.

Entre os princípios dos direitos humanos relativos à pro-
tecção da dignidade, à promoção do respeito daqueles que são 
infectados pelo vih/sida e à prevenção e ao tratamento desta 
doença, a onusida e a hcdh (1998) destacam: o direito à não 
discriminação e à igualdade de protecção perante a lei; o direito 
à vida; o direito à liberdade e à segurança do indivíduo; o direi-
to à liberdade de movimento; o direito à vida privada; o direito 
de procurar e encontrar asilo; o direito à liberdade de opinião e 
de expressão, assim como, o direito de receber uma informação 
objectiva; o direito ao trabalho; o direito de casar-se e fundar 
uma família; o direito de acesso à educação; o direito ao melhor 
estado de saúde física e mental possível; o direito a uma quali-
dade de vida aceitável; o direito a segurança social, à assistência 
e ao bem-estar; o direito de beneficiar dos avanços científicos; o 
direito de participar na vida pública e cultural; o direito de não 
ser vítima de torturas, penas ou tratamentos cruéis, inumanos 
ou degradantes.

C o n s i d e r a ç õ e s  f i n a i s
A saúde, a doença, os comportamentos e as modalida-
des de cuidados, de educação e de protecção, implicam 
um conjunto indissociável de factores colectivos, indi-
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viduais e familiares, correspondem a um processo complexo 
e dinâmico a compreender na globalidade do indivíduo, nas 
suas relações com os diferentes contextos em que está inserido 
(contexto ecológico-cultural, socioeconómico, demográfico, 
familiar, político) nas representações individuais e colectivas, 
no projecto político vigente na sociedade, na acessibilidade aos 
serviços sociais, de saúde e educação e nas políticas dos direitos 
humanos.

Em todo o mundo, tanto nos países desenvolvidos como nos 
países em desenvolvimento, as mais variadas formas de desi-
gualdades sociais, pobreza, exclusão e atentados aos direitos 
humanos, as mais diversas problemáticas familiares, sociocul-
turais, ambientais, políticas e sanitárias têm perturbado e es-
tão a afectar o desenvolvimento e a saúde dos indivíduos e das 
famílias, em particular da criança, multiplicando os factores de 
risco, doença e mortalidade e agravando a qualidade de vida e 
bem-estar psicológico, social e físico das crianças, dos adultos 
e das famílias.

A intervenção e prevenção destas problemáticas exige o es-
forço de várias disciplinas, sectores, organizações e comunida-
de, uma maior implicação dos profissionais, das organizações 
públicas e privadas, dos decisores políticos, uma maior cons-
ciencialização e justiça social, uma sociedade mais solidária e 
responsável e políticas públicas mais adequadas.

É necessário para os profissionais do domínio da saúde, ter 
em conta os contextos e as condições em que vivem as crianças 
e as famílias, analisar e compreender o modo como essas condi-
ções, afectam a saúde, o desenvolvimento do indivíduo e a sua 
capacidade de adaptação e como elas podem ser modificadas, 
de forma a implementar políticas e acções sanitárias, sociais e 
educativas coordenadas e que promovam o potencial de desen-
volvimento, a educação, a saúde e a qualidade de vida das crian-
ças, dos adultos e das famílias.

Cult_4.indb   295 21/5/2008   09:08:40



2 9 6     n a t á l i a  r a m o s

É indispensável combater as desigualdades baseadas no rendi-
mento, género e cultura e a pobreza, de modo a diminuir a mor-
talidade infantil e materna e a fim de aumentar a saúde e o bem-
estar dos indivíduos e dos grupos, sendo necessário melhorar a 
qualidade e a dignidade de vida das famílias e das crianças tanto 
nos países em desenvolvimento, como nos países industriali-
zados, promovendo melhores condições de vida, alimentação, 
habitação, segurança, saúde, educação e integração, protegendo 
as crianças e as famílias das numerosas formas de  exploração, 
violência e exclusão,  reconstituindo a ecologia humana e social 
na qual muitas famílias e crianças vivem e crescem.

É fundamental a equidade e a solidariedade na resposta às 
necessidades das crianças, adultos e das famílias, de forma a 
que todos os indivíduo e grupos possam partilhar do desen-
volvimento e dos avanços científicos e tecnológicos colocados 
ao serviço da educação, da saúde, da qualidade de vida e bem 
— estar  e que o artigo nº1 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos possa constituir uma realidade para todos, nos dife-
rentes lugares do planeta:

“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em digni-
dade e em direitos. Eles são dotados de razão e de consciência e 
devem agir uns em relação aos outros num espírito de fraterni-
dade” (onu, 1948).

Estes objectivos estão no centro das preocupações da Co-
missão Europeia, a qual designou 2007, como o “Ano Europeu 
da Igualdade de Oportunidades para Todos”, como parte de um 
esforço concertado visando promover a não discriminação na 
União Europeia, favorecer o debate sobre as formas de aumen-
tar a participação de grupos sub-representados ou em exclusão 
na sociedade, acolher a diversidade cultural e promover uma 
sociedade mais justa, coesa e solidária.

É necessário decisores políticos mais conscientes, implica-
dos e responsáveis, mais próximos e informados das realidades 
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e dos direitos e necessidades dos cidadãos, nomeadamente, em 
matéria de saúde e em relação à criança, contribuindo na pro-
moção do direito à saúde consignado no artigo 3 da cidc:

“Os Estados membros comprometem-se a assegurar à 
criança a protecção e os cuidados necessários ao seu bem-es-
tar, tendo em conta os direitos e deveres dos seus pais, tu-
tores ou de outras pessoas legalmente responsáveis por ela, 
colocando em prática todas as medidas legislativas e admi-
nistrativas apropriadas para atingir este objectivo”.

Reconhecer e promover os direitos do Homem, passa em 
primeiro lugar, por criar as condições necessárias para que seja 
possível oferecer-lhe um ambiente social, familiar e educativo 
apropriado, um sistema sanitário e educativo eficiente, não po-
dendo a satisfação destes direitos ser efectiva, sem uma aborda-
gem multidisciplinar e global, destinada a responder às neces-
sidades psicológicas, físicas e sociais, desde o início da vida e ao 
longo da existência.

Para finalizar e como salienta a oms (1986): «As condições e 
recursos prévios para a saúde são a paz, um abrigo, a alimenta-
ção, um ecossistema estável, um rendimento, os recursos in-
dividuais, a justiça social, a equidade. Toda a melhoria ao nível 
da saúde está obrigatoriamente baseada nestes requisitos fun-
damentais».
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Cultur a  e  di f er enç a :
 a lg uns  apont amentos  teóricos  (e  polít icos)

A l e x a n d r e  B a r b a l h o *

A discussão da e sobre a cultura no mundo contem-
porâneo está perpassada por um vetor fundamental: 
a questão identitária. Da identidade global às micro-
identidades juvenis, os aspectos culturais (etnias, re-
ligiosidades, nacionalidades, modismos...) vão pau-
tando delimitações sociais e promovendo políticas.

A identidade não deveria mais ser pensada e des-
ejada, na contemporaneidade, como uma unidade 
coletiva e imutável que garante o pertencimento 
cultural. Como propõe Stuart Hall, devemos tratar 
as questões identitárias compreendendo que elas
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[...] não são nunca unificadas; que elas são, na modernidade tardia, cada 

vez mais fragmentadas e fraturadas; que elas não são, nunca, singulares, 

mas multiplamente construídas ao longo de discursos, práticas e posições 

que podem se cruzar ou ser antagônicos. As identidades estão sujeitas a 

uma historicização radical, estando constantemente em processo de mu-

dança e transformação (hall, 2000, p. 108). 

Se a concepção substancialista de identidade foi desconstruí-
da não só por Hall e pelos estudos culturais, mas por pensadores 
de diferentes correntes teóricas que apontaram a arbitrariedade 
de qualquer “essência humana”, ainda assim, o essencialismo e 
o fanatismo não são só residuais e/ou persistentes. Muitos de-
les são emergentes e se multiplicam e se intensificam em diver-
sos ambientes culturais tanto no Ocidente, quanto no Oriente, 
entendendo que também estas delimitações não são dadas, mas 
são construções geopolíticas e culturais.

São casos onde a identidade se constrói “em termos de uma 
cultura partilhada, uma espécie de ‘ser verdadeiro e uno’ co-
letivo, oculto sob os muitos outros ‘seres’ mais superficiais ou 
artificialmente impostos” (hall, 1996, p. 68). Por este viés, a 
identidade cultural fornece unicidade a um grupo através de 
referências e sentidos estáveis que pairam sobre os conflitos e 
as divisões sociais.

O principal argumento das críticas ao substancialismo iden-
titário e cultural baseia-se na indispensável relação da identida-
de com o outro, com a diferença; nas marcas de uma pela outra. 
A identidade e a alteridade são interdependentes e produzidas 
em um mesmo processo. Seus sentidos não são fixos e relativi-
zam as noções de “autoridade” e “autenticidade” culturais.

Ambas, por sua vez, são representadas por meio da lingua-
gem, ou de uma maneira geral, pelos sistemas simbólicos. E, 
como representação, atuam simbolicamente classificando o 
mundo e suas relações sociais, bem como determinando as 
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práticas que posicionam os sujeitos e suas relações de poder em 
campos culturais hierarquizados.

Se identidade e diferença são dois termos indissociáveis, não 
implica que os dois possuam o mesmo peso em suas relações. 
A oposição entre os dois baseia-se em um necessário desequilí-
brio de poder entre os termos que compõe a equação. Só assim, 
um pólo pode determinar a regra, colocando o outro como ex-
ceção. 

A definição, ou mais ainda, o poder de definir quem é idêntico 
e diferente, de demarcar os espaços culturais e quem é incluído 
ou excluído neles, de criar a norma e o desvio, é disputado, por 
mais que, às vezes, ele pareça pertencer “naturalmente” a de-
terminados setores. Deter este poder significa acessar com mais 
facilidade os diversos benefícios culturais, inclusive, e princi-
palmente, aqueles proporcionados pelos poderes públicos.

Nesta relação de poder, a identidade continua sendo o pólo 
positivo e normativo. Mesmo quando assumida pelas minorias 
culturais, que (re)conhecem estes elementos críticos, a discus-
são, geralmente, se remete ao espectro identitário. Kathryn 
Woodward (2000), por exemplo, observa a atuação de “políti-
cas de identidade” que buscam afirmar por meio da mobilização 
política a cultura dos grupos marginalizados e oprimidos. 

O que não deixa de demonstrar a permanência do pensa-
mento ocidental moderno, de sujeitos que carregam a marca do 
cogito cartesiano, “penso, logo existo”, e não variações do tipo 
“penso, logo existes” ou “penso, logo alguém existe.” Portan-
to, aponta Miroslav Milovic, “a certeza moderna é uma certeza 
sobre o sujeito, não uma certeza sobre os outros” (milovic, 
2004, p. 77). 

Este artigo propõe pensar estas relações partindo da posição 
oposta, a da diferença, ressaltando-a como sinal privilegiado 
para compreendermos a sociedade e a cultura contemporâneas. 
Sociedade e cultura marcadas, como se sabe, por movimentos 
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contraditórios de homogeneização global e de retomada e for-
talecimento de diferenças locais.

Nos início dos anos 1970, Henri Lefebvre (1970) apontava 
em seu “manifesto diferencialista” o confronto entre os pode-
res homogeneizantes e as forças diferenciadoras. Os primeiros 
contam com vários meios para se imporem: instituições e apa-
relhos centrais, ideologias (produtivismo, tecnicifismo, cien-
tificismo), etc. Todos eles destruidores das particularidades 
e das possibilidades de diferenças. Quanto às diferenças, elas 
resistem, mas faz-se necessário que as forças diferenciadoras 
passem à ofensiva.

Para Lefebvre, era preciso “fundar” o pensamento da dife-
rença. Creio que a necessidade continua e se reforça tantos anos 
depois. O mesmo defende Milovic ao propor que um novo hu-
manismo tem que ser o “pensamento da diferença”, tem que 
“questionar o essencialismo até as últimas conseqüências e, em 
lugar do sujeito, em lugar dessa forma moderna da identidade, 
pensar a diferença” (milovic, 2004, p. 52). 

O esforço feito aqui se insere nessa linha: pensar a diferença 
que, na tradição egocêntrica e etnocêntrica do pensamento oci-
dental, foi sufocada pelo peso da Identidade. O pressuposto é o 
de que a relação dos termos diferença-identidade possa apontar 
para outras estratégias de atuação político-culturais. 

A  i d e n t i d a d e  p e l a  d i f e r e n ç a
A tradição sociológica firmou-se a partir da lógica objetivis-
ta e totalizante e propícia ao estabelecimento de tipologias e 
identidades, em especial de macro-identidades. Pensemos, por 
exemplo, na linha teórico-metodológica inaugurada com Émile 
Durkheim. Para o sociólogo francês, o objeto privilegiado da re-
flexão sociológica é o fato social entendido como exterior, inde-
pendente e coercitivo ao indivíduo. É algo que se impõe e fun-
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ciona como molde de nossas ações. O mundo é um fato, sem que 
seja possível confrontá-lo e resistir a ele. O mundo como fato é 
um mundo estático, onde não há alternativas, nem o novo.

Ao observar as características gerais e recorrentes de deter-
minados fenômenos, como os culturais, o sociólogo cria tipos, 
estabelece identidades. Assim, substitui a multiplicidade pelo 
número restrito dos parâmetros identitários, tipológicos. O 
tipo, ou a identidade, delimita o que é normal, o que é como 
deveria ser e, por exclusão, o que é patológico, o que deveria ser 
diferente do que é. Para Durkheim, o objetivo de uma ciência 
da vida social é “definir o estado normal, explicando-o e dis-
tinguindo-o de seu contrário” (durkheim, 1987, p. 64).

Tal tradição afirma na sociologia a lógica filosófica que pre-
domina na modernidade a partir de Hegel quando este afirma 
o lugar da história como o de superação e de dominação do par-
ticular pelo geral em um processo de realização da razão. Para 
Milovic (2004), neste processo histórico encontram-se a do-
minação do mundo, a globalização, pela racionalidade européia 
e a conseqüente imposição de sua subjetividade racional.

Uma outra perspectiva, marginalizada no cânone socioló-
gico, foi desenvolvida por Gabriel Tarde que travou com Dur-
kheim longos debates sobre suas respectivas posições episte-
mológicas. 

Para Tarde, não existem duas pessoas idênticas em sua to-
talidade. Entre uma e outra se instaura a diferença. Se há algu-
ma substância definidora do ser é a da diferença, da heteroge-
neidade — o ser da diferença. Nas palavras de Tarde, “existir é 
diferir, e, de certa forma, a diferença é a dimensão substancial 
das coisas, aquilo que elas têm de mais próprio e mais comum” 
(tarde, 2003, p. 70). Assim, “a individuação não pode mais 
ser pensada através da identidade, em virtude do caráter in-
trínseco de toda diferença”, afirma Tiago Themudo ao analisar 
a sociologia tardiana (themudo, 2002, p. 36). 
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As representações sociais são, antes de tudo, invenções de 
sujeitos em processos de interação. Uma idéia singular surge e 
ganha força social em sua propagação entre os indivíduos por 
força da imitação até tornar-se repetição. A repetição indefini-
da de uma diferença, de uma singularidade, acaba por trans-
formá-la em hábito, em memória social. A imitação, pensada 
como laço social, dá consistência social e elabora a memória de 
uma idéia.

Porém a qualquer momento da série repetitiva pode surgir 
uma nova idéia. Uma bifurcação ocasionando uma série di-
vergente, inventiva. Portanto, a invenção renova, faz variar o 
social. Tarde entende por invenção “todas as iniciativas indi-
viduais, não somente sem ter em conta o seu grau de consciên-
cia — porque muitas vezes o indivíduo inova no seu íntimo, 
e, para dizer a verdade, o mais imitador dos homens é inova-
dor por qualquer lado — mas ainda sem reparar absolutamente 
nada na maior ou menor dificuldade e no mérito da inovação” 
(tarde, 1976, p. 6-7). 

Como situa Themudo (2002), a invenção, como produção 
de uma nova singularidade, pode ser dar em qualquer campo 
(econômico, político, artístico, cultural). E é a imitação, como 
desdobramento da nova singularidade, aquilo que lhe confere 
consistência e existência como representação social.

Ora, é a diferença a força inventora do social, a produtora 
e transformadora do real. Tarde não renega a identidade, mas 
compreende que esta seja resultado do processo de diferen-
ciação social e cultural. A identidade só é possível a partir de 
semelhanças entre subjetividades diferenciadas; a partir da 
imitação e da repetição. Não há identidade pré-existente. Qual-
quer uma é antes criação de subjetividades permeadas por um 
mesmo fluxo. A identidade, diz Tarde, “é apenas um mínimo, 
não passando de uma espécie, e espécie infinitamente rara, de 
diferença.[...]” (tarde, 2003, p. 70).
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A referência para Tarde não é a da lógica dialética do confron-
to entre a tese e a antítese para o surgimento de uma síntese. 
Ou, em outros termos, da oposição entre identidade (Eu) e al-
teridade (Outro) da qual surgirá um novo termo. Como pensa-
mento das diferenças, Tarde observa que estas não precisam se 
contradizer para se afirmar. 

Na série social e cultural, onde identidade e diferença se al-
ternam repetidas vezes, “o termo inicial e o termo final são a di-
ferença” (tarde, 2003, p. 71). Na oposição entre as diferenças 
existe menos uma disputa lógica do que “o encontro de duas 
forças, de duas tendências, de duas direções que, em si mes-
mas, não implicam nenhuma contradição” (themudo, 2002,  
p. 100). O que vale são as diferenças em si, em suas alteridades.

As oposições podem até ser integradas, mas esta possível 
síntese não esgota jamais a força de diferenciação criadora e in-
terna a cada subjetividade. Ao invés de contradição dialética, 
Tarde opta pela oposição como repetição diferenciadora. Isto 
implica que estabelecer uma identidade como elemento heurís-
tico é definir um território, não o mapa completo do indivíduo, 
pois todo indivíduo é perpassado por vários fluxos imitativos.

No exercício de pensar a diferença cultural como pólo de-
finidor da relação alteridade-identidade, podemos aproximar 
as idéias de Gabriel Tarde com a noção de différance de Jacques 
Derrida. Elaborador de uma filosofia atenta aos recursos da es-
crita, Derrida criou novas palavras procurando dar conta de seu 
pensamento sobre o mundo.

Différance é um desses neologismos-conceitos. Com a tro-
ca do segundo “e” da palavra différence (diferença) por um “a” 
mudo (que pode ser lido ou escrito, mas não ouvido), Derrida 
amplia os sentidos originais do vocábulo incorporando a ri-
queza do verbo différer, que tanto pode ser diferir, discordar 
(convergindo com o verbo differentier — diferenciar), quanto 
adiar, demorar. Na leitura de Woodward (2000), por meio da 
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différance, o significado está sempre diferido ou adiado, pois 
nunca é completamente fixo ou completo, o que provoca “des-
lizamentos” no sentido. 

Por conta do indefinido adiamento do significado (da iden-
tidade), Derrida acrescenta a idéia de traço, que permite trabal-
har a diferença. Tomaz Tadeu da Silva explica que, seguindo 
esta idéia, “o signo carrega sempre não apenas o traço daquilo 
que ele substitui, mas também o traço daquilo que ele não é, ou 
seja, precisamente da diferença” (silva, 2000, p. 79). Assim, 
nunca o signo se reduz a si mesmo, à sua identidade. Pois seu 
sentido não é fixo, e sim contingente e carrega sempre o traço 
da diferença.

Como sugere Christopher Johnson, com o neologismo dif-
férance, Derrida “estabelece um vínculo conceitual entre a 
noção de escritura como diferença (espacial) e escritura como 
adiamento (temporal): a escritura é diferença é adiamento (dif-
férance)” (johnson, 2001, p. 38).

Apesar de não defini-lo como conceito, Derrida reconhece 
no substantivo différance uma configuração de conceitos (ou 
de sentidos).1 O primeiro seria, justamente, o movimento (ati-
vo e/ou passivo) de diferir, mas diferir “por retardo, delegação, 
adiamento, reenvio, desvio, prorrogação, reserva.” Entendida 
dessa maneira, a différance não se encontra precedida por uma 
“unidade originária e indivisa de uma possibilidade presente” 
colocada em reserva como um capital imobilizado a ser utiliza-
do no futuro. Ao contrário, ela se difere por “aquilo a partir do 
qual a presença é — em seu representante, em seu signo, em seu 
rastro — anunciada ou desejada” (derrida, 2001, p. 14-15).

O segundo sentido do substantivo é o de ser “a raiz comum 
de todas as oposições de conceitos que escandem nossa lin-
guagem” e, ao mesmo tempo, “o elemento do mesmo (que se 
distingue do idêntico) no qual essas oposições se anunciam” 
(derrida, 2001, p. 15). O terceiro sentido de différance, es-

1
“O motivo da 
différance, quando 
marcado por um “a” 
silencioso, não atua, na 
verdade, nem como 
“conceito” nem 
simplesmente como 
“palavra” (...) Isso não o 
impede de produzir 
efeitos conceituais e 
concreções verbais e 
nominais” (derrida, 
2001, p. 46).
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treitamente ligado ao anterior, é o movimento que diferencia e, 
portanto, produz os diferentes, as diferenças. 

Em quarto lugar, a différance nomearia, ainda que proviso-
riamente, o “desdobramento da diferença — em particular, mas 
não apenas, nem sobretudo, da diferença ôntico-ontológica” 
(derrida, 2001, p. 17). A différance é esta potência ontológica 
diferenciadora, este movimento de diferenciação imanente ao 
ser. A força desejante própria ao sujeito. 

Uma ontologia, por sua vez, politizada, pois como observa-
mos, tratar com a diferença e a identidade é tratar com o poder. 
A diferença, por seu constante deslizamento e adiamento de 
sentido, desestabiliza as forças constituídas. Como observam 
Orlandi e Themudo, “a tentativa de colocar a ordem, o idêntico, 
como razão do mundo e do pensamento é sonho de homens de 
Estado, inquietos que estão com a instabilidade, com a disper-
são [...]” (orlandi; themudo, 2003, p. 10). 

Em outras palavras, a diferença não interessa ao poder cons-
tituído porque ela é uma potência constituinte; porque ela é 
virtude e não fortuna.

P o l í t i c a s  c u l t u r a i s  d a s  d i f e r e n ç a s
Retomando as idéias de Gabriel Tarde, observamos que o social 
se compõe das séries repetitivas de imitações. Dos indivíduos 
singulares que imitam outros indivíduos singulares, uma idéia 
deixa de pertencer a um sujeito e passa a ser apropriada por 
vários outros, formando um composto social e uma memó-
ria coletiva. Do cruzamento de duas séries de repetição que se 
opõem, mas não necessariamente se contradizem, surge uma 
nova série, uma différance. Assim a sociedade ganha seu movi-
mento constante de diferenciação. 

Porém, nem todo encontro, nem toda oposição de séries re-
sultam na criação de uma nova. Estes cruzamentos tanto po-
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dem ser criativos, quanto destrutivos. Tanto podem resultar 
em composições, quanto em substituições.

Quando oposições e cruzamentos de desejos, de crenças, 
enfim, de culturas, eliminam as composições sociais e cultu-
rais existentes, então este movimento é denominado por Tarde 
de refluxo. O refluxo “representa uma exclusão da diferença, 
uma diminuição ou total extinção de sua força [...] envolve 
substituição de uma tendência por outra” (themudo, 2002, p. 
101). Duas forças estão em refluxo quando uma domina a outra; 
quando uma perde intensidade em benefício da outra; quando 
há uma anulação da diferença e uma imposição da semelhança, 
da identidade.

Não há dúvidas de que, nas sociedades contemporâneas, os 
aparatos da indústria cultural são os maiores produtores de 
crenças e de desejos; de séries de imitação e de repetição. Nos 
contatos por meios de comunicação de massa, por exemplo, os 
indivíduos interagem uns com os outros; novas idéias indivi-
duais se propagam até tornarem-se coletivas. Muito mais do 
que nos contatos interpessoais em ocasiões de festas tradicio-
nais, de concertos musicais, de exibição de espetáculos cênicos.

Mas se as indústrias culturais promovem, sem dúvida, a pro-
dução da diferença, a inovação e a criação culturais, elas tam-
bém são fortes promotoras de refluxos, de esvaziamento da 
différance, pois estão submetidas, em geral, aos desígnios do 
mercado consumidor.

Há, sem dúvida, uma linha de força apontando para o homo-
gêneo e o hegemônico alimentada por grandes conglomerados 
capitalistas produtores de bens culturais globalizados. Linha de 
força promotora da identidade universal; do fim das diferenças 
em prol da semelhança; do fim dos jogos discursivos favore-
cendo o discurso único.

Como disse Guattari e Rolnik (1999), a cultura massificada 
pelos meios de comunicação é uma máquina de produção de 
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subjetividade capitalística, tanto subjetividade individuada, 
quanto social; produção de subjetividade em série que ocorre 
tanto consciente, quanto inconscientemente. Acontece que 
esta subjetividade serializada  quase não cede espaço para a 
différance — ao seu movimento de diferir por delegação, adia-
mento, desvio; às suas oposições expansivas de linguagem e, 
portanto, de cultura. Enfim, a subjetividade capitalística não 
favorece ao desdobramento ontológico da diferença.

Então como pensar a diferença cultural nesse contexto? 
Como escapar dos refluxos homogeneizantes e hegemônicos 
do grande capital simbólico?

Retornemos a Gabriel Tarde: se, por um lado, o encontro de 
duas séries pode significar a destruição ou substituição de uma 
pela outra, por outro, adverte, desse encontro pode resultar 
uma nova série, uma nova singularidade. Ocorreria, neste mo-
mento, um afluxo, com a ampliação das diferenças de determi-
nada cultura e/ou sistema social.

Em outras palavras, o afluxo é o encontro de duas tendências 
daí resultando uma composição criadora; uma composição de 
diferenças; uma conexão positiva; uma criação ou invenção de 
nova série. É o exercício da différance ao retardar o sentido úni-
co; ao diferir; ao expandir a linguagem e a cultura; ao diferen-
ciar e afirmar a diferença como elemento ontológico. A idéia de 
afluxo, observa Tiago Themudo, “marca um outro tipo de re-
lação entre as forças que se juntam em uma nova composição, se 
conectam em um processo de devir” (themudo, 2002, p. 101). 

No entanto, a dúvida permanece: são possíveis composições 
criadoras na marcha contrária aos refluxos midiático-identitá-
rios-culturais?

Se os refluxos são identidades sociais dominantes, Tarde 
adverte que tal dominância nunca é perfeita. Uma Identidade 
(com “i” maiúsculo) se comporta como uma representação mo-
mentânea do jogo de forças entre as subjetividades. Pois tudo 
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está em constante recomposição, uma vez que as subjetivida-
des nunca comportam apenas um fluxo imitativo, mas são per-
passadas por diferentes fluxos. Daí a inventividade, a criação 
constante dos indivíduos. Invenções não necessariamente 
grandiosas, revolucionárias, visíveis. Podem ser microscópi-
cas, cotidianas e fortes em seus acontecimentos infinitesimais.

Tarde ressalta, por exemplo, o valor das conversações, defi-
nida como “todo diálogo sem utilidade direta e imediata, em 
que se fala sobretudo por falar, por prazer, por distração, por 
polidez” e que é a “fonte invisível que escoa em todo tem-
po e em todo lugar com um fluxo desigual” (tarde, 1992,  
p. 94–95). Se os refluxos midiáticos ligam-se organicamente ao 
processo produtivo, nada mais contestador que uma conversa 
jogada fora, uma comunicação improdutiva. 

Assim nenhum jugo, disciplina ou lei conseguem eliminar 
a afirmação da diferença; a força contínua da diferenciação. 
As diferenças revolucionam; se elaboram em segredo até que 
um dia derrubam todas as barreiras e fazem “dos próprios ca-
cos um instrumento de diversidade superior” (tarde, 2003, 
p. 78). Nenhuma forma de controle consegue abarcar todo o ser 
e, assim, as diferenças são pensadas em toda a sua potência. 

Portanto, não se trata aqui daquilo que Slavoj Zizek (2002) no-
meou de noção horizontal da diferença representada pelo respei-
to tolerante ao outro do multiculturalismo, tal como ele se insti-
tucionalizou nos eua e vem sendo imitado por outros paises.

No Brasil, Tomaz Tadeu da Silva (2000) observa que no cam-
po da teoria e da prática pedagógicas, por exemplo, as questões 
do multiculturalismo são reconhecidas pelas instituições ofi-
ciais como legítimas e já ocupam um lugar central.2 No entan-
to, a leitura multicultural corrente e as práticas daí decorrentes 
não coadunam com o pensamento crítico sobre a diferença. 

É uma leitura que retira da articulação entre alteridade e 
identidade a articulação que estas têm com o poder: 

2
Esse tom de respeito e 
diálogo para com o 
diverso não se restringe 
às práticas 
pedagógicas, e estão 
presentes nas políticas 
culturais estatais. No 
Brasil, o regime militar 
já se preocupava com e 
reconhecia a 
diversidade cultural nas 
regiões do país 
integrando-as na 
unidade/identidade 
nacional (barbalho, 
1998). Eduardo Jardim 
(2005) observa como 
esta preocupação 
marca o pensamento 
social nacional(ista) nas 
mais variadas matizes e 
que a busca de 
conjunção das 
diversidades na união 
nacional encontra-se 
tanto nos modernistas 
quanto na Política 
Nacional de Cultura de 
1975.
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Em geral, o chamado ‘multiculturalismo’ apóia-se em um vago e benevo-

lente apelo à tolerância e ao respeito para com a diversidade e a diferença 

[...]. Parece difícil que uma perspectiva que se limita a proclamar a existên-

cia da diversidade possa servir de base para uma pedagogia que coloque 

no seu centro a crítica política da identidade e da diferença. Na perspecti-

va da diversidade, a diferença e a identidade tendem a ser neutralizadas, 

cristalizadas, essencializadas. São tomadas como dados ou fatos da vida 

social diante dos quais se deve tomar posições. Em geral a posição social-

mente aceita e recomendada é de respeito e tolerância para com a diver-

sidade e a diferença. Mas será que as questões da identidade e da diferen-

ça se esgotam nessa posição liberal? (silva, 2000, p.73). 

Para Zizek (2002), por meio desta percepção multicultural, 
ou da diferença cultural horizontal, as diferenças acabam se 
ajustando; se encaixando como em um dominó; um mosaico 
cuja figura é a da Humanidade, da Cultura e do Direito Univer-
sais. Em sentido inverso, a perspectiva a ser defendida é aquela 
que afirma as diferenças verticais; os antagonismos que atra-
vessam a sociedade. É preciso “reafirmar a noção de um anta-
gonismo inerente que constitui o campo social: desenterrar o 
núcleo antagônico no que parece ser uma rede de diferenças 
‘horizontais’” (zizek, 2002, p. 13).

Retomando Guattari (1999), a diferença cultural, nessa 
perspectiva verticalizada, funciona como máquina produtora 
de subjetividades e de modos de subjetivação singulares. Por 
meio da diferenciação vertical, da différance, dos afluxos inven-
tivos, entendidos como processos de singularização, podemos 
“recusar todos esses modos de encodificação preestabelecidos, 
recusá-los para construir, de certa forma, modos de sensibili-
dade, modos de relação com o outro, modos de produção, mo-
dos de criatividade que produzam uma subjetividade singular” 
(guattari; rolnik, 1999, p. 17).
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Construir novos modos de relação com o outro — eis a pala-
vra de ordem das políticas culturais da diferença. Baseado em 
Cornel West (1995), poderíamos indicar as principais estraté-
gias destas ações político-culturais: quebra da homogeneidade 
cultural em benefício da heterogeneidade; rejeição dos valores 
abstratos e universais em nome do específico e do concreto; 
considerar a história (análise diacrônica) e o contexto (análise 
sincrônica) de cada cultura; orientar-se por valores contingen-
tes, variáveis, provisórios e processuais. 

A posição crítica assumida por estas políticas é a da desmis-
tificação, ou na denominação de West, a da “crítica profética”. 
Pondo em xeque os conceitos correntes de classe, gênero, raça, 
sexo, nação etc, e as estruturas de poder que lhes são inerentes, 
uma crítica desmistificadora ou “profética” possibilita a elabo-
ração de práticas transformadoras:

In the recent past, the dominant cultural identities have been circum-

scribed by immoral patriarchal, imperial, jingoistic and xenophobic con-

straints. The political consequences have been principally a public sphere 

regulated by and for well-to-do White males in the name of freedom and 

democracy. The new cultural criticism exposes and explodes the exclu-

sions, blindnesses and silences of this past, calling from it radical libertar-

ian and democratic projects that will create a better present and future 

(west, 1995, p.170).3 

As políticas culturais da diferença têm o poder de abalar o 
que antes eram os centros e as margens da sociedade. Em um 
país como o Brasil, com altos índices de concentração de ca-
pital (econômico, cultural, social), os movimentos organiza-
dos em torno da música (hip-hop, samba, afro-reggae, funk, 
manguebeat, carimbó) vêm descentrando a produção musi-
cal brasileira e desestabilizando as autoridades legítimas do 
setor.

3
No passado recente, as 
identidades culturais 
dominantes têm sido 
delimitadas por 
constrangimentos 
patriarcais, imperiais, 
jingoístas e xenófobos.
As conseqüências 
políticas foram, 
principalmente, uma 
esfera pública regulada 
por e para prósperos 
Homens brancos em 
nome da liberdade e da 
democracia. A nova 
crítica cultural expõe e 
explode as exclusões, 
cegueiras e silêncios 
deste passado e chama 
dele projetos libertários 
e democráticos radicais 
que criarão um 
presente e um futuro 
melhores. (Tradução do 
autor)
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Os coletivos de artistas também ganham força nas grandes 
cidades brasileiras. Dividindo espaços que funcionam como 
ateliê e galeria, jovens artistas questionam o circuito domi-
nante das galerias comerciais, do marchand, do curador, dos 
museus e centros culturais. Muitos deles tem como propósito 
a intervenção no espaço urbano, envolvendo a população em 
suas propostas estáticas e políticas.  

Outro exemplo bastante contundente é o das produções mi-
diáticas feitas por grupos marginalizados, minoritários. Mí-
dia impressa, sonora, visual, audiovisual, interativa, todos os 
meios são utilizados de forma criativa, fugindo da gramática 
midiática estabelecida e possibilitando que diferentes expres-
sões culturais tenham voz e vez. 

A internet, mais especificamente, tem sido bastante explora-
da por esses movimentos político-culturais ao possibilitar que 
suas criações alcancem virtualmente todo o globo e se conectem 
em rede com movimentos afins. Blogs, e-zines, chats, sites — os 
diversos ambientes e comunidades virtuais funcionam como 
propulsores de formas sempre atualizadas de participação.

Em alguns momentos, a produção audiovisual das políticas 
da diferença, ao falarem com criatividade de uma situação que 
se gostaria de encobrir, consegue penetrar nas grandes corpo-
rações midiáticas. 

O que ocorreu, por exemplo, com o documentário Falcão 
produzido pela Central Única das Favelas (cufa) e tendo como 
co-diretor o rapper mv Bill. Falcão trata da vida da juventude 
nas favelas cariocas em sua relação mortal com o tráfico de dro-
gas e foi exibido no horário nobre de um dos principais con-
glomerados midiáticos da América Latina, provocando debates 
nacionais, nas mais diversas esferas públicas: da academia ao 
botequim. 

Outros exemplos poderiam ser listados e comentados, mas 
importa perceber como permeia em todos eles a questão da  
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différance, dos conflitos e dos consensos internos, de seu ca-
ráter processual e provisório, o que significa, muitas vezes, a 
cooptação pela máquina capitalística e a conseqüente despo-
tencialização de suas políticas culturais. 

Mas, pensando com Derrida e Tarde, entre outras referências 
possíveis, mesmo estas criações, estes signos explorados pelo 
capital carregam consigo traços diferenciais e deles devem sur-
gir sempre novos afluxos, novos deslizes criadores. 
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*
Professor Jubilado do iscte, Lisboa

N í v e l  O r g a n i z a c i o n a l
Numa obra recente — Un nouveau paradigme, 
Alain Touraine (2005) sustenta que após o para-
digma político, predominante na idade clássica, e o 
paradigma económico e social que dominou na mo-
dernidade, entramos agora com o acelerar da globa-
lização num novo paradigma, o paradigma cultural. 
O que significaria por um lado, uma acentuação do 
individualismo, e por outro lado, uma maior cons-
ciencialização face aos problemas globais que se de-
senham para o futuro da humanidade. A ideia de que 
entramos numa nova era, numa nova cultura, pare-
ce estar igualmente subjacente ao pós-modernismo, 
enquanto novo paradigma que afecta sobretudo as 
ciências sociais introduzindo novas temáticas e no-
vas metodologias.
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As organizações constituem como que laboratórios naturais 
para o estudo dos problemas sociais e humanos. Nelas cruzam-
se comportamentos situados em contextos de complexidade 
variável cuja trama reflecte e refracta a própria complexidade 
societal próxima como distante. As organizações são, assim, 
autênticos microcosmos das sociedades onde se inserem per-
mitindo uma análise a uma escala mais reduzida dos problemas 
da envolvente que, em vagas sucessivas, nelas acabam por pro-
duzir efeitos.

Não será assim de estranhar que o paradigma cultural este-
ja igualmente presente tanto nas práticas como nas teorias das 
organizações. Arriscaria mesmo a hipótese de o conceito de 
cultura organizacional ter tido importância porventura deci-
siva para a generalização do paradigma cultural, contribuindo 
para o transformar numa noção do senso comum — uma re-
presentação social, e hoje largamente incorporada na lingua-
gem corrente. De tal modo que quando falamos da cultura seja 
dum grupo, duma empresa, duma associação, ninguém parece 
surpreendido com a natureza do conceito e apenas diferindo, se 
tal for o caso, do conteúdo para que remete.

Todavia, e para nos limitarmos ao nível das organizações, o 
conceito de cultura enquanto paradigma epistemológico, é re-
lativamente recente. Elliot Jacques foi porventura o primeiro 
autor a propor e utilizar o conceito num estudo que realizou 
numa fábrica inglesa e publicado no início da década de cin-
quenta (Jacques, 1951/1952). A cultura organizacional é aí de-
finida como “a forma habitual e tradicional de fazer as coisas 
(doing things), que é partilhada em maior ou menor grau por 
todos os membros, e que os novos membros devem aprender e 
aceitar, ainda que parcialmente, a fim de serem aceites nos ser-
viços da firma ( firm)” (Jacques, 1952, p.251).

O estudo de Jacques não foi porém acolhido com o entusias-
mo de que viria a ser objecto a obra de Peters e Waterman — In 
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search of excellence, publicada em 1982, e que vendeu 6 mi-
lhões de exemplares. Um autêntico Harry Potter no universo 
bem mais rarefeito da gestão das organizações e empresas.

É sobretudo a partir da publicação desta obra que o conceito 
de cultura organizacional se impôs e se generalizou. Para es-
tes autores a cultura organizacional consiste num “conjunto 
coerente e dominante de valores partilhados (shared ) trans-
mitidos (conveyed) por meios simbólicos como estórias (sto-
ries), mitos, lendas, slogans, relatos, subjectivos (anedoctes) e 
contos de fadas ( fairy tales)” (Peters e Waterman, 1982, p.103). 
A razão do sucesso da obra tem sido atribuída ao enfoque que 
os autores colocavam no factor cultural — a famosa gestão pela 
cultura, que estaria na base do êxito japonês como igualmente 
explicaria a excelência do desempenho de algumas empresas 
norte-americanas. Curiosamente, todas elas vieram a sair do 
topo da lista das 500 melhores empresas que a Fortune publica 
anualmente. O livro de Peters e Waterman está hoje rigorosa-
mente datado. Nos tempos que vivemos, a taxa de renovação é 
muito rápida e certamente muito cruel para a literatura de ae-
roporto. De qualquer forma, é certamente a partir de então que 
o conceito de cultura é adoptado não apenas pelos académicos 
mas pelos próprios gestores e executivos e, através dos media, 
pelo público em geral. É também razoável sustentar que tal 
se deva à hegemonia do paradigma da cultura, como sustenta 
Touraine, conferindo ao olhar antropológico um papel central 
na compreensão da acção social.

Note-se de passagem que a antropologia, tanto social como 
cultural, não estão mais limitadas ao estudo das sociedades 
exóticas ou “primitivas”, tendo penetrado nas mais diversas 
esferas da actividade colectiva, decorram elas em laboratórios 
científicos (Latour e Woolgar, 1979; Knorr-Cetina, 1999), em 
instituições jurídicas (Latour, 2002), em comunidades ocupa-
cionais (Van Maanem, 1988; Van Maanem e Bailey, 1984) ou 
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na Disneylândia (Van Maanem e Kunda, 1989). Muitos outros 
exemplos poderiam ser citados.

Ao nível das organizações, a introdução do conceito de cul-
tura corresponde por seu turno a um novo paradigma. Na sua 
obra seminal — Images of Organization, publicada em 1986, 
Morgan distingue sucessivas “metáforas” que são outras tan-
tas formas de conferir um sentido e orientar a pesquisa sobre as 
organizações. Após as organizações como “máquinas”, como 
“organismos” e como “cérebros”, encontramos as organiza-
ções como “culturas”. Cada uma destas imagens ou metáforas 
conferem uma coerência holística ao objecto de estudo e po-
deriam mesmo considerar-se incomensuráveis, ou seja, não 
estritamente comparáveis, mas perspectivas diferentes, mais 
complementares do que antagónicas.

No interior do paradigma ou da metáfora cultural não há to-
davia um total consenso entre os autores. E de resto, o próprio 
paradigma tende por seu turno a suscitar reservas e a sugerir 
novas alternativas para a epistemologia organizacional.

Em termos esquemáticos, poderíamos desde logo distinguir 
de acordo com Smircich entre as organizações terem (having) 
ou serem (being) cultura (Smircich, 1983). Ter uma cultura é 
reduzir o conceito a uma variável entre outras susceptível de 
ser manipulada a fim de aumentar os resultados da organiza-
ção, como se a cultura organizacional pudesse ser separada da 
envolvente cultural mais alargada em que a organização se acha 
inserida e da qual depende. Considerar as organizações como 
sendo culturas é, pelo contrário, adoptar a perspectiva cultu-
ralista enquanto alternativa para o estudo das organizações. “A 
essência do argumento de Smircich, é que o conceito de cultu-
ra poderá ser um paradigma de pesquisa, dependendo daquilo 
em que o investigador esteja interessado. Se for o significado 
da vida no local de trabalho — sim. Se for melhorar a eficácia 
organizacional — não”. (Smircich, 1985, p.56).
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Esta dupla maneira de conceptualizar a cultura organiza-
cional irá aliás influir decisivamente o futuro da pesquisa e da 
própria representação (social) do que seja, qual a “função”, e 
como é possível operacionalizar tal constructo. Ao contrário da 
resposta de Smircich, o que irá verificar-se é a clara hegemonia 
da orientação instrumental, ou seja, a que considera a “gestão 
pela cultura” como uma promissora alternativa para melhorar 
o desempenho organizacional. Isso não significa que a vertente 
da organização enquanto locus de cultura não continue a inte-
ressar alguns académicos mais heterodoxos.

A orientação instrumental, muito próxima dos interesses dos 
estudos de gestão corresponde, por outro lado, ao tipo de pesquisa 
predominante, ainda que não exclusiva, que se encontra na litera-
tura norte-americana da especialidade, o que aliás não surpreende.

Para Joanne Martin (1992, 1996), a orientação instrumental 
corresponde ao que ela designa como “perspectiva integrati-
va”. Por outras palavras, a cultura organizacional é considerada 
como um lugar de consenso, como um alinhamento em torno 
de objectivos e valores comuns. Schein (1985), porventura o 
autor de referência desta orientação define a cultura organiza-
cional nos seguintes termos:

uma configuração (pattern) de pressupostos básicos (basic assumptions) 

— inventados, descobertos ou desenvolvidos (developed) por um dado 

grupo à medida que aprende a fazer face (to cope) com os seus problemas 

de adaptação externa e integração interna — que deu suficientes provas 

(that worked well) para ser considerada válida e, portanto, para ser ensina-

da aos novos membros como a forma correcta de percepcionar, pensar e 

sentir em relação a esses problemas (Schein, 1985, p.9).

Nesta perspectiva, acentua-se a homogeneidade e a harmo-
nia no entendimento de que uma cultura unificada é não ape-
nas desejável mas possível de alcançar.

Cult_4.indb   325 21/5/2008   09:08:46



3 2 6     j o r g e  c o r r e i a  j e s u i n o

Para Schein isso deve-se sobretudo ao papel dos líderes fun-
dadores — “a única coisa de real importância que os líderes fa-
zem é criar e gerir cultura” (Schein, 1985, p.2), e cuja continui-
dade ficará assegurada pela “rotinização do carisma”, ou pela 
emergência de novos líderes transformacionais. Schein inau-
gura desta forma todo um estilo de pesquisa que vai proliferar 
em modelos operacionais diferindo menos quanto à substân-
cia do que à terminologia (Quinn e Rohrbaugh, 1983; Quinn, 
1988; Denison, 1990; Hampden-Turner, 1990; Deal e Kenne-
dy, 1982).

Em termos metodológicos e muito embora Schein privile-
gie a abordagem qualitativa, designadamente através da obser-
vação participada que ilustra na sua obra de 1985, a tendência 
subsequente vai preferir operacionalizações quantitativas, na 
boa tradição positivista. A “cultura da organização” irá desta 
forma aproximar-se dum constructo anterior — o “clima orga-
nizacional”, prevalecente nas décadas de cinquenta e sessenta e 
que, de certo modo, precede o paradigma da cultura.

O conceito de clima é aliás menos ambicioso em termos de 
alcance teórico. A metáfora meteorológica traduz bem a ideia 
de algo, por um lado, externo, e por outro lado transiente, pas-
sageiro, mais do foro atitudinal do que representacional. Mas as 
fronteiras não são tão bem delimitadas como poderá parecer a 
uma primeira análise (Schneider, 1990).

Por exemplo, autores como Litwin e Stringer (1968) opera-
cionalizam o conceito de clima em termos motivacionais, ins-
pirando-se na distinção proposta por McClelland entre motivo 
de êxito, motivo de afiliação e motivo de poder. Identicamente 
o clima organizacional poderá reflectir o grau em que cada uma 
destas orientações motivacionais predomina sobre as outras.

Uma operacionalização deste tipo aproxima-se muito dos 
“pressupostos básicos” que Schein coloca no centro da cultura 
organizacional. As fronteiras entre clima e cultura organiza-
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cional não são fáceis de traçar e tendem aliás a esbater-se sobre-
tudo à medida que o conceito de cultura tende a aproximar-se 
cada vez mais do conceito de clima organizacional. É de resto 
da tradição dos estudos sobre clima que se deve muita da so-
fisticação na análise dos dados, recentemente reforçada como 
desenvolvimento operado na análise multinível (Ostroff e 
Bowen, 2000). A aplicação destas técnicas permite com efei-
to tomar decisões quanto à legitimidade de agregação dos da-
dos colhidos em indivíduos de forma a constituir constructos 
colectivos a diversos níveis de abstracção. Denison (1996) que 
recentemente examinou o problema da distinção entre clima e 
cultura organizacional viria aliás a concluir que a cultura não é 
mais do que o clima ao longo do tempo (over time).

Podemos identificar esta aproximação do conceito de cultura 
do conceito de clima como uma redução, como uma limitação 
da agenda do próprio Edgar Schein que, como vimos, definiu 
a cultura organizacional em termos integrativos, consensuais, 
de representações básicas compartilhadas. O modelo proposto 
por Schein comporta porém, por seu turno, diferentes níveis 
de análise, ou antes, diferentes camadas (layers) de acessibili-
dade. Em termos metafóricos trata-se dum modelo de casca de 
cebola ( peeled-onion) em que as camadas periféricas se referem 
aos aspectos mais visíveis e observáveis — as infra-estruturas, 
as decorações, as indumentárias, ou mesmo as modalidades 
mais ou menos formais de interacção; as camadas intermédias 
dizem respeito aos valores e crenças susceptíveis de levanta-
mento através dos métodos habituais — entrevistas, questio-
nários, análise documental; e finalmente, o nível mais central e 
porventura implícito constituído pelos tais pressupostos bási-
cos sobre a natureza humana, da natureza da actividade huma-
na e da natureza das relações humanas.

Ora se os níveis mais periféricos, e mesmo intermédios, são 
acessíveis através dos métodos de pesquisa padronizados, nor-
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malmente de natureza quantitativa, o mesmo já não poderá 
dizer-se dos pressupostos do núcleo central, até porque supos-
tamente situados a níveis não imediatamente conscientes dos 
próprios protagonistas. Daí justamente que Schein procure 
estudar as culturas organizacionais, a este nível mais central, 
através de observações prolongadas de natureza mais qualita-
tiva do que quantitativa.

Não é, porém, esta a estratégia que virá a ser adoptada pela 
tendência “a favor da corrente”, dado o interesse em produzir 
diagnósticos rápidas e recomendações práticas para uso tan-
to dos responsáveis como dos seus consultores. Trata-se ali-
ás duma actividade altamente lucrativa a que os académicos, 
candidatos a gurus, dificilmente resistem. E assim, muitos dos 
modelos actualmente disponíveis no mercado da consultoria, 
reduzem-se na melhor das hipóteses, a operacionalizações do 
clima organizacional, sobretudo ao nível intermédio do modelo 
de Schein, ou seja, através de escalas atitudinais supostamente 
preditoras da qualidade do desempenho organizacional.

É certo que esta tendência, ainda que predominante, não é a 
única alternativa disponível para estudar as culturas organiza-
cionais. Vimos aliás que, desde a primeira hora, autoras como 
Linda Smircich punham sérias reservas a este tipo de instru-
mentalização. Há que ter em conta que em matéria de Estudos 
Organizacionais a instrumentalização corresponde a pressu-
postos meta-teóricos de tipo funcionalista que, como é bem 
sabido, colocam em primeiro plano relações de causalidade, 
visando em última instância identificar preditores, sejam eles 
independentes ou moderadores, dos níveis de eficácia.

Alternativas a tais pressupostos implicam mudanças para-
digmáticas, metateóricas. Voltando às distinções propostas 
por Joanne Martin (1996) à “perspectiva integrativa” podemos 
opor a “perspectiva de diferenciação” que, conforme a desig-
nação sugere, remete para uma visão plural das culturas, ou 
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melhor, das sub-culturas, como também dos climas que se 
cruzam nas organizações complexas. O consenso dá lugar ao 
dissenso, a harmonia é algo de instável e objecto de negociação 
permanente.

Talvez não inteiramente por acaso, esta perspectiva sobre as 
culturas organizacionais encontra-se com mais frequência nos 
estudos europeus, dum modo geral mais próximos do paradig-
ma do conflito do que do paradigma estrutural-funcionalista 
(Barrell, 1996). Diferenciação e integração, constituem os pro-
cessos básicos da dinâmica organizacional (Lawrence e Lorsch, 
1969). A diferenciação corresponde ao que Schein, na definição 
que propõe para cultura organizacional, designa como proces-
so de adaptação externa. Aos problemas, sejam eles ameaças 
e/ou oportunidades colocados pela envolvente (environment), 
a organização responde através da diferenciação, procurando 
criar uma estrutura com idêntico ou superior grau de “diver-
sidade requerida”. Mas a própria diferenciação cria o problema 
da necessária integração que garanta a convergência das partes 
diferenciadas. 

Uma das teses subjacente à orientação integrativa é que, em 
certos contextos hiper-turbulentos, a integração não é mais 
possível a partir de medidas estruturais requerendo a adesão 
compartilhada a valores comuns (Emery e Trist, 1965). E com-
preende-se que num mundo cada vez mais complexo e actores 
sociais cada vez mais diferenciados que o formal dê cada vez 
mais lugar ao informal.

Mas se a integração é um ideal, ou mesmo uma norma a pros-
seguir, isso não significa que ela seja atingida, ou mesmo dese-
jável. Não é através da conformidade que a mudança organiza-
cional, mesmo quando apenas incremental, se opera. Daí que 
o quadro mais ou menos idealizado da convergência dê lugar à 
perspectiva das arenas políticas onde se confrontam diferen-
tes sub-culturas, tanto no plano horizontal (funções) como no 
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plano vertical (hierarquias) ou mesmo no plano comunitário 
— corporativo (profissões), cada uma delas com os seus objec-
tivos, prioridades e agendas. O problema é de resto bem conhe-
cido quando se trata de definir objectivos forçosamente diver-
sos consoante as clientelas (stakeholders) tanto internas como 
externas. A qualidade dos serviços hospitalares, por exemplo, 
difere consoante se adopte a perspectiva ministerial, a perspec-
tiva dos médicos, a perspectiva da enfermagem ou a perspecti-
va do utente. Pelo que o próprio conceito de qualidade, tantas 
vezes citado como variável cultural, acaba por ocultar em vez 
de revelar a diversidade dos interesses em presença, bem como 
as soluções de compromisso que, na melhor das hipóteses, per-
mitem direccionar a dinâmica organizacional.

Autores europeus como Crozier e Friedberg (1977), e sobre-
tudo (Sainsaulieu), invocam aliás o conceito de “identidade 
organizacional” de preferência ao conceito de cultura organi-
zacional.

Nesta perspectiva, os “pressupostos básicos” nunca se acham 
desligados dos grupos em que ancoram. Por outro lado, a aten-
ção desvia-se dos líderes fundadores ou mesmo das “coligações 
dominantes” (Thompson, 1967) para se centrar nos sub-gru-
pos, sobretudo profissionais e/ou funcionais que em conjunto 
contribuem para os resultados organizacionais. Se na perspec-
tiva dos autores norte-americanos a “cultura organizacional” 
é um factor super-ordenado que actua de “cima para baixo” 
(top-down), na perspectiva dos autores europeus a cultura é so-
bretudo uma construção social que opera “de baixo para cima” 
(bottom-up), abrindo em vez de fechar a organização em torno 
duma fronteira artificial mítica (Jesuino, 1998). 

Uma excelente ilustração desta estratégia de pesquisa alter-
nativa é dada pelos estudos conduzidos por Sainsaulieu (1977) 
em organizações industriais francesas. Os estudos centram-se 
fundamentalmente nas “identidades profissionais” que con-
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vergem e divergem no “campo organizacional”. Uma identida-
de profissional é definida por Sainsaulieu como “a forma através 
da qual os vários grupos de trabalho se identificam a si próprios 
perante os pares, os outros grupos, sendo a identidade no traba-
lho fundada em distintas representações colectivas, construin-
do os actores o sistema social da empresa” (1987, p. ix).

Sainsaulieu distingue assim quatro “identidades de traba-
lho” típicas, sendo as estratégias dos actores coerentes com as 
normas relacionais das organizações. Na revisão mais recente 
do modelo estas quatro “posições identitárias” são posiciona-
das num espaço estruturado pela dupla oposição “individual 
versus colectivo” e “oposição versus aliança” (ver Figura 1).

Figura 1 – Identidades no Trabalho  (Sainsaulieu, 1987)

A negociação seria, de acordo com este modelo, a estratégia 
identitária seleccionada com mais frequência pelos gestores 
de topo e gestores intermédios. Conjuga a “oposição polari-
zada para o colectivo”, o que corresponde a uma estratégia in-
dividualista. O quadrante oposto — “afinidade” corresponde 

IndividualIndividual

NegociaçãoNegociação

AfinidadeAfinidadeRetraimentoRetraimento

ColectivoColectivo

OposiçãoOposição AliançaAliança

FusãoFusão
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à estratégia dos novos empregados, técnicos e supervisores, a 
qual contribui para reproduzir a “hierarquia”. Por seu turno,  
a “fusão” seria a estratégia colectiva tipicamente activada pelos 
trabalhadores seniores de baixo estatuto, sobretudo quando se 
sentem ameaçados. Invocam normas de “unanimismo” e os 
valores do “estatuto”. Em muitos casos esta estratégia é apoia-
da pelos sindicatos. Finalmente, a estratégia de retraimento 
corresponde à célula que conjuga individualismo e oposição. É 
adoptada pelos trabalhadores juniores e não qualificados, mui-
tas vezes imigrantes, apenas interessados no salário e incapa-
zes de prosseguirem qualquer espécie de estratégia colectiva.

Poderá argumentar-se que a tipologia de Sainsaulieu é “mui-
to francesa”, demasiado “politica” e por isso mesmo agonísti-
ca. De qualquer forma, ilustra tematizações porventura mais 
adequadas a contextos em que os contratos tanto formais como 
psicológicos se afiguram mais precários. Sob esse aspecto o 
modelo das “identidades”, ou antes das múltiplas identida-
des parece mais próximo do que Joanne Martin (1996) designa 
como a “perspectiva fragmentária”, nem claramente consis-
tente, nem claramente inconsistente. Os traços fundamentais 
das “culturas fragmentadas” seriam: (1) a falta de consistência, 
(2) a falta de consenso e (3) a ambiguidade. O poder encontra-
se difuso, a organização em permanente fluxo, e os consensos 
transientes e alcançáveis apenas em questões específicas e atra-
vés de alianças de curta duração, rapidamente substituídas por 
outras mais oportunas e mais oportunísticas.

Outros critérios de diferenciação, nomeadamente de natu-
reza funcional, levam a deslocar os consensos sem todavia os 
eliminar, o que torna a negociação intra-organizacional menos 
inviável. Contraste-se, por exemplo, a sub-cultura de Marke-
ting mais centrada no mercado, nos clientes e, por isso mes-
mo, mais atenta às flutuações da procura e à concorrência com 
a sub-cultura técnico-profissional da Produção, interessada 

Cult_4.indb   332 21/5/2008   09:08:47



c u l t u r a  o r g a n i z a c i o n a l     3 3 3

sobretudo na excelência tecnológica, e pouco sensível senão 
mesmo hostil às surpresas duma clientela volúvel. Múltiplas 
diferenciações poderão assim ter lugar nas organizações difi-
cultando o processo complementar da integração.

Não está certamente excluída uma solução eclética que um 
autor como Bryan Turner (1992) designa de “pragmatismo 
epistemológico” e que consiste em compatibilizar as diferen-
tes perspectivas, admitindo que todas são finalmente válidas 
desde que invocadas nas situações especificas em que foram 
formuladas. Joanne Martin (1996) adere igualmente a esse tipo 
de pragmatismo de preferência à tese da incomensurabilida-
de. Possivelmente em toda e qualquer organização será possí-
vel encontrar valores e objectivos suficientemente genéricos e 
abstractos para gerar consensos alargados, enquanto que, por 
outro lado, outras questões se traduzem na formação de alian-
ças e coligações nem sempre susceptíveis de acordos negocia-
dos e muito menos de soluções win-win e, finalmente, outros 
problemas permanecem ambíguos, inclusivamente difíceis de 
tematizar, conduzindo a múltiplas interpretações igualmente 
plausíveis e por isso mesmo dificilmente processáveis ou nego-
ciáveis ao nível colectivo.

L i g a ç ã o  à  c u l t u r a  s o c i e t a l
A dificuldade de acesso aos níveis mais centrais das culturas 
organizacionais — os pressupostos básicos do modelo estra-
tificado de Schein (1985), pelo menos através da aproximação 
nomotética de certo modo contribuiu para procurar processos 
alternativos de operacionalização, designadamente através da 
elevação para níveis super-ordenados, ou seja, para o nível in-
ter-organizacional. As culturas profissionais, estudadas por 
Sainsaulieu (1977) ou por Van Maanen e Barley (1984), consti-
tuem uma proposta de olhar a organização através duma pers-
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pectiva mais externamente situada, mais dependente das prá-
ticas inerentes aos sub-sistemas sócio-técnicos ou mesmo das 
estratégias sindicais.

Uma outra estratégia de pesquisa irá consistir nas possíveis 
relações entre as culturas societais e as culturas organizacio-
nais. Seria aliás inevitável que se estabelecessem relações com 
toda a tradição de pesquisa transcultural aplicada agora aos 
estudos organizacionais. A cultura organizacional passa deste 
modo a variável dependente explicável a partir das dimensões 
das culturas societais e/ou nacionais.

Acresce que serão porventura estes factores societais, ad-
quiridos por via da socialização (Berger e Luckmann, 1986) e 
por isso mesmo em grande medida implícitos que modelam os 
pressupostos básicos do modelo de Schein (ver Figura 2).

Cultura Organizacional

Cultura Nacional

Valores e 
Recursos

Artefactos

Pressupostos Básicos

Figura 2 – Relações entre diferentes níveis de cultura organizacional e cultura nacional. Fonte: 
Deor e Laurent, 1989.

O problema que se coloca em seguida consiste em deter-
minar quais os factores transculturais, ou mesmo universais, 
com impacto no comportamento organizacional, permitindo 
assim, por via comparativa, identificar as raízes mais profun-
das das culturas organizacionais. Resta todavia saber, e essa e 
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uma questão tanto teórica como empírica, em que medida há 
de facto continuidade entre cultura societal e cultura organi-
zacional.

Dispomos duma literatura abundante sobre este tema que 
não será aqui examinada duma forma exaustiva. Apenas serão 
referidos alguns dos estudos mais consequentes.

Haverá que citar em primeiro lugar, e até respeitando a or-
dem cronológica, o estudo incontornável efectuado por Hofs-
tede (1980) numa empresa multinacional (ibm) com filiais em 
cerca de 50 países. Hofstede utilizou um inquérito recolhendo 
respostas de 116.000 participantes. 

A definição proposta por Hofstede para cultura nacional é 
desarmantemente simples: programação mental colectiva. A 
análise dos resultados permitiu validar a distinção entre quatro 
dimensões significativas da cultura nacional.

A primeira é a “distância ao poder” operacionalmente defi-
nida como o grau de aceitação duma distribuição desigual do 
poder. Uma fraca distância ao poder indicia uma fraca cen-
tralização, estruturas hierárquicas menos verticais, e leques 
salariais mais reduzidos. Encontrou-se sobretudo nos países 
nórdicos, Áustria e Inglaterra. Uma distância elevada encon-
trou-se em países como o México, a Venezuela, o Brasil, a Fran-
ça e, em menor grau, em Portugal, associada a uma concepção 
autocrática da autoridade e a uma desvalorização dos operários 
relativamente aos cargos administrativos.

Uma segunda dimensão opõe “a masculinidade” à “femi-
nilidade”. Trata-se do grau em que predominam valores a que 
os homens atribuem, regra geral, maior importância do que as 
mulheres, tais como a assertividade, o dinheiro e os bens mate-
riais, em contraste com a preservação da natureza e qualidade 
de vida, mais valorizados pelas mulheres. Em culturas nacio-
nais “masculinas” como o Japão, Áustria, Venezuela e Itália, o 
trabalho, a competitividade e a agressividade são muito valori-
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zados. Pelo contrário, em culturas mais “femininas”, tais como 
Portugal e países escandinavos, valorizam-se mais os aspectos 
sociais e menos a diferenciação entre sexos, havendo maior 
percentagem de mulheres em posições qualificadas.

A terceira dimensão opõe o “individualismo” ao “colec-
tivismo” e descreve o grau em que os indivíduos estão inte-
grados em grupos. Será porventura um dos indicadores mais 
trabalhados nos estudos transculturais e a que Hofstede igual-
mente recorre. Individualismo elevado significa o grau em que 
os indivíduos contam apenas, e sobretudo, com eles próprios 
enquanto que nas culturas colectivistas, os sujeitos tendem a 
apoiar-se no colectivo, nacional e clãnico, para a resolução dos 
seus problemas. O score mais elevado em individualismo foi o 
dos Estados Unidos, seguido de perto pelo cluster anglo-saxó-
nico. Dum modo geral, os scores elevados em individualismo 
estão correlacionados com o desenvolvimento económico, 
com excepção do Japão que registou um score médio. Culturas 
do cluster latino-americano e na Europa, a Turquia, a Grécia e 
Portugal, obtiveram scores colectivistas.

A quarta e última dimensão é o “evitamento da incerteza” 
(uncertainty avoidance) que mede o grau em que os indivíduos 
tendem a evitar as situações ambíguas e incertas, consideradas 
ameaçadoras. Um score elevado neste factor estaria associado 
a relações sociais mais estáveis, maior formalismo, menor to-
lerância face a comportamentos desviantes. Grécia e Portugal 
situam-se aqui à frente dum pelotão que inclui a grande maio-
ria dos países latinos, tanto europeus como sul-americanos, 
enquanto que os clusters anglo-saxónicos e escandinavo se si-
tuam no pólo oposto.

O estudo de Hofstede foi sem dúvida pioneiro e manteve-
se incontestado durante as três décadas que decorreram desde 
a sua publicação. A dimensão da amostra, o número de países 
estudados e ainda o facto de se tratar duma mesma empresa, 
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supostamente com valores, normas e procedimentos comuns, 
permitiam avaliar em que medida as diferenças observadas 
estariam mais relacionadas com a nacionalidade ou antes com 
características de carácter local e idiossincrático. Por exemplo, 
no que se refere ao factor da “distância ao poder”, os resultados 
claramente evidenciaram que as diferenças nacionais eram sig-
nificativamente superiores às diferenças observadas nos dados 
agregados por níveis hierárquicos.

Com base nestes resultados, e em estudos posteriores espe-
cialmente desenhados para validar a hipótese, Hofstede viria a 
sustentar que os indicadores culturais se aplicam ao nível na-
cional mas não ao nível organizacional (Hofstede et al, 1990). 
Segundo este autor, as culturas organizacionais distinguem-se 
ao nível das práticas e não ao nível dos valores (Hofstede e Pe-
terson, 2000).

Não obstante, o valor senão mesmo a actualidade dos es-
tudos de Hofstede, mais recentemente foi levado a efeito um 
novo estudo transcultural sobre liderança e cultura, identifi-
cado pelo acrónimo globe (Global Leadership and Organiza-
tional Behavior Effectiveness Research Programme). O estu-
do envolveu 170 investigadores e como participantes cerca de 
17.000 gestores intermédios provenientes de 951 organizações 
nas áreas de telecomunicações, banca, indústrias alimentares 
operando em 62 sociedades nos vários continentes. Os resul-
tados globais resultantes de cerca de 10 anos de pesquisa foram 
recentemente reunidos numa publicação conjunta (House et 
al., 2004).

De acordo com a equipa do globe, a cultura societal foi de-
finida em termos de linguagem, sistemas de crenças (incluin-
do a religião e crenças políticas), herança étnica e história. Da 
mesma forma, a cultura organizacional foi operacionalizada 
em termos da nomenclatura corrente nas organizações, valo-
res compartilhados e história organizacional. Relativamente 
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ao estudo de Hofstede, o globe recorreu a uma estratégia de 
pesquisa mais fina medindo cada um dos constructos nuclea-
res tanto ao nível das práticas percepcionadas (o que é, como é 
— as is) como ao nível dos valores (deveria ser — what should 
be) e tanto ao nível societal como ao nível organizacional. A 
oportunidade de obter dados dum grande número de países das 
várias regiões do globo, a estes diferentes níveis pareceu aos in-
vestigadores do globe oferecer uma oportunidade de dar uma 
resposta empírica à questão do grau em que valores e práticas 
diferem significativamente tanto ao nível das sociedades como 
ao nível das organizações.

A evidência empírica sugere que: (a) tanto os valores como 
as práticas servem para diferenciar tanto as sociedades como 
as organizações; (b) tanto os valores como as práticas exercem 
efeitos principais e efeitos de interacção e servem para ser sig-
nificativamente aplicados a ambos os níveis.

O projecto globe procedeu por outro lado, a uma refor-
mulação dos indicadores de Hofstede permitindo desse modo 
uma leitura mais diferenciada e permitindo também superar 
algumas ambiguidades e imprecisões. Acresce ainda a ideia de 
proceder a uma articulação com percepções de liderança que 
não será examinado neste contexto. Também não constitui ob-
jectivo nesta fase do projecto qualquer tipo de relação entre as 
variáveis culturais e indicadores de desempenho tanto a nível 
nacional como a nível organizacional.

Dos indicadores de Hofstede apenas a “distância ao poder” 
manteve a definição inicialmente proposta.

No que se refere ao “individualismo-colectivismo”, o pro-
jecto globe introduziu a distinção entre “colectivismo insti-
tucional” — grau em que as práticas societais e organizacionais 
encorajam e recompensam a distribuição colectiva dos recur-
sos e a acção colectiva, e “colectivismo endogrupo” — grau em 
que os indivíduos exprimem orgulho, lealdade e coesão nas 
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suas organizações ou famílias. A distinção é importante, intro-
duzindo critérios mais finos para caracterizar a postura dos su-
jeitos face às instituições. Parafraseando a célebre exorbação do 
Presidente Kennedy enquanto que o colectivismo institucional 
traduz o que o sujeito pode fazer pelo seu país, o colectivismo 
endogrupo reflecte a orientação contrária — o que o país/gru-
po pode fazer pelo sujeito.

No que se refere à dimensão “masculinidade-feminilidade” 
de Hofstede, o projecto globe introduziu igualmente altera-
ções significativas, substituindo-o pelo construto “igualitaris-
mo de género” definido como o grau em que o colectivo mini-
miza as diferenças de género, e pelo construto “assertividade” 
definido como o grau em que os indivíduos são assertivos, con-
frontativos, e agressivos nas suas relações com os outros. Subs-
tituiu-se desse modo um constructo dicotómico por dois cons-
trutos independentes, combináveis em proporções diversas.

O construto “evitamento da incerteza” foi definido como o 
grau em que uma sociedade, organização, ou grupo confia nas 
normas, regras e procedimentos sociais para aliviar a impre-
visibilidade dos acontecimentos futuros. Parecendo idêntica à 
operacionalização de Hofstede, os dados empíricos vieram to-
davia a sugerir posicionamentos opostos para os clusters nacio-
nais. Se na operacionalização de Hofstede países como a Grécia 
e Portugal obtinham um score elevado, na operacionalização 
do projecto globe verifica-se exactamente o contrário. Trata-
se dum exemplo típico de como a operacionalização é decisiva 
para a interpretação dum conceito.

Para além destes constructos baseados em Hofstede, o pro-
jecto globe acrescentou:
Orientação Humana — grau em que um colectivo encoraja e 
recompensa os indivíduos por serem justos ( fair), altruístas, 
generosos, prestáveis (caring) e amáveis (kind) para com os ou-
tros.

•
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Orientação para o Futuro — grau em que os indivíduos se em-
penham (engage) em comportamentos orientados para o futu-
ro tais como adiar a gratificação, planear e investir no futuro.
Orientação para o Desempenho ( performance) — grau em que 
um colectivo encoraja e recompensa os membros do grupo pe-
los progressos e excelência do desempenho.

No que se refere especificamente aos resultados ligando cul-
tura societal à cultura organizacional, o estudo globe conforta 
a hipótese formulada, dado verificar-se uma forte relação entre 
ambas. As organizações reflectem as sociedades em que se in-
serem. Tal resultado verifica-se controlando o erro de variância 
comum. Foram igualmente encontrados efeitos de interacção 
da sociedade e do sector de actividade (industrial) na cultura 
organizacional, reflectindo as culturas organizacionais mais o 
contexto societal do que o contexto sectorial. Este último reve-
lou ter efeitos quase negligenciáveis tanto na avaliação da cul-
tura societal como organizacional.

Os resultados obtidos revelaram por outro lado que a dife-
rença entre “valores” e “práticas” em cada dimensão são muito 
mais acentuadas ao nível societal do que ao nível organizacio-
nal. Particularmente intrigante é a discrepância observada no 
caso da “distância ao poder” que ao nível societal revela uma 
diferença média de 2,5 pontos entre as “práticas” e os “valores”, 
diferença essa que se torna negligenciável ao nível organizacio-
nal. Para os respondentes, o poder exercido ao nível societal é 
percepcionado como excessivo (práticas) sendo desejável (va-
lores) a sua redução substancial. A passagem ao nível organi-
zacional revela todavia que entre práticas e valores, os respon-
dentes percepcionam uma menor distância. Uma especulação 
possível seria que ao nível societal os respondentes activam 
uma representação social que não está directamente ligada à 
sua experiência directa com as organizações em que trabalham. 
A este nível o poder parece ser melhor tolerado ou, alternati-

•

•
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vamente, o seu significado pode mudar quando inserido num 
contexto de trabalho especifico.

Acresce que sendo os inquiridos quadros intermédios, mais 
cúmplices do que vítimas da hierarquia, possam por isso mes-
mo percepcionar o poder como legitimo, o que possivelmente 
não se verificaria se os respondentes fossem recrutados a níveis 
mais baixos.

Estes considerandos são igualmente válidos para os restan-
tes construtos, o que leva por outro lado a sugerir que as mu-
danças culturais serão porventura mais fáceis de implementar 
ao nível das organizações do que ao nível societal.

O projecto globe, que aqui apenas se aflorou, constitui 
certamente a tentativa mais ambiciosa e em grande parte con-
seguida de identificar construtos caracterizadores das dimen-
sões culturais a vários níveis de análise. Para além dos dados 
quantitativos, o projecto inclui igualmente análises qualitati-
vas baseadas em indicadores indirectos, análises de imprensa e 
grupos focalizados que em seguida foram cruzados com indi-
cadores de desenvolvimento tanto económico como humano. 
Procurou-se assim dar resposta às dimensões tanto éticas (etic) 
como émicas (emic) das culturas. Em particular no que se refe-
re à dimensão émica, cada país envolvido no projecto propôs 
a sua própria análise com base em dados tanto comuns como 
específicos e que serão oportunamente reunidos em volume a 
publicar.

Não obstante o caminho percorrido e os progressos alcança-
dos, os autores não estão de forma alguma convencidos que as 
soluções propostas sejam as mais adequadas e parcimoniosas.
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A n e x o  1

projecto hermes (hofstede, 1950)
scores de cultura nacional

construtos brasil portugal hermes

Distância ao poder 69 63 51

Evitamento da incerteza 76 104 64

Individualismo 38 27 51

Masculinidade 49 31 51

nota: Os indicadores são padronizados distribuindo-se os scores aproximadamente de 0 a 100 
com médias aproximadas de 50.
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A n e x o  2

projecto globe (hofstede, 1950)
scores de cultura societal (corrigidos)

construtos
brasil portugal hermes

práticas valores práticas valores práticas valores

Assertividade 4.25* 3.06* 3.75* 3.61* 4.14* 3.82*

Colectivismo Institucional 3.94 5.57 4.02 5.40 4.25 4.73

Colectivismo endogrupo 5.16 5.17 5.64 5.97 5.13 5.66

Orientação para o futuro 3.90 5.60 3.77 5.50 3.85 5.49

Igualitarismo de género 3.44 4.91 3.69 5.12 3.37 4.51

Orientação Humana 3.76 5.52 3.96 5.40 4.09 5.42

Orientação Desempenho 4.11 5.98 3.65 6.41 4.10 5.94

Distância ao poder 5.24 2.59 5.50 2.45 5.17 2.75

Evitamento da incerteza 3.74 5.00 3.96 4.50 4.16 4.62

* escala de 1 a 7.
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